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“Anúncio de 
Encerramento” 

significa o anúncio de encerramento da Oferta, o qual será 
elaborado nos termos do artigo 29 da Instrução CVM 400 e 
divulgado nos termos do artigo 54-A da Instrução CVM 
400, na página da rede mundial de computadores da 
Emissora, dos Coordenadores, da B3 e da CVM. 

“Anúncio de Início” significa o anúncio de início da Oferta, o qual será elaborado 
nos termos dos artigos 23, parágrafo 2º, e 52 da Instrução 
CVM 400 e divulgado nos termos do artigo 54-A da Instrução 
CVM 400, na página da rede mundial de computadores da 
Emissora, dos Coordenadores, da B3 e da CVM 

“Assembleia Geral de 
Debenturistas” 

significa a assembleia geral de Debenturistas, de acordo 
com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por 
Ações, na qual os Debenturistas poderão, a qualquer 
tempo, reunir-se a fim de deliberar sobre matéria de 
interesse comum da comunhão dos Debenturistas, na 
forma estabelecida na Escritura de Emissão. 

“Aviso ao Mercado” significa o aviso ao mercado sobre a Oferta, elaborado nos 
termos do artigo 53 da Instrução CVM 400 e divulgado em 13 
de setembro de 2022, nos termos do artigo 54-A da Instrução 
CVM 400, na página da rede mundial de computadores da 
Emissora, dos Coordenadores, da B3 e da CVM. 

“B3” significa a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 

“Banco Central” ou 
“BACEN” 

significa o Banco Central do Brasil. 

“Bradesco BBI” significa o Banco Bradesco BBI S.A., instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, constituída sob a forma de sociedade por 
ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 
1.309, 10º andar, inscrita no CNPJ/ME sob 
n.º 06.271.464/0073-93. 

“Brasil” ou “País” significa a República Federativa do Brasil. 

“Cartórios de RTD” significa os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos 
da: (i) cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (ii) 
cidade de Maceió, Estado de Alagoas. 

“CETIP21” significa a CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3. 

“CMN” significa o Conselho Monetário Nacional. 

“CNPJ/ME” significa o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Economia. 
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“Poder Concedente” significa o Estado de Alagoas. 

“Contrato de 
Distribuição” 

significa o “Contrato de Estruturação, Coordenação e 
Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a ser 
convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Regime de Garantia Firme de 
Colocação da BRK Ambiental - Região Metropolitana de 
Maceió S.A.”, celebrado entre a Emissora, a Fiadora e os 
Coordenadores em 12 de setembro de 2022. 

“Contratos de 
Garantia” 

significa o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e o 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, 
em conjunto.  

“CVM” significa a Comissão de Valores Mobiliários. 

“Data de 
Amortização” 

significa cada data indicada na Escritura de Emissão para 
amortização do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, sendo a 1ª (primeira) em 15 de junho de 
2025 e a última na Data de Vencimento. 

“Data de Pagamento 
da Remuneração” 

significa cada data indicada na Escritura de Emissão 
para pagamento da Remuneração das Debêntures, 
sendo a 1ª (primeira) em 15 de junho de 2025 e a 
última na Data de Vencimento. 

“Data Limite da 
Garantia da Firme” 

significa 15 de novembro de 2022.  

“Debêntures” significa as 1.950.000 (um milhão, novecentas e 
cinquenta mil) debêntures simples, não conversíveis em 
ações, todas nominativas, escriturais, da espécie 
quirografária, a serem convoladas em espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, 
emitidas pela Emissora, no âmbito da Emissão. 

“Debêntures em 
Circulação” 

significa, nos termos da Escritura de Emissão, todas as 
Debêntures subscritas e integralizadas e não resgatadas, 
excluídas as Debêntures pertencentes direta ou indiretamente 
(i) à Emissora ou à Fiadora; (ii) a qualquer controladora e/ou 
controlada e/ou coligadas e/ou sociedades sob controle 
comum da Emissora ou da Fiadora; ou (iii) a qualquer diretor, 
conselheiro ou seus respectivos cônjuges, companheiros ou 
respectivos parentes até o 2º (segundo) grau. 

“Debenturistas” significa os titulares das Debêntures. 

“Decreto 8.874” significa o Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016. 
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“Dia(s) Útil(eis)” significa, nos termos da Escritura de Emissão, (i) com 
relação a qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura 
de Emissão realizada por meio da B3, inclusive para fins de 
cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou 
feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer 
obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da B3 
ou qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura 
de Emissão, qualquer dia que não seja sábado, domingo, 
feriado declarado nacional ou qualquer dia em que não 
houver expediente bancário na cidade de Maceió, Estado de 
Alagoas, e/ou na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

“Emissão” significa a 2ª emissão de Debêntures da Emissora. 

“Encargos Moratórios” 

“Encargos 
Moratórios” 

Encargos moratórios que serão devidos em caso de 
impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer 
quantia devida aos Debenturistas nos termos da Escritura 
de Emissão sobre os débitos em atraso vencidos e não 
pagos pela Emissora, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) 
multa moratória convencional, irredutível e não 
compensatória de 2% (dois por cento); e (ii) juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados desde a data do inadimplemento (inclusive) até 
a data do efetivo pagamento (exclusive); ambos calculados 
sobre o montante devido e não pago. 

“Endividamentos 
Permitidos” 

Os Financiamentos de Longo Prazo e o financiamento a ser 
contratado pela Emissora por meio contratação de fianças 
bancárias junto a instituições financeiras a serem 
oportunamente definidas em garantia das obrigações a 
serem assumidas no âmbito do Financiamento BNB 
(“Fianças BNB”) e demais dívidas permitidas no âmbito da 
Escritura de Emissão. 

“Escritura de 
Emissão” 

significa o “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 
Quirografária, a ser convolada em Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição 
Pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió 
S.A.”, celebrado entre a Emissora, a Fiadora e o Agente 
Fiduciário em 12 de setembro de 2022. A Escritura de 
Emissão encontra-se anexa a este Prospecto na forma do 
Anexo B. 

“Estatuto Social” significa o estatuto social da Emissora vigente nesta data, 
aprovado na assembleia geral extraordinária de acionistas 
da Emissora realizada em 4 de julho de 2022.  

“Financiamentos de 
Longo Prazo” 

significa o Financiamento BNB e/ou o Financiamento SPT. 
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“Financiamento BNB”  significa o financiamento a ser contratado pela Emissora 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil. 

“Financiamento SPT” significa o financiamento a ser contratado pela Emissora 
por meio de repasse de linha de financiamento do 
Programa Saneamento para Todos. 

“Formulário de 
Referência” 

significa o formulário de referência da Emissora, elaborado nos 
termos da Resolução CVM 80 e anexo a este Prospecto. 

“Fundos de 
Investimento” 

significa os fundos de investimento devidamente 
constituídos e registrados, nos termos da regulamentação 
aplicável, em especial, da Instrução CVM 555. 

“Governo Federal” significa o Governo da República Federativa do Brasil. 

“IBGE” significa o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

“ICSD” significa o Índice de cobertura do serviço da dívida. 

“Impacto Adverso 
Relevante” 

significa, nos termos da Escritura de Emissão, um impacto 
negativo adverso relevante nos negócios, na situação 
econômica ou financeira da Emissora e/ou da Fiadora 
(exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o 
Completion do Projeto), de tal forma que impeça ou afete 
de forma negativa a capacidade da Emissora e/ou da 
Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, até o 
Completion do Projeto) de cumprir qualquer de suas 
obrigações pecuniárias nos termos da Escritura de Emissão, 
dos Contratos de Garantia e/ou dos demais documentos 
que instruem a Emissão e a Oferta. 

“Completion do 
Projeto” 

significa, nos termos e para fins da Escritura de Emissão, a 
verificação cumulativa das seguintes condições:  

(i) o recebimento, pelo Agente Fiduciário, de declaração 
(a) do banco repassador do Financiamento SPT 
atestando (1) o cumprimento do ICSD Construção nos 
últimos 3 (três) anos consecutivos; e (2) o 
atingimento e/ou cumprimento de todas as metas 
previstas no Contrato de Concessão exigíveis à época, 
incluindo (I) 100% (cem por cento) de universalização 
de água no âmbito da prestação regionalizada dos 
serviços públicos de abastecimento de água no âmbito 
do Projeto, e (II) 90% (noventa por cento) de 
universalização de esgoto na cidade de Maceió no 
âmbito do Projeto, nos termos do Contrato de 
Concessão; e (b) da Emissora confirmando a sua 
adimplência com todas as obrigações oriundas do 
Contrato de Concessão exigíveis à época, exceto 
aquelas cujo descumprimento não possa (1) causar 
um Impacto Adverso Relevante, e/ou (2) 
razoavelmente ser esperado que cause a caducidade 
da Concessão, nos termos do Contrato de Concessão;  
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(ii) contratação, pela Emissora, dos Financiamentos de 
Longo Prazo e/ou realização, após a Data de 
Emissão, de aportes de equity pelos acionistas da 
Emissora, conforme necessário para o Completion do 
Projeto, no valor agregado de, no mínimo, 
R$1.650.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e 
cinquenta milhões de reais), conforme apurado pelo 
Agente Fiduciário, sendo certo que não serão 
considerados, para fins do montante mínimo referido 
acima, os recursos aportados pelos acionistas da 
Emissora nos termos do item “(xxiv)” da Cláusula 
7.1 da Escritura de Emissão; 

(iii) adimplência, pela Emissora, com todas as obrigações 
oriundas dos Documentos da Oferta exigíveis à época, 
conforme declaração emitida pela Emissora;  

(iv) não ocorrência de um Evento de Inadimplemento  
relacionado à Emissora e/ou ao Projeto, conforme 
declaração emitida pela Emissora. 

“Projeto”  significa o projeto operado pela Emissora, nos termos do 
Contrato de Concessão, para prestação regionalizada dos 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário nos municípios da região metropolitana de Maceió. 

“Índices Financeiros” significa o ICSD Construção e o ICSD Manutenção, em 
conjunto. 

“Instrução CVM 400” significa a Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 
2003, conforme alterada. 

“Instrução CVM 555” significa a Instrução da CVM n° 555, de 17 de dezembro de 
2014, conforme alterada. 

“Investidores da 
Oferta” 

significa os Investidores Institucionais e os Investidores 
Não Institucionais, em conjunto. 

“IPCA” significa o Índice de Preços ao Consumidor Amplo, 
calculado e divulgado pelo IBGE. 

“IR Fonte” significa o Imposto de Renda Retido na Fonte. 

“Itaú BBA” significa o Banco Itaú BBA S.A., instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 1º 
ao 5º Andares, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 17.298.092/0001-30. 
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“J. Safra” significa a J. Safra Assessoria Financeira Sociedade 
Unipessoal Ltda., sociedade limitada, com endereço na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Paulista, nº 2100, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
20.818.335/0001-29. 

“Jornal de Publicação 
da Emissora” 

significa o jornal “O Dia Alagoas” 

“Jornal de Publicação 
da Fiadora” 

significa o jornal “Valor Econômico” 

“Jornais de 
Publicação” 

significa o Jornal de Publicação da Emissora e o Jornal de 
Publicação da Fiadora, em conjunto.  

“JUCEAL” significa a Junta Comercial do Estado de Alagoas. 

“JUCESP” significa a Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

“Lei das Sociedades 
por Ações” 

significa a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada. 

“Lei de Registros 
Públicos” 

significa a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
conforme alterada. 

“Lei do Mercado de 
Capitais” 

significa a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada. 

“Lei nº 12.431” significa a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, 
conforme alterada. 

“Leis Anticorrupção” significa, em conjunto, a Lei do Mercado de Capitais, a Lei nº 
7.492, de 16 de junho de 1986, conforme alterada, a Lei nº 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, conforme alterada, a Lei 
nº 8.429, de 2 de junho de 1992, conforme alterada, a Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (ou outras normas de 
licitações e contratos da administração pública), conforme 
alterada, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, conforme 
alterada, a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, 
conforme alterada, a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, o Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, o 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o Decreto 
nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006 que promulgou a 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 31 de outubro 
de 2003, o U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977, a UK 
Bribery Act, as portarias e instruções normativas expedidas 
pela Controladoria Geral da União nos termos da lei e 
decreto acima mencionados, bem como todas as leis, 
decretos, regulamentos e demais atos normativos expedidos 
por autoridade governamental com jurisdição sobre a 
Emissora e/ou a Fiadora, relacionados a esta matéria. 
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“Resolução CVM 80” significa a Resolução da CVM nº 80, de 29 de março de 
2022, conforme alterada. 

“Resolução CVM 133” significa a Resolução da CVM nº 133, de 10 de junho de 
2022, conforme alterada. 

“Banco Safra” significa o Banco Safra S.A., instituição financeira integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Paulista, nº 2.100, 17º andar, CEP 01310-930, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 58.160.789/0001-28.  

“Santander” significa o Banco Santander (Brasil) S.A., instituição 
financeira integrante do sistema de distribuição de títulos e 
valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek 2041 e 2235, Bloco A, CEP 04543-011, inscrita 
no CNPJ/ME sob o n.º 90.400.888/0001-42. 

“SELIC” significa o Sistema Especial de Liquidação e Custódia. 

“Taxa Substitutiva 
IPCA” 

significa, no caso de inexistir o substituo legal para o IPCA 
durante o Período de Ausência do IPCA, o novo parâmetro 
de atualização monetária das Debêntures que deverá 
refletir parâmetros utilizados em operações similares 
existentes à época, a ser definido por Debenturistas 
reunidos em assembleia, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão. 

“UBS BB” significa a UBS Brasil Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., pertencente ao grupo UBS BB 
Serviços de Assessoria Financeira e Participações S.A. e 
integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 7º 
andar, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.819.125/0001-73. 

“XP Investimentos” significa a XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., instituição financeira integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários, constituída sob 
a forma de sociedade por ações, com escritório na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Torre Sul, 29º e 30º andares, 
CEP 04543-907, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.332.886/0011-78. 
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os reais resultados ou desenvolvimentos podem ser substancialmente diferentes das 
expectativas descritas nas estimativas e declarações futuras constantes neste 
Prospecto e no Formulário de Referência, anexo a este Prospecto.  

Tais estimativas e perspectivas para o futuro referem-se apenas à data em que foram 
expressas, de forma que nem a Emissora e nem os Coordenadores assumem a 
obrigação de atualizar ou de revisar quaisquer dessas estimativas em razão da 
disponibilização de novas informações, eventos futuros ou de quaisquer outros fatores.  

Declarações prospectivas envolvem riscos, incertezas e premissas, pois se referem a 
eventos futuros e, portanto, dependem de circunstâncias que podem ou não ocorrer. As 
condições da situação financeira futura da Emissora e de seus resultados operacionais 
futuros, bem como sua participação e posição competitiva no mercado poderão 
apresentar diferenças significativas se comparados àquelas expressas ou sugeridas nas 
referidas declarações prospectivas. Muitos dos fatores que determinarão esses 
resultados e valores estão além da sua capacidade de controle ou previsão. Em vista 
dos riscos e incertezas envolvidos, nenhuma decisão de investimento deve ser tomada 
somente baseada nas estimativas e declarações futuras contidas neste Prospecto e no 
Formulário de Referência anexo a este Prospecto. 

Adicionalmente, os números incluídos neste Prospecto e no Formulário de Referência da 
Emissora anexo a este Prospecto podem ter sido, em alguns casos, arredondados para 
números inteiros. 
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Nas nossas operações a captação, o tratamento da água bruta e a adução da água tratada em 10 
dos 13 municípios continuam sob a responsabilidade da CASAL, empresa de Saneamento Estadual. 
São eles: Barra de São Miguel, Coqueiro Seco, Maceió, Messias, Murici, Paripueira, Pilar, Rio Largo, 
Satuba e Santa Luzia do Norte. Adicionalmente, temos a responsabilidade de captar, tratar a água 
bruta e distribuir a água tratada nos municípios de Atalaia, Barra de Santo Antônio e Marechal 
Deodoro. Sob o ponto de vista do esgotamento sanitário, a RMM presta serviço de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final para os 13 municípios. No plano de investimentos da 
RMM, a concessionária será responsável pelos investimentos relacionados à captação e tratamento 
de água, inclusive nos municípios nos quais a CASAL é responsável pelo serviço. Portanto, a 
receita da Companhia depende exclusivamente dos investimentos sob sua responsabilidade. 

Esse é um projeto de grande porte, o primeiro a ir a mercado após o Novo Marco Regulatório, tendo sido desenvolvido 
pela fábrica de projetos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o que traz um diferencial 
em termos de segurança jurídica ao processo licitatório e a concessão. 

A assinatura do contrato de concessão ocorreu em 18 de dezembro de 2020 quando se deu início a fase de 
operação assistida, período em que a CASAL, empresa de Saneamento Estadual, seguiu como detentora dos 
serviços, porém com nosso time operando em conjunto, iniciando assim um processo de transição. A 
Companhia assumiu as operações em 1º de julho de 2021 para 9 municípios e em 1º de setembro de 2021 
para 4 municípios.  

Principais Marcos do Contrato 

 

Presença Geográfica 

Sediada no Município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, a RMM é responsável pela 
implantação, operação e manutenção dos serviços de abastecimento de água potável e de 
esgotamento sanitário em 13 dos 102 municípios que compõem o Estado de Alagoas. A CASAL 
(Companhia de Saneamento de Alagoas) fornece a água distribuída pela RMM, exceto nos 
municípios de Atalaia, Barra de Santo Antônio, Marechal Deodoro, onde a RMM tem a 
responsabilidade pela captação, tratamento e distribuição para a população. 

São 86 estações de tratamento, 213 poços de água, 9 estações de tratamento de água e 8 
estações de tratamento de esgoto. Adicionalmente, a RMM está inserida nas regiões 
hidrográficas de Pratagi, Camaragibe, Mundaú, Paraíba, CELMM e São Miguel. 
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Modelo de Negócio 

O modelo de concessão está baseado na geração de fluxo de caixa previsível, com tarifa 
ajustada pela inflação, mecanismos contratuais de reequilíbrio econômico-financeiro. Os 
investimentos em novas ligações, para universalizar os serviços, adicionam clientes à base e, 
portanto, geram receita crescente ao longo do período da concessão, que tem vigência de 35 
anos. 

As principais alavancas de valor do negócio têm como base a gestão da receita, a eficiência 
operacional (Opex) e o gerenciamento dos investimentos (Capex), conforme abaixo detalhados. 

Gestão da Receita:  

o Estratégia comercial: Utilização de recursos tecnológicos e de sistemas por meio do uso 
de algoritmos, para subsidiar nossa estratégia de gestão da base de dados cadastrais e 
base instalada de hidrômetros. 
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o Gestão de Inadimplência: Segmentação da base de clientes por perfil de risco com uso 
de Inteligência Artificial na definição e customização das regras de cobrança e Machine 
Learning na atualização das informações sobre o comportamento de pagamento dos 
clientes.  

o Gestão do Contrato: O contrato é indexado pela inflação por meio de uma cesta de 
índices, que varia de acordo com o ano de contrato. O contrato prevê reequilíbrio 
sempre que houver a materialização de riscos não alocados à Concessionária.  

Eficiência Operacional (Opex): 

o Redução de perdas de água: identificação de vazamentos e aplicação de modelos 
estatísticos para setorização de redes.  

o Produtividade e ganhos de escala: (i) automatização e utilização de novos equipamentos 
com redução dos custos de mão de obra e melhoria da eficiência energética; (ii) 
migração para mercado livre de energia e uso de painéis solares; e (iii) utilização de 
inovação tecnológica no tratamento de água e esgoto, otimizando o volume de tancagem 
e o consumo de energia elétrica. 

Gerenciamento dos Investimentos (Capex): a execução do Capex tem governança específica, sendo 
gerenciado por meio de diversos KPIs. São monitorados, por exemplo, custo e prazo de execução por km 
de rede incremental, permitindo uma execução diferenciada, trazendo ainda mais visibilidade e 
previsibilidade quanto à rentabilidade do capital alocado, cumprimento das obrigações contratuais, 
adequada gestão de custos e produtividade. 

Principais Stakeholders 

O Projeto foi estruturado pelo BNDES e possui como principais contrapartes comerciais: 

(i) Seu acionista direto, BRK Ambiental, detentora de 100% do seu capital social;  
(ii) O Estado de Alagoas, no papel de Poder Concedente, através do Contrato de Concessão; 
(iii) Seus clientes (usuários do serviço de prestação de água e esgoto), moradores dos 

municípios da área de cobertura do Projeto;  
(iv) Seus fornecedores; 
(v) Seus financiadores, entre eles, investidores do mercado de capitais, por meio da 1ª 

emissão de debêntures não conversíveis em ações, da espécie quirografária, da 
Companhia; 

(vi) Para regulação e fiscalização, a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de 
Alagoas (ARSAL), responsável pelos processos de reajustes tarifários; 

(vii) No âmbito do contrato de interdependência, a CASAL, empresa de Saneamento 
Estadual, responsável pela captação e o tratamento da água bruta em 10 dos 13 
municípios do estado. 
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Informações Financeiras Selecionadas 

 
Período de seis meses 

findo em 30 de junho de Exercício findo em 31 de dezembro 
(Em mil de reais, 
exceto quando 
apresentado de 

outra forma) 2022 2021 2021(4) 2020(5) 
Receita Líquida de 
Serviços ..................  307.076 15.785 317.873 4.032 

Receita Líquida de 
Serviços (excluindo 
receita de construção) 
(1) ..............................  196.451 N/A 171.055 N/A 

Prejuízo ....................  (24.514) (43.186) (60.936) (1.354) 
EBITDA (2) .................  18.761 (19.165) 4.713 (55) 
Margem EBITDA (3) ..  9,5% N/A 2,8% N/A 
 
(1) Refere-se à receita líquida de serviços subtraída da receita de construção. A receita de construção é apurada pela aplicação de margem de 

lucro estimada sobre custos de construção, de acordo com o ICPC01 (R1) / IFRIC12 – Contratos de Concessão. A receita líquida de serviços 
(excluindo receita de construção) não é uma medida definida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e nem pelas Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro - IFRS, emitidas pelo IASB, não possui um significado padrão e, desta forma, outras sociedades podem calcular tal 
medida de maneira distinta ao calculado pela Companhia fazendo com que medidas divulgadas pela Companhia possam não ser 
comparáveis com medidas semelhantes divulgadas por outras sociedades. Para a reconciliação da receita líquida de serviços para a receita 
líquida de serviços (excluindo receita de construção), vide item 3.2 do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto. 

(2) O EBITDA é uma medida não contábil divulgada pela Companhia em consonância com a Resolução CVM 156, conciliada com as demonstrações 
financeiras e informações financeiras intermediárias condensadas, e consiste no prejuízo do período/exercício ajustado pelo resultado financeiro 
líquido, pelo imposto de renda e contribuição social (correntes e diferidos) e pela depreciação e amortização. O EBITDA não é uma medida de 
lucratividade, desempenho financeiro ou liquidez definida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e nem pelas IFRS, emitidas pelo IASB e, 
desta forma, não deve ser considerado isoladamente e/ou alternativa ou substituto do lucro líquido (prejuízo), do resultado operacional, dos 
fluxos de caixa, nem como indicador de liquidez, capacidade de pagamento da dívida e/ou base para a distribuição de dividendos. Para a 
reconciliação do prejuízo para o EBITDA, vide item 3.2 do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto. 

(3) A Margem EBITDA é calculada pelo EBITDA dividido pela receita líquida de serviços (excluindo receita de construção). A Margem EBITDA não é 
uma medida de lucratividade, desempenho financeiro ou liquidez definida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e nem pelas IFRS, emitidas 
pelo IASB, não possui um significado padrão e, desta forma, outras sociedades podem calcular tal medida de maneira distinta ao calculado pela 
Companhia fazendo com que medidas divulgadas pela Companhia possam não ser comparáveis com medidas semelhantes divulgados divulgadas 
por outras sociedades. Para o cálculo da Margem EBITDA, vide item 3.2 do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto. 

(4) No exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia tinha apenas 6 meses de operação dado que a Companhia iniciou 
oficialmente suas operações, em 9 dos 13 municípios, apenas em 1º de julho de 2021, sendo que em 1º de setembro de 2021 iniciou suas 
operações nos 4 municípios restantes. 

(5) Refere-se ao período de 21 de outubro de 2020 a 31 de dezembro de 2020, ou seja, data de constituição da Companhia até a data-base, 
sendo que a Companhia manteve neste período apenas 14 dias de operação assistida. 

 

 Em 30 de junho de Em 31 de dezembro 
(Em mil de reais, exceto 
quando apresentado de 

outra forma) 2022 2021 2020 
Dívida Bruta (1) ................  1.823.028 1.810.388 1.778.924 
Dívida Líquida (2) ..............  1.810.138 1.800.360 482.557 
Dívida Bruta de Curto 
Prazo (circulante).............  1,5% 1,2% 0,2% 
Dívida Bruta de Longo 
Prazo (não circulante) .......  98,5% 98,8% 99,8% 
Patrimônio Líquido ...........  511.242 416.056 148.647 
 
(1) A Dívida Bruta é uma medida não contábil calculada pela Companhia e consiste no somatório do passivo de arrendamento (circulante e não 

circulante) e debêntures (circulante e não circulante). A Dívida Bruta não é uma medida de desempenho financeiro, liquidez ou 
endividamento definida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e nem pelas IFRS, emitidas pelo IASB, não possui um significado padrão 
e, desta forma, outras sociedades podem calcular tal medida de maneira distinta ao calculado pela Companhia fazendo com que medidas 
divulgadas pela Companhia possam não ser comparáveis com medidas semelhantes divulgadas por outras sociedades. Para a reconciliação 
da Dívida Bruta, vide item 3.2 do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto. 

(2) A Dívida Líquida é uma medida não contábil calculada pela Companhia e consiste no somatório do passivo de arrendamento (circulante e 
não circulante) e debêntures (circulante e não circulante) deduzido do somatório do caixa e equivalentes de caixa e fundos restritos. A 
Dívida Líquida não é uma medida de desempenho financeiro, liquidez ou endividamento definida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
e nem pelas IFRS, emitidas pelo IASB, não possui um significado padrão e, desta forma, outras sociedades podem calcular tal medida de 
maneira distinta ao calculado pela Companhia fazendo com que medidas divulgadas pela Companhia possam não ser comparáveis com 
medidas semelhantes divulgadas por outras sociedades. Para a reconciliação da Dívida Bruta, vide item 3.2 do Formulário de Referência, 
anexo a este Prospecto. 
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Inclusão e Riscos e Gestão de Crises, que buscam apoiar nossas operações. A RMM, por sua vez, 
possui diretores que possuem em média 15 anos de experiência no setor de saneamento. 

Além disso, de forma a garantir maior confiabilidade às demonstrações financeiras da BRK 
Ambiental e suas controladas, a BRK Ambiental passou a executar em 2017 um programa de 
desenho e implementação de controles internos sobre relatórios financeiros, baseado nos 
requerimentos da Seção 404 da Lei Norte-Americana Sarbanes-Oxley, que se aplica no contexto 
do acionista controlador da BRK Ambiental, visando prevenir, detectar e corrigir qualquer potencial 
desconformidade relacionada às informações financeiras da Companhia. Em 2018, o Programa 
SOX da BRK foi certificado, passando a ser integrado à rotina operacional da Companhia. 

Compliance  

A BRK Ambiental e suas controladas estão comprometidas em realizar todas as suas atividades 
com integridade e com os mais altos padrões éticos e de transparência. Manter a boa reputação 
de nossos negócios é vital à garantia da perenidade da Companhia. Por esse motivo, nos 
pautamos por um conjunto de valores que, entre outros propósitos, nos orienta a construir todos 
os nossos relacionamentos com base na integridade e no total cumprimento de todas as 
legislações e regulamentações aplicáveis, localmente e globalmente. Logo, é fundamental que a 
postura de tolerância zero da Companhia quanto a atos de corrupção, discriminação, assédio e 
comportamentos antiéticos seja amplamente conhecida. 

Consideramos o Compliance como uma responsabilidade de todos os funcionários, 
independentemente de suas posições e funções. Temos o compromisso de implementar sistemas 
e estruturas apropriadas para fornecer suporte, aconselhamento e orientação necessários para 
garantir que requisitos éticos e regulatórios sejam identificados e atendidos. 

Com isso em vista, estabelecemos em nossa governança corporativa a adoção de um Programa de 
Compliance alinhado às melhores práticas de mercado nacionais e internacionais, que determina 
as diretrizes que devem orientar as relações internas e externas de todos os funcionários, 
administradores, diretores, conselheiros e acionistas. 

O Programa de Compliance busca assegurar que funcionários e terceiros com quem ela se relaciona 
observem os requisitos não apenas das leis antissuborno e anticorrupção, bem como as diretrizes de 
sua política a respeito do tema, de forma a garantir que durante a condução dos negócios e 
atividades sejam adotados os mais elevados padrões de integridade, legalidade e transparência. 

Temos um Canal de Denúncias disponível a todos os funcionários e terceiros com os quais nos 
relacionamos, encorajando os mesmos a reportarem suspeitas ou práticas de atos antiéticos, 
ilegais ou inseguros. BRK Ambiental e suas controladas contam também com um Comitê de Ética 
e Integridade que tem como principal objetivo garantir a disseminação dos princípios e valores 
contidos no Código de Ética, promovendo seu cumprimento, difundindo a cultura de Compliance 
e de mitigação de riscos, e a prevenção da corrupção e da lavagem de dinheiro.  

No decorrer de 2021, 100% dos funcionários que desempenham funções administrativas 
participaram dos Treinamentos Anuais de Integridade, que incluíram capacitação sobre o Programa 
e Política Antissuborno e Anticorrupção, Código de Conduta Ética Profissional, Sistema de Gestão 
Antissuborno e os principais instrumentos normativos que compõem o Programa de Compliance. 

Em relação aos funcionários que desempenham atividades operacionais, devido à continuidade 
da pandemia da COVID-19, substituímos os Treinamentos Anuais Presenciais por reforço nas 
ações de comunicação, que incluíram a campanha institucional “O Certo Transforma” e a entrega 
de revistas em quadrinhos que apresentavam, de forma lúdica, situações do dia a dia e o 
comportamento esperado de nossos funcionários. 

Desde 2018, a BRK Ambiental é signatária do Pacto Global da ONU, membro do conselho no Brasil 
(Rede Brasileira do Pacto Global), e também signatária dos princípios de empoderamento feminino 
(WEPs) da ONU Mulheres e usa suas diretrizes para nortear o programa de equidade de gênero. 
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Em 2021, a BRK Ambiental recebeu o reconhecimento do selo Pró-Ética, uma iniciativa da 
Controladoria Geral da União e do Instituto Ethos com o objetivo de reconhecer publicamente os 
esforços das empresas que se mostram verdadeiramente comprometidas com a prevenção e o 
combate à corrupção e outros tipos de fraudes. A BRK Ambiental e suas controladas também 
receberam a certificação ISO 37.001, que trata sobre o Sistema de Gestão Antissuborno – 
SGAS, reforçando a efetividade do seu Programa de Compliance e das práticas antissuborno e 
anticorrupção adotadas. 

Gestão comercial  

A Companhia contará com intensivo investimento nos primeiros 7 anos, para atendimento das 
metas de universalização dos serviços. Com isso novos clientes serão conectados, o que é fonte 
de receita recorrente futura. É nesta fase que também se iniciam os ganhos de eficiência 
operacional que alavancam as margens. 

Além da revisão cadastral de nossos clientes, onde serão atualizadas suas categorias de consumo, 
a geração de caixa também será impactada pelas ações comerciais, como: 

• A identificação de clientes que até então recebiam o serviço, mas não eram cobrados; 
• Ações de combate a fraudes. 

Time de gestão com ampla experiência 

A equipe de gestão é composta por profissionais experientes, com desempenho comprovado em 
outros ativos controlados pela BRK Ambiental 

Diretor Presidente: Fernando Mangabeira, Engenheiro mecânico, pós-graduado, MBA. Com mais 
de 40 anos de experiência, sendo 21 anos dedicados ao saneamento. Na BRK, atuou em (i) 
Limeira, primeira concessão privada do Brasil, concedida em 1995 e referência nacional pelos 
seus índices de perdas, (ii) BRK RMR, maior PPP de esgotamento Sanitário do Brasil, servindo 4 
milhões de pessoas em 15 municípios na região metropolitana do Recife, onde foi responsável 
pela mobilização em 2013, e (iii) Regional SP, onde foi responsável por 6 concessões no interior 
de São Paulo. 

Diretor Financeiro e Administrativo: Otávio Junqueira, Economista, pós-graduado, MBA, mais de 
25 anos de experiência, sendo mais de 12 anos dedicados ao saneamento. Na BRK, atuou em (i) 
Jaguaribe, 1ª PPP do Estado da Bahia, (ii) Goiás, uma subdelegação com a Saneago (Companhia 
Saneamento de Goiás), onde foi por 5 anos o Gestor Administrativo Financeiro da operação que 
serve 4 municípios e cerca de 1 milhão de habitantes, (iii) Maranhão, concessão de água e 
esgoto nos municípios de São José do Ribamar e Paço do Lumiar, que servem 415k habitantes 
onde foi Gestor Administrativo Financeiro por 01 ano, e (iv) BRK RMR, por 2,5 anos foi o Gestor 
Administrativo Financeiro da PPP que serve 15 municípios e 3,9 milhões de habitantes. 

Diretor de Operações: Herbert Dantas, Engenheiro civil, MBA, com mais de 14 anos de 
experiência, sendo 10 anos dedicados ao saneamento. Atuou como Diretor de contrato da 
Unidade de Uruguaina, concessão plena servindo 125k habitantes, por 02 anos. Herbert faz 
parte do pool de talentos da Companhia e vinha sendo preparado para novos desafios. Sua 
promoção para diretor de operações na mobilização para Maceió, assim como a transferência de 
outros profissionais principalmente para os cargos de liderança de RMM, permitiram que outros 
talentos também assumissem novos desafios nas diversas operações da BRK. 

Tarifa Média com reajuste por fórmula paramétrica 

O contrato de concessão prevê reajuste tarifário com base em fórmula paramétrica composta por: 
(i) mão de obra (FGV), (ii) energia elétrica, (iii) IPA produtos químicos, (iv) preço da água de 
CASAL e (v) INCC, onde o peso dos índices varia de acordo com o ano de contrato, garantindo 
hedge inflacionário e equilíbrio ao longo da Concessão. O 1º reajuste ocorreu em set/21. 
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Ganhos de Escala 

A concessão de RMM conta com ganhos de escala operacional devido à densidade demográfica 
da região, com destaque para Maceió, que possui densidade acima da mediana das capitais 
brasileiras e cidades como Goiânia e São Luís. 

Nossos Pontos Fracos, Obstáculos e Ameaças 

Os pontos fracos, obstáculos e ameaças aos nossos negócios e condição financeira estão 
relacionados à concretização de um ou mais cenários adversos contemplados em nossos fatores 
de risco, ocorrendo de maneira combinada. Para mais informações veja os itens “4.1 Fatores de 
Risco” e “4.2 Riscos de Mercado” do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto. 

Nossa Estratégia 

Crescimento orgânico por meio de turn around  

Nossa estratégia consiste em realizar o turn around, passando pelas diversas fases, desde a 
contração do financiamento, execução dos investimentos e implementação de iniciativas de 
eficiência comerciais e operacionais, levando ao aumento de receita e redução de custos. 
Atingimos assim a maturidade da Companhia garantindo a distribuição de dividendos regulares, 
as margens operacionais previstas e redução do nível de endividamento.  

O racional estratégico do projeto está baseado em alavancas de valor que garantirão 
rentabilidade de longo prazo, conforme abaixo: 

Alavancas de Valor 

Durante os 6 primeiros meses de operação foram confirmadas as premissas assumidas na 
proposta: (i) Gestão Comercial por meio da otimização de receita através de programa de 
hidrometração, atualização da base de dados de clientes e redução de fraudes; (ii) 
Gerenciamento de Inadimplência através de segmentação com uso de Inteligência Artificial 
(“IA”), Machine Learning e ferramentas digitais de cobrança; (iii) Programas de Redução de 
Perdas de água, que tem como objetivo atingir o índice de 25% e (iv) Eficiência de Capex com 
disciplina na alocação de capital. 

Gestão Comercial:  

• Substituição de hidrômetros: Companhia identificou quantidade significativa de hidrômetros 
que serão incluídos em programa de substituição acelerada. 

• Redução de Fraude: com base nas suas operações, a Companhia desenvolveu uma forma 
rápida de identificar e corrigir fraudes, impulsionando as economias e aumentando o m³ 
medido. 

• Atualização da Base de Cadastro Comercial: A Companhia tem ampla experiência com a 
atualização da base de cadastro comercial que representa o aumento das economias 
faturadas e tarifa média. 

Inadimplência: A Companhia iniciou a implementação de diversas medidas para reduzir a taxa 
de inadimplência, seguindo as diretrizes do programa de redução de inadimplência corporativo: 

• Ações de segmentação de clientes e ações de cobrança 
• Análise de dados e machine learning 
• Canais digitais de clientes e ferramentas de pagamento online 
• Feiras de negociação de dívidas 
• Medidas de cobrança judicial 
A BRK Ambiental possui um histórico comprovado de redução de inadimplência observada em 
outros ativos sob gestão: 
• Maranhão: redução da inadimplência de 57% para 15% em 5 anos 
• RJ (AP5): redução da inadimplência de 54% para 19% em 7 anos 
• Sumaré: redução da inadimplência de 24% para 3% em 5 anos 
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Programa de Redução de Perdas de Água: A BRK Ambiental tem histórico robusto e vasta 
experiência de redução de perdas de água em suas operações. Nesse sentido, as principais 
ações a serem implementadas na BRK RMM se baseiam em: 

• Atualização do registro da base de consumidores 
• Criação da área de medição distrital 
• Válvulas redutoras de pressão 
• Renovação do campo de hidrômetros 
• Pesquisa de gerenciamento de vazamentos 

A experiência da BRK na redução do índice de perdas pode ser observada em alguns de seus 
ativos sob gestão: 

• Cachoeiro: redução de perdas de 50% para 38% em 10 anos, registrando atualmente um 
índice de 25% 

• Limeira: redução de perdas de 45% para 28% em 3 anos, registrando atualmente um índice 
de 16% 

Gestão de Capex: Otimização do Programa de Investimentos para geração de receita adicional 

• Priorização do Capex de acordo com retornos de investimentos para setores de água e 
bacias de efluentes 

• Programas antifraude e substituição de medidores para aumento de receita 
• Aceleração do programa de perdas de água para reduzir gastos com compra de água e 

atingir metas contratuais 

Eventuais concorrentes no mercado de atuação da Companhia 

Tendo em vista que a Companhia é uma prestadora de serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, tendo vencido leilão promovido pelo Estado de Alagoas, a 
Companhia não possui concorrentes nas localidades em que atua, visto que a prestação dos 
serviços de saneamento é um monopólio natural. 

Atual Estrutura Societária 

A atual estrutura societária da Companhia é a seguinte: 

 

Os investidores devem ler os itens “15.4. Organograma dos acionistas e do grupo econômico” do 
Formulário de Referência, anexo a este Prospecto. 

A BRK Ambiental é a acionista controladora da Companhia na data deste Prospecto, não havendo 
alteração desse cenário com a conclusão da Oferta.  
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A Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020 (“Novo Marco Legal do Saneamento Básico”) atribui à 
Agência Nacional de Água (“ANA”) a competência para editar normas de referência para o setor 
de saneamento, inclusive com relação aos padrões de referência na metodologia de cálculo de 
indenizações por investimentos realizados e ainda não amortizados ou depreciados no caso de 
rescisão antecipada dos contratos. Apesar da competência atribuída à ANA pelo Novo Marco 
Legal do Saneamento Básico, a Agência ainda não editou todas as normas de referência 
previstas na legislação, incluindo a norma de referência sobre a indenização de ativos. Assim, a 
ANA poderá futuramente editar normas que prejudiquem a Companhia ou dificultem o 
recebimento de indenizações. 

A lei prevê, ainda, que a transferência de serviços de um prestador a outro estará condicionada 
à indenização dos investimentos vinculados a ativos reversíveis ainda não amortizados ou 
depreciados, de acordo com a Lei nº 8.987/1995, que podem incluir lucros cessantes, a 
depender dos termos de cada contrato. Nesses casos, a lei estabeleceu a possibilidade de o 
titular dos serviços transferir a obrigação do pagamento da respectiva indenização ao prestador 
que irá assumir o serviço. Não é possível garantir, entretanto, que essa regra será utilizada em 
futuras licitações.  

Uma decisão definitiva que determine a rescisão antecipada do contrato de concessão da 
Companhia poderia resultar em interrupção de atividades e, após o período de transição da 
prestação dos serviços para o ente competente, poderia ocorrer uma redução da receita 
operacional líquida da Companhia, o que poderia afetar negativamente a sua receita operacional 
se relacionada a casos de contratos relevantes. Se o Poder Concedente extinguir o contrato de 
concessão da Companhia em caso de inadimplemento, o valor pode ser reduzido, pela imposição 
de multas ou outras penalidades. Adicionalmente, a extinção antecipada da concessão da 
Companhia não a desobrigará em relação à responsabilidade pelos danos e prejuízos causados a 
terceiros em decorrência da prestação do serviço concedido, observados os prazos legais de 
prescrição e decadência aplicáveis e poderá também não desobrigar a Companhia em relação 
aos direitos e obrigações assumidas perante credores. 

Assim, no exercício dos direitos de rescisão unilateral do contrato de concessão ou a resolução 
insatisfatória das indenizações, a Companhia poderá sofrer um efeito adverso relevante nos seus 
negócios, atividades e resultados. 

As tarifas cobradas pela Companhia poderão não sofrer reajustes ou esses reajustes 
poderão não ser suficientes para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato de concessão, o que poderá afetá-las adversamente.  

Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, o contrato de 
concessão celebrado pela Companhia com o Poder Concedente estabelece a aplicação de 
reajustes periódicos das tarifas, atrelados a índices de inflação, bem como a possibilidade de se 
proceder a revisões ordinárias (a cada quatro anos) e extraordinárias do contrato. 

Os reajustes sujeitam-se à homologação da agência reguladora. Nos termos do contrato, a 
agência somente poderá deixar de homologar o reajuste em caso de erro matemático do cálculo 
feito pela Companhia. A não homologação, por qualquer outro motivo poderá ensejar a 
necessidade de instauração de processo arbitral para sua aplicação. Nesses casos, até que seja 
concedida decisão arbitral que reconheça o direito da Companhia em aplicar o reajuste, sua 
aplicação ficará suspensa, impactando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

No que se refere às revisões, tais procedimentos se destinam a reestabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro original do contrato, sempre que esse equilíbrio é afetado pela 
materialização de um risco contratualmente alocado a outra parte. Em regra, o 
reestabelecimento do equilíbrio pode ocorrer pelos mecanismos previstos na legislação, quais 
sejam reajuste de tarifas, ajustes nos investimentos esperados e extensões de prazo de 
concessão, entre outros, incluindo a combinação dos mecanismos de compensação acima. Há a 
possibilidade de a agência reguladora, após receber todos os fundamentos do pleito de 
reequilíbrio econômico-financeiro ou da revisão tarifária, por qualquer motivo, não aprovar, 
demorar para aprovar ou mesmo aprovar o referido reequilíbrio ou revisão tarifária em 
patamares inferiores aos esperados pela Companhia, inclusive reduzindo as tarifas aplicáveis, 
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podendo causar um efeito adverso relevante nos negócios e resultado da operação. Ainda, 
mesmo com eventual aprovação, o fluxo de caixa da Companhia pode não aumentar da forma 
esperada, impactando adversamente os negócios da Companhia. 

A Companhia pode não conseguir implementar totalmente sua estratégia de negócios. 

A Companhia depende de uma série de fatores para a implementação das principais iniciativas 
para seu crescimento, que fazem parte de sua estratégia, dentre os quais sua capacidade de: 

• atingir taxas sustentáveis de crescimento e rentabilidade em seus mercados; 
• desenvolver com êxito novos conceitos de serviços e pesquisas, identificar novas 

tecnologias; e 
• investir na eficiência operacional a partir da plataforma de infraestrutura já instalada. 

A Companhia não pode assegurar que quaisquer destes objetivos serão realizados, nem que 
serão realizados com êxito e por completo. Assim, qualquer impacto no desenvolvimento de 
suas atividades poderá afetar sua estratégia de negócios e, consequentemente, causar um efeito 
adverso nas atividades, situação financeira e resultados operacionais da Companhia. 

Junto a isso, outros fatores externos também podem impactar o sucesso da Companhia na 
execução da sua estratégia de negócios, tais como: 

• dificuldade em manter, renovar ou obter autorizações governamentais que permitam 
tempestivamente os projetos de expansão da Companhia; 

• indisponibilidade de insumos e equipamentos para execução da estratégia de expansão 
da Companhia; 

• restrições durante as fases de planejamento e execução de obras, tais como paralisações, 
atrasos de fornecedores ou terceiros contratados, condições geológicas ou meteorológicas 
imprevistas, incertezas políticas e ambientais; 

• restrições enfrentadas por terceiros que possam impactar no desenvolvimento e/ou 
operação dos negócios da Companhia; 

• restrições ambientais, regulatórias ou alterações na legislação que resultem na criação de 
novos requisitos a serem atendidos e consequentemente custos adicionais à Companhia e 
seus projetos; 

• custos excedentes não previstos na operação e construção dos projetos da Companhia; 
• alterações e/ou restrições ambientais ou regulatórias não previstas anteriormente, que podem 

acarretar a necessidade de adoção de medidas alternativas com valores representativos; 
• problemas de segurança e engenharia não previstos; e 
• indisponibilidade de fontes de financiamentos adequados à estratégia da Companhia. 

A Companhia pode não conseguir atingir a expansão e/ou rentabilidade esperados compatível 
com seus planos, podendo ser necessário tomar medidas que possam acarretar impactos 
adversos e consequentemente afetar seus resultados. 

A Companhia pode incorrer em custos significativos associados à coleta e tratamento 
de esgoto e ao tratamento e distribuição de água, bem como para reparação de danos 
ambientais, que poderão provocar impactos à imagem e reputação da Companhia. 

O tratamento de esgoto é considerado uma atividade potencialmente poluidora, pois envolve riscos 
associados à degradação do meio ambiente. Um transbordamento em uma estação elevatória ou 
vazamento de esgoto não tratado para propriedades circunvizinhas ou mesmo cursos d’água, poderá 
provocar danos à biodiversidade e impactos à imagem e reputação da Companhia, além da 
possibilidade de lavratura de autuações com imposição de multas e outras penalidades pelos órgãos 
ambientais fiscalizadores, tais como o embargo de atividades e cancelamento das licenças 
ambientais. Além disso, tais eventos poderão acarretar contaminação de mananciais de captação de 
água bruta, o que pode causar um aumento nos custos da Companhia destinados para tratamento 
de água, comprometendo, inclusive, a captação de água potável. 
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O lodo, subproduto dos tratamentos de água e esgoto, é potencialmente poluente quando não 
tratado e disposto adequadamente e, por esta razão, é obrigatório que procedamos com sua 
devida disposição final, a qual, normalmente, é a destinação a aterros sanitários controlados, 
devidamente licenciados. Em alguns casos, estes aterros não estão localizados no mesmo 
município em que se encontra a concessão, sendo necessário transportá-lo para municípios 
próximos onde haja esse tipo de aterro, aumentando o risco do transporte desse material 
contaminado. Caso haja descontinuidade da prestação de serviços por esses aterros sanitários, 
outras opções terão que ser estudadas, o que poderá implicar em aumento de custos 
operacionais da Companhia. A Companhia é solidariamente responsável pela disposição final 
inadequada de resíduos decorrentes de suas atividades.  

A ocorrência de um ou mais fatores acima poderá causar um efeito prejudicial relevante nos 
negócios, reputação e resultados da Companhia, bem como impacto à sua imagem e reputação, em 
decorrência de possível contaminação de solo e/ou água subterrânea de suas unidades operacionais. 

Decisões desfavoráveis ou desdobramentos de investigações em processos 
administrativos, judiciais ou arbitrais podem ter um efeito adverso relevante para a 
Companhia.  

A Companhia é, e pode vir a ser, no futuro, parte em uma série de investigações, inquéritos, 
processos administrativos, judiciais ou arbitrais relacionados a questões cíveis, trabalhistas, 
administrativas, tributárias, regulatórias, ambientais, criminais, entre outras, envolvendo, entre 
outros, pedidos com valores monetários significativos ou que possam culminar, em última 
instância, na perda do direito de operar a concessão. Alguns dos processos administrativos, 
judiciais ou arbitrais dos quais a Companhia é parte, envolvem matérias e valores relevantes, 
que, caso decididos de maneira contrária aos seus interesses, poderão afetar negativa e 
materialmente os seus negócios, reputação e situação financeira.  

A Companhia não pode garantir que essas investigações, inquéritos e/ou processos judiciais 
serão decididos em seu favor. Ainda, não se pode garantir que as provisões constituídas, quando 
existentes, serão corretas e suficientes para todos os passivos eventualmente decorrentes 
destes processos administrativos, judiciais ou arbitrais. Caso ações que envolvam um valor 
substancial e em relação às quais a Companhia não tem nenhuma provisão ou provisão 
significativamente inferior ao montante da perda efetiva, sejam decididas, em definitivo, de 
forma desfavorável, a Companhia poderá sofrer um efeito adverso relevante sobre seus negócios 
e situação financeira. Para mais informações, vide itens 4.3 a 4.7 do Formulário de Referência, 
anexo a este Prospecto.  

Da mesma forma, os administradores e/ou os acionistas da Companhia são e podem vir a ser 
partes ou serem mencionados e/ou chamados a depor em investigações, inquéritos, processos 
administrativos, judiciais e arbitrais de natureza cíveis, trabalhistas, administrativas, tributárias, 
criminais, entre outras, cuja instauração e/ ou resultados podem afetá-los negativamente, 
especialmente caso sejam indiciados e/ou condenados e se forem processos de natureza 
criminal, eventualmente, impossibilitando o exercício de suas funções na Companhia.  

Adicionalmente, a Companhia pode figurar como investigada no âmbito de Comissões 
Parlamentares de Inquérito (“CPIs”) instauradas por câmaras municipais e assembleias legislativas 
dos municípios e estados em que prestam serviços, sendo possível, inclusive, que representantes 
da Companhia sejam convocados para prestar esclarecimentos. É possível, ainda, que o relatório 
emitido ao final da CPI seja remetido ao Ministério Público, Poder Concedente, agências 
reguladoras e/ou Tribunais de Contas, que, na esfera de suas competências, podem adotar 
medidas administrativas e judiciais, sejam cíveis e criminais, que podem impactar a Companhia e 
causar efeitos prejudiciais relevantes nos negócios e em seus resultados. 

A Companhia já firmou e pode vir a firmar Termos de Compromissos (“TC”) referentes ao 
cumprimento de obrigações ambientais no curso de investigações conduzidas pelo Ministério 
Público. O não cumprimento das obrigações acordadas no contexto de TCs firmados pela 
Companhia pode ensejar, dentre outras medidas, no desembolso de valores significativos para o 
pagamento de multas, o que pode afetar os negócios, resultados operacionais e imagem da 
Companhia. Além disso, a Companhia pode vir a celebrar novos TCs no futuro, que podem 
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vincular a Companhia a novas obrigações, cujo descumprimento poderá afetá-la adversamente. 
Para mais informações, vide item 4.7 do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto. 

Decisões contrárias aos interesses da Companhia e de seus administradores poderão causar um 
efeito adverso em sua reputação, negócios, situação financeira, na sua capacidade de contratação 
com o Poder Público, assim como na possibilidade de perda do direito de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios concedidos pelo Poder Público e o direito de participar de licitações, 
e, consequentemente, afetar material e adversamente sua condição financeira e resultados 
operacionais. Além disso, suas atividades, objeto de contratação com Poder Público, poderão ser 
questionadas e/ou anuladas, o que poderia afetar suas atividades e, consequentemente, afetar 
material e adversamente sua condição financeira e resultados operacionais. 

Além das provisões contábeis e de honorários advocatícios relacionados a processos, a Companhia 
pode ser compelida a realizar depósitos judiciais, oferecer garantias em tais processos, ou executar 
obrigações de fazer ou de não fazer, bem como ser condenada em valores acima das provisões, o 
que também poderá afetar adversamente sua liquidez e condição financeira. 
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Direito de Preferência Não haverá direito de preferência dos atuais acionistas da 
Emissora na subscrição das Debêntures. 

Distribuição Parcial Não será permitida a colocação parcial das Debêntures, 
tendo em vista que tais Debêntures ofertadas serão 
colocadas sob o regime de garantia firme de colocação. 

Emissora BRK AMBIENTAL – REGIÃO METROPOLITANA DE 
MACEIÓ S.A., sociedade por ações em processo de 
obtenção de registro de companhia aberta perante a 
CVM, com sede na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, 
na Avenida Fernandes Lima, nº 679, Farol, CEP 57.055-
000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 39.580.673/0001-01, 
com seus atos constitutivos registrados perante a 
JUCEAL, sob o NIRE 2730007027-9. 

Enquadramento do 
Projeto como Prioritário 

As Debêntures contarão com o incentivo previsto no 
artigo 2º da Lei nº 12.431 e no Decreto n° 8.874, tendo 
em vista o enquadramento do Projeto de Investimento 
como prioritário pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional, por meio da Portaria de Enquadramento, cuja 
cópia está anexa ao presente Prospecto no Anexo K. 

Fiadora ou BRK 
Ambiental 

BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por 
ações com registro de companhia aberta perante a CVM, 
categoria “B”, com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 
13° andar, Ala B, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 24.396.489/0001-20, com seus 
atos constitutivos registrados perante a JUCESP, sob o 
NIRE 35.300.489.748 (“Fiadora”). 

Fiança Para assegurar o pagamento fiel, pontual e integral das 
Obrigações Garantidas, limitado até o Completion do Projeto, 
a Fiadora, nos termos da Escritura de Emissão, outorgou 
garantia fidejussória, na forma de fiança (“Fiança”), tendo se 
obrigado perante os Debenturistas como fiadora, principal 
pagadora e solidariamente responsável, nos termos dos 
artigos 818 e seguintes do Código Civil. 

Garantias Reais Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das 
Obrigações Garantidas, a Emissora e a Fiadora, conforme 
aplicável, constituirão em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, as seguintes 
garantias reais sob condição suspensiva: (i) mediante a 
implementação da Condição Suspensiva, alienação 
fiduciária (a) da totalidade das ações que compõem o 
capital social da Emissora detidas pela Fiadora que, na 
data de celebração da Escritura de Emissão, representam 
100% (cem por cento) do capital social da Emissora 
(“Ações”); (b) de todos os direitos econômicos, 
patrimoniais e/ou políticos inerentes e oriundos das Ações 
e das Ações Adicionais (conforme definido abaixo), quer 
existentes ou futuros, inclusive os frutos, rendimentos, 
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preferências e vantagens que forem a elas atribuídos, a 
qualquer título, incluindo, mas não se limitando, aos 
dividendos, juros sobre o capital próprio, resgate de 
ações, bonificações em geral e todos os demais valores 
que de qualquer outra forma vierem a ser distribuídos 
pela Emissora (“Direitos Econômicos Relacionados às 
Ações” e, quando referidos em conjunto com as Ações, as 
“Ações Alienadas Fiduciariamente”); e (c) todas as ações 
que porventura, a partir da de celebração do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, venham a ser emitidas 
pela Emissora e detidas pela Fiadora ou seus eventuais 
sucessores legais por meio de subscrição, por força de 
desmembramentos, grupamentos ou exercício de direito 
de preferência das ações, conversão de debêntures de 
emissão da Emissora, bem como todas as ações, valores 
mobiliários e demais direitos (inclusive quaisquer 
certificados de depósitos ou valores mobiliários) que 
porventura, a partir da data de celebração do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, venham a substituir as 
Ações, em razão de cancelamento das mesmas, 
incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de 
reorganização societária envolvendo a Emissora (“Ações 
Adicionais”), que poderá vir a ser compartilhada com 
quaisquer dos credores dos Financiamentos de Longo 
Prazo e/ou das Fianças BNB, nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações (“Alienação Fiduciária de 
Ações”); e (ii) mediante a implementação da Condição 
Suspensiva, cessão fiduciária: (a) da totalidade dos 
direitos creditórios (inclusive direitos emergentes, quando 
aplicável) detidos pela Emissora, diretos e indiretos, 
atuais e futuros, principais e acessórios, decorrentes ou 
oriundos do Contrato de Concessão, incluindo todos e 
quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas 
e ações relacionados a tais direitos creditórios, bem como 
toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou 
indenização a eles relativos (“Direitos Creditórios - 
Contrato de Concessão”); (b) da totalidade dos direitos 
creditórios (inclusive direitos emergentes, quando 
aplicável), diretos e indiretos, atuais e futuros, principais 
e acessórios, decorrentes ou oriundos (1) dos seguros 
contratados no âmbito do Contrato de Concessão e que 
tenham a Emissora como beneficiária, conforme indicados 
no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, 
assim como suas respectivas renovações, endossos ou 
aditamentos; bem como (2) de cada um dos contratos de 
EPC e dos contratos de operação e manutenção do 
Projeto indicados no Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios (sendo os itens (1) e (1), em 
conjunto, os “Direitos Creditórios – Contratos do Projeto” 
e, em conjunto com os Direitos Creditórios – Contrato de 
Concessão, os “Direitos Creditórios - Instrumentos 
Cedente”); (c) de todos os demais direitos, corpóreos ou 
incorpóreos, potenciais ou não, presentes e futuros, da 











 

44 

Instituições 
Participantes da Oferta 

Os Coordenadores e os Participantes Especiais, 
considerados em conjunto. 

Investidores 
Institucionais  

Investidores que sejam (i) fundos de investimento, 
entidades administradoras de recursos de terceiros 
registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo 
BACEN, condomínios destinados à aplicação em carteira de 
títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, 
seguradoras, entidades abertas ou fechadas de previdência 
complementar e de capitalização, em qualquer caso, com 
sede no Brasil; (ii) (ii.a) “Investidores Profissionais”, 
conforme definidos no artigo 11 da Resolução CVM 30: (1) 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil; (2) companhias 
seguradoras e sociedades de capitalização; (3) entidades 
abertas e fechadas de previdência complementar; (4) 
pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos 
financeiros em valor superior a R$10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito 
sua condição de investidor profissional mediante termo 
próprio, de acordo com o Anexo A da Resolução CVM 30; (5) 
fundos de investimento; (6) clubes de investimento, cuja 
carteira seja gerida por administrador de carteira autorizado 
pela CVM; (ii.b) “Investidores Qualificados”, conforme 
definidos no artigo 12 da Resolução CVM 30: (1) investidores 
profissionais; (2) pessoas naturais ou jurídicas que possuam 
investimentos financeiros em valor superior a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e que, adicionalmente, 
atestem por escrito sua condição de investidor qualificado 
mediante termo próprio, de acordo com o Anexo B da 
Resolução CVM 30; (3) as pessoas naturais que tenham sido 
aprovadas em exames de qualificação técnica ou possuam 
certificações aprovadas pela CVM como requisitos para o 
registro de agentes autônomos de investimento, 
administradores de carteira de valores mobiliários, analistas 
de valores mobiliários e consultores de valores mobiliários, 
em relação a seus recursos próprios; e (4) clubes de 
investimento cuja carteira seja gerida por um ou mais 
cotistas que sejam investidores qualificados; assim como 
(iii) investidores pessoas físicas ou jurídicas, que formalizem 
intenção de investimento superior a R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais). 

Investidores Não 
Institucionais  

Investidores que não sejam considerados Investidores 
Institucionais, que formalizem pedido de reserva durante o 
período de reserva para o Investidor Não Institucional, nos 
termos e prazos que venham a ser descritos e detalhados 
nos Documentos da Oferta, observado que o valor máximo 
de pedido de reserva seja de até R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais) por Investidor Não Institucional. 
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Remuneração das 
Debêntures 

Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
incidirão juros remuneratórios a serem definidos de acordo 
com o Procedimento de Bookbuilding, que será equivalente 
ao maior entre: (i) a taxa interna de retorno do Título 
Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova 
denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-
B), com vencimento em 15 de maio de 2035, a ser 
apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela 
ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.com.br) 
no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data 
de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida 
exponencialmente de spread de 1,95% (um inteiro e 
noventa e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) até 7,65% 
(sete inteiros e sessenta e cinco por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de 
Pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, 
até a data do efetivo pagamento. O cálculo da 
Remuneração das Debêntures obedecerá a fórmula 
prevista na Escritura de Emissão. 

Para fins da Escritura de Emissão, “Período de 
Capitalização” é, para o primeiro Período de 
Capitalização, o intervalo de tempo que se inicia na Data 
de Início da Rentabilidade, inclusive, e termina na Data 
de Incorporação (conforme abaixo definido), exclusive, e, 
para o Período de Capitalização subsequente, o intervalo 
de tempo que se inicia na Data de Incorporação até a 
primeira Data de Pagamento da Remuneração, e, para os 
demais Períodos de Capitalização, o intervalo de tempo 
que se inicia na Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, inclusive, e termina na Data de 
Pagamento da Remuneração subsequente, exclusive. 
Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem 
solução de continuidade, até a Data de Vencimento.  

Repactuação Programada As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

Oferta de Resgate 
Antecipado  

A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de 
resgate antecipado da totalidade das Debêntures, a qualquer 
momento, desde que respeitado o disposto no inciso II do 
artigo 1°, §1°, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 ou 
de normas posteriores que as alterem, substituam ou 
complementem, e demais legislações ou regulamentações 
aplicáveis e que venham a ser editadas posteriormente 
(“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate 
Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sendo 
assegurada a todos os Debenturistas a igualdade de 
condições para aceitar ou recusar o resgate antecipado das 
Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos 
e condições previstos abaixo e observadas, ainda, as demais 
condições previstas na Escritura de Emissão e na seção 
“Informações Relacionadas à Emissão, à Oferta e às 
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Debenturista não envie a referida documentação, a Emissora 
fará as retenções dos tributos previstos na legislação 
tributária em vigor nos rendimentos de tal Debenturista. 

O Debenturista que tenha apresentado documentação 
comprobatória de sua condição de imunidade ou isenção 
tributária e que tiver essa condição alterada e/ou revogada 
por disposição normativa, ou por deixar de atender as 
condições e requisitos porventura prescritos no dispositivo 
legal aplicável, tiver essa condição questionada por 
autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, ou, 
ainda, que tiver esta condição alterada e/ou revogada por 
qualquer outra razão que não as aqui mencionadas, deverá 
comunicar esse fato, de forma detalhada e por escrito, ao 
Banco Liquidante e ao Escriturador, com cópia para a 
Emissora, bem como prestar qualquer informação adicional 
em relação ao tema que lhe seja solicitada pelo Banco 
Liquidante, pelo Escriturador ou pela Emissora. 

Mesmo que tenha recebido a documentação acima 
referida, e desde que tenha fundamento legal para tanto, 
fica facultado à Emissora depositar em juízo ou descontar 
de quaisquer valores relacionados às Debêntures a 
tributação que entender devida. 

Caso a Emissora não utilize os recursos auferidos com as 
Debêntures na forma prevista na Escritura de Emissão e 
neste Prospecto, dando causa ao seu desenquadramento 
da Lei nº 12.431, esta será responsável pelo pagamento 
de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor 
oriundo das Debêntures não alocado no Projeto de 
Investimento a ser aplicada pela Receita Federal do 
Brasil, observado o disposto no artigo 2º, parágrafos 5º, 
6º e 7º, da Lei nº 12.431. Sem prejuízo, caso, a qualquer 
momento durante a vigência da Emissão e até a Data de 
Vencimento das Debêntures, (i) as Debêntures deixem de 
gozar do tratamento tributário previsto na Lei nº 12.431, 
conforme vigente na data de celebração da Escritura de 
Emissão; (ii) haja qualquer retenção de tributos sobre os 
rendimentos das Debêntures em razão do não 
atendimento, pela Emissora, dos requisitos estabelecidos 
na Lei nº 12.431; ou (iii) seja editada lei determinando a 
incidência de imposto sobre a renda retido na fonte sobre 
a Remuneração das Debêntures devida aos Debenturistas 
em alíquotas superiores àquelas em vigor na data de 
celebração da Escritura de Emissão, a Emissora poderá 
optar, a seu exclusivo critério, por (a) realizar uma Oferta 
de Resgate Antecipado facultativa da totalidade das 
Debêntures, sem a incidência de prêmio de qualquer 
natureza, desde que observado o disposto na Lei nº 
12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na 
regulamentação aplicável, sendo certo que a realização 
de tal resgate não dependerá de uma aceitação mínima e 
que os Debenturistas que optarem por não aceitar 















 

62 

INFORMAÇÕES RELATIVAS À EMISSÃO, À OFERTA E ÀS DEBÊNTURES  

Composição do Capital Social da Emissora 

Na data deste Prospecto, o capital social da Emissora é de R$598.201.000,00 
(quinhentos e noventa e oito milhões, duzentos e um mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado, representado por 840.926.897 (oitocentos e quarenta milhões, 
novecentos e vinte e seis mil, oitocentas e noventa e sete) ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. 

A tabela abaixo demonstra a distribuição do capital social da Emissora entre os 
acionistas com participação relevante acima de 5% (cinco por cento) do capital social da 
Companhia na data deste Prospecto:  

 
Acionistas 

Ações 
Ordinárias 

Participação 
(%) 

Ações 
Preferenciais 

Participaç
ão (%) 

 
Total Ações 

Participaçã
o (%) 

BRK Ambiental 
Participações 
S.A..... 840.926.897 100% N/A N/A 840.926.897 100% 
Total............ 840.926.897 100% N/A N/A 840.926.897 100% 

Na data deste Prospecto, a atual controladora da Emissora é a Fiadora.  

Para mais informações sobre a composição do capital social da Emissora, 
incluindo os acionistas da Emissora titulares de 5% (cinco por cento) ou mais 
do capital social da Emissora indicados na tabela acima, bem como sobre o 
controle da Emissora, veja, respectivamente, os itens “15. Controle e Grupo 
Econômico” e “17. Capital Social” do Formulário de Referência. 

Autorização 

A Escritura de Emissão é firmada com base nas deliberações da AGE da Oferta, na qual 
foram deliberadas e aprovadas: (i) a Emissão e seus termos e condições, nos termos 
do artigo 59 da Lei das Sociedade por Ações, e a Oferta e seus termos e condições, 
nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Instrução CVM 400 e demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis; (ii) a outorga, pela Emissora, da Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios e a celebração dos Contratos de Garantia; (iii) a autorização à 
diretoria da Emissora a realizar todos atos necessários para a efetivação das 
deliberações aprovadas na AGE da Oferta, incluindo a formalização da contratação do 
Agente Fiduciário, dos Coordenadores e dos assessores legais; e (iv) a ratificação de 
todos os atos praticados pela diretoria da Emissora no âmbito da Emissão e da Oferta 

A outorga, pela Fiadora, da Fiança e da Alienação Fiduciária de Ações, bem como a 
celebração, pela Fiadora, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e da Escritura 
de Emissão, e a assunção das demais obrigações previstas na Escritura de Emissão e 
nos demais Documentos da Oferta, entre outras matérias, foram aprovadas com base 
nas deliberações da RCA da Fiadora. 

Requisitos 

A Emissão e a Oferta serão realizadas com observância dos seguintes requisitos: 

Arquivamento e Publicação das Deliberações Societárias  

Nos termos do artigo 62 e do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, (i) a ata da 
AGE 21/07/2022 foi devidamente arquivada perante a JUCEAL em 24 de agosto de 
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2022, sob o nº 20220418888; e (ii) a ata da AGE 09/09/2022 será devidamente 
arquivada perante a JUCEAL. Adicionalmente, as atas da AGE da Oferta serão 
publicadas no jornal “O Dia Alagoas”. 

Nos termos do artigo 62 e do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, a ata de 
RCA da Fiadora foi devidamente arquivada perante a JUCESP em 30 de março de 
2022, sob o nº 168.109/22-0 e publicada no Jornal de Publicação da Fiadora em 05 de 
abril de 2022. 

Inscrição e Registro da Escritura de Emissão e de seus eventuais Aditamentos 

Nos termos do artigo 62, inciso II, e parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, a 
Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos serão protocolados na JUCEAL em até 
5 (cinco) Dias Úteis contados das respectivas datas de assinatura de cada instrumento. 
Uma cópia eletrônica (formato.pdf) da Escritura de Emissão e de seus eventuais 
aditamentos, devidamente inscritos na JUCEAL, deverá ser enviada pela Emissora ao 
Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis após o respectivo arquivamento 

Constituição da Fiança 

Em virtude da Fiança, a Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos serão 
registrados pela Emissora, às suas expensas, nos Cartórios de RTD, nos termos dos 
artigos 129 e 130 da Lei de Registros Públicos.  

A Emissora compromete-se a: (i) protocolar a Escritura de Emissão e seus eventuais 
aditamentos nos Cartórios de RTD em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de 
celebração da Escritura de Emissão e/ou seus eventuais aditamentos, conforme 
aplicável, observado o disposto na Lei de Registros Públicos; e (ii) enviar ao Agente 
Fiduciário 1 (uma) via original, física ou eletrônica (formato.pdf) contendo a chancela 
digital, conforme o caso, da Escritura de Emissão e eventuais aditamentos, 
devidamente registrados no Cartório de RTD, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da 
data do respectivo registro.  

Registro das Garantias Reais 

Os Contratos de Garantia, assim como quaisquer aditamentos subsequentes a estes 
contratos, serão celebrados e levados a registro nos competentes Cartórios de RTD, 
conforme indicado e no prazo determinado nos respectivos instrumentos, devendo ser 
fornecida ao Agente Fiduciário uma cópia eletrônica (formato.pdf) do respectivo 
instrumento devidamente registrado, dentro do prazo previsto no respectivo Contrato 
de Garantia. 

Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica 

As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio 
do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do 
CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3.  

Registro na CVM e Registro na ANBIMA 

A Oferta será registrada na CVM, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da 
Instrução CVM 400, e das demais disposições legais, regulamentares e 
autorregulatórias aplicáveis. 
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Agente Fiduciário 

O agente fiduciário é a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
instituição financeira, com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, cond. 101, CEP 01451-000, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0003-08 
(https://www.pentagonotrustee.com.br/). 

Para os fins do art. 6º, parágrafo 2º, da Resolução CVM 17, o Agente Fiduciário declara 
que atua, até a data deste Prospecto Preliminar, como agente fiduciário de emissões 
do grupo da Emissora e da Fiadora.  

Nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 17, as informações acima 
podem ser encontradas na Cláusula 8, da Escritura de Emissão.  

A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 17 e dos artigos 
aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando este isento, sob qualquer forma 
ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da 
legislação aplicável. 

Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, este assumirá que os 
documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela 
Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulteração. 
Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de documentos 
societários da Emissora, que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da 
Emissora elaborá-los, nos termos da legislação aplicável. 

Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade 
para os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem 
como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas nos 
termos da Escritura de Emissão, somente serão válidos quando (a) previamente assim 
deliberado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas ou (b) 
devidamente comprovados pela Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário. 

Banco Liquidante 

O banco liquidante da Emissão é o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 
100, Torre Olavo Setúbal, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 60.701.190/0001-04. 

Escriturador 

O escriturador da Emissão é o Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.400, 10º andar, bairro Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 61.194.353/0001-64. 

Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures 

As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, sua titularidade será 
comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador e, 
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3, conforme o caso, será reconhecido como comprovante de titularidade das 
Debêntures o extrato expedido pela B3, em nome de cada Debenturista. 
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Conversibilidade 

As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. 

Espécie 

As Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações. 

Garantia Fidejussória 

Para assegurar o pagamento fiel, pontual e integral das Obrigações Garantidas, a 
Fiadora prestou Fiança, obrigando-se, nos termos da Escritura de Emissão, em caráter 
irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadora, principal pagadora e 
solidariamente responsável, nos termos dos artigos 818 e seguintes do Código Civil, 
renunciando, por meio da Escritura de Emissão, em favor dos Debenturistas, 
expressamente aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração 
de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 824, 
827, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e 130 e 794 do Lei n° 13.105 de 16 de 
março de 2015. 

Compartilhamento de Garantias 

Na hipótese de contratação dos Financiamentos de Longo Prazo e/ou das Fianças BNB, 
os Debenturistas autorizaram o Agente Fiduciário a compartilhar as Garantias Reais 
com os credores dos Financiamentos de Longo Prazo e/ou das Fianças BNB, conforme 
aplicável, sem a necessidade de realização de nenhuma Assembleia Geral de 
Debenturistas para a celebração de aditamentos aos Contratos de Garantia e do 
Contrato de Compartilhamento. 

Repactuação  

As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado 

Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures e, se permitido pelas regras expedidas pelo 
CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, de Resgate Antecipado Facultativo 
Total, Resgate Antecipado Obrigatório, resgate da totalidade das Debêntures 
decorrente da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo e Aquisição Facultativa com o 
cancelamento da totalidade das Debêntures, o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures será amortizado em 35 (trinta e cinco) parcelas semestrais e consecutivas, 
nas Datas de Amortização, conforme percentuais previstos na tabela disposta na 
Cláusula 4.14.1. da Escritura de Emissão. 

Atualização Monetária das Debêntures 

O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme aplicável, será atualizado monetariamente pela variação IPCA, apurado e 
divulgado pelo IBGE, desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a data de 
seu efetivo pagamento (exclusive), sendo o produto da Atualização Monetária das 
Debêntures incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal 
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Unitário das Debêntures, conforme aplicável, segundo a fórmula prevista na Cláusula 
4.11.1. da Escritura de Emissão, sendo que só será considerada a variação positiva.  

Indisponibilidade do IPCA 

No caso de indisponibilidade temporária do IPCA por prazo igual ou inferior a 30 (trinta) 
dias contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação, quando do 
pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão em 
relação às Debêntures, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a 
projeção do IPCA calculada com base na média coletada junto ao Grupo Consultivo 
Permanente Macroeconômico da ANBIMA, informada e coletada a cada projeção do 
IPCA-15 e IPCA final, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por 
parte da Emissora quanto pelos Debenturistas, quando da divulgação posterior do IPCA.  

Remuneração das Debêntures  

Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros 
remuneratórios a serem definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, que 
será o maior entre: (i) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com 
Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), 
com vencimento em 15 de maio de 2035, a ser apurada conforme as taxas indicativas 
divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.com.br) no 
fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento 
de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de spread de até 1,95% (um inteiro e 
noventa e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis; e (ii) até 7,65% (sete inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo 
definido) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento. O cálculo da Remuneração das Debêntures obedecerá a fórmula prevista 
na Cláusula 4.12.1. da Escritura de Emissão.   

Pagamento da Remuneração 

Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures e, se permitido pelas regras expedidas pelo CMN 
e pela legislação e regulamentação aplicáveis, de Resgate Antecipado Facultativo Total, 
de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate da totalidade das Debêntures decorrente 
de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo e de Aquisição Facultativa, com o 
cancelamento da totalidade das Debêntures, sendo certo que a Remuneração relativa ao 
Período de Capitalização compreendido entre a Primeira Data de Integralização e a Data 
de Incorporação será incorporada ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
na Data de Incorporação, a Remuneração será paga em 35 (trinta e cinco) parcelas 
semestrais e consecutivas, nas Datas de Pagamento da Remuneração. 

Preço de Subscrição e Forma de Integralização 

As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, 
no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data 
diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá 
considerar o Preço de Subscrição.  
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regulamentações aplicáveis, realizar, observadas as condições abaixo dispostas, o 
resgate antecipado obrigatório total das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório” 
e “Evento de Resgate Antecipado Obrigatório”, respectivamente).  

Não será necessário realizar o Resgate Antecipado Obrigatório caso (i) seja mantido o 
controle acionário e/ou a gestão, direta ou indireta, da Emissora e/ou da Fiadora pela 
Brookfield Asset Management; ou (ii) caso a Fiadora passe a ser uma companhia 
aberta com dispersão de capital (True Corporation/Controle Gerencial).  

Caso a Troca de Controle ocorra (i) a partir da data em que o prazo médio ponderado 
dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate 
Antecipado Obrigatório seja superior a 4 (quatro) anos (“Data Permitida Para Resgate”), 
a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório no prazo de 15 (quinze) 
Dias Úteis contados da data da Troca de Controle; e (ii) antes da Data Permitida Para 
Resgate, tal Troca de Controle não constituirá uma violação desta Escritura, desde que 
(a) a entidade que vier a deter o controle acionário (conforme definição prevista no 
artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), direto ou indireto, da Emissora e/ou da 
Fiadora (“Novo Controlador”) declare, na data da Troca de Controle, por meio de seus 
representantes legais, que (1) o Novo Controlador, seus administradores e empregados, 
no exercício de suas funções, comprovadamente agindo em nome e benefício do Novo 
Controlador, cumprem as Leis Anticorrupção, na forma do Cláusula 6.2.1, inciso xix 
abaixo; e (2) não se encontra inserido em qualquer Cadastro de Inidoneidade (conforme 
definido abaixo) e não está localizado em um país, que não o Brasil, que não aplica ou 
aplica insuficientemente as recomendações do Grupo de Ação contra a Lavagem de 
Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI); (b) a Troca de Controle tenha sido 
aprovada pelo Poder Concedente e pelos demais credores dos Financiamentos de Longo 
Prazo, remetendo-se ao Agente Fiduciário toda a documentação remetida a tais 
entidades; (c) sejam fornecidos ao Agente Fiduciário (1) documentos que permitam a 
identificação e qualificação do “Beneficiário Final” de que trata a Circular nº 3.987, de 23 
de janeiro de 2020, emitida pelo Banco Central do Brasil, considerando-se o valor 
mínimo de referência de 25% de participação societária direta ou indireta na Emissora; e 
(2) relatório de classificação de risco (rating) do Novo Controlador, se existir; (d) seja 
constituída, em favor dos Debenturistas, em garantia ao Resgate Antecipado 
Obrigatório, uma fiança bancária, garantindo o Montante de Pagamento do Resgate 
Antecipado Obrigatório (conforme definido abaixo), emitida por banco de primeira linha 
(rating “AAA” ou equivalente em escala nacional emitido pela Standard & Poor's Ratings 
do Brasil Ltda., Moody’s América Latina ou a Fitch Ratings) ou pelo Itaú Unibanco S.A., 
Banco BTG Pactual, Banco Bradesco S.A., Banco Santander Brasil S.A., Banco Safra S.A. 
ou Banco do Brasil S.A. Ocorrendo a Troca de Controle nos termos previstos no item (ii) 
acima, a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório na primeira Data 
Permitida Para Resgate. 

Para fins da Escritura de Emissão e deste Prospecto, “Cadastro de Inidoneidade” 
significa, em conjunto ou individualmente: (i) o Cadastro de Responsáveis com Contas 
Julgadas Irregulares (CADIRREG), disponibilizado pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU); (ii) a Lista de Licitantes Inidôneos, publicada pelo TCU; (iii) a Lista de Pessoas 
Físicas e Jurídicas objeto de Sanções Impostas por Resoluções do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU - Consolidated United Nations Security Council 
Sanctions List), ou por designações de seus comitês, em conformidade com a Lei nº 
13.810, de 08/03/2019, e a Circular BACEN nº 3.942, de 21/05/2019; (iv) o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponibilizado pela 
Controladoria Geral da União (CGU); (v) o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), disponibilizado pela Controladoria Geral da União (CGU); (vi) o Cadastro de 
Empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de 
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escravos da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; (vii) a Lista do Banco 
Mundial (World Bank Debarred Parties); e/ou (viii) a Lista do Banco Interamericano 
para a Reconstrução e Desenvolvimento (Debarred Firms and Individuals).  

Por ocasião do Resgate Antecipado Obrigatório, o valor devido pela Emissora será 
equivalente ao maior entre (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a efetiva data do Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive), ou (ii) 
o valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor 
Nominal Atualizado das Debêntures, conforme o caso, acrescido (a) da Remuneração, 
conforme o caso, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título 
público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration aproximada 
equivalente à duration remanescente das Debêntures (conforme fórmula prevista na 
Escritura de Emissão), na Data do Resgate Antecipado Obrigatório, utilizando-se a cotação 
indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente anterior à Data do 
Resgate Antecipado Obrigatório calculado conforme fórmula descrita na Escritura de 
Emissão; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações 
pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures, conforme fórmula descrita na 
Escritura de Emissão (“Prêmio de Pagamento Antecipado do Resgate Antecipado 
Obrigatório” e “Montante de Pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório”). 

O Resgate Antecipado Obrigatório será realizado mediante envio de comunicação 
individual aos Debenturistas ou publicação de anúncio, nos termos da Cláusula 4.21 da 
Escritura de Emissão, em ambos os casos com cópia para o Agente Fiduciário e a B3, 
com 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data em que deverá realizar o efetivo 
Resgate Antecipado Obrigatório, sendo que na referida comunicação deverá constar: 
(i) a data de realização do Resgate Antecipado Obrigatório, que deverá ser um Dia 
Útil; (ii) a menção de que o valor correspondente ao pagamento será equivalente ao 
Montante de Pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório; e (iii) quaisquer outras 
informações necessárias à operacionalização do Resgate Antecipado Obrigatório. 

Caso na data de realização do Resgate Antecipado Obrigatório ainda não tenha sido 
comprovada a destinação da totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures, nos 
termos da Cláusula 3.2 da Escritura de Emissão, a Emissora deverá preparar um 
relatório, previamente à realização do Resgate Antecipado Obrigatório, com um 
resumo a respeito da destinação dos recursos decorrentes das Debêntures desde a 
data de disponibilização do último Relatório de Monitoramento (conforme definido 
abaixo), nos termos da Clausula 7.1, item (xxiii), da Escritura de Emissão, que deverá 
ser apresentado ao Agente Fiduciário com, no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de 
antecedência do respectivo Resgate Antecipado Obrigatório 

O Resgate Antecipado Obrigatório para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3 seguirá os procedimentos de liquidação de eventos adotados por ela. Caso as 
Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3, o Resgate Antecipado 
Obrigatório será realizado por meio do Escriturador.  

As Debêntures resgatadas pela Emissora serão obrigatoriamente canceladas.  

Não será admitido o resgate antecipado obrigatório parcial das Debêntures. 
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A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 não se aplica ao 
Formador de Mercado. 

O Formador de Mercado deverá colocar diariamente ordens de compra e de venda das 
Debêntures, observados os limites previstos no parágrafo acima e no Contrato de 
Formador de Mercado, durante, no mínimo, 120 (cento e vinte) minutos contínuos no 
período de negociação compreendido entre 9h00 e 18h00, obedecidos os 
procedimentos adotados pela B3. 

As ofertas de compra e venda das Debêntures deverão observar o que segue: (i) as 
ordens diárias de compra e venda das Debêntures deverão ser sempre colocadas 
observando o lote mínimo de 1.000 (mil) Debêntures de cada série por ordem para a 
B3; (ii) o intervalo máximo entre o preço das ofertas de compra e venda, em 
condições normais de mercado, será o equivalente a 0,30% (trinta centésimos por 
cento) ao ano, em taxa interna de retorno, conforme calculada pela B3 S.A.; e (iii) a 
frequência da atuação será diária. 

O Contrato de Formador de Mercado foi celebrado em caráter irrevogável e 
irretratável, sendo certo que, caso qualquer das partes decida denunciar o Contrato de 
Formador de Mercado antes do prazo de vigência acima previsto, a outra parte deverá 
ser notificada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo qualquer tipo 
e indenização a qualquer das partes. 

O Contrato de Formador de Mercado somente poderá ser denunciado pelo Formador de 
Mercado se, previamente à efetiva cessação dos serviços, o Formador de Mercado 
denunciante (i) apresentar à Emissora outra instituição financeira para, em seu lugar, 
prestar os serviços objeto do Contrato de Formador de Mercado, sem solução de 
continuidade; e (ii) a Emissora concordar expressamente e por escrito com a 
substituição do Formador de Mercado. 

Não obstante às disposições acima, o Contrato de Formador de Mercado poderá ser 
rescindido automaticamente pela parte prejudicada, de pleno direito, 
independentemente de prévia notificação judicial ou extrajudicial, caso: (a) a outra 
parte infrinja alguma das cláusulas ou condições estipuladas no Contrato de Formador 
de Mercado que não forem sanadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento, pela parte inadimplente, de notificação encaminhada neste sentido, (b) 
ocorram alterações por força de lei ou regulamentação que inviabilizem os serviços 
objeto do Contrato de Formador de Mercado, (c) seja decretada falência, liquidação ou 
pedido de recuperação judicial de quaisquer das partes não elidido no prazo legal; e/ou 
(d) ocorra a suspensão ou descredenciamento do Formador de Mercado em virtude de 
qualquer uma das hipóteses previstas no Manual de Normas de Formador de Mercado. 

Vencimento Antecipado  

Vencimento Antecipado Automático 

O Agente Fiduciário deverá, automaticamente, considerar antecipadamente vencidas e 
imediatamente exigíveis, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão, na data 
em que tomar ciência da ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos, 
observados os respectivos prazos de cura (cada evento, um “Evento de 
Inadimplemento Automático”): 

(i)  descumprimento, pela Emissora e/ou pela Fiadora (exclusivamente em 
relação à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), de qualquer 
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obrigação pecuniária relativa às Debêntures e/ou à Escritura de Emissão 
e/ou aos Contratos de Garantia, não sanado no prazo de 2 (dois) Dias Úteis 
da respectiva data de pagamento prevista na Escritura de Emissão e/ou 
nos Contratos de Garantia;  

(ii)  ocorrência de: (a) liquidação, dissolução, extinção ou decretação de falência 
da Emissora e/ou da Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, limitado 
até o Completion do Projeto); (b) pedido de autofalência formulado pela 
Emissora e/ou pela Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, limitado 
até o Completion do Projeto), conforme o caso, independente do 
deferimento do respectivo pedido; (c) pedido de falência formulado por 
terceiros em face da Emissora e/ou da Fiadora (exclusivamente em relação à 
Fiadora, limitado até o Completion do Projeto) e não devidamente elidido no 
prazo legal; (d) propositura, pela Emissora e/ou pela Fiadora 
(exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion do 
Projeto), de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe 
de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida 
homologação judicial do referido plano; ou (e) ingresso, pela Emissora e/ou 
pela Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o 
Completion do Projeto), em juízo com requerimento de recuperação judicial, 
independentemente de deferimento do processamento de recuperação ou de 
sua concessão pelo juízo competente;  

(iii)  uma vez obtido o registro, em caso de cancelamento do registro de 
companhia aberta da categoria “B” da Emissora perante a CVM;  

(iv)  transformação da forma societária da Emissora de modo que deixe de ser 
sociedade por ações, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das 
Sociedades por Ações;  

(v)  não utilização, pela Emissora, dos recursos líquidos obtidos com a Emissão 
conforme o disposto na Cláusula 3.2 da Escritura de Emissão;  

(vi)  questionamento judicial, administrativo e/ou arbitral de quaisquer termos e 
condições da Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia pela 
Emissora, pela Fiadora, pelos controladores da Fiadora e/ou por qualquer 
sociedade controlada da Fiadora; 

(vii)  declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida ou instrumento 
financeiro da Emissora e/ou da Fiadora (exclusivamente em relação à 
Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), no mercado financeiro ou de 
capitais, local ou internacional, nos termos de 1 (um) ou mais instrumentos 
financeiros, nos quais a Emissora e/ou a Fiadora seja(m) devedora(s) e/ou 
garantidora(s), em valor igual ou superior a (a) em relação à Emissora, 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); e (b) em relação à Fiadora, 
R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), individual ou 
agregado, ou o seu equivalente em outras moedas, desde que o pagamento 
referente ao vencimento antecipado não seja efetuado no prazo de até 2 
(dois) Dias Úteis a contar da declaração do vencimento;  

(viii)  a não realização do Resgate Antecipado Obrigatório, nos termos da 
Cláusula 5.2 da Escritura de Emissão;  
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(ix)  a realização de Troca de Controle antes da Data Permitida Para Resgate 
sem que sejam cumpridas as condicionantes previstas no item (ii) da 
Cláusula 5.2.1.2 da Escritura de Emissão; 

(x)  alteração do objeto social da Emissora e/ou da Fiadora (exclusivamente em 
relação à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), conforme disposto 
em seus estatutos sociais, vigentes na Data de Emissão, de forma a alterar 
as atividades preponderantes por elas praticadas;  

(xi)  qualquer forma de transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de 
cessão a terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora e/ou pela Fiadora, das 
obrigações assumidas na Escritura de Emissão ou nos Contratos de Garantia, 
exceto (a) no caso da Fiadora, se em decorrência de Reorganizações 
Societárias Permitidas; ou (b) no caso de transferência de ações emitidas pela 
Emissora, nos termos permitidos pela Escritura de Emissão; ou (c) pela 
hipótese prevista na Cláusula 4.24 da Escritura de Emissão; 

(xii)     declaração judicial, arbitral e/ou administrativa de invalidade, ineficácia, 
nulidade ou inexequibilidade, de maneira integral, da Escritura de Emissão 
e/ou nos Contratos de Garantia, ou caso a validade ou exequibilidade deste 
instrumento seja contestada pela Emissora ou qualquer uma de suas 
controladas, exceto se (a) revertida no prazo de até 15 (quinze) dias 
contados de declaração judicial e/ou administrativa nesse sentido; e/ou 
(b) no caso de declaração de invalidade, ineficácia, nulidade ou 
inexequibilidade da Fiança e/ou de qualquer das Garantias Reais, a 
Emissora e/ou a Fiadora propuser(em) aos Debenturistas a substituição da 
Fiança e/ou da respectiva Garantia Real por outra garantia, conforme o 
caso, em até 15 (quinze) dias, proposta esta que deverá ser aprovada 
pelos Debenturistas em Assembleia Geral de Debenturistas; 

(xiii)  enquanto não ocorrer o Completion do Projeto, redução de capital social da 
Emissora e/ou da Fiadora, exceto se: (a) a operação tiver sido 
previamente aprovada pelos Debenturistas, conforme disposto no artigo 
174, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e previsto na Escritura 
de Emissão, e se obtidas as devidas aprovações nos termos do Contrato de 
Concessão; (b) para absorção de prejuízos; ou (c) decorrente das 
Reorganizações Societárias Permitidas;  

(xiv)  após o Completion do Projeto, redução de capital social da Emissora, 
exceto se (a) a Emissora estiver adimplente com as obrigações oriundas 
dos Documentos da Oferta; (b) forem obtidas as devidas anuências, nos 
termos do Contrato de Concessão; e (c) estiver sendo observado o ICSD 
Manutenção, sendo certo que, nesta hipótese, não deverão ser 
considerados eventuais recursos depositados na Conta Vinculada ICSD;  

(xv)  enquanto não ocorrer o Completion do Projeto, pagamento de mútuos 
celebrados pela Emissora, na qualidade de mutuária, com seus acionistas, 
diretos ou indiretos (“Mútuos Intercompany”), exceto caso a necessidade 
do mútuo seja devido ao atraso dos desembolsos dos Financiamentos de 
Longo Prazo e os referidos pagamentos sejam realizados com recursos 
decorrentes de desembolsos dos Financiamentos de Longo Prazo;  
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(xvi)  enquanto não ocorrer o Completion do Projeto, distribuição e/ou 
pagamento, pela Emissora, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou 
quaisquer outras distribuições de lucros (“Pagamentos aos Acionistas”), 
bem como realização de resgate, recompra, amortização ou bonificação de 
ações de emissão da Emissora; 

(xvii)  após o Completion do Projeto, realização de resgate, recompra, 
amortização ou bonificação de ações de emissão da Emissora, bem como 
Pagamentos aos Acionistas, exceto se, cumulativamente (a) a Emissora 
estiver adimplente com as obrigações oriundas dos Documentos da Oferta 
e (b) estiver sendo observado o ICSD Manutenção, sendo certo que, nesta 
hipótese, não deverão ser considerados eventuais recursos depositados na 
Conta Vinculada ICSD;  

(xviii) efetiva perda, extinção, revogação ou término antecipado da Concessão 
por caducidade, exceto caso tenha sido obtido efeito suspensivo em relação 
a tais medidas no prazo de 30 (trinta) dias da perda, extinção, revogação 
ou término antecipado; e 

(xix)  cisão, fusão ou incorporação da Emissora e/ou de Controladas Relevantes, 
incluindo incorporação de ações da Emissora, exceto se: (a) se for 
assegurado aos Debenturistas que desejarem o resgate das Debêntures de 
que forem titulares, durante o prazo mínimo de 6 (seis) meses a contar da 
data da publicação das atas das assembleias relativas à cisão, fusão ou 
incorporação, incluindo incorporação de ações nos termos do art. 231, §1º 
da Lei de Sociedades Anônimas, caso permitido pela legislação aplicável; 
ou (b) mantido o controle acionário e/ou a gestão, direta ou indireta, pela 
Brookfield Asset Management (“Reorganizações Societárias Autorizadas”). 

Vencimento Antecipado Não Automático 

Na ocorrência de quaisquer eventos abaixo listados (“Eventos de Inadimplemento Não 
Automáticos”), o Agente Fiduciário deverá convocar, em até 5 (cinco) Dias Úteis 
contados da data em que tomar ciência do Evento de Inadimplemento Não Automático, 
uma Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre a declaração do 
vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão:  

(i) inadimplemento, pela Emissora ou pela Fiadora (exclusivamente em relação à 
Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), de qualquer obrigação não 
pecuniária prevista na Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantias 
não sanado no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis contados do referido 
descumprimento;  

(ii) descumprimento, pela Emissora e/ou pela Fiadora e/ou pelas Controladas 
Relevantes (exclusivamente em relação à Fiadora e às Controladas Relevantes, 
limitado até o Completion do Projeto), de qualquer obrigação constante de 
qualquer decisão judicial transitada em julgado, decisão arbitral ou de decisão 
contra a qual não tenha sido interposto recurso ou medida judicial cabível dentro 
do prazo legal, conforme o caso, em valor, individual ou agregado, igual ou 
superior a (a) em relação à Emissora, R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); 
(b) em relação à Fiadora, R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais); e (c) em relação às Controladas Relevantes, R$50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), ou o seu equivalente em outras moedas;  
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(iii) inadimplemento, a partir da Data de Emissão, pela Emissora e/ou pela Fiadora 
e/ou suas Controladas Relevantes (exclusivamente em relação à Fiadora e às 
Controladas Relevantes, limitado até o Completion do Projeto), de obrigações 
pecuniárias, nos termos de 1 (um) ou mais instrumentos financeiros (incluindo, 
mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações nos mercados financeiro 
e/ou de capitais), ressalvadas as obrigações previstas na Escritura de Emissão, em 
valor individual ou agregado, igual ou superior a (a) em relação à Emissora, 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); (b) em relação à Fiadora, 
R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); ou (c) em relação às 
Controladas Relevantes, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ou o seu 
equivalente em outras moedas, desde que observados os respectivos prazos de 
cura de referidas obrigações pecuniárias nos termos dos instrumentos financeiros;  

(iv) até o Completion do Projeto, ocorrência de: (a) liquidação, dissolução, extinção ou 
decretação de falência de controladas da Fiadora cuja receita operacional bruta 
represente, individualmente ou em conjunto, 20% (vinte por cento) da receita 
operacional bruta consolidada, excluindo receita de construção, da Fiadora, 
considerando as 4 (quatro) últimas informações financeiras trimestrais (ITRs) da 
Fiadora à época do evento, calculado de forma acumulada nos 4 (quatro) 
trimestres imediatamente anteriores ao respectivo cálculo (“Controladas 
Relevantes”; sendo certo que, em nenhuma hipótese, a Emissora será considerada 
uma Controlada Relevante); (b) pedido de autofalência formulado por quaisquer 
das Controladas Relevantes, independente do deferimento do respectivo pedido; 
(c) pedido de falência formulado por terceiros em face das Controladas Relevantes 
e não devidamente elidido no prazo legal; (d) propositura, por quaisquer das 
Controladas Relevantes, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou 
classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida 
homologação judicial do referido plano; ou (e) ingresso, por quaisquer das 
Controladas Relevantes, em juízo com requerimento de recuperação judicial, 
independentemente de deferimento do processamento de recuperação ou de sua 
concessão pelo juízo competente; 

(v) até o Completion do Projeto, declaração de vencimento antecipado de qualquer 
dívida ou instrumento financeiro de quaisquer das Controladas Relevantes, no 
mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, nos termos de 1 (um) ou 
mais instrumentos financeiros, nos quais as Controladas Relevantes sejam 
devedoras e/ou garantidoras, em valor igual ou superior a R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), individual ou agregado, ou o seu equivalente em outras 
moedas, desde que o pagamento referente ao vencimento antecipado não seja 
efetuado no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis a contar da declaração do vencimento;  

(vi) até o Completion do Projeto, alienação, cessão ou venda de participação 
acionária de Controladas Relevantes em valor igual ou superior a 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), exceto se os recursos líquidos 
provenientes de tal alienação, cessão ou venda permanecerem no ativo da 
Fiadora, sendo vedada a distribuição de tais recursos via dividendos, juros 
sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros ou de 
proventos de qualquer natureza aos acionistas da Fiadora; 

(vii) protesto de títulos contra a Emissora e/ou a Fiadora e/ou suas Controladas 
Relevantes (exclusivamente em relação à Fiadora e às Controladas Relevantes, 
limitado até o Completion do Projeto), cujo valor, individual ou global, seja igual 
ou superior a (a) em relação à Emissora, R$100.000.000,00 (cem milhões de 
reais); (b) em relação à Fiadora, R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta 
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milhões de reais); ou (c) em relação às Controladas Relevantes, 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ou o seu equivalente em outras 
moedas, salvo se for validamente comprovado pela Emissora e/ou pela Fiadora 
e/ou pelas Controladas Relevantes, conforme o caso, que o(s) protesto(s) 
foi(ram) (1) efetivamente suspenso(s) dentro do prazo de até 10 (dez) Dias 
Úteis contados da data do respectivo evento; (2) cancelado(s) no prazo legal; 
ou (3) prestadas garantias em juízo e aceitas pelo Poder Judiciário;  

(viii) interrupção integral das atividades da Emissora, por um período superior a 60 
(sessenta) dias consecutivos ou 90 (noventa) dias alternados em um período de 
12 (doze) meses, desde que cause um Impacto Adverso Relevante;  

(ix) abandono, de forma total ou parcial, e/ou paralisação, por um período superior 
a 60 (sessenta) dias consecutivos ou 90 (noventa) dias alternados em um 
período de 12 (doze) meses na execução das atividades desenvolvidas pela 
Emissora no âmbito da Concessão;  

(x) efetiva perda, extinção, revogação ou término antecipado da Concessão, por 
qualquer motivo, inclusive por rescisão, encampação, ou anulação da Concessão, 
exceto caso tenha sido obtido efeito suspensivo em relação a tais medidas no 
prazo de 30 (trinta) dias da perda, extinção, revogação ou término antecipado;  

(xi) revelarem-se incorretas, insuficientes ou inconsistentes, em seus aspectos 
relevantes, ou provarem-se falsas quaisquer das declarações e garantias 
prestadas pela Emissora e/ou pela Fiadora na Escritura de Emissão, nos 
Contratos de Garantia e/ou em quaisquer Documentos da Oferta, no momento 
em que foram prestadas; 

(xii) não renovação, não obtenção, cancelamento, revogação, extinção ou suspensão 
das aprovações, alvarás, concessões, autorizações, registros e licenças, 
inclusive as ambientais essenciais para a atividade da Emissora, exceto por 
aquelas (a) que estejam em processo de obtenção ou renovação tempestiva, 
nos termos do artigo 14º, parágrafo 4º da Lei Complementar nº 140, de 8 de 
dezembro de 2011; (b) cuja aplicabilidade esteja sendo questionada de boa-fé, 
pela Emissora, nas esferas administrativa e/ou judicial, e cuja exigibilidade seja 
sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida dentro do prazo legal e 
enquanto ela estiver vigente; (c) cuja não renovação, não obtenção, 
cancelamento, revogação ou extinção não cause um Impacto Adverso 
Relevante; (d) que já estejam irregulares previamente ao encerramento do 
período de operação assistida da Concessão, desde que (1) não tenham se 
dado por ato ou omissão da Emissora e (2) cuja irregularidade seja sanada nos 
termos e prazos previstos no Contrato de Concessão; ou (v) que decorram de 
ato ou fato comprovadamente imputável exclusivamente ao Poder Concedente, 
sendo certo que, exclusivamente para fins do item “v” acima, a Emissora se 
compromete, de maneira irrevogável e irretratável, a adotar todas as medidas 
que lhe sejam cabíveis e imputáveis;  

(xiii) cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transferência pela Emissora 
e/ou pela Fiadora e/ou por quaisquer de suas Controladas Relevantes 
(exclusivamente em relação à Emissora e às Controladas Relevantes, limitado 
até o Completion do Projeto), por qualquer meio, de ativo(s) da Emissora 
relacionados à operação e manutenção da Concessão, desde que assim 
permitido pelo Contrato de Concessão, em qualquer caso em valor igual ou 
superior a (a) em relação à Emissora, R$100.000.000,00 (cem milhões de 
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reais); (b) em relação à Fiadora, R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta 
milhões de reais); e (c) em relação às Controladas Relevantes, 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ressalvadas as hipóteses de 
substituição em razão de desgaste, depreciação ou obsolescência;  

(xiv) contratação, pela Emissora, de endividamento adicional, exceto (a) capital de 
giro da Emissora no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, desde que em 
montante (individual ou agregado) igual ou inferior a 1/6 (um sexto) do 
faturamento bruto anual da Emissora, com base na sua última demonstração 
financeira auditada; (b) por Mútuos Intercompany, desde que sejam 
capitalizados na ocorrência de uma decretação de vencimento antecipado e os 
direitos dos acionistas oriundos dos contratos de mútuo sejam cedidos 
fiduciariamente aos Debenturistas; (c) adiantamentos para futuro aumento de 
capital da Emissora celebrados entre a Emissora e a Fiadora de forma 
irrevogável e irretratável (sem reembolso); (d) pelos financiamentos a serem 
contratados pela Emissora (1) junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
(“Financiamento BNB”) e/ou (2) por meio de repasse de linha de financiamento 
do Programa Saneamento para Todos destinada ao Projeto (“Financiamento 
SPT”), sendo que, em qualquer caso, o valor de principal do Financiamento BNB 
e/ou do Financiamento SPT não poderá ser, em conjunto ou individualmente, 
superior a R$ 1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais) 
(“Financiamentos de Longo Prazo”); e (3) por meio de contratação (I) de 
fianças bancárias junto a instituições financeiras a serem oportunamente 
definidas em garantia das obrigações a serem assumidas na hipótese prevista 
no itens “d.1” acima (“Fianças BNB”); (II) da Fiança Bancária Conta Vinculada 
ICSD, se aplicável; (III) das Fianças Bancárias Saldo Mínimo da Conta Reserva 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), se 
aplicável; e (IV) de fianças bancárias em garantia a contratos necessários para 
a operação e manutenção do Projeto no curso ordinário dos negócios da 
Emissora (“Fianças do Projeto”), sendo certo que, em relação às Fianças do 
Projeto em valor superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), estas 
deverão contar com garantia fidejussória prestada pela Fiadora (sendo os itens 
(1), (2) e (3) acima, os “Endividamentos Permitidos”); 

(xv) constituição de qualquer ônus, encargos e/ou gravames, diminuições ou 
restrições de qualquer natureza sobre quaisquer dos bens e/ou direitos objeto 
das Garantias Reais a serem constituídas nos termos dos Contratos de Garantia, 
exceto por eventual compartilhamento das Garantias Reais no âmbito de 
qualquer dos Financiamentos de Longo Prazo e/ou das Fianças BNB, sem ordem 
de preferência de recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo 
saldo devedor de cada credor;  

(xvi) a Emissora deixar de observar, durante o período compreendido entre a data do 
Completion do Projeto e a integral liquidação das Obrigações Garantidas, o 
ICSD Manutenção, a ser calculado anualmente conforme fórmula disposta 
abaixo, por 2 (dois) períodos consecutivos ou 3 (três) períodos alternados, 
sendo que o ICSD Manutenção também será considerado como cumprido caso, 
cumulativamente (i) esteja no intervalo entre 1,00 (um inteiro) e 1,20 (um 
inteiro e vinte centésimos), e (ii) sejam depositados na Conta Vinculada ICSD 
recursos necessários para que o ICSD Manutenção atinja 1,20 (um inteiro e 
vinte centésimos); 

ICSD Manutenção = [(+) EBITDA Ajustado (-) Tributos Pagos (+/-) Variação de 
Capital de Giro (-) Investimentos + Conta Vinculada ICSD] / Serviço das Dívidas  
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Sendo: 

EBITDA Ajustado = lucro (prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da 
contribuição social, (i) adicionando-se (a) despesas não operacionais e não 
recorrentes; (b) despesas financeiras; (c) despesas com amortizações e 
depreciações (apresentadas no fluxo de caixa método indireto); e (ii) excluindo-se 
(a) receitas não operacionais e não recorrentes; e (b) receitas financeiras, relativos 
ao período de janeiro a dezembro do ano de apuração do ICSD Manutenção; 

Tributos Pagos = somatório do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido pagos no período de janeiro a dezembro do ano de apuração do 
ICSD Manutenção; 

Investimentos = o montante financeiro investido pela Emissora para a execução 
de obras e para a aquisição de equipamentos do Projeto relacionados às suas 
atividades operacionais; 

Variação do Capital de Giro = (Necessidade de Capital de Giro no período "t"*) 
menos (Necessidade de Capital de Giro no período "t-1"**), em que: 

Necessidade de Capital de Giro no período t = (+) Ativo Circulante menos 
Disponibilidades (-) Passivo Circulante menos Empréstimos e Financiamentos de 
Curto Prazo. 

"t"* corresponde ao período de janeiro a dezembro do ano de apuração do ICSD 
Manutenção; 

"t-1"** corresponde ao período de janeiro a dezembro do ano imediatamente 
anterior ao de apuração do ICSD Manutenção. 

Para fins do cálculo do ICSD Manutenção, caso a Variação do Capital de Giro 
seja positiva, o montante de tal variação deverá ser subtraído do valor final do 
numerador da fórmula do ICSD Manutenção. Caso a Variação do Capital de Giro 
seja negativa, o montante de tal variação deverá ser somado ao valor final do 
numerador da fórmula do ICSD Manutenção.  

Conta Vinculada ICSD = conta de titularidade da Emissora que será cedida 
fiduciariamente, onde a Emissora poderá depositar até 31 de dezembro de cada 
ano de apuração valores oriundos da sua conta livre movimento caso o ICSD 
Manutenção esteja entre 1,00 (um inteiro) a 1,20 (um inteiro e vinte 
centésimos). Os valores depositados na Conta Vinculada ICSD só poderão ser 
sacados/retirados no exercício seguinte quando e se verificado, por meio de 
suas demonstrações financeiras auditadas, que o ICSD Manutenção apurado, 
sem levar em consideração a Conta Vinculada ICSD já é superior ao mínimo 
estabelecido. A Conta Vinculada ICSD poderá ser substituída pela Fiança 
Bancária Conta Vinculada ICSD. 

Serviço das Dívidas = Somatório dos montantes pagos pela Emissora a título de 
juros e principal aos credores de empréstimos e financiamentos bancários, 
títulos e valores mobiliários, mútuos, leasing financeiro e demais títulos de 
dívida da Emissora. 
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(xvii) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade 
governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda efetiva, pela 
Emissora, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de ativos cuja perda 
cause um Impacto Adverso Relevante, exceto, em todos os casos, se tal medida 
for cancelada, sustada ou, por qualquer forma, suspensa, em qualquer 
hipótese, dentro dos prazos legais;  

(xviii) declaração judicial de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade de qualquer 
das disposições da Escritura de Emissão, bem como de seus eventuais aditamentos, 
salvo (a) aquelas disposições cuja invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade 
não afetem: (1) a validade, a eficácia e exequibilidade da presente Escritura de 
Emissão e de seus eventuais aditamentos; (2) o pontual cumprimento das 
obrigações assumidas pela Emissora perante os Debenturistas, nos termos da 
Escritura de Emissão e de seus eventuais aditamentos; e (3) os seus poderes ou 
capacidade jurídica e/ou econômico-financeira de cumprir quaisquer de suas 
obrigações nos termos da Escritura de Emissão e de seus eventuais aditamentos; (b) 
se revertida no prazo de até 15 (quinze) dias contados de declaração judicial e/ou 
administrativa nesse sentido; e/ou (b) no caso de declaração de invalidade, 
ineficácia, nulidade ou inexequibilidade da Fiança e/ou de qualquer das Garantias 
Reais, a Emissora e/ou a Fiadora propuser(em) aos Debenturistas a substituição da 
Fiança ou da Fiadora e/ou da respectiva Garantia Real por outra garantia, conforme 
o caso, proposta esta que deverá ser aprovada pelos Debenturistas em Assembleia 
Geral de Debenturistas;  

(xix) existência, contra a Emissora, a Fiadora, as Controladas Relevantes e/ou seus 
respectivos administradores, empregados e funcionários, comprovadamente 
agindo em nome da Emissora, da Fiadora e/ou das Controladas Relevantes 
(exclusivamente em relação à Fiadora, às Controladas Relevantes e seus 
respectivos administradores, empregados e funcionários, limitado até o 
Completion do Projeto), de sentença condenatória ou decisão administrativa, de 
exigibilidade imediata (sem efeito suspensivo), em processos judiciais e/ou 
administrativos, conforme aplicável, em razão da violação de qualquer 
dispositivo das Leis Anticorrupção; e  

(xx) existência, contra a Emissora, a Fiadora e/ou suas Controladas Relevantes 
(exclusivamente em relação à Fiadora e às Controladas Relevantes, limitado até o 
Completion do Projeto), de sentença condenatória ou decisão administrativa ou 
arbitral, de exigibilidade imediata, em processos judiciais, administrativos e/ou 
arbitrais, conforme aplicável, relacionados ao descumprimento (a) à Legislação 
Socioambiental (conforme definido abaixo), exceto por aquelas (1) cuja 
aplicabilidade esteja sendo questionada de boa-fé, pela Emissora e/ou pela 
Fiadora e/ou pelas Controladas Relevantes, nas esferas administrativa e/ou 
judicial, e cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo 
obtida dentro do prazo legal e enquanto estiver vigente; ou (2) que não causem 
um Impacto Adverso Relevante; e/ou (b) à Legislação de Proteção Social.  
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As Assembleias Gerais de Debenturistas poderão ser convocadas pelo Agente 
Fiduciário, pela Emissora, por Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez 
por cento) das Debêntures em Circulação, ou pela CVM.  

A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas dar-se-á mediante anúncio 
publicado pelo menos 3 (três) vezes nos termos da Cláusula 4.21 da Escritura de 
Emissão, respeitadas outras regras relacionadas à publicação de anúncio de 
convocação de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por Ações, da 
regulamentação aplicável e da Escritura de Emissão. 

Qualquer Assembleia Geral deverá ser realizada em prazo mínimo de 21 (vinte e um) 
dias, contados da data da publicação da 1ª (primeira) convocação. Qualquer 
Assembleia Geral em 2ª (segunda) convocação somente poderá ser realizada em, no 
mínimo, 8 (oito) dias após a data da publicação da 2ª (segunda) convocação.  

As Assembleias Gerais de Debenturistas instalar-se-ão, em 1ª (primeira) convocação, 
com a presença de titulares de, no mínimo, metade das Debêntures em Circulação e, 
em 2ª (segunda) convocação, com qualquer quórum. 

As deliberações tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de Debenturistas, no 
âmbito de sua competência legal, observados os quóruns estabelecidos na Escritura de 
Emissão, serão existentes, válidas e eficazes perante a Emissora e obrigarão a todos os 
titulares de Debêntures, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de 
Debenturistas ou do voto proferido nas Assembleias Gerais de Debenturistas. 

Será considerada regular a Assembleia Geral de Debenturistas a que comparecerem os 
titulares de todas as Debêntures em Circulação, independentemente de publicações 
e/ou avisos. 

A presidência das Assembleias Gerais de Debenturistas caberá (i) a um dos 
Debenturistas eleitos pelos Debenturistas presentes na referida assembleia; ou (ii) por 
representante indicado pela Emissora. 

Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada Debênture em 
Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou 
não. Exceto se de outra forma disposto na Escritura de Emissão, todas as deliberações 
a serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de 
Debenturistas representando maioria dos titulares das Debêntures em Circulação, em 
1ª (primeira) convocação, ou maioria simples das Debêntures presentes em 2ª 
(segunda) convocação, desde que presentes pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) 
das Debêntures em Circulação.  

Não estão incluídos no quórum descrito acima: 

(i)  os quóruns expressamente previstos em outras Cláusulas da Escritura de Emissão;  

(ii)   as alterações a seguir deverão ser aprovadas pelos Debenturistas representando, 
em 1ª (primeira) convocação, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos 
titulares das Debêntures em Circulação e, em 2ª (segunda) convocação, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação, quais sejam: 
(a) as disposições da Cláusula 9.9.1(b) da Escritura de Emissão; (b) qualquer dos 
quóruns previstos na Escritura de Emissão; (c) a alteração da Remuneração; (d) 
quaisquer datas de pagamento de quaisquer valores previstos na Escritura de 
Emissão; (e) as disposições relativas ao valor de pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado Obrigatório, Aquisição Facultativa 
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e/ou Oferta de Resgate Antecipado Facultativo; (f) qualquer alteração nos Eventos 
de Inadimplemento; (g) alteração das Datas de Vencimento das Debêntures e da 
vigência das Debêntures; (h) na criação de evento de repactuação; e (i) alteração 
da espécie das Debêntures; 

(iii)  quando se tratar de deliberações que digam respeito à renúncia temporária 
ou o perdão temporário (pedido de autorização ou waiver) a um Evento de 
Inadimplemento, que dependerão de aprovação de Debenturistas 
representando, no mínimo, a maioria dos titulares das Debêntures em 
Circulação, em 1ª (primeira) convocação e, no mínimo, a maioria simples das 
Debêntures presentes nas Assembleias Gerais de Debenturistas, em 2ª 
(segunda) convocação, desde que presentes pelo menos 25% (vinte e cinco 
por cento) das Debêntures em Circulação.  

Será obrigatória a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Gerais 
de Debenturistas convocadas pela Emissora, enquanto nas assembleias convocadas pelos 
Debenturistas ou pelo Agente Fiduciário, a presença dos representantes legais da 
Emissora será facultativa, a não ser quando ela seja solicitada pelos Debenturistas ou pelo 
Agente Fiduciário, conforme o caso, hipótese em que será obrigatória. 

O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas e 
prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas. 

Aplica-se às Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei 
das Sociedades por Ações sobre a assembleia geral de acionistas. 

Sem prejuízo das demais disposições da Escritura de Emissão, as Assembleias Gerais e 
Debenturistas poderão ser realizadas de forma exclusivamente ou parcialmente digital, 
observadas as disposições da Instrução da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020. 
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xi.  iniciada a Oferta: (a) os Investidores da Oferta que tenham manifestado 
interesse na subscrição das Debêntures durante o Período de Reserva ou 
Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme aplicável por meio de 
preenchimento do Pedido de Reserva, e (b) os Investidores da Oferta que 
tenham encaminhado suas ordens de investimento nas Debêntures e, em 
ambos os casos, tiveram suas ordens alocadas, deverão assinar o boletim de 
subscrição, na data da respectiva subscrição e integralização, sendo certo que 
a integralização das Debêntures somente ocorrerá após a assinatura do 
boletim de subscrição e será efetuada pelo Preço de Subscrição, observado 
que os Pedidos de Reserva e/ou ordens de investimento encaminhados pelos 
Investidores Não Institucionais não poderão ser considerados para definição da 
Remuneração das Debêntures; 

xii.  a colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos da 
B3, bem como com o Plano de Distribuição; 

xiii.  caso a Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 
400, (a) a modificação deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao 
menos iguais aos utilizados para a divulgação da Oferta; (b) os Coordenadores 
deverão se acautelar e se certificar, no momento do recebimento das aceitações 
da Oferta, de que o investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e de que 
tem conhecimento das novas condições; (c) os investidores que já tiverem 
aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente, por correio eletrônico, 
correspondência física ou qualquer forma de comunicação passível de 
comprovação, a respeito da modificação efetuada, para que confirmem, até o 5º 
(quinto) Dia Útil subsequente à data em que foram diretamente comunicados 
por escrito sobre a modificação da Oferta, o interesse em revogar sua aceitação 
à Oferta, presumindo-se, na falta de manifestação, o interesse do investidor em 
não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o 
investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição das Debêntures 
que houver subscrito, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou 
correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos 
tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 
contados da data da respectiva revogação; 

xiv.  caso (a) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes 
deste Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente 
o risco assumido pelo investidor ou a sua decisão de investimento; ou (b) a 
Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400; o 
investidor que já tiver aderido à Oferta deverá ser diretamente comunicado, por 
correio eletrônico, correspondência física ou qualquer forma de comunicação 
passível de comprovação, a respeito e poderá revogar sua aceitação à Oferta, 
devendo, para tanto, informar sua decisão à Instituição Participante da Oferta 
com quem tenha realizado sua intenção de investimento(i) até o 5º (quinto) Dia 
Útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da 
alínea (a) acima; e (ii) até o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foi 
diretamente comunicado por escrito sobre a suspensão da Oferta, no caso da 
alínea (b) acima, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do 
investidor em não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação 
e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição das 
Debêntures que houver subscrito, referido Preço de Subscrição será devolvido 
sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores 
relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) 
Dias Úteis contados da data da respectiva revogação; e 
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xv.  caso (a) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução 
CVM 400; (b) a Oferta seja revogada, nos termos dos artigos 25 e 27 da 
Instrução CVM 400; ou (c) o Contrato de Distribuição seja resilido e houver 
acolhimento pela CVM do pleito de revogação da Oferta, todos os atos de 
aceitação serão cancelados e os Coordenadores e a Emissora comunicarão tal 
evento aos investidores, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante publicação 
de aviso ao mercado. Se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço 
de Subscrição das Debêntures que houver subscrito, referido Preço de 
Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e 
com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se 
existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da comunicação 
do cancelamento ou revogação da Oferta. 

Prazo de Colocação  

Observado o cumprimento das obrigações e das Condições Precedentes previstas no 
Contrato de Distribuição, os Coordenadores estruturarão a Oferta em regime de 
garantia firme de colocação, de forma individual e não solidária, nos termos e sujeito 
às condições do Contrato de Distribuição, para o Valor Total da Emissão, na proporção 
da tabela constante do item “Regime de Colocação” abaixo. As Debêntures serão 
distribuídas pelos Coordenadores, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis após a data de 
divulgação do Anúncio de Início, desde que tenham sido cumpridas as Condições 
Precedentes, observada a Data Limite de Garantia Firme. 

Coleta de Intenções de Investimento (Procedimento de Bookbuilding) 

Os Coordenadores organizarão procedimento de coleta de intenções de investimento, 
nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400, 
com recebimento de reservas durante o Período de Reserva ou Período de Reserva 
para Pessoas Vinculadas, conforme aplicável, sem lotes mínimos ou lotes máximos, 
para verificação da demanda pelas Debêntures, de forma a definir a taxa final da 
Remuneração das Debêntures. Os Coordenadores e a Emissora terão autonomia e 
discricionariedade para decidir, de comum acordo, o disposto nos itens acima. 

Participarão do Procedimento de Bookbuilding para definição da Remuneração 
exclusivamente Investidores Institucionais, inclusive aqueles considerados Pessoas 
Vinculadas. Nesse sentido, os Investidores Não Institucionais não participarão do 
Procedimento de Bookbuilding para a definição da Remuneração das Debêntures.  

Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificará a taxa final da 
Remuneração das Debêntures, por meio de aditamento à Escritura de Emissão, que 
deverá ser arquivado na JUCEAL e registrado nos respectivos Cartórios de RTD, sem 
necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, pela Fiadora ou de realização 
de Assembleia Geral de Debenturistas. O resultado do Procedimento de Bookbuilding 
será divulgado por meio do Anúncio de Início, nos termos do artigo 23, parágrafo 2º, 
da Instrução CVM 400. 

Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, poderá ser aceita a participação de 
Investidores que sejam Pessoas Vinculadas, não havendo limite máximo para sua 
participação, e que efetuem Pedido de Reserva durante o Período de Reserva para 
Pessoas Vinculadas, sendo que aqueles Investidores da Oferta que sejam considerados 
Pessoas Vinculadas que não realizarem seus Pedidos de Reserva durante o Período de 
Reserva para Pessoas Vinculadas terão seus Pedidos de Reserva / intenções de 
investimento cancelados, em caso de excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) 
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Instituições Participantes da Oferta; (vii) outras pessoas vinculadas à Emissão e à 
Oferta; (viii) cônjuges ou companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas nos 
itens “ii” a “v”; e (ix) clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas pertença 
a pessoas indicadas nos incisos anteriores, salvo se geridos discricionariamente por 
terceiros não enquadrados nos incisos anteriores, nos termos do artigo 55 da 
Instrução CVM 400 e do artigo 2º, inciso XII, da Resolução CVM 35. 

Oferta Não Institucional  

Os Investidores Não Institucionais interessados em subscrever Debêntures poderão 
preencher e apresentar a uma ou mais Instituições Participantes da Oferta um ou mais 
Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva ou Período de Reserva para Pessoas 
Vinculadas, sendo certo que será observado o valor máximo de até R$1.000.000,00 
(um milhão de reais) por Investidor Não Institucional.  

O montante de 390.000 (trezentas e noventa mil) Debêntures, ou seja, 20% (vinte por 
cento) do Valor Total da Emissão, será destinado, prioritariamente, à colocação pública 
para Investidores Não Institucionais no âmbito da Oferta Não Institucional. Os 
Coordenadores, em comum acordo com a Emissora, poderão alterar a quantidade de 
Debêntures inicialmente destinada à Oferta Não Institucional a um patamar compatível 
com os objetivos da Oferta, de forma a atender total ou parcialmente os Pedidos de 
Reserva apresentados pelos Investidores Não Institucionais.  

Os Pedidos de Reserva dos Investidores Não Institucionais, sejam eles considerados ou 
não Pessoas Vinculadas, não serão considerados no Procedimento de Bookbuilding, não 
participando, portanto, da definição da taxa final da Remuneração das Debêntures. 

Os Pedidos de Reserva efetuados pelos Investidores Não Institucionais são irrevogáveis e 
irretratáveis, exceto pelo disposto nos incisos (II), (III), (VI) e (VII), abaixo, e de acordo 
com as seguintes condições, observados os procedimentos e normas de liquidação da B3: 

(i)  durante o Período de Reserva ou Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, 
conforme aplicável, cada Investidor Não Institucional, seja ele considerado Pessoa 
Vinculada ou não, interessado em participar da Oferta Não Institucional, efetuará 
Pedidos de Reserva perante uma única Instituição Participante da Oferta, mediante 
preenchimento do Pedido de Reserva, sendo certo que será observado o valor 
máximo de até R$1.000.000,00 (um milhão) por Investidor Não Institucional. 
Recomenda-se aos Investidores Não Institucionais que entrem em contato com a 
Instituição Participante da Oferta de sua preferência para verificar os procedimentos 
adotados pela respectiva Instituição Participante da Oferta para efetivação do 
Pedido de Reserva, incluindo, sem limitação, eventual necessidade de depósito 
prévio do investimento pretendido;  

(ii)  os Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas deverão, 
obrigatoriamente, indicar no respectivo Pedido de Reserva sua qualidade de 
Pessoa Vinculada, SENDO CERTO QUE SEUS PEDIDOS DE RESERVA 
DEVERÃO SER AUTOMATICAMENTE CANCELADOS PELA RESPECTIVA 
INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA CASO SEJA VERIFICADO 
EXCESSO DE DEMANDA SUPERIOR EM 1/3 (UM TERÇO) DAS 
DEBÊNTURES OFERTADAS, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, 
observado que os Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não Institucionais 
que sejam Pessoas Vinculadas no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 
não serão cancelados, mesmo no caso de excesso de demanda superior em 
1/3 (um terço) das Debêntures ofertadas; 
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(iii)  no Pedido de Reserva, os Investidores Não Institucionais terão a faculdade de 
estipular, como condição de eficácia do respectivo Pedido de Reserva e aceitação 
da Oferta, uma taxa mínima para a Remuneração das Debêntures. O Pedido de 
Reserva deverá ser automaticamente cancelado (A) caso o Investidor Não 
Institucional tenha estipulado como taxa mínima para a Remuneração das 
Debêntures uma taxa superior à taxa final da Remuneração das Debêntures; ou 
(B) caso o Investidor Não Institucional tenha estipulado como taxa mínima para 
as Debêntures uma taxa superior à taxa máxima de Remuneração das 
Debêntures estipulada no Prospecto Preliminar e no Aviso ao Mercado.  

(iv)  até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio 
de Início, serão informados ao Investidor Não Institucional, pela Instituição 
Participante da Oferta que recebeu o respectivo Pedido de Reserva, por meio 
de seu respectivo endereço eletrônico, ou, por telefone: (a) a quantidade de 
Debêntures alocadas ao Investidor Não Institucional após o atendimento, se 
for o caso, do critério de rateio previsto no item "Critérios de Rateio da Oferta 
Não Institucional " abaixo; (b) a Primeira Data de Integralização; e (c) a 
Remuneração das Debêntures definida no Procedimento de Bookbuilding; 

(v)  os Investidores Não Institucionais deverão efetuar o pagamento do valor 
indicado pela Instituição Participante da Oferta nos termos do item (IV) acima 
junto à Instituição Participante da Oferta com que tenham realizado o 
respectivo Pedido de Reserva, conforme procedimentos adotados pela 
respectiva Instituição Participante da Oferta, na Primeira Data de 
Integralização, conforme instrução da Instituição Participante da Oferta, sob 
pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado;  

(vi)  nas hipóteses de: (a) identificação de divergência relevante entre as 
informações constantes deste Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que 
alterem substancialmente o risco assumido pelo Investidor Não Institucional, ou 
a sua decisão de investimento; (b) suspensão da Oferta nos termos do artigo 20 
da Instrução CVM 400; ou (c) modificação da Oferta nos termos do artigo 27 da 
Instrução CVM 400; poderá o referido Investidor Não Institucional desistir do 
Pedido de Reserva após o início da Oferta. Nesta hipótese, o Investidor Não 
Institucional deverá informar sua decisão de desistência do Pedido de Reserva à 
Instituição Participante da Oferta que tenha recebido o respectivo Pedido de 
Reserva, em conformidade com os termos e no prazo previsto no respectivo 
Pedido de Reserva, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do 
investidor em não revogar seu Pedido de Reserva;  

(vii)  na hipótese de não haver conclusão da Oferta ou na hipótese de resilição do 
Contrato de Distribuição, ou, ainda, em qualquer outra hipótese prevista na 
legislação de não produção de efeitos ou desconsideração de Pedidos de Reserva, 
estes serão todos cancelados e os respectivos Investidores Não Institucionais serão 
comunicados sobre o cancelamento da Oferta, o que poderá ocorrer por meio de 
divulgação, pela Emissora e pelos Coordenadores, de comunicado ao mercado; 

(viii)  na respectiva Data de Integralização, cada Instituição Participante da Oferta 
junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado, entregará a cada 
Investidor Não Institucional o número de Debêntures alocado a tal Investidor 
Não Institucional, ressalvadas as hipóteses de cancelamento do Pedido de 
Reserva descritas nos incisos (II), (III), (VI) e (VII) acima; e 
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(ix)  os Investidores Não Institucionais deverão realizar a integralização das 
Debêntures pelo Preço de Integralização, mediante o pagamento à vista, na 
respectiva Data de Integralização, em moeda corrente nacional, em recursos 
imediatamente disponíveis, de acordo com o procedimento descrito acima.  

É recomendado aos Investidores Não Institucionais interessados na 
realização de Pedidos de Reserva, que (i) leiam cuidadosamente os termos e 
condições estipulados no Pedido de Reserva, especialmente no que se refere 
aos procedimentos relativos à liquidação da Oferta e às informações 
constantes deste Prospecto Preliminar e do Formulário de Referência; (ii) 
verifiquem com a Instituição Participante da Oferta de sua preferência, antes 
de realizar o seu Pedidos de Reserva, se essa, a seu exclusivo critério, exige a 
manutenção de recursos em conta corrente nela aberta e/ou mantida, para 
fins de garantia do Pedido de Reserva, conforme o caso; (iii) verifiquem com 
a Instituição Participante da Oferta de sua preferência, antes da realização do 
seu Pedidos de Reserva, a possibilidade de débito antecipado da reserva por 
parte da Instituição Participante da Oferta; e (iv) entrem em contato com a 
Instituição Participante da Oferta de sua preferência para obter informações 
mais detalhadas sobre o prazo estabelecido pela Instituição Participante da 
Oferta para a formalização do Pedido de Reserva ou, se for o caso, para a 
realização do cadastro na Instituição Participante da Oferta, tendo em vista 
os procedimentos operacionais adotados por cada Instituição Participante da 
Oferta, tais como bloqueio dos recursos necessários à integralização das 
Debêntures, autorização para débito em conta corrente, eventual garantia 
exigida e outras cláusulas que dizem respeito à relação jurídica do Investidor 
Não Institucional com a Instituição Participante da Oferta. 

Critérios de Rateio da Oferta Não Institucional  

Caso o total de Debêntures objeto dos Pedidos de Reserva de Investidores Não 
Institucionais válidos e admitidos seja igual ou inferior a 390.000 (trezentas e noventa 
mil) de Debêntures, ou seja, 20% (vinte por cento) do Valor Total da Emissão, o qual 
será prioritariamente destinado à Oferta Não Institucional, serão integralmente 
atendidos todos os Pedidos de Reserva de Investidores Não Institucionais admitidos 
nos termos acima, e as Debêntures remanescentes serão destinadas aos Investidores 
Institucionais nos termos da Oferta Institucional. Entretanto, caso a totalidade dos 
Pedidos de Reserva válidos e admitidos realizados por Investidores Não Institucionais 
seja superior a 390.000 (trezentas e noventa mil) Debêntures, ou seja, 20% (vinte por 
cento) do Valor Total da Emissão, o qual será prioritariamente destinado à Oferta Não 
Institucional, pode ser realizado o rateio das Debêntures proporcionalmente ao 
montante de Debêntures indicados nos respectivos Pedidos de Reserva e não alocado 
aos Investidores Não Institucionais, e não sendo consideradas frações de Debêntures, 
sendo certo que o eventual arredondamento será realizado para baixo até o número 
inteiro. Os Coordenadores, em comum acordo com a Emissora, poderão manter a 
quantidade de Debêntures destinada à Oferta Não Institucional ou alterar tal 
quantidade a um patamar compatível com os objetivos da Oferta, de forma a atender, 
total ou parcialmente, os referidos Pedidos de Reserva.  

Oferta Institucional  

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva realizados no âmbito da Oferta Não 
Institucional, as Debêntures remanescentes serão destinadas aos Investidores 
Institucionais, sejam eles considerados Pessoas Vinculadas ou não, que deverão 
apresentar: (i) Pedidos de Reserva, durante o Período de Reserva ou Período de 
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Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme aplicável, perante uma única Instituição 
Participante da Oferta; ou (ii) suas ordens de investimento aos Coordenadores, na 
data de realização do Procedimento de Bookbuilding, indicando a quantidade de 
Debêntures a ser adquirida em diferentes níveis de Remuneração, de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

(i)  cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta 
Institucional deverá assumir a obrigação de verificar se está cumprindo com 
os requisitos para participar da Oferta Institucional, para então apresentar 
suas ordens de investimento aos Coordenadores na data de realização do 
Procedimento de Bookbuilding, ou seus Pedidos de Reserva a uma única 
Instituição Participante da Oferta durante o Período de Reserva ou Período 
de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme aplicável, sem necessidade 
de depósito prévio do investimento pretendido;  

(ii)  os Pedidos de Reserva ou ordens de investimento, conforme o caso, 
efetuados pelos Investidores Institucionais são irrevogáveis e 
irretratáveis, exceto pelo disposto na letra (b) abaixo e nos incisos III e 
VII abaixo, e de acordo com as seguintes condições, observados os 
procedimentos e normas de liquidação da B3: 

(iii)  durante o Período de Reserva ou Período de Reserva para Pessoas 
Vinculadas, conforme aplicável, cada Investidor Institucional interessado 
em participar da Oferta Institucional poderá realizar a reserva das 
Debêntures perante uma única Instituição Participante da Oferta, 
mediante preenchimento do Pedido de Reserva. Recomenda-se aos 
Investidores Institucionais que entrem em contato com a Instituição 
Participante da Oferta de sua preferência para verificar os procedimentos 
adotados pela respectiva Instituição Participante da Oferta para efetivação 
do Pedido de Reserva, incluindo, sem limitação, eventual necessidade de 
depósito prévio do investimento pretendido;  

(iv)  no Pedido de Reserva ou na ordem de investimento, os Investidores 
Institucionais terão a faculdade de estipular, como condição de eficácia de seu 
Pedido de Reserva ou ordem de investimento e aceitação da Oferta, uma taxa 
mínima para a Remuneração. O Pedido de Reserva ou ordem de investimento 
será automaticamente cancelado (A) caso o Investidor Institucional tenha 
estipulado como taxa mínima para a Remuneração uma taxa superior à taxa 
final da respectiva Remuneração; ou (B) caso o Investidor Institucional tenha 
estipulado como taxa mínima para as Debêntures uma taxa superior à taxa 
máxima de Remuneração estipulada no Aviso ao Mercado;  

(v)  os Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas 
deverão, obrigatoriamente, indicar no respectivo Pedido de Reserva ou 
ordem de investimento sua qualidade de Pessoa Vinculada, sendo certo 
que, caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) 
das Debêntures ofertadas, AS ORDENS DE INVESTIMENTO OU 
PEDIDOS DE RESERVA APRESENTADAS POR INVESTIDORES 
INSTITUCIONAIS QUE SEJAM PESSOAS VINCULADAS SERÃO 
AUTOMATICAMENTE CANCELADOS, nos termos do artigo 55 da 
Instrução CVM 400, observado que os Pedidos de Reserva feitos por 
Investidores Não Institucionais no Período de Reserva para Pessoas 
Vinculadas não serão cancelados mesmo no caso de excesso de demanda 
superior em 1/3 (um terço) das Debêntures ofertadas; 
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(vi)  até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do 
Anúncio de Início, as respectivas Instituições Participantes da Oferta 
informarão aos Investidores Institucionais, por meio do seu respectivo 
endereço eletrônico ou, na sua ausência, por telefone: (A) a quantidade de 
Debêntures alocadas ao referido investidor; (B) a Primeira Data de 
Integralização; e (C) a Remuneração definida no Procedimento de 
Bookbuilding. Os Investidores Institucionais integralizarão as Debêntures à 
vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, 
na respectiva data de integralização, de acordo com as normas de 
liquidação e procedimentos aplicáveis da B3, conforme aplicável;  

(vii)  até 10% (dez por cento) das Debêntures, equivalente a até 195.000 
(cento e noventa e cinco mil) Debêntures, destinadas à Oferta 
Institucional, serão preferencialmente destinadas à colocação junto ao 
Formador de Mercado, a fim de possibilitar-lhe a atuação como formador 
de mercado (market maker) das Debêntures, garantindo a existência e a 
permanência de ofertas firmes diárias de compra e venda para as 
Debêntures durante a vigência do respectivo contrato de Formador de 
Mercado, e nos termos da legislação aplicável. As intenções de 
investimento do Formador de Mercado serão apresentadas na taxa de 
Remuneração que será apurada no Procedimento de Bookbuilding, não 
havendo, portanto, qualquer influência por parte do Formador de Mercado 
na definição da Remuneração durante o Procedimento de Bookbuilding. 
Adicionalmente, a colocação de Debêntures perante o Formador de 
Mercado, caso venha a ser contratado, não estará sujeita à vedação, 
embora tenha sido verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um 
terço) à quantidade de Debêntures ofertada, uma vez que o direito de 
subscrever e a quantidade máxima de valores mobiliários a ser subscrita 
estão divulgados neste Prospecto Preliminar e estarão divulgados no 
Prospecto Definitivo, nos termos do parágrafo único do artigo 55 da 
Instrução CVM 400;  

(viii)  nas hipóteses de: (a) identificação de divergência relevante entre as 
informações constantes deste Prospecto Preliminar e do Prospecto 
Definitivo que alterem substancialmente o risco assumido pelo Investidor 
Institucional que houver efetuado Pedido de Reserva ou a sua ordem de 
investimento; (b) suspensão da Oferta nos termos do artigo 20 da 
Instrução CVM 400; ou (c) modificação da Oferta nos termos do artigo 27 
da Instrução CVM 400; poderá o referido Investidor Institucional desistir 
do Pedido de Reserva ou da sua ordem de investimento, conforme o caso, 
após o início da Oferta. Nesta hipótese, tal Investidor Institucional deverá 
informar sua decisão de desistência do Pedido de Reserva ou da sua 
ordem de investimento, conforme o caso, à Instituição Participante da 
Oferta que recebeu o respectivo Pedido de Reserva ou ordem de 
investimento, em conformidade com os termos e no prazo previsto no 
respectivo Pedido de Reserva ou nos termos deste Prospecto Preliminar, 
presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não 
revogar seu Pedido de Reserva;  
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Modificação da Oferta 

Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 400, havendo, a juízo da CVM, 
alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes 
quando da apresentação do pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentem, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à 
própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de modificação da Oferta. O pleito de 
modificação da Oferta presumir-se-á deferido caso não haja manifestação da CVM em 
sentido contrário no prazo de 10 (dez) Dias Úteis, contado do seu protocolo na CVM. 
Tendo sido deferida a modificação, a CVM poderá, por sua própria iniciativa ou a 
requerimento do ofertante, prorrogar o prazo da Oferta por até 90 (noventa) dias. É 
sempre permitida a modificação da Oferta para melhorá-la em favor dos investidores 
ou para renúncia a condição da Oferta estabelecida pela Emissora. Caso a Oferta seja 
modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400, (a) a modificação 
deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais aos utilizados 
para a divulgação da Oferta; (b) os Coordenadores deverão se acautelar e se certificar, 
no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que o investidor está ciente 
de que a Oferta foi alterada e de que tem conhecimento das novas condições; (c) os 
investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente, 
por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer forma de comunicação 
passível de comprovação, a respeito da modificação efetuada, para que confirmem, até 
às o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foram diretamente comunicados 
por escrito sobre a modificação da Oferta, o interesse em revogar sua aceitação à 
Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não 
revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver 
efetuado o pagamento do Preço de Subscrição das Debêntures que houver subscrito, 
referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem 
reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se 
existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva revogação. 

Suspensão da Oferta ou Verificação de Divergência Relevante entre este 
Prospecto Preliminar e o Prospecto Definitivo 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM: (i) poderá suspender, a 
qualquer tempo, a Oferta se: (a) estiver se processando em condições diversas das 
constantes da Instrução CVM 400 ou do registro da Oferta; ou (b) for havida por ilegal, 
contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo 
registro da Oferta; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou 
violação de regulamento sanáveis. O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser 
superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser 
sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a 
suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro. 

Caso (a) a Oferta seja suspensa, conforme disposto no parágrafo acima e nos termos 
dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, ou (b) caso seja verificada divergência 
relevante entre as informações constantes deste Prospecto Preliminar e do Prospecto 
Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelo investidor ou a sua 
decisão de investimento, o investidor que já tiver aderido à Oferta deverá ser 
diretamente comunicado, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer 
forma de comunicação passível de comprovação, a respeito e poderá revogar sua 
aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão à Instituição 
Participante da Oferta com quem tenha realizado sua intenção de investimento (i) até 
às o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto 
Definitivo, no caso da alínea (b) acima; e (ii) até às o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à 
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data em que foi diretamente comunicado por escrito sobre a suspensão da Oferta, no 
caso da alínea (a) acima, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do 
investidor em não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o 
investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição das Debêntures que 
houver subscrito, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção 
monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e 
encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 Dias Úteis contados da data da 
respectiva revogação.  

Cancelamento, Revogação da Oferta ou Resilição do Contrato de Distribuição 

Nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, a CVM poderá cancelar, a 
qualquer tempo, a Oferta que: (i) estiver se processando em condições diversas das 
constantes da Instrução CVM 400 ou do registro da Oferta; ou (ii) for havida por ilegal, 
contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo 
registro da Oferta. Adicionalmente, a rescisão do Contrato de Distribuição também 
importará no cancelamento do registro da Oferta. Nos termos do artigo 25 e seguintes 
da Instrução CVM 400, havendo, a juízo da CVM, alteração substancial, posterior e 
imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da apresentação do pedido de 
registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos 
assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
revogação da Oferta. 

No caso de resilição do Contrato de Distribuição, deverá ser submetido à análise prévia 
da CVM pleito justificado de cancelamento do registro da Oferta, para que seja 
apreciada a aplicabilidade do artigo 19, §4º da Instrução CVM 400. 

Caso (a) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 
400; ou (b) a Oferta seja revogada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 
400, todos os atos de aceitação serão cancelados e os Coordenadores e a Emissora 
comunicarão tal evento aos investidores, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante 
publicação de aviso ao mercado. Se o investidor já tiver efetuado o pagamento do 
Preço de Subscrição das Debêntures que houver subscrito, referido Preço de 
Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo 
de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da comunicação do cancelamento ou 
revogação da Oferta. 
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CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO  

Regime de Colocação 

Observado o disposto na Cláusula VI do Contrato de Distribuição, os Coordenadores 
estarão obrigados a subscrever e integralizar as Debêntures não colocadas no âmbito 
da Oferta, de forma individual e não solidária, caso a demanda apurada conjuntamente 
pelos Coordenadores no Procedimento de Bookbuilding não seja suficiente para atingir 
o Valor Total da Emissão até a Data Limite de Garantia Firme, de acordo com a 
proporção prevista na tabela abaixo: 

Coordenador Valor Máximo da Garantia Firme Individual e Não Solidária 
Coordenador Líder ................................  R$877.500.000,00 
Itaú BBA ..............................................  R$195.000.000,00 
Bradesco BBI .......................................  R$195.000.000,00 
Banco Safra .........................................  R$97.500.000,00 
Santander ............................................  R$195.000.000,00 
UBS BB ................................................  R$195.000.000,00 
XP Investimentos ..................................  R$195.000.000,00 
Total ................................................  R$1.950.000.000,00 

A Garantia Firme estabelecida acima será válida até a Data Limite da Garantia Firme, 
podendo ser prorrogada exclusivamente a critério dos Coordenadores, mediante 
comunicação formal por escrito enviada pelos Coordenadores à Emissora. 

A obrigação relativa à Garantia Firme pelos Coordenadores disposta neste item 
“Regime de Colocação” será exercida no Prazo de Colocação, desde que: (i) seja 
verificado o cumprimento das Condições Precedentes ou caso estas tenham sido 
expressamente renunciadas pelos Coordenadores; e (ii) não se verifique demanda pela 
totalidade das Debêntures por Investidores da Oferta na data do Procedimento de 
Bookbuilding, em conformidade com os demais termos e condições do Contrato de 
Distribuição. Caso a Garantia Firme venha a ser exercida pelos Coordenadores, as 
Debêntures serão por eles subscritas na taxa máxima da Remuneração. 

Para os fins do disposto no item 5 do Anexo VI à Instrução CVM 400, caso qualquer 
dos Coordenadores eventualmente (i) venha a subscrever e integralizar as Debêntures 
em razão do exercício da Garantia Firme; e (ii) tenha interesse em vender tais 
Debêntures antes da divulgação do Anúncio de Encerramento, o preço de revenda de 
tais Debêntures será o respectivo Valor Nominal Atualizado, acrescido da 
Remuneração, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
até a data da respectiva venda (exclusive). A revenda das Debêntures por qualquer 
dos Coordenadores, após a divulgação do Anúncio de Encerramento, poderá ser feita 
pelo preço a ser apurado de acordo com as condições de mercado verificadas à época. 
A revenda das Debêntures, conforme aqui mencionada, deverá ser efetuada respeitada 
a regulamentação aplicável. 

Sem prejuízo das suas obrigações regulamentares, conforme aplicáveis, os 
Coordenadores poderão designar Afiliadas dos Coordenadores para cumprimento da 
Garantia Firme assumida pelos Coordenadores. Ocorrida tal designação, em função de 
tal assunção de responsabilidade, a parcela da Comissão de Garantia Firme devida pela 
Emissora aos Coordenadores, incluindo a compensação da tributação de que trata o 
parágrafo abaixo (gross-up) incidente sobre a referida parcela, será devida e paga 
diretamente às respectivas Afiliadas dos Coordenadores, contra a apresentação de 
fatura, nota ou recibo específicos. Nesse sentido, o Bradesco BBI, Itaú BBA e o UBS BB 
poderão designar respectivamente o Banco Bradesco S.A., o Itaú Unibanco S.A. e o 
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fechado; e (c) certificados de recebíveis imobiliários, adquiridos por pessoas 
físicas ou pessoas jurídicas residentes ou domiciliadas no País; 

(ii) valores mobiliários para financiar projetos de investimento, incluindo 
(a) certificados de recebíveis imobiliários; e (b) quotas emitidas por fundos de 
investimento em direitos creditórios constituídos sob a forma de condomínio 
fechado, cujo originador ou cedente da carteira de direitos creditórios não seja 
instituição financeira, adquiridos por beneficiário residente ou domiciliado no 
exterior, exceto em país que não tribute a renda ou que tribute à alíquota máxima 
inferior a 20% (vinte por cento); e 

(iii) fundos de investimento em valores mobiliários de projeto de investimentos 
prioritários, mencionados no item (i) acima, constituídos por instituições 
autorizadas pela CVM ao exercício da administração de carteira de títulos e 
valores mobiliários e desde que autorizado pela regulação aplicável a cada tipo 
de fundo de investimento. 

Principais características das Debêntures de Infraestrutura 

São denominadas Debêntures de Infraestrutura aquelas que cumpram com os seguintes 
requisitos: (i) remuneração por taxa de juros prefixada, vinculada a índice de preço ou à 
taxa referencial; (ii) não admitir a pactuação total ou parcial de taxa de juros pós-
fixada; (iii) prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos; (iv) vedação à recompra 
do título ou valor mobiliário pelo respectivo emissor ou parte a ele relacionada nos 2 
(dois) primeiros anos após a sua emissão e à liquidação antecipada por meio de resgate 
ou pré-pagamento pelo respectivo emissor, salvo na forma a ser regulamentada pelo 
CMN; (v) inexistência de compromisso de revenda assumido pelo titular; (vi) prazo de 
pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias; (vii) comprovação de que as debêntures estejam registradas em 
sistema de registro devidamente autorizado pelo Banco Central ou pela CVM, nas suas 
respectivas áreas de competência; e (viii) procedimento simplificado que demonstre o 
compromisso de alocar os recursos captados no pagamento futuro ou no reembolso de 
gastos, despesas ou dívidas relacionados a projetos de investimento, inclusive os 
voltados à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação, sendo certo que os projetos de 
investimento no qual serão alocados os recursos deverão ser considerados como 
prioritários pelo Ministério competente. 

Investimento em Projeto de Investimentos prioritários 

Os recursos captados em ofertas de Debêntures de Infraestrutura devem ser 
destinados: (i) ao pagamento futuro de projeto de investimentos de investimento 
prioritários; ou (ii) ao reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionadas com tais 
projeto de investimentos de investimento prioritários, incorridos até 24 (vinte e 
quatro) meses antes do encerramento da oferta dos respectivos valores mobiliários. 

Qualificação dos emissores 

Os emissores de Debêntures de Infraestrutura devem ser constituídos sob a forma de 
sociedade por ações e qualificados como: (i) sociedade de propósito específico 
dedicada à implementação de projetos de investimento prioritários; (ii) concessionária, 
permissionária, autorizatária ou arrendatária; ou (iii) sociedades controladoras das 
pessoas jurídicas mencionadas nos itens (i) e (ii) acima. 
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Titulares de Debêntures não residentes no Brasil 

Aos investidores residentes no exterior que realizem investimento em conformidade com 
a Resolução CMN 4.373 é aplicável tratamento tributário específico determinado em 
função de residirem ou não em uma jurisdição de tributação favorecida, nos termos da 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº1.037 de 04 de junho de 2020. 

(a) Investidores não residentes no Brasil que não estejam domiciliados em 
jurisdição de tributação favorecida, nos termos da Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil 1.037 de 04 de junho de 2010: os rendimentos 
decorrentes dos investimentos nas Debêntures, inclusive os ganhos de capital 
auferidos em sua alienação, estarão sujeitos à incidência do IR Fonte à alíquota 
de 0% (zero por cento). 

(b) Investidores não residentes no Brasil que estejam domiciliados em jurisdição de 
tributação favorecida, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal do 
Brasil nº1.037 de 04 de junho de 2020: os rendimentos e ganhos decorrentes 
dos investimentos nas Debêntures estarão sujeitos à incidência do IR Fonte, 
que será cobrado segundo o prazo do investimento nas Debêntures, com a 
aplicação de alíquotas decrescentes do IR Fonte: (i) 22,50% (vinte e dois 
inteiros e cinquenta centésimos por cento), para aplicações com prazo de até 
180 (cento e oitenta) dias, (ii) 20% (vinte por cento), para aplicações com 
prazo de 181 (cento e oitenta e um) dias até 360 (trezentos e sessenta) dias, 
(iii) 17,50% (dezessete inteiros e cinquenta centésimos por cento), para 
aplicações com prazo de 361 (trezentos e sessenta e um) dias até 720 
(setecentos e vinte) dias, ou (iv) 15% (quinze por cento), para aplicações com 
prazo acima de 720 (setecentos e vinte e um) dias. Embora seja possível 
sustentar que o ganho de capital deva ser considerado como rendimentos, caso 
em que estaria sujeito à alíquota regressiva de 22,50% (vinte e dois inteiros e 
cinquenta centésimos por cento) a 15% (quinze por cento), há risco de ser 
considerado como ganho sujeito à incidência do imposto de renda à alíquota de 
até 25% (vinte e cinco por cento). 

Imposto sobre Operações que Envolvam Títulos e Valores Mobiliários 

As operações com Debêntures estão sujeitas ao IOF/Títulos à alíquota de 0%. A 
alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder 
Executivo, até o percentual de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) ao dia, 
embora essa possibilidade seja válida apenas para as transações efetuadas em data 
futura à majoração da alíquota. 

Imposto sobre Operações de Câmbio 

Conversões de moeda estrangeira para a moeda Brasileira, bem como de moeda 
Brasileira para moeda estrangeira, porventura geradas no investimento em 
Debêntures, estarão sujeitas ao IOF/Câmbio. A despeito de atualmente a alíquota do 
IOF/Câmbio aplicável à maioria das operações de câmbio ser de 0,38% (trinta e oito 
centésimos por cento), as operações de câmbio conduzidas por investidores residentes 
e domiciliados no exterior, por ingressarem recursos no Brasil por intermédio dos 
mecanismos previstos na Resolução CMN 4.373 para fins de investimento nos 
mercados financeiro e de capitais, e vinculadas às aplicações nas Debêntures estão 
sujeitas à alíquota de 0% (zero por cento) do IOF/Câmbio. Em qualquer caso, a 
alíquota do IOF/Câmbio pode ser majorada a qualquer tempo, por ato do Poder 
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requisitos estabelecidos na Lei nº 12.431; ou (iii) seja editada lei determinando a 
incidência de imposto sobre a renda retido na fonte sobre a Remuneração devida aos 
Debenturistas em alíquotas superiores àquelas em vigor na data de celebração da 
Escritura de Emissão, a Emissora poderá optar, a seu exclusivo critério, por: (a) 
realizar uma (a) Oferta de Resgate Antecipado da totalidade das Debêntures, sem a 
incidência de prêmio de qualquer natureza, desde que observado o disposto na Lei nº 
12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável, sendo certo 
que a realização de tal resgate não dependerá de uma aceitação mínima e que os 
Debenturistas que optarem por não aceitar referida oferta passarão a arcar com todos 
os tributos que venham a ser devidos em razão da perda do tratamento tributário 
previsto na Lei nº 12.431; ou (b) arcar com todos os tributos que venham a ser 
devidos pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da 
Lei nº 12.431, de modo que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores 
adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se os 
referidos valores não fossem incidentes.  

Prazo de Isenção 

A Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, conforme alterada, prorrogou as 
alíquotas constantes das Debêntures de Infraestrutura, nos termos da Lei nº 12.431, 
para emissões que ocorrerem até 31 de dezembro de 2030. 
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FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS DEBÊNTURES 

Esta seção contempla, exclusivamente, os fatores de risco diretamente relacionados às 
Debêntures e à Oferta e não descreve todos os fatores de risco relativos à Emissora e 
suas atividades ou o mercado que atua, os quais o investidor deve considerar antes de 
subscrever Debêntures no âmbito da Oferta. 

O investimento nas Debêntures envolve a exposição a determinados riscos. Antes de 
tomar qualquer decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores 
devem analisar cuidadosamente todas as informações contidas neste Prospecto e no 
Formulário de Referência, anexo a este Prospecto, incluindo os riscos mencionados abaixo 
e na seção “4. Fatores de Risco” do Formulário de Referência, e as demonstrações 
financeiras da Emissora e respectivas notas explicativas anexas a este Prospecto. 

A leitura deste Prospecto não substitui a leitura do Formulário de Referência. Os 
negócios, a situação financeira, os resultados operacionais, o fluxo de caixa, a liquidez 
e/ou os negócios atuais e futuros da Emissora podem ser afetados de maneira adversa 
por qualquer dos fatores de risco mencionados abaixo e na seção “4. Fatores de Risco” 
do Formulário de Referência. O preço de mercado das Debêntures e a capacidade de 
pagamento da Emissora podem ser adversamente afetados em razão de qualquer 
desses e/ou de outros fatores de risco, hipóteses em que os potenciais investidores 
poderão perder parte substancial ou a totalidade de seu investimento nas Debêntures. 

Este Prospecto contém apenas uma descrição resumida dos termos e condições das 
Debêntures e das obrigações assumidas pela Emissora no âmbito da Oferta. É 
essencial e indispensável que os Investidores leiam a Escritura de Emissão e 
compreendam integralmente seus termos e condições, os quais são específicos desta 
operação e podem diferir dos termos e condições de outras operações envolvendo 
risco de crédito. Os potenciais investidores podem perder parte substancial ou todo o 
seu investimento. Os riscos descritos abaixo e na seção “4. Fatores de Risco” do 
Formulário de Referência são aqueles que a Emissora e os Coordenadores conhecem e 
que acreditam que atualmente podem afetar de maneira adversa as Debêntures e a 
Oferta, podendo riscos adicionais e incertezas atualmente não conhecidos pela 
Emissora e pelos Coordenadores, ou que estes considerem atualmente irrelevantes, 
também prejudicar as atividades, situação financeira e resultados operacionais da 
Emissora, a Oferta e/ou as Debêntures de maneira significativa. 

Para os fins desta seção, exceto se expressamente indicado de maneira diversa ou se 
o contexto assim o exigir, a menção ao fato de que um risco, incerteza ou problema 
poderá causar ou ter ou causará ou terá “efeito adverso” ou “efeito negativo” para a 
Emissora, ou expressões similares, significa que tal risco, incerteza ou problema 
poderá causar efeito adverso relevante nos negócios, na situação financeira, nos 
resultados operacionais, no fluxo de caixa, na liquidez e/ou nos negócios atuais e 
futuros da Emissora, bem como no preço das Debêntures. Expressões similares 
incluídas nesta seção devem ser compreendidas nesse contexto. 

RECOMENDA-SE AOS INVESTIDORES DA OFERTA INTERESSADOS QUE 
CONTATEM SEUS CONSULTORES JURÍDICOS E FINANCEIROS ANTES DE 
INVESTIR NAS DEBÊNTURES. 



 

113 

FATORES DE RISCOS RELACIONADOS À EMISSORA E AO AMBIENTE 
MACROECONÔMICO 

OS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À EMISSORA, SEUS CONTROLADORES, 
SEUS ACIONISTAS, SEUS INVESTIDORES, AO SEU RAMO DE ATUAÇÃO E AO 
AMBIENTE MACROECONÔMICO ESTÃO DISPONÍVEIS EM SEU FORMULÁRIO DE 
REFERÊNCIA, NA SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO”, INCORPORADO POR 
REFERÊNCIA A ESTE PROSPECTO. 

Fatores de Riscos Relacionados à Oferta e às Debêntures 

Risco de não cumprimento de condição suspensiva dos Contratos de Garantia. 

A eficácia dos Contratos de Garantia estará sujeita à implementação da Condição 
Suspensiva. Caso a Condição Suspensiva não seja devidamente implementada, além 
da eficácia da garantia restar prejudicada, configurar-se-á uma hipótese de Evento de 
Inadimplemento nos termos da Escritura de Emissão. 

Possível insuficiência das Garantias Reais ou questionamento de existência e 
constituição das Garantias Reais. 

As Debêntures contarão com as Garantias Reais, cujos contratos serão celebrados 
previamente à integralização das Debêntures, mas cujo aperfeiçoamento poderá ser 
realizado após referida data, de acordo com os prazos e formas previstos nos respectivos 
contratos. Adicionalmente, não há como assegurar que o produto resultante de eventual 
excussão das Garantias Reais será suficiente para viabilizar a amortização integral das 
Debêntures. Caso os recursos obtidos com tal excussão não sejam suficientes, os 
Debenturistas poderão ser prejudicados e não receber a integralidade de seus créditos. 

O processo de excussão das Garantias Reais, tanto judicial quando extrajudicial, pode 
ser demorado e seu sucesso depende de diversos fatores que não estão sob o controle 
da Emissora ou de seus respectivos credores, podendo ainda o produto da excussão 
das Garantias Reais não ser suficiente para pagar integralmente ou até mesmo 
parcialmente o saldo devedor das Debêntures. 

Adicionalmente, quaisquer problemas na originação e na formalização, além da 
contestação de sua regular constituição por terceiros, podem prejudicar sua execução 
e consequentemente prejudicar a utilização do produto da excussão para pagamento 
do saldo devedor das Debêntures, causando prejuízos adversos aos Debenturistas. 

Caso ocorra a excussão das Garantias Reais, o Agente Fiduciário deve 
obrigatoriamente observar o procedimento específico previsto nos Contratos 
de Garantia e o recebimento, por parte dos titulares das Debêntures, da 
totalidade ou mesmo parte dos seus créditos, dependerá do sucesso de tal 
processo de excussão. 

O Agente Fiduciário, nos termos da Resolução CVM 17, é responsável por realizar os 
procedimentos de excussão das Garantias Reais. Caso se inicie um procedimento de 
excussão das Garantias Reais pelo Agente Fiduciário, o recebimento, por parte dos 
titulares das Debêntures, da totalidade ou mesmo parte dos seus créditos, está 
condicionado ao cumprimento dos termos e condições específicos do processo de 
excussão das Garantias Reais, que estão dispostos nos Contratos de Garantia. Nesse 
caso, não há como garantir que os titulares das Debêntures receberão a totalidade ou 
mesmo parte dos seus créditos, uma vez que o processo de excussão possui regramento 
específico que deve ser obrigatoriamente observado pelo Agente Fiduciário. 
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A Fiança pode ser insuficiente para quitar o saldo devedor das Debêntures em 
caso de inadimplemento das Obrigações Garantidas e vigerá (i) até o 
cumprimento integral das Obrigações Garantidas; ou (ii) até a data da 
verificação, pelo Agente Fiduciário, da ocorrência do Completion do Projeto, 
nos termos da Escritura de Emissão, o que ocorrer primeiro.  

As Debêntures contarão com a Fiança e no caso de a Emissora não cumprir das 
Obrigações Garantidas, os Debenturistas dependerão do processo de excussão da 
Fiança contra a Fiadora, judicial ou extrajudicialmente, o qual pode ser demorado e 
cujo sucesso está sujeito a diversos fatores que estão fora do controle da Emissora. A 
Fiança foi prestada pela Fiadora em caráter irrevogável e irretratável, e vigerá (i) até o 
cumprimento integral das Obrigações Garantidas; ou (ii) até a data da verificação, pelo 
Agente Fiduciário, da ocorrência do Completion do Projeto, nos termos da Escritura de 
Emissão, o que ocorrer primeiro. A Fiadora poderá não ter condições financeiras ou 
patrimônio suficiente para responder pela integral quitação do saldo devedor das 
Debêntures. Dessa forma, não há como garantir que os titulares das Debêntures 
receberão a totalidade ou mesmo parte dos seus créditos.  

Em caso de recuperação judicial ou falência da Emissora, da Fiadora e de 
sociedades integrantes do grupo econômico da Emissora e/ou da Fiadora, não 
é possível garantir que não ocorrerá a consolidação substancial de ativos e 
passivos de tais sociedades.  

Em caso de processos de recuperação judicial ou falência da Emissora e de sociedades 
integrantes do grupo econômico da Emissora, incluindo a Fiadora, não é possível 
garantir que o juízo responsável pelo processamento da recuperação judicial ou 
falência não determinará, ainda que de ofício, independentemente da vontade dos 
credores, a consolidação substancial dos ativos e passivos de tais sociedades. Nesse 
caso, haveria o risco de consolidação substancial com sociedades com situação 
patrimonial menos favorável que a da Emissora e/ou da Fiadora e, nessa hipótese, os 
Debenturistas podem ter maior dificuldade para recuperar seus créditos decorrentes 
das Debêntures do que teriam caso a consolidação substancial não ocorresse, dado 
que o patrimônio da Emissora será consolidado com o patrimônio das outras 
sociedades de seu grupo econômico, respondendo, sem distinção e conjuntamente, 
pela satisfação de todos os créditos de todas as sociedades. Isso pode gerar uma 
situação na qual os Debenturistas podem ser incapazes de recuperar a totalidade, ou 
mesmo parte, de tais créditos. 

É possível que decisões judiciais, administrativas ou arbitrais futuras 
prejudiquem a estrutura da Oferta. 

Não pode ser afastada a hipótese de decisões judiciais, administrativas ou arbitrais 
futuras que possam ser contrárias ao disposto nos documentos da Oferta. Além disso, 
toda a estrutura de emissão e remuneração das Debêntures foi realizada com base em 
disposições legais vigentes atualmente. Dessa forma, eventuais restrições de natureza 
legal ou regulatória, que possam vir a ser editadas podem afetar adversamente a 
validade da Emissão, podendo gerar perda do capital investido pelos Debenturistas, 
caso tais decisões tenham efeitos retroativos.  
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Eventual indenização aos Debenturistas pela Emissora poderá estar limitada aos 
danos diretos incorridos pelos Debenturistas, sendo insuficientes para quitar 
eventuais danos indiretos que possam vir a ser incorridos pelos Debenturistas.  

Eventuais indenizações devidas pela Emissora e/ou pela Fiadora em decorrência da 
Alienação Fiduciária das Ações da Emissora estarão limitadas aos prejuízos, 
indenizações, responsabilidades, danos diretos, desembolsos, adiantamentos, tributos 
ou despesas (inclusive honorários e despesas de advogados externos) 
comprovadamente pagos ou incorridos pelos Debenturistas, independentemente de 
sua natureza, decorrentes do descumprimento, pela Fiadora e/ou pela Emissora, de 
suas obrigações assumidas no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 
Dessa forma, não há como garantir que os titulares das Debêntures serão indenizados 
por todos os prejuízos direta e indiretamente incorridos. 

As Debêntures podem deixar de satisfazer determinadas características que as 
enquadrem como debêntures com incentivo fiscal. 

Conforme as disposições da Lei nº 12.431, está reduzida para 0% (zero por cento) a 
alíquota do imposto de renda incidente sobre os rendimentos auferidos por pessoas 
residentes ou domiciliadas no exterior em decorrência da titularidade de, dentre outros, 
debêntures de infraestrutura, e que tenham sido objeto de oferta pública de 
distribuição por pessoas jurídicas de direito privado não classificadas como instituições 
financeiras e regulamentadas pelo CMN ou CVM, tais como a Emissora e as Debêntures. 
A alíquota 0 (zero) aplica-se desde que os rendimentos sejam auferidos por pessoas 
residentes ou domiciliadas no exterior que tenham investimentos na forma da 
Resolução CMN nº 4.373/2014 e que não sejam residentes ou domiciliados em país que 
não tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento). 

Ademais, a Lei nº 12.431 determina que os rendimentos auferidos por pessoas físicas 
residentes ou domiciliadas no Brasil, em razão da titularidade de debêntures de 
infraestrutura que tenham sido emitidas por sociedade de propósito específico constituída 
para implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou por sua sociedade 
controladora, desde que constituídas sob a forma de sociedades por ações, como a 
Emissora, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte na alíquota 0 (zero). 

O pressuposto do tratamento tributário indicado na Lei nº 12.431 é o cumprimento de 
determinados requisitos ali fixados, com destaque para a exigência de que os recursos 
captados por meio das debêntures de infraestrutura sejam destinados a projetos de 
investimento na área de infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, desde que classificados como prioritários na 
forma regulamentada pelo Governo Federal. 

Em adição, as debêntures de infraestrutura devem apresentar cumulativamente as 
seguintes características: (i) remuneração por taxa de juros prefixada, vinculada à índice 
de preço ou à taxa referencial; (ii) não admitir a pactuação total ou parcial de taxa de 
juros pós-fixada; (iii) prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos; (iv) vedação a 
sua recompra pelo respectivo emissor (ou parte a ele relacionada) nos dois primeiros anos 
após a sua emissão ou a sua liquidação antecipada por meio de resgate ou pré-
pagamento; (v) inexistência de compromisso de revenda assumido pelo titular; (vi) prazo 
de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias; (vii) comprovação de seu registro em sistema de registro 
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas 
áreas de competência; e (viii) alocação dos recursos captados com as debêntures de 
infraestrutura em projeto considerado como prioritário pelo Ministério competente. 
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Caso, a qualquer momento durante a vigência da Emissão e até a Data de Vencimento 
das Debêntures (i) as Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na 
Lei nº 12.431, conforme vigente na data de celebração da Escritura de Emissão; (ii) haja 
qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das Debêntures em razão do não 
atendimento, pela Emissora, dos requisitos estabelecidos na Lei nº 12.431; ou (iii) seja 
editada lei determinando a incidência de imposto sobre a renda retido na fonte sobre a 
Remuneração das Debêntures devida aos Debenturistas em alíquotas superiores àquelas 
em vigor na data de celebração da Escritura de Emissão, a Emissora poderá optar, a seu 
exclusivo critério, por (a) realizar uma Oferta De Resgate Antecipado da totalidade das 
Debêntures, sem a incidência de prêmio de qualquer natureza, desde que observado o 
disposto na Lei nº 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável, 
sendo certo que a realização de tal resgate não dependerá de uma aceitação mínima e 
que os Debenturistas que optarem por não aceitar referida oferta passarão a arcar com 
todos os tributos que venham a ser devidos em razão da perda do tratamento tributário 
previsto na Lei nº 12.431; ou (b) arcar com todos os tributos que venham a ser devidos 
pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei 
nº 12.431, de modo que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores 
adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se os 
referidos valores não fossem incidentes. 

Da mesma forma, não é possível garantir que o imposto de renda incidente sobre os 
rendimentos auferidos desde a Data de Integralização das Debêntures não será 
cobrado pelas autoridades brasileiras competentes, acrescido de juros calculados 
segundo a taxa SELIC e multa. 

Também, não é possível garantir que a Lei nº 12.431 não será novamente alterada, 
questionada, extinta ou substituída por leis mais restritivas, o que poderia afetar ou 
comprometer o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.431. 

Adicionalmente, especificamente na hipótese de não aplicação dos recursos oriundos da 
Oferta no Projeto de Investimento, é estabelecida uma penalidade à Emissora em 
montante equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor não destinado ao Projeto de 
Investimento, conforme previsto na Lei nº 12.431, sendo, no entanto, mantido o 
tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.431. A Emissora não pode garantir 
que terá recursos suficientes para o pagamento dessa penalidade ou, caso tenha, que 
referido pagamento não causará um efeito adverso em sua situação financeira. 

Além disso, caso as Debêntures deixem de se enquadrar na hipótese prevista na Lei 
nº 12.431, poderá (i) acarretar uma redução do horizonte original de investimento 
esperado pelos Debenturistas; e/ou (ii) gerar dificuldade de reinvestimento do capital 
investido pelos Debenturistas à mesma taxa estabelecida para as Debêntures. 

A volatilidade do mercado de capitais brasileiro e a baixa liquidez do mercado 
secundário brasileiro poderão limitar substancialmente a capacidade dos 
investidores de vender as Debêntures pelo preço e na ocasião que desejarem. 

O investimento em valores mobiliários negociados em países de economia emergente, 
tais como o Brasil, envolve, com frequência, maior grau de risco em comparação a 
outros mercados mundiais, sendo tais investimentos considerados, em geral, de 
natureza mais especulativa. 
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O mercado brasileiro de valores mobiliários é substancialmente menor, menos líquido e 
mais concentrado, podendo ser mais volátil do que os principais mercados de valores 
mobiliários mundiais, como o dos Estados Unidos. Os subscritores das Debêntures não 
têm nenhuma garantia de que no futuro terão um mercado líquido em que possam 
negociar a alienação desses títulos, caso queiram optar pelo desinvestimento. Isso 
pode trazer dificuldades aos titulares de Debêntures que queiram vendê-las no 
mercado secundário, reduzindo sua liquidez no mercado secundário e, 
consequentemente, acarretando possíveis perdas patrimoniais. 

Riscos relacionados à situação da economia global e brasileira poderão afetar 
a percepção do risco no Brasil e em outros países, especialmente nos 
mercados emergentes, o que poderá afetar negativamente a economia 
brasileira inclusive por meio de oscilações nos mercados de valores 
mobiliários, incluindo as Debêntures. 

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é 
influenciado, em diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado do Brasil 
e de outros países, inclusive Estados Unidos, países membros da União Europeia e de 
economias emergentes. A reação dos investidores aos acontecimentos nesses países 
pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários de 
companhias brasileiras, inclusive das Debêntures. Crises no Brasil, nos Estados Unidos, 
na União Europeia ou em países de economia emergente podem reduzir o interesse 
dos investidores nos valores mobiliários das companhias brasileiras, inclusive os 
valores mobiliários de emissão da Companhia. 

Adicionalmente, a economia brasileira é afetada pelas condições de mercado e pelas 
condições econômicas internacionais, especialmente, pelas condições econômicas dos 
Estados Unidos. Os preços das ações na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, por exemplo, são 
altamente afetados pelas flutuações nas taxas de juros dos Estados Unidos e pelo 
comportamento das principais bolsas norte-americanas. Qualquer aumento nas taxas de 
juros em outros países, especialmente os Estados Unidos, poderá reduzir a liquidez global 
e o interesse do investidor em realizar investimentos no mercado de capitais brasileiro. 

O conflito envolvendo a Rússia e a Ucrânia, por exemplo, traz como risco uma nova alta nos 
preços do petróleo e do gás natural, ocorrendo simultaneamente a possível valorização do 
dólar, o que causaria ainda mais pressão inflacionária e poderia dificultar a retomada 
econômica brasileira. Referido conflito impacta o fornecimento global de commodities 
agrícolas, o que gera ainda mais pressão inflacionária. Frise-se que, diante da invasão 
perpetrada no dia 24 de fevereiro de 2022, afloram-se as animosidades não apenas entre os 
países diretamente envolvidos na celeuma, mas outras nações indiretamente interessadas 
na questão, trazendo um cenário de altíssima incerteza para a economia global. 

Nesse sentido, o Brasil está sujeito a acontecimentos que incluem a crise financeira e a 
instabilidade política nos Estados Unidos; a guerra entre a Ucrânia e a Rússia, que 
desencadeou a invasão pela Rússia em determinadas áreas do território ucraniano, dando 
início a uma crise militar e geopolítica com reflexos mundiais; a disputa econômica entre 
os Estados Unidos e a China; bem como crises na Europa e em outros países, que 
afetaram a economia global, produzindo uma série de efeitos que afetaram, direta ou 
indiretamente, os mercados de capitais e a economia brasileira, incluindo as flutuações 
de preços de títulos de empresas cotadas, menor disponibilidade de crédito, deterioração 
da economia global, flutuação em taxas de câmbio e inflação, entre outras, podendo 
afetar negativamente os negócios, condição financeira e resultados operacionais da 
Companhia e, consequentemente, o fluxo de pagamento das Debêntures. 
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Portanto, não é possível assegurar que o mercado de capitais brasileiro estará aberto às 
companhias brasileiras e que os custos de financiamento no mercado sejam favoráveis às 
companhias brasileiras. Crises políticas ou econômicas no Brasil e em mercados 
emergentes podem reduzir o interesse do investidor por valores mobiliários de 
companhias brasileiras, inclusive os valores mobiliários emitidos pela Companhia. Isso 
poderá afetar a liquidez e o preço de mercado das Debêntures, bem como poderá afetar o 
seu futuro acesso ao mercado de capitais brasileiros e a financiamentos em termos 
aceitáveis, o que poderá afetar adversamente o preço de mercado das Debêntures. 

O surto de doenças transmissíveis em todo o mundo, como a atual pandemia 
do coronavirus (COVID-19), pode levar a uma maior volatilidade no mercado 
de capitais global e resultar em pressão negativa sobre a economia mundial, 
incluindo a economia brasileira, impactando o mercado de negociação das 
Debêntures. 

Surtos de doenças que afetem o comportamento das pessoas, como do atual 
coronavírus, o Zika, o Ebola, a gripe aviária, a febre aftosa, a gripe suína, a Síndrome 
Respiratória no Oriente Médio ou MERS e a Síndrome Respiratória Aguda Grave ou 
SARS, podem ter um impacto adverso relevante no mercado de capitais global, nas 
indústrias mundiais, na economia mundial e brasileira e nos resultados da Companhia. 
Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde decretou a pandemia 
decorrente do COVID-19, cabendo aos países membros estabelecerem as melhores 
práticas para as ações preventivas e de tratamento aos infectados. Como 
consequência, o surto do COVID-19 resultou em medidas restritivas relacionadas ao 
fluxo de pessoas impostas pelos governos de diversos países em face da ampla e 
corrente disseminação do vírus, incluindo quarentena e lockdown ao redor do mundo. 
Como consequência de tais medidas, os países impuseram restrições às viagens e 
transportes públicos, fechamento prolongado de locais de trabalho, interrupções na 
cadeia de suprimentos, fechamento do comércio e redução de consumo de uma 
maneira geral pela população, o que pode resultar na volatilidade no preço de 
matérias-primas e outros insumos, fatores que conjuntamente exercem um efeito 
adverso relevante na economia global e na economia brasileira. As medidas descritas 
acima aliadas às incertezas provocadas pelo surto do COVID-19 tiveram um impacto 
adverso na economia e no mercado de capitais global, incluindo no Brasil, inclusive 
causando oito paralisações (circuit-breakers) das negociações na B3 durante o mês de 
março de 2020. A cotação da maioria dos ativos negociados na B3 foi adversamente 
afetada em razão da pandemia do COVID-19. Impactos semelhantes aos descritos 
acima podem voltar a ocorrer, provocando a oscilação dos ativos negociados na B3. 
Qualquer mudança material nos mercados financeiros ou na economia brasileira como 
resultado desses eventos mundiais pode diminuir o interesse de investidores nacionais 
e estrangeiros em valores mobiliários de emissores brasileiros, incluindo os valores 
mobiliários de emissão da Companhia, o que pode afetar adversamente o preço de 
mercado de tais valores mobiliários e também pode dificultar o acesso ao mercado de 
capitais e financiamento das operações da Companhia no futuro em termos aceitáveis. 
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A modificação das práticas contábeis utilizadas para cálculo dos Índices 
Financeiros pode afetar negativamente a percepção de risco dos investidores e 
gerar efeitos adversos nos preços dos valores mobiliários da Emissora no 
mercado secundário. 

Os Índices Financeiros estabelecidos na Escritura de Emissão serão calculados em 
conformidade com as práticas contábeis vigentes quando da publicação pela Emissora de 
suas informações financeiras, sendo que não há qualquer garantia que as práticas 
contábeis não serão alteradas ou que não poderá haver divergência em sua 
interpretação. A percepção de risco dos investidores poderá ser afetada negativamente, 
uma vez que pode haver divergência entre a forma como os Índices Financeiros serão 
efetivamente calculados e a forma como seriam calculados caso o cálculo fosse feito de 
acordo com as práticas contábeis modificadas. Adicionalmente, essa prática pode gerar 
efeitos adversos nos preços dos valores mobiliários da Emissora no mercado secundário, 
incluindo, mas a tanto não se limitando, o preço das Debêntures da Emissão. 

Além disso, a alteração do cálculo dos Índices Financeiros poderá (i) acarretar uma 
redução do horizonte original de investimento esperado pelos Debenturistas; e/ou (ii) 
gerar dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos Debenturistas à mesma 
taxa estabelecida para as Debêntures uma vez que poderá ser difícil encontrar valores 
mobiliários com as mesmas condições das Debêntures.  

Eventual rebaixamento na classificação de risco atribuída às Debêntures e/ou 
à Emissora poderá dificultar a captação de recursos pela Emissora, bem como 
acarretar redução de liquidez das Debêntures para negociação no mercado 
secundário e impacto negativo relevante na Emissora. 

Para se realizar uma classificação de risco (rating), certos fatores relativos à Emissora são 
levados em consideração, tais como sua condição financeira, sua administração e seu 
desempenho. São analisadas, também, as características das Debêntures, assim como as 
obrigações assumidas pela Emissora e os fatores político-econômicos que podem afetar a 
condição financeira da Emissora. Dessa forma, as avaliações representam uma opinião 
quanto às condições da Emissora de honrar seus compromissos financeiros, tais como 
pagamento do principal e juros no prazo estipulado. Um eventual rebaixamento em 
classificações de risco obtidas com relação à Oferta e/ou à Emissora durante a vigência 
das Debêntures poderá afetar negativamente o preço dessas Debêntures e sua negociação 
no mercado secundário. Além disso, a Emissora poderá encontrar dificuldades em realizar 
outras emissões de títulos e valores mobiliários, o que poderá, consequentemente, ter um 
impacto negativo relevante nos resultados e nas operações da Emissora e na sua 
capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta. 

Adicionalmente, alguns dos principais investidores que adquirem valores mobiliários por 
meio de ofertas públicas no Brasil (tais como entidades de previdência complementar) 
estão sujeitos a regulamentações específicas que condicionam seus investimentos em 
valores mobiliários a determinadas classificações de risco. Assim, o rebaixamento de 
classificações de risco obtidas com relação às Debêntures pode obrigar esses 
investidores a alienar suas Debêntures no mercado secundário, podendo vir a afetar 
negativamente o preço dessas Debêntures e sua negociação no mercado secundário. 

Além disso, o rebaixamento na classificação de risco atribuída às Debêntures poderá 
(i) acarretar uma redução do horizonte original de investimento esperado pelos 
Debenturistas; e/ou (ii) gerar dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos 
Debenturistas à mesma taxa estabelecida para as Debêntures uma vez que poderá ser 
difícil encontrar valores mobiliários com as mesmas condições das Debêntures. 
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Qualquer rebaixamento na classificação de crédito do Brasil ou da Companhia 
poderia afetar adversamente o preço de negociação das Debêntures ou de 
valores mobiliários de emissão da Companhia. 

Os ratings de crédito afetam a percepção de risco dos investimentos e, como resultado, os 
rendimentos necessários nas futuras emissões de dívida no mercado de capitais. Agências 
de classificação avaliam regularmente o Brasil e seus ratings soberanos, tendo como base 
diversos fatores, incluindo tendências macroeconômicas, condições físicas e 
orçamentárias, métricas de endividamento e a perspectiva de mudanças em quaisquer 
desses fatores. Da mesma forma, os ratings de crédito corporativo atribuídos à 
Companhia são avaliados regularmente. Considerando que a Companhia atua em 
negócios regulados e seu rating corporativo é atrelado ao rating soberano do Brasil, 
qualquer queda no rating soberano do Brasil e/ou qualquer rebaixamento no rating da 
Companhia poderá aumentar a percepção de risco dos investidores e, consequentemente, 
aumentar o custo futuro de emissão de dívidas e afetar adversamente o preço de 
negociação dos valores mobiliários emitidos pela Companhia. 

As agências de classificação de risco começaram a revisar a classificação de rating de 
crédito soberano do Brasil em setembro de 2015. Subsequentemente, o Brasil perdeu sua 
condição de grau de investimento nas três principais agências de classificação de risco.  

Standard & Poor’s inicialmente reduziu o rating de crédito brasileiro de BBB-negativo 
para BB-positivo e, posteriormente, reduziu-o novamente de BB-positivo para BB, 
mantendo sua perspectiva negativa sobre o rating, citando uma situação de crédito pior 
desde o 1º (primeiro) rebaixamento. Em janeiro de 2018, Standard & Poor’s rebaixou 
novamente o rating de crédito brasileiro de BB para BB- com uma perspectiva estável, 
em vista das eleições presidenciais e dos esforços da reforma da previdência. Em 
fevereiro de 2019 a Standard & Poor’s reafirmou o rating BB-, com perspectiva estável. 

Em dezembro de 2015, Moody´s colocou os ratings de emissão e de títulos Baa3 do 
Brasil em revisão para rebaixamento e, posteriormente, em fevereiro de 2016, rebaixou 
os ratings de emissão e de títulos para abaixo do grau de investimento, em Ba2 com 
uma perspectiva negativa, citando a perspectiva de uma maior deterioração nos 
indicadores de dívida brasileiro, considerando um ambiente de baixo crescimento e com 
dinâmicas políticas desafiadoras. No dia 9 de abril de 2018, a Moody´s reafirmou o 
rating do Brasil em Ba2 com perspectiva estável. A melhora na perspectiva foi pautada 
nas expectativas de aprovação das reformas fiscais pelo próximo governo a partir de 
2019, e no crescimento econômico do país mais forte que o esperado no curto e médio 
prazo. Em maio de 2019 a Moody´s reafirmou o rating Ba2 com perspectiva estável. 

Fitch rebaixou a classificação de crédito soberano do Brasil para BB+ em dezembro de 
2015 com uma perspectiva negativa, citando a rápida expansão de déficit orçamentário 
do país e a recessão em nível pior do que o esperado. Já em maio de 2016 a Fitch 
rebaixou a classificação para BB com uma perspectiva negativa, a qual foi mantida em 
2017. Em fevereiro de 2018, a Fitch rebaixou novamente a classificação de crédito 
soberano do Brasil para BB- com perspectiva estável, citando entre outros motivos, 
déficits fiscais, a elevada e crescente carga da dívida pública e a impossibilidade de 
implementar as reformas que melhorariam o desempenho estrutural das finanças 
públicas. Em maio de 2019, a Fitch reafirmou o rating BB- com perspectiva estável. 

Diante dos rebaixamentos que ocorreram desde 2015, o Brasil perdeu seu status de grau 
de investimento nas três grandes agências de classificação de risco e, consequentemente, 
os preços de negociação de valores mobiliários dos mercados de dívida e de ações 
brasileiro foram afetados de maneira negativa. Um prolongamento na atual recessão 
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A realização de aquisição facultativa poderá ter impacto adverso na liquidez das 
Debêntures no mercado secundário, uma vez que parte considerável das Debêntures 
poderá ser retirada de negociação. 

Além disso, a Aquisição Facultativa poderá (i) acarretar uma redução do horizonte 
original de investimento esperado pelos Debenturistas; e/ou (ii) gerar dificuldade de 
reinvestimento do capital investido pelos Debenturistas à mesma taxa estabelecida 
para as Debêntures uma vez que poderá ser difícil encontrar valores mobiliários com 
as mesmas condições das Debêntures. 

As Debêntures poderão ser objeto de resgate antecipado ou resgate 
antecipado obrigatório nas hipóteses previstas na Escritura de Emissão.  

A Emissora poderá, nos termos da Escritura de Emissão, realizar o Resgate Antecipado 
Facultativo, o Resgate Antecipado Obrigatório e/ou o resgate antecipado em 
decorrência de uma Oferta de Resgate Antecipado, desde que observados os termos da 
Lei nº 12.431 e da Resolução CMN 4.751 e demais regulamentações aplicáveis e que 
venham a ser editadas posteriormente. 

Os Debenturistas, não havendo qualquer garantia de que existirão, no momento dos 
respectivos resgates, outros ativos no mercado de risco e retorno semelhantes aos das 
Debêntures. Para mais informações sobre o Resgate Antecipado Facultativo Total, 
Resgate Antecipado Obrigatório e a Oferta de Resgate Antecipado, veja as seções 
“Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da 
Emissão e das Debêntures – Indisponibilidade do IPCA”, “Informações Relativas à 
Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da Emissão e das Debêntures – 
Resgate Antecipado Facultativo Total”, “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às 
Debêntures – Características da Emissão e das Debêntures – Resgate Antecipado 
Obrigatório Total” e “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 
Características da Emissão e das Debêntures – Oferta de Resgate Antecipado”, 
respectivamente, deste Prospecto. 

Risco de integralização das Debêntures com ágio ou deságio 

As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a exclusivo critério dos 
Coordenadores, a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição, desde que ofertado 
em igualdade de condições a todos os investidores em cada data de subscrição. 

Além disso, as Debêntures, quando de sua negociação em mercado secundário e, 
portanto, sem qualquer responsabilidade, controle ou participação da Emissora e/ou 
dos Coordenadores, poderão ser negociados pelos novos investidores com ágio ou 
deságio, calculado em função da rentabilidade esperada por esses investidores ao 
longo do prazo de amortização das Debêntures originalmente programado, o que 
poderá afetar negativamente os Debenturistas. Na ocorrência de qualquer forma de 
pagamento antecipado das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, 
hipótese em que o valor a ser recebido pelos Debenturistas poderá não ser suficiente 
para reembolsar integralmente o investimento realizado, frustrando a expectativa de 
rentabilidade que motivou o pagamento do ágio ou deságio, o que poderá afetar 
negativamente os Debenturistas. 
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As informações acerca do futuro da Emissora contidas neste Prospecto 
Preliminar podem não ser precisas. 

Este Prospecto Preliminar contém informações acerca das perspectivas do futuro da 
Emissora, as quais refletem as opiniões da Emissora em relação ao desenvolvimento futuro 
e que, como em qualquer atividade econômica, envolve riscos e incertezas. Não há 
garantias de que o desempenho futuro da Emissora será consistente com tais informações. 
Os eventos futuros poderão diferir sensivelmente das tendências aqui indicadas, 
dependendo de vários fatores discutidos nesta seção “Fatores de Risco relativos à Oferta” e 
nas seções “Descrição dos Fatores de Risco” e “Descrição dos Principais Riscos de Mercado”, 
constantes das seções 4.1 e 4.2, respectivamente, do Formulário de Referência, e em 
outras seções deste Prospecto Preliminar. As expressões “acredita que”, “espera que” e 
“antecipa que”, bem como outras expressões similares, identificam informações acerca das 
perspectivas do futuro da Emissora que não representam qualquer garantia quanto a sua 
ocorrência. Os potenciais investidores são advertidos a examinar com toda a cautela e 
diligência as informações contidas neste Prospecto Preliminar e a não tomar decisões de 
investimento unicamente baseados em previsões futuras ou expectativas. A Emissora não 
assume qualquer obrigação de atualizar ou revisar quaisquer informações acerca das 
perspectivas do futuro, exceto pelo disposto na regulamentação aplicável, e a não 
concretização das perspectivas do futuro da Emissora divulgadas podem gerar um efeito 
negativo relevante nos resultados e operações da Emissora. 

A participação de Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas 
Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding poderá impactar adversamente 
a definição da Remuneração das Debêntures. 

Poderá ser aceita a participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas 
Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, sem limite máximo de tal participação 
em relação ao volume da Oferta, o que poderá afetar de forma adversa a definição da 
taxa de remuneração final das Debêntures podendo, inclusive, promover a sua má-
formação ou descaracterizar o seu processo de formação. Adicionalmente, caso seja 
verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de 
Debêntures ofertada, as ordens de investimentos dos Investidores Institucionais que 
sejam Pessoas Vinculadas e que tenham participado do Procedimento de Bookbuilding 
serão automaticamente canceladas, o que poderá, inclusive, promover a sua má-
formação ou descaracterizar o seu processo de formação. 

O investimento nas Debêntures por Investidores da Oferta que sejam Pessoas 
Vinculadas poderá ter um impacto adverso na liquidez das Debêntures no 
mercado secundário. 

O investimento nas Debêntures por Investidores da Oferta que sejam Pessoas 
Vinculadas pode ter um efeito adverso na liquidez das Debêntures no mercado 
secundário, uma vez que as Pessoas Vinculadas podem optar por manter suas 
Debêntures fora de circulação, influenciando a liquidez. A Emissora e os 
Coordenadores não têm como garantir que o investimento nas Debêntures por Pessoas 
Vinculadas não ocorrerá ou que referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter 
suas Debêntures fora de circulação. 
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O investidor titular das Debêntures pode ser obrigado a acatar decisões 
deliberadas em Assembleia Geral de Debenturistas. 

O Debenturista detentor de debêntures pode ser obrigado a acatar decisões da maioria 
ainda que manifeste voto desfavorável, não compareça à Assembleia Geral de Debenturistas 
ou se abstenha de votar, não existindo qualquer mecanismo para o resgate antecipado, a 
amortização antecipada ou a venda compulsória no caso de dissidência em determinadas 
matérias submetidas à deliberação pela Assembleia Geral de Debenturistas. 

Há também o risco de o quórum de instalação ou deliberação de determinada matéria 
não ser atingido e, dessa forma, os Debenturistas poderão não conseguir, ou ter 
dificuldade de deliberar matérias sujeitas à Assembleia Geral de Debenturistas. 

A Oferta poderá vir a ser cancelada ou revogada pela CVM. 

Nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, a CVM poderá cancelar, a qualquer 
tempo, a Oferta que: (i) estiver se processando em condições diversas das constantes da 
Instrução CVM 400 ou do registro da Oferta; ou (ii) for havida por ilegal, contrária à 
regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo registro da 
Oferta. Adicionalmente, a rescisão do Contrato de Distribuição também importará no 
cancelamento do registro da Oferta. Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 
400, havendo, a juízo da CVM, alteração substancial, posterior e imprevisível nas 
circunstâncias de fato existentes quando da apresentação do pedido de registro da Oferta, 
ou que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora 
e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de revogação da Oferta. 

Caso (a) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400; ou 
(b) a Oferta seja revogada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400, todos os 
atos de aceitação serão cancelados e os Coordenadores e a Emissora comunicarão tal 
evento aos investidores, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante publicação de aviso ao 
mercado. Se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição das 
Debêntures que houver subscrito, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou 
correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e 
encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da 
comunicação do cancelamento ou revogação da Oferta. 

Risco em função da dispensa de análise prévia pela ANBIMA no âmbito do 
convênio ANBIMA para registro de ofertas públicas. 

A Oferta não foi objeto de análise prévia pela ANBIMA, sendo registrada perante a ANBIMA 
somente após a publicação do Anúncio de Encerramento da Oferta à CVM, nos termos do 
inciso II do artigo 16 e do inciso V do artigo 18 do Código ANBIMA. A Oferta está também 
dispensada do atendimento de determinados requisitos e procedimentos normalmente 
observados em ofertas públicas de valores mobiliários registradas perante a CVM, com os 
quais os investidores usuais do mercado de capitais possam estar familiarizados. Dessa 
forma, no âmbito da Oferta não são conferidas aos investidores todas as proteções legais e 
regulamentares conferidas a investidores que investem em ofertas públicas de distribuição 
de valores mobiliários registradas perante a CVM, inclusive, dentro outras questões, no que 
diz respeito à revisão deste Prospecto Preliminar, de forma que os investidores podem estar 
sujeitos a riscos adicionais a que não estariam caso a Oferta Restrita fosse objeto de análise 
prévia pela ANBIMA. Os investidores interessados em investir nas Debêntures no âmbito da 
Oferta devem ter conhecimento sobre os riscos relacionados aos mercados financeiro e de 
capitais suficiente para conduzir sua própria pesquisa, avaliação e investigação 
independentes sobre a situação financeira e as atividades da Emissora. 
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Eventual relacionamento entre a Emissora, a Fiadora e os Coordenadores e 
sociedades integrantes de seus respectivos grupos econômicos pode gerar um 
conflito de interesses.  

Os Coordenadores e/ou sociedades integrantes de seus respectivos grupos econômico 
eventualmente possuem títulos e valores mobiliários de emissão da Emissora e/ou da 
Fiadora, diretamente ou em fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais 
sociedades, adquiridos em operações regulares em bolsa de valores a preços e condições 
de mercado, bem como mantêm relações comerciais, no curso normal de seus negócios, 
com a Emissora e/ou com a Fiadora. Por esta razão, o eventual relacionamento entre a 
Emissora, a Fiadora e os Coordenadores e sociedades integrantes de seus respectivos 
grupos econômicos pode gerar um conflito de interesses. 

O Agente Fiduciário poderá, eventualmente, atuar como agente fiduciário em 
emissões da Emissora e/ou da Fiadora, hipótese em que o Agente Fiduciário 
poderá, eventualmente, se encontrar em situação de conflito quanto ao 
tratamento equitativo entre os Debenturistas e os titulares de debêntures da 
outra eventual emissão. 

O Agente Fiduciário poderá, eventualmente, atuar como agente fiduciário em emissões 
da Emissora e/ou da Fiadora, hipótese em que, uma vez ocorridas quaisquer hipóteses 
de vencimento antecipado ou inadimplemento das obrigações assumidas pela Emissora 
e/ou da Fiadora, no âmbito da Emissão ou da outra eventual emissão, em caso de fato 
superveniente, o Agente Fiduciário poderá, eventualmente, se encontrar em situação 
de conflito quanto ao tratamento equitativo entre os Debenturistas e os titulares de 
debêntures da outra eventual emissão. 

Risco relacionado à caracterização das Debêntures como sustentáveis e azuis. 

A caracterização das Debêntures como sustentáveis e azuis se dá (i) com base no 
Parecer emitido pela Consultoria Especializada, de acordo com as Diretrizes 
Sustentáveis e as Diretrizes Azuis; e (ii) destinação de recursos decorrente das 
Debêntures para Projetos Elegíveis, conforme previsto na Escritura de Emissão. 

A respeito do Parecer: (a) não há regulamentação aplicável à atividade da Consultoria 
Especializada; (b) a Emissora e os Coordenadores não se responsabilizam pelo 
conteúdo do Parecer; e (c) considerando os itens “a” e “b” acima, inexiste garantia 
sobre pareceres e relatórios de verificação externa, razão pela qual não há direito de 
ação, recurso, pedidos de indenização etc. por parte dos Investidores contra a 
Emissora e/ou os Coordenadores sobre o conteúdo do Parecer. 

A caracterização das Debêntures como sustentáveis e azuis é atribuída no momento da 
Oferta e poderá não ser mantido durante toda a vida das Debêntures. Caso a Emissora 
não cumpra com a destinação de recursos decorrentes das Debêntures, nos termos da 
Escritura de Emissão, estas poderão ser descaracterizadas como sustentáveis e azuis 
e/ou vencer de forma antecipada, conforme aplicável. Caso as Debêntures sejam 
descaracterizadas por qualquer motivo, a descaracterização poderá impactar nos 
negócios e reputação da Emissora, não havendo garantias de que a Emissora disporá 
de recursos suficientes em caixa para realizar o pagamento das Debêntures na 
hipótese de ocorrência de um evento de vencimento antecipado de suas obrigações. A 
descaracterização poderá, ainda, impactar negativamente o Investidor em razão de 
eventual desenquadramento da sua política de investimento, e, ainda, na negociação 
das Debêntures no mercado secundário. 
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APRESENTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA 

Banco BTG Pactual ou Coordenador Líder O BTG Pactual é uma instituição financeira 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, constituída sob a forma de 
sociedade anônima de capital aberto, com escritório na Praia de Botafogo, nº 501, 5º e 
6º andares, Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040 – Rio de Janeiro – RJ, inscrito 
no CNPJ sob o nº 30.306.294/0001-45. 

O BTG Pactual foi fundado em 1983 como uma distribuidora de títulos e valores mobiliários. 
Nos 13 (treze) anos seguintes, a empresa expandiu-se consideravelmente, com foco nas 
áreas de pesquisa, finanças corporativas, mercado de capitais, fusões & aquisições, wealth 
management, asset management e sales and trading (vendas e negociações).  

Em 2006, o UBS A.G., instituição global de serviços financeiros, e o Banco Pactual 
S.A., associaram-se para criar o Banco UBS Pactual S.A. Em 2009, o Banco UBS 
Pactual S.A. foi adquirido pelo grupo BTG Investments, formando o BTG Pactual. Em 
dezembro de 2010, o Banco emitiu US$1,8 bilhão em capital para um consórcio de 
respeitados investidores e sócios, representando 18,65% (dezoito inteiros e sessenta e 
cinco centésimos por cento) do BTG Pactual. 

Nos anos 2011 e 2012, o BTG Pactual adquiriu uma participação de 37,64% (trinta e 
sete inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento) no Banco Pan Americano, bem 
como adquiriu as corretoras Celfin, no Chile, que também opera no Peru e na Colômbia 
e a Bolsa y Renta, na Colômbia, fazendo-se mais presente na América Latina. 

A área de Debt Capital Markets (DCM) do BTG Pactual é uma área relevante para o banco. 
Assessorou instituições públicas e privadas nos mercados de capitais de renda fixa, nos 
diferentes mercados locais onde o BTG Pactual atua, através da emissão de debêntures, 
notas promissórias, certificados de recebíveis imobiliários, fundos de investimentos 
imobiliários ou fundos de investimento em direitos creditórios. DCM também atua no 
mercado internacional, através da emissão de bonds. Além disso, DCM auxilia empresas 
em processo de renegociação de termos e condições de dívidas em ambos os mercados. 

O DCM do BTG Pactual possui um modelo de negócios diferenciado, com plataforma 
integrada com outras áreas do banco. Cobre desde o processo de estruturação e 
investor education, até o comprometimento do BTG Pactual em atuar como formador de 
mercado no mercado secundário das transações. Serviços estes com forte suporte das 
áreas de Research de Renda Fixa (líder segundo a revista Institutional Investor) e de 
Sales & Trading localizadas em Nova Iorque, Londres, Hong Kong, Santiago e São Paulo. 

Em 2015, o BTG Pactual participou de 36 (trinta e seis) operações, totalizando um 
volume de R$3,9 bilhões distribuídos no mercado local, ocupando a 3ª posição no 
ranking de distribuição consolidado da ANBIMA e 2º lugar no ranking de distribuição de 
longo prazo com 12,8% e 16,5% do market share, respectivamente. Neste ano, 
destacamos as operações de Cielo (R$4,6 bilhões), Ecorodovias Infraestrutura (R$600 
milhões), DASA (R$400 milhões), EDP (R$892 milhões), AES Tietê (R$594 milhões) e 
o CRI da 108ª Emissão da RB Capital lastreado em créditos imobiliários devidos por e 
garantidos por empresas do grupo Iguatemi.  

Em 2016, o BTG Pactual distribuiu o volume de R$1,9 bilhões em 28 (vinte e oito) 
operações. Destacam-se nesse período a emissão de debêntures de infraestrutura da 
TCP-Terminal de Contêiners de Paranaguá, no volume de R$590 milhões, da EDP, no 
volume de R$250 milhões, e da CTEEP, no volume de R$148 milhões, as Notas 
Promissórias de Eletrosul e Energia dos Ventos, no montante de R$250 milhões e 
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R$100 milhões, respectivamente, e o CRI lastreado em créditos imobiliários da 
Iguatemi, no volume de R$275 milhões. 

Em 2017, o BTG Pactual classificou-se na 3ª posição em volume no ranking de renda 
fixa de longo prazo, com R$1,8 bilhões distribuídos em 14 operações. Destacamos a 
participação como coordenador único na Oferta de FIDC da Eletrosul no volume de 
R$690 milhões, das Debêntures de Triangulo do Sol e MRV, no volume de R$110 
milhões e R$750 milhões, respectivamente, e das Debêntures de Infraestrutura de 
Energia dos Ventos e Transmissora Sul Litorânea no volume de R$100 milhões e 
R$150 milhões, respectivamente.  

Em 2018, o BTG Pactual classificou-se na 3ª posição em volume de renda fixa de longo 
prazo, com R$7,2 bilhões distribuídos em 30 operações. Destacam-se, nesse período, 
a emissão de debêntures de infraestrutura da Pirapora Solar Holding no volume de 
R$220 milhões, a emissão de duas debêntures da Lojas Americanas, como 
coordenador líder, no volume de R$1 bilhão cada, a Oferta de FIDC da Lojas Quero-
Quero, também como coordenador único, no volume de R$300 milhões, a emissão de 
Debêntures da Intervias, no volume de R$800 milhões, a emissão de Debêntures da 
Iguatemi, como coordenador único, no volume de R$395 milhões, a emissão de 
Debêntures da Celeo Redes Transmissão, como coordenador líder, no volume de 
R$565 milhões e a emissão de Debêntures da Movida, como coordenador único, no 
volume de R$600 milhões. 

Em 2019, o BTG Pactual atuou como coordenador em 54 operações de renda fixa 
distribuindo um volume de R$14,7 bilhões. Destacam-se, nesse período, a emissão de 
debêntures de infraestrutura da Rota das Bandeiras no volume de R$2,2 bilhões, da 
Rumo no volume de R$1,1 bilhões, a emissão de debêntures de Regis Bittencourt no 
volume de R$1,7bilhões, as debêntures de Natura no volume de R$1,57 bilhões e o FIP 
de infraestrutura de PERFIN APOLLO no volume de R$1,4 bilhões. Destaca-se que o 
BTG Pactual exerceu a função de Coordenador Líder em aproximadamente 80% das 
transações coordenadas nos últimos 24 meses. 

Em 2020, o BTG Pactual classificou-se na 2ª posição em volume de renda fixa 
distribuído no mercado e em 3ª posição em originação de renda fixa em termos de 
volume. Atuou como coordenador em 59 operações, estruturando um volume total de 
R$22,6 bilhões. Destacam-se, nesse período a emissão de debêntures da Aegea 
(R$305 milhões), da Sabesp (R$1,45 bilhões), da Rumo (R$800 milhões), das Lojas 
Americanas (R$500 milhões), emissão de CRA lastreados em recebíveis da Minerva 
(R$600 milhões), CRA lastreados em recebíveis da Vamos Locação (R$500 milhões), 
da Ecorodovias Concessões e Serviços (R$1 bilhão), da Paranaguá Saneamento 
(R$259 milhões), da Usina Termoelétrica Pampa Sul via ICVM 400 (R$582 milhões) e 
via 476 (R$340 milhões), do FIP de infraestrutura Proton Energy (R$470,4 milhões), 
das debêntures de infraestrutura via ICVM 400 (R$948 milhões), da B3 (R$3,55 
bilhões), das debêntures da AETE do grupo Alupar (R$130 milhões), do FIP de 
infraestrutura Dividendos (R$826,9 milhões), das debêntures da CCR (R$960 milhões), 
das debêntures da CTEEP (R$1,6 bilhões). Destaca-se que o BTG Pactual exerceu a 
função de Coordenador Líder em aproximadamente 75% das transações coordenadas 
nos últimos 12 meses.  

Em 05 de abril de 2021, o BTG Pactual, em continuidade ao comunicado ao mercado 
divulgado em 26 de outubro de 2020, comunicou ao mercado e seus acionistas que 
concluiu a aquisição de 100% (cem por cento) do capital social da Necton 
Investimentos S.A. Corretora de Valores Mobiliários e Commodities. 
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Até Junho de 2021, o BTG Pactual atuou como Coordenador Líder nas Debêntures da 
Concessionária da Rodovia MS 306 (R$315 milhões), nas Debêntures da Ômega Geração 
(R$1,05 bilhão), nas Debêntures da Renner (R$1 bilhão), nas Debêntures de Corsan 
(R$600 milhões), nas Debêntures da Litoral Sul (R$550 milhões), nas Debêntures da 
Celeo Redes Expansões (R$137 milhões) e nas Debêntures da Unifique Telecom (R$100 
milhões), na emissão de CRA da Tereos (R$300 milhões), na emissão de Debentures da 
TAESA (R$750 milhões) como Coordenador Líder, emissão de CRI lastreados em 
recebíveis da GAZIT Malls como Coordenador Único (R$650 milhões), na emissão de CRA 
lastreados em recebíveis da JSL (R$500 milhões), na emissão de debentures da Eletrobras 
(R$2,7 bilhões), na emissão de CRA lastreados em recebíveis da Minerva (R$1,6 bilhões) 
como Coordenador Líder), na emissão de debentures da Manaus Transmissora de Energia 
S.A. (R$750 milhões), da emissão de debentures da Companhia de Distribuição Brasileira 
(GPA) (R$1,5 bilhões), como Coordenador Líder na emissão de debêntures da 
Concessionária Rota das Bandeiras (R$600 milhões), como Coordenador Líder na emissão 
de debêntures da TAESA (R$750 milhões), como Coordenador na emissão de debêntures 
da C&A Modas S.A. (R$500 milhões), Coordenador na emissão de debêntures da Centauro 
(R$300 milhões), como Coordenador Líder na emissão de debêntures da Vamos Locação 
de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. (R$1 bilhão), Coordenador Líder na 
emissão de Letras Financeiras pelo Banco Pan S.A. (R$750 milhões), Coordenador Líder 
na emissão de debêntures da Via Oeste S.A. (R$450 milhões), Coordenador da emissão 
de debêntures da Eletrobras (R$2,7 bilhões), Coordenador na emissão de debêntures da 
Light Serviços de Eletricidade S.A. (R$916 milhões), Coordenador Líder na emissão de 
debêntures da Xingu Rio Transmissão de Energia S.A. (R$1,1 bilhão), Coordenador na 
emissão de debêntures da Tereos Açúcar e Energia Brasil S.A. (R$400 milhões), na 
emissão de debêntures da Rumo S.A. via ICVM 400 (R$1,043 bilhões), como Coordenador 
Líder na emissão de CRA lastrados em recebíveis da Usina Jacarezinho (R$80 milhões), 
Coordenador Líder na emissão de debêntures da Anemus Wind Holding S.A. (R$475 
milhões), na emissão de debêntures da GNA (R$1,8 bilhões), na emissão de debêntures 
da CSN Mineração (R$1 bilhão), na emissão de CRA lastreados em recebíveis e 
debêntures da Eldorado Brasil e Celulose S.A. (R$500 milhões e R$700 milhões, 
respectivamente), da emissão de debêntures da Engie Brasil Energia S.A. (R$400 
milhões), na emissão de CRI lastrados em recebíveis da Almeida JR (R$192 milhões), na 
emissão de CRA via ICVM 400 da Caramuru (R$300 milhões), como Coordenador da 
emissão de debêntures da Holding do Araguaia S.A. (R$1,4 bilhões), como Coordenador 
Líder na emissão de debêntures da Vamos Locação (R$1,0 bilhões), da emissão de 
debêntures da Concessionária Via Oeste (R$450 milhões), da emissão de debêntures da 
Aura Minerals (R$400 milhões), da emissão de debêntures da RGE Sul – grupo CPFL – 
(R$603 milhões), como Coordenador da emissão de debêntures da Magazine Luiza (R$1,5 
bilhão), da emissão de debêntures da Athena Saúde (R$1 bilhão) e da emissão de 
debêntures da Multiplan (R$450 milhões) e, como Coordenador Líder na emissão de 
debêntures da Contour Global (R$610 milhões). 

Banco Bradesco BBI  

Banco de Investimento do Banco Bradesco S.A., é responsável por (i) operações de 
financiamento de projetos; (ii) assessoria em fusões e aquisições; (iii) estruturação, 
sindicalização e distribuição de operações de valores mobiliários de renda fixa no Brasil 
e exterior; e (iv) estruturação, sindicalização e distribuição de operações de valores 
mobiliários de renda variável no Brasil e exterior.  

Em 2021 Bradesco BBI conquistou os prêmios (i) “Best Equity Bank and Best Debt 
Bank da América Latina” pela Global Finance e (ii) “Investment Bank of The Year 
LatAm” pela revista “The Banker”. E em 2022 o prêmio de (iii) “Best Investment Bank 
no Brasil”, pela Global Finance.  
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como a venda da Lotten Eyes para a Amil (2016), assessoria exclusiva na venda da 
Alesat para Glencore (2018), assessoria exclusiva na venda de 39 lojas do Grupo Pão de 
Açúcar para a gestora TRX (2020), assessoria exclusiva na venda do Hospital Leforte 
para a Dasa (2020). Em 2021, o Banco Safra prestou assessoria em mais de 15 
transações, dentre as quais destacamos a assessoria exclusiva na venda da BrScan para 
Serasa Experian, a venda da Vindi para a Locaweb, assessoria à PetroRio na compra de 
participação da BP no campo de Wahoo, venda da Daviso para a Viveo, assessoria à 
Safra Corretora na compra da Credit Agricole DTVM no Brasil, assessoria à Forbes & 
Manhattan na aquisição da Unidade Industrial de Xisto (SIX) da Petrobras, assessoria à 
Zecode na venda para a Beontag, venda da Tecmar para a Log-In, assessoria à Vinci 
Partners na venda de participação da Lest Transmissora, assessoria à Log-In no 
processo de OPA da MSC, aquisição da Carta Fabril pela Softys Brasil, assessoria aos 
acionistas da Unity na venda para a Oncoclínicas, venda da Newcon para a Sinqia e 
assessoria ao Grupo Cobra na aquisição do Polo Carmópolis da Petrobras. 

Private Banking: oferece assessoria financeira e patrimonial aos seus clientes e 
familiares, combinando soluções personalizadas com gerenciamento de riscos, 
alocação especializada de ativos e confidencialidade.  

Asset Management: atuante desde 1980 na gestão de recursos de terceiros através de 
carteiras administradas e fundos de investimento, com oferta de variedade de 
produtos aos diversos segmentos de clientes. Em 2021, possuía aproximadamente 
R$103,8 bilhões de ativos sob gestão.  

Sales & Trading: criada em 1967, a Safra Corretora atua nos mercados de ações, 
opções, índice de ações, dólar e DI, além de possuir equipe de pesquisa “Research”. 
Esta equipe é responsável pelo acompanhamento e produção de relatórios 
macroeconômicos e setoriais, incluindo a cobertura dos setores de Construção Civil, 
Bancos, Mineração, Siderurgia, Consumo, dentre outros.  

Renda Fixa: atua na originação, execução e distribuição de financiamentos 
estruturados e títulos de dívidas no mercado doméstico e internacional, incluindo 
bonds, CCB, CRA, CRI, debêntures, FIDC, notas promissórias, dentre outros, 
configurando entres os líderes deste mercado. Durante o ano de 2021, destacamos a 
participação do Banco Safra como coordenador nas ofertas do Bond de Marfrig, 
Debêntures da EDP São Paulo, CRI da Votorantim Cimentos, Debêntures da Corsan, 
CRA da Colombo Agroindústria, Debêntures da Equatorial Transmissão, Debêntures da 
Camil Alimentos, Debêntures da Celesc Distribuição, Debêntures da Via Varejo, CRI da 
Rede D’or, Bond da Gol, Debêntures da B3, CRA da Copersucar, Debêntures da C&A, 
Debêntures da Sendas Distribuidora, Bond da Petro Rio, Bond da CSN e o Bond da 
Azul. Também com grande relevância, assessorou no lançamento de Fundos de 
Investimento Imobiliários (FIIs) da Tishman Speyer e da RBR Asset Management. 

Mercado de Capitais (Renda Variável): em 2021, os principais destaques do Banco Safra 
foram a participação como coordenador nas Aberturas de Capital (IPOs) da CSN 
Mineração, Mater Dei, PetroReconcavo, Três Tentos, Multilaser, Agrogalaxy, Raízen, Viveo, 
Kora e Nubank, e nas Ofertas Subsequentes (Follow-Ons) da PetroRio, Dasa (Re-IPO), 
Rede D’Or e 3R Petroleum, totalizando aproximadamente R$49,9 bilhões nas operações.  

BANCO SANTANDER  

Santander é controlado pelo Santander Espanha, instituição com sede na Espanha fundada 
em 1857. O Grupo Santander possui, atualmente, cerca de €1,6 trilhão em ativos, e possui 
mais de 152 milhões de clientes e, aproximadamente, 10 mil agências. O Santander acredita 
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ser um dos principais grupos financeiros da Espanha e da América Latina e desenvolve 
atividades de negócios na Europa, alcançando, principalmente, uma presença no Reino 
Unido, por meio do Abbey National Bank Plc, assim como em Portugal. Adicionalmente, 
acredita ser um dos líderes em financiamento ao consumo na Europa, por meio do Santander 
Consumer, com presença em 15 países do continente e nos Estados Unidos.  

Nos (9) nove primeiros meses de 2021, o Santander registrou lucro líquido atribuído 
de R$12 bilhões no Brasil, o que representou, no mesmo período, aproximadamente 
24% dos resultados do Grupo Santander no mundo. Também na América Latina, o 
Grupo Santander possui cerca de 6 mil agências e cerca de 97 mil funcionários. 

Em 1957, o Grupo Santander entrou no mercado brasileiro por meio de um contrato 
operacional celebrado com o Banco Intercontinental do Brasil S.A. Em 1997, adquiriu o 
Banco Geral do Comércio S.A., em 1998 adquiriu o Banco Noroeste S.A., em 1999 
adquiriu o Banco Meridional S.A. (incluindo sua subsidiária, o Banco Bozano, Simonsen 
S.A.) e em 2000 adquiriu o Banco do Estado de São Paulo S.A.– Banespa. Em 1º de 
novembro de 2007, o RFS Holdings B.V., um consórcio composto pelo Santander Espanha, 
The Royal Bank of Scotland Group PLC, Fortis SA/NV e Fortis N.V., adquiriu 96,95% do 
capital do ABN AMRO, então controlador do Banco Real. Na sequência, em 12 de 
dezembro de 2007, o CADE aprovou sem ressalvas a aquisição das pessoas jurídicas 
brasileiras do ABN AMRO pelo consórcio. No 1º (primeiro) trimestre de 2008, o Fortis N.V. 
e Santander Espanha chegaram a um acordo por meio do qual o Santander Espanha 
adquiriu direito às atividades de administração de ativos do ABN AMRO no Brasil, que fora 
anteriormente adquirido pelo Fortis N.V. como parte da aquisição do ABN AMRO realizada 
pelo RFS Holdings B.V. Em 24 de julho de 2008, o Santander Espanha assumiu o controle 
acionário indireto do Banco Real. Por fim, em 30 de abril de 2009, o Banco Real foi 
incorporado pelo Santander e foi extinto como pessoa jurídica independente.  

Com a incorporação do Banco Real, o Santander tem presença ativa em todos os 
segmentos do mercado financeiro, com uma completa gama de produtos e serviços em 
diferentes segmentos de clientes – pessoas físicas, pequenas e médias empresas, 
corporações, governos e instituições. As atividades do Santander compreendem três 
segmentos operacionais: banco comercial, banco global de atacado e gestão de 
recursos de terceiros e seguros. No 3º (terceiro) trimestre de 2021, o Santander 
possuía uma carteira de mais de 29,7 milhões de clientes ativos, aproximadamente 4 
mil entre agências e pontos de atendimento bancário (PABs) e mais de 12 mil caixas 
eletrônicos próprios, além de um total de ativos em torno de R$945 bilhões e 
patrimônio líquido de, aproximadamente, R$106 bilhões.  

O Santander oferece aos seus clientes diversos produtos e serviços locais e 
internacionais que são direcionados às necessidades dos clientes. Produtos e serviços 
são oferecidos nas áreas de transações bancárias globais (Global Transaction Banking), 
financiamento global via dívida (Global Debt Financing), Banco de Investimento 
(Investment Banking), Equities, Tesouraria Clientes e Formador de Mercado (Market 
Making). Dessa forma, os clientes corporativos podem se beneficiar dos serviços 
globais fornecidos pelo Santander no mundo. 

Na área de equities, o Santander atua na estruturação de operações em boa parte da 
América Latina, contando com equipe de equity research, sales e equity capital 
markets. A área de research do Santander é considerada pela publicação “Institutional 
Investor” como uma das melhores não somente no Brasil, mas também na América 
Latina. Adicionalmente, o Santander dispõe de uma estrutura de research dedicada 
exclusivamente ao acompanhamento de ativos latino-americanos, o que assegura 
credibilidade e acesso de qualidade a investidores target em operações brasileiras.  
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Em sales & trading, o Grupo Santander possui equipes dedicadas a ativos latino-
americanos no mundo. Presente no Brasil, Estados Unidos, Europa e Ásia, a equipe do 
Grupo Santander figura dentre as melhores da América Latina pela publicação da 
“Institutional Investor”. Adicionalmente, o Santander também dispõe de uma estrutura 
dedicada ao acesso ao mercado de varejo e pequenos investidores institucionais no 
Brasil por meio de salas de ações e corretora.  

No mercado de renda fixa local, o Santander tem se posicionado entre os 4 (quatro) 
primeiros colocados no último ano, de acordo com o Ranking ANBIMA de Renda Fixa e 
Híbridos – Originação e com o Ranking ANBIMA de Renda Fixa e Híbridos – Distribuição. 

No ano de 2018 o Santander atuou como (i) Coordenador na 9ª Emissão de Notas 
Promissórias da Companhia Energética do Ceará – Coelce, no montante de R$150 milhões, 
(ii) Coordenador Líder na 1ª e 2ª Séries da 25ª Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Gaia Agro Securitizadora S.A., com lastro em Duplicatas e CPRs cedidas 
pela CCAB Agro S.A., no montante de R$80 milhões, (iii) Coordenador Líder na 4ª Emissão 
de Debêntures da Unipar Carbocloro S.A., no montante de R$350 milhões, (iv) Coordenador 
na 8ª Emissão de Debêntures da Iochpe-Maxion S.A., no montante de R$450 milhões, (v) 
Coordenador Líder na 1ª Emissão de Debêntures da Concessionária do Rodoanel Norte S.A. 
– Ecorodoanel, no montante de R$900 milhões, (vi) Coordenador da 1ª e 2ª Séries da 15ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da VERT Companhia Securitizadora 
S.A., com lastro em Debêntures emitidas pela São Martinho S.A., no montante de R$500 
milhões, (vii) Coordenador Líder na 2ª. Emissão de Debêntures da Xingu Rio Transmissora 
De Energia S.A., no montante de R$1,25 bilhões, (viii) Coordenador na 2ª Emissão de 
Debêntures da Somos Educação S.A., no montante de R$800 milhões, (ix) Coordenador na 
6ª Emissão de Letras Financeiras do Banco Daycoval S.A., no montante de R$500 milhões, 
(x) Coordenador da 7ª Emissão de Debêntures da Algar Telecom S.A., no montante de 
R$600 milhões, (xi) Coordenador na 6ª Emissão de Letras Financeiras do Banco RCI Brasil, 
no montante de R$600 milhões, (xii) Coordenador na 7ª emissão de Debêntures da CTEEP 
– Companhia de Transmissão Energética, no montante de R$621 milhões, (xiii) 
Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures da Guararapes Confecções S.A., no montante de 
R$800 milhões, (xiv) Coordenador da 1ª Emissão de Notas Promissórias da Algar Telecom 
S.A., no montante de R$200,5 milhões, (xv) Coordenador Líder da 7ª Emissão de 
Debêntures da Companhia de Gás de São Paulo – Comgás, no montante de R$215 milhões, 
(xvi) Coordenador na estruturação de quotas do FIDC Chemical X da Braskem S.A., no 
montante de R$686 milhões, (xvii) Coordenador da 6ª Emissão de Debêntures da Multiplan 
Empreendimentos Imobiliários S.A., no montante de R$300 milhões, (xviii) Coordenador da 
5ª Emissão de Debêntures da Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S.A., no 
montante de R$800 milhões, (xix) Coordenador Líder da 6ª Emissão de Debêntures da 
Companhia Energética do Ceará – COELCE, no montante de R$310 milhões, (xx) 
Coordenador Líder da 1ª Emissão de Debêntures da Rio Paraná Energia S.A., no montante 
de R$480 milhões, (xxi) Coordenador Líder da 1ª Série da 12ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da VERT Companhia Securitizadora S.A., com lastro em 
recebíveis cedidos pela Syngenta Proteção de Cultivos LTDA, no montante de R$297,3 
milhões, (xxii) Coordenador da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Ápice Securitizadora S.A., lastreado em recebíveis da Iguatemi Empresa de Shopping 
Centers, no montante de R$254 milhões, (xxiii) Coordenador da 9ª, 10ª e 11ª Séries da 1ª 
Emissão de CRAS da Cibrasec S.A., lastreados em créditos do agronegócio devidos pela 
Petrobras Distribuidora S.A., no montante de R$961,7 milhões, (xxiv) Coordenador Líder da 
2ª Emissão de Letras Financeiras da Portoseg S.A., no montante de R$500,1 milhões, (xxv) 
Coordenador Líder da 1ª Emissão de Debêntures da ECO135 Concessionária de Rodovias 
S.A., no montante de R$225 milhões, (xxvi) Coordenador da 16ª Emissão de Debêntures da 
Companhia Brasileira de Distribuição, no montante de R$1,2 bilhões, (xxvii) Coordenador 
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Líder da 23ª Emissão de Debêntures da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo 
S.A., no montante de R$3 bilhões, (xxviii) Coordenador Líder da 7ª Emissão de Letras 
Financeiras do Banco RCI Brasil, no montante de R$600 milhões, (xxix) Coordenador Líder 
da 5ª Emissão de Xingu Rio Transmissora de Energia S.A., no montante de R$1,1 bilhões, 
(xxx) Coordenador Líder da 10ª Emissão de Debêntures da Aliansce Shopping Centers S.A., 
no montante de R$244,8 milhões, (xxxi) Coordenador Líder da 1ª Emissão de quotas do 
FIDC Pátria Crédito Estruturado Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, no 
montante de R$1,15 bilhões, (xxxii) Coordenador Líder da 2ª Emissão de Debêntures da 
Guaraciaba Transmissora de Energia (TP Sul), no montante de R$118 milhões, (xxxiii) 
Coordenador da 5ª Emissão de Debêntures da Copel Geração e Transmissão S.A. no 
montante de R$290 milhões, (xxxiv) Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures da Sertão I 
Solar Energia SPE S.A., no montante de R$130 milhões, (xxxv) Coordenador Líder da 1ª 
Emissão de Debêntures da Sobral I Solar Energia SPE S.A., no montante de R$135 milhões, 
(xxxvi) Coordenador da 15ª Emissão de Debêntures da Light Serviços de Eletricidade S.A., 
no montante de R$700 milhões, (xxxvii) Coordenador Líder da 4ª Emissão de Notas 
Promissórias da Claro S.A., no montante de R$360 milhões, (xxxviii) Coordenador da 11ª 
Emissão de Letras Financeiras do Banco Mercedes-Benz do Brasil S.A., no montante de 
R$300 milhões, (xxxix) Coordenador Líder da 1ª, 2ª e 3ª Séries de CRA da Gaia 
Securitizadora S.A., lastreados em recebíveis comerciais cedidos pela BASF S.A., no 
montante de R$258,5 milhões, (xxxx) Coordenador Líder da 1ª Emissão de Notas 
Promissórias de 8 SPEs Subsidiárias da Enel Green Power S.A., no montante de R$1,26 
bilhões, (xxxxi) Coordenador Líder da 15ª Emissão de Debêntures da Gerdau S.A., no 
montante de R$1,5 bilhões, (xxxxii) Coordenador Líder da 2º Emissão de Debêntures da 
EDTE – Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A., no montante de R$315 
milhões, (xxxxiii) Coordenador Líder da 1ª Emissão de Debêntures da ETB – Empresa de 
Transmissão Baiana S.A., no volume de R$160 milhões, (xxxxiv) Coordenador da 1ª 
Emissão de Debêntures da Energisa Transmissão de Energia S.A., no montante de R$250 
milhões, (xxxxv) Coordenador da 2ª Emissão de Debêntures do Instituto Hermes Pardini 
S.A., no montante de R$210 milhões, (xxxxvi) Coordenador da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários (CRI) da RB Capital Companhia de Securitização, lastreados pela 
emissão de Debêntures da Rede Dor São Luiz S.A., no montante de R$600 milhões. 

No ano de 2019, o Santander atuou como (i) Coordenador da 6ª Emissão de Debêntures da 
Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, no montante de R$3,6 bilhões, (ii) Coordenador Líder da 
1ª Emissão de Notas Promissórias da Miracema Transmissora de Energia Elétrica S.A., no 
montante de R$30 milhões, (iii) Coordenador da 9ª Emissão de Debêntures da Iochpe-
Maxion S.A., no montante de R$450 milhões, (iv) Coordenador Líder da 3ª Emissão de Notas 
Promissórias da Eurofarma Laboratórios S.A., no montante de R$400 milhões, (v) 
Coordenador Líder na 8ª Emissão de Letras Financeiras do Banco RCI Brasil, no montante de 
R$500 milhões, (vi) Coordenador na 12ª Emissão de Debêntures incentivadas pela Lei nº 
12.431 da Rumo S.A., no montante de R$600 milhões, (vii) Coordenador Líder da 7ª 
Emissão de Letras Financeiras do Banco Daycoval, no montante de R$2 bilhões, (viii) 
Coordenador da 7ª Emissão de Debêntures da BR Malls Participações S.A., no montante de 
R$600 milhões, (ix) Coordenador da 3ª Emissão de Debêntures incentivadas pela Lei nº 
12.431 da AES Tietê Energia S.A., no montante de R$2,2 bilhões, (x) Coordenador na 4ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) da Vert Companhia Securitizadora, 
lastreados pela emissão de Debêntures da Raia Drogasil S.A., no montante de R$250 
milhões, (xi) Coordenador na 2ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) 
da RB Capital Companhia de Securitização, lastreados em recebíveis cedidos pela Raízen 
Energia S.A., no montante de R$900 milhões, (xii) Coordenador Líder da 2ª Emissão de 
Letras Financeiras do Banco CNH Industrial Capital S.A., no montante de R$300 milhões, 
(xiii) Coordenador na 26ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) da 
Vert Companhia Securitizadora, lastreados em recebíveis cedidos pela Klabin S.A., no 
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montante de R$1 bilhão, (xiv) Coordenador da 9ª Emissão de Debêntures da MRS Logística 
S.A., no montante de R$650 milhões, (xv) Coordenador Líder da 2ª Emissão de Debêntures 
da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras, no montante de R$5 bilhões, (xvi) 
Coordenador da 4ª Emissão de Debêntures da Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., no 
montante de R$1,3 bilhão, (xvii) Coordenador Líder da 4ª Emissão de Debêntures da CVC 
Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A., no montante de R$709 milhões, (xviii) 
Coordenador Líder da 7ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Vert 
Companhia Securitizadora, lastreados pela 14ª Emissão de debêntures da MRV Engenharia 
S.A., no montante de R$360 milhões, (xix) Coordenador Líder da 6ª Emissão de Debêntures 
da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. – Taesa, no montante de R$1,06 bilhão, 
(xx) Coordenador da 3ª Emissão de Debêntures da Tecnologia Bancária S.A., no montante 
de R$200 milhões, (xxi) Coordenador da 5ª Emissão de Letras Financeiras da Paraná Branco 
S.A., no montante de R$525 milhões, (xxii) Coordenador da 16ª Emissão de Debêntures da 
Gerdau S.A., no montante de R$1,4 bilhão, (xxiii) Coordenador da 2ª Emissão de Debêntures 
da Eneva S.A., no montante de R$2 bilhões, (xxiv) Coordenador da 25ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) da Vert Companhia Securitizadora, 
lastreados em recebíveis cedidos pela Cerradinho Bioenergia S.A., no montante de R$215 
milhões, (xxv) Coordenador da 6ª Emissão de Debêntures incentivadas pela Lei nº 12.431 da 
Neoenergia S.A., no montante de R$1,3 bilhão, (xxvi) Coordenador na 6ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) da True Securitizadora, lastreados em 
recebíveis cedidos pela Raízen Energia S.A., no montante de R$1.015 bilhão, (xxvii) 
Coordenador da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) da True 
Securitizadora, lastreados pela 5ª Emissão de Debêntures da Direcional Engenharia S.A., no 
montante de R$250 milhões, (xxviii) Coordenador Líder da 9ª Emissão de Debêntures 
incentivadas pela Lei nº 12.431 da Engie Brasil Energia S.A., no montante de R$1,6 bilhão, 
(xxix) Coordenador Líder da 9ª Emissão de Letras Financeiras do Banco RCI Brasil, no 
montante de R$550 milhões, (xxx) Coordenador Líder da 2ª Emissão de Notas Promissórias 
da Via Varejo S.A., no montante de R$1,5 bilhão, (xxxi) Coordenador na distribuição pública 
de quotas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) do Banco Volkswagen 
S.A., no montante de R$1,1 bilhão, (xxxii) Coordenador da 2ª Emissão de Debêntures da 
Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A., no montante de R$800 
milhões, (xxxiii) Coordenador Líder da 7ª Emissão de Notas Promissórias da Localiza Rent a 
Car S.A., no montante de R$500 milhões, (xxxiv) Coordenador da 2ª Emissão de Notas 
Promissórias da Enel Brasil S.A., no montante de R$9,3 bilhões, (xxxv) Coordenador Líder da 
4ª Emissão de Debêntures da Águas Guariroba S.A., no montante de R$580 milhões, entre 
outras operações. No ano de 2020, o Santander atuou como (i) Coordenador Líder da 8ª 
Emissão de Debêntures Simples da Transmissora Aliança De Energia Elétrica S.A. – TAESA, 
no montante de R$300 milhões, (ii) Coordenador Líder da 2ª Emissão de Notas Promissórias 
Comerciais da Companhia do Metrô da Bahia, no montante de R$58 milhões, (iii) 
Coordenador Líder da 1ª Emissão de Debentures Simples da Litela Participações S.A, no 
montante de R$170 milhões, (iv) Coordenador Líder da 2ª Emissão de Debêntures Simples 
da Viarondon Concessionária De Rodovia S.A, no montante de R$700 milhões (v) 
Coordenador Líder da 1ª Emissão de Notas Promissórias da C&A Modas S.A., no montante 
(vi) Coordenador Líder da 2ª Emissão e Debêntures Simples da Litela Participações S.A, no 
montante de R$70 milhões, (vii) Coordenador Líder da 4ª Emissão de Notas Promissórias 
Comerciais da Companhia De Gás De São Paulo – Comgás, no montante de R$200 milhões, 
(vii) Coordenador Líder da 1ª Emissão de Notas Promissórias Comerciais da Ipiranga 
Produtos De Petróleo S.A., no montante de R$300 milhões, (ix) Coordenador Líder da 12ª 
Emissão de Notas Promissórias Comerciais da SAMM – Sociedade De Atividades Em 
Multimídia LTDA., no montante de R$43 milhões, (x) Coordenador Líder da 5ª Emissão de 
Notas Promissórias Comerciais da Tiete Energia S.A., no montante de R$175 milhões, (xi) 
Coordenador da 4ª Emissão de Debêntures Simples da Eneva S.A., no montante de R$410 
milhões (xii) Coordenador Líder da 9ª Emissão de Debêntures Simples da Transmissora 
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Aliança De Energia Elétrica S.A. – TAESA, no montante de R$450 milhões, (xiii) Coordenador 
da 2ª Emissão de Debêntures Simples da TOTVS S.A., no montante de R$200 milhões, (xiv) 
Coordenador Líder da 4ª Emissão de Debêntures Simples da ACEF S.A., no montante de 
R$80 milhões, (xv) Coordenador Líder da 6ª Emissão de Debêntures Simples da Cogna 
Educação S.A., no montante de R$500 milhões, (xvi) Coordenador Líder da 1ª Emissão da 
Transmissora Matogrossense de Energia S.A. (xvii) Coordenador Líder da 1ª Emissão de 
Notas Promissórias Comerciais da CELESC Distribuição S.A., no montante de R$489 milhões, 
(xviii) Coordenador Líder da 4ª Emissão de Notas Promissórias Comerciais da Autostrade 
Concessões E Participações Brasil LTDA., no montante de R$100 milhões, (xix) Coordenador 
Líder da 2ª Emissão de Debêntures Simples da Cerradinho Açúcar, Etanol e Energia S.A., no 
montante de R$80 milhões, (xx) Coordenador Líder da 5ª Emissão de Debêntures Simples 
da Via Varejo S.A., no montante de R$1,5 bilhão, (xxi) Coordenador da 10ª Emissão de 
Debêntures Simples da Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., no montante de R$1 bilhão, 
(xxii) Coordenador Líder da 9ª Emissão de Debêntures Simples da Multiplan 
Empreendimentos Imobiliários S.A., no montante de R$200 milhões, (xxiii) Coordenador da 
11ª Emissão de Debêntures Simples da Concessionária do Sistema Anhanguera-
Bandeirantes S.A., no montante de R$390 milhões, (xxiv) Coordenador da 5ª Emissão de 
Debêntures Simples da Iguá Saneamento S.A., no montante de R$620 milhões, (xxv) 
Coordenador da 3ª Emissão de Debêntures Simples da B3 S.A., no montante de R$3,5 
bilhão, (xxvi) Coordenador da 12ª Emissão de Debêntures Simples da CESP – Companhia 
Energética de São Paulo, no montante de R$1,5 bilhão, (xxviii) Coordenador Líder da 1ª 
Emissão de Debêntures Simples da Inpasa Agroindustrial S.A., no montante de R$50 
milhões, (xix) Coordenador Líder da 1ª emissão de Debêntures Simples da Amazonas 
Geração e Transmissão de Energia S.A, no montante de R$500 milhões, (xx) Coordenador 
Líder da 8ª emissão de Debêntures Simples da Companhia de Gás de Minas Gerais – 
GASMIG, no montante de R$850 milhões, (xxi) Coordenador Líder da 15ª emissão de 
Debêntures da BR Properties S.A., no montante de R$550 milhões, (xxii) Coordenador Líder 
da 64ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) da Eco Securitizadora de 
Direitos Creditórios S.A., lastreados em recebíveis cedidos pela UPL do Brasil Indústria e 
Comércio de Insumos Agropecuários S.A., no montante de R$173 milhões, (xxiii) 
Coordenador Líder da 4ª emissão de Debêntures Simples da LM Transportes Interestaduais 
Serviços e Comércio S.A., no montante de R$75 milhões, (xxiv) Coordenador Líder da 6ª 
emissão de Debêntures Simples da Direcional Engenharia S.A., no montante de R$250 
milhões, (xxv) Coordenador Líder da 4ª emissão de Debêntures Simples da BCBF 
Participações S.A., no montante de R$750 milhões, (xxvi) Coordenador Líder da 10ª emissão 
de Letras Financeiras do Banco RCI, no montante de R$464 milhões, (xxvii) Coordenador da 
2ª Emissão de Debêntures Simples da Energisa Transmissão de Energia S.A, no montante de 
R$140 milhões, (xxviii) Coordenador da 13ª Emissão de Debêntures Simples da Energisa 
Mato Grosso – Distribuidora de Energia, no montante de R$130 milhões, (xxix) Coordenador 
da 14ª Emissão de Debêntures Simples da Energisa S.A, no montante de R$480 milhões, 
(xxx) Coordenador Líder da 5ª emissão de Debêntures Simples da Movida Participações S.A., 
no montante de R$600 milhões, (xxxi) Coordenador Líder da 75ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA) da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios S.A., 
lastreados em recebíveis cedidos pela Zanchetta Alimentos LTDA., no montante de R$200 
milhões, (xxxii) Coordenador Líder da 2ª emissão de Debêntures Simples da Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil S.A, no montante de R$750 milhões, (xxxiii) Coordenador Líder 
da 5ª emissão de Debêntures Simples da Movida Participações S.A., no montante de R$200 
milhões, (xxxiv) Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Serra de Ibiapaba 
Transmissora de Energia S.A., no montante de R$116 milhões, (xxxv) Coordenador Líder da 
8ª Emissão de Debêntures Simples da Saneamento de Goiás – Saneago, no montante de 
R$220 milhões, (xxxvi) Coordenador da 4ª Emissão de Debêntures Simples da Guararapes 
Confecções S.A, no montante de R$1,40 bilhões,(xxxvii) Coordenador Líder da 71ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) da Eco Securitizadora de Direitos 
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Creditórios S.A., lastreados em recebíveis cedidos pela Syngenta Proteção de Cultivos Ltda e 
Syngenta Seed Ltda, no montante de R$1,13 bilhões, (xxxviii) Coordenador Líder da 1ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) da Gaia Securitizadora S.A. 
lastreados em recebíveis cedidos pela BASF S.A, no montante de R$336 milhões, (xxxix) 
Coordenador da 20ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) da ISEC 
Securitizadora S.A., lastreados em recebíveis cedidos pela SLC Agrícola S.A., no montante de 
R$480 milhões, (xl) Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Katrium 
Indústrias Químicas S.A., no montante de R$200 milhões, e (xli) Coordenador da 19ª 
Emissão de Debêntures Simples da Companhia de Locação das Américas, no montante de 
R$1,50 bilhões, entre outras operações. 

No ano de 2021, o Santander atuou como (i) Coordenador Líder da 9ª Emissão de 
Debêntures Simples da Rio Paranapanema Energia S.A., no montante de R$500 
milhões, (ii) Coordenador da 15ª Emissão de Debêntures Simples da Rumo S.A., no 
montante de R$1,20 bilhões, (iii) Coordenador Líder da 9ª Emissão de Debêntures 
Simples da Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A., no montante de R$1,20 
bilhões, (iv) Coordenador da 8ª Emissão de Debêntures Simples da Sul América S.A, 
no montante de R$700 milhões, (v) Coordenador Líder da 6ª Emissão de Debêntures 
Simples da YDUQS Participações S.A., no montante de R$1,86 bilhões, (vi) 
Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples da DMA Distribuidora S.A., no 
montante de R$175 milhões, (vii) Coordenador da 7ª Emissão de Debêntures Simples 
da Neoenergia S.A., no montante de R$2,0 bilhões, (viii) Coordenador Líder da 12ª 
Emissão de Debêntures Simples da Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A., 
no montante de R$1,43 milhões, (ix) Coordenador Líder da 7ª Emissão de Debêntures 
Simples da Construdora Tenda S.A., no montante de R$200 milhões, (x) como 
Coordenador da 12ª Emissão de Debêntures Simples da Votorantim Cimentos S.A, no 
montante de R$450 milhões, (xi) Coordenador da 2ª Emissão de Debêntures Simples 
da Positivo Tecnologia S.A., no montante de R$300 milhões, (xii) Coordenador da 2ª 
Emissão de Debêntures Simples da BBM Logística S.A., no montante de R$240 
milhões, (xiii) Coordenador Líder da 1ª Emissão de Certificado de Recebíveis 
Imobiliários da RB Capital Companhia de Securitização, lastreado em créditos 
imobiliários cedidos pela Votorantim Cimentos S.A., no montante de R$400 milhões, 
(xiv) Coordenador da 5ª Emissão de Debêntures Simples da IBI Brasil 
Empreendimentos e Participações S.A., no montante de R$260 milhões, (xv) 
Coordenador Líder da 18ª Emissão de Debêntures Simples da Log Commercial 
Properties e Participações S.A., no montante de R$250 milhões, (xvi) Coordenador da 
1ª Emissão de Debêntures Simples da Desktop – Sigmanet Comunicação Multimidia 
S.A., no montante de R$194 milhões, (xvii) Coordenador Líder da 9º Emissão de 
Debêntures Simples da Rodovias Integradas do Oeste S.A., no montante de R$490 
milhões, (xviii) Coordenador na 1ª Emissão de Debêntures Simples da America Net 
S.A., no montante de R$250 milhões, (xix) Coordenador Líder na 4ª Emissão de 
Debêntures Simples da Diana Bioenergia Avanhandava S.A., no montante de R$75 
milhões, (xx) Coordenador na 4ª Emissão de Debêntures Simples da Tecnologia 
Bancária S.A., no montante de R$320 milhões, (xxi) Coordenador da 1ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da True Securitizadora S.A., lastreado em 
crédito imobiliário cedido pela Direcional Engenharia S.A., no montante de R$200 
milhões, (xxii) Coordenador Líder da 1ª Emissão da Brisanet Serviços de 
Telecomunicações S.A., no montante de R$500 milhões, (xxiii) Coordenador da 28ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Isec Securitizadora S.A., 
lastreado em direitos creditórios do agronegócio devidos pela JBS S.A., no montante 
de R$1,65 bilhão, (xxiv) Coordenador Líder da 4ª Emissão de Debêntures Simples da 
Celesc Distribuição S.A., no montante de R$550 milhões, (xxv) Coordenador da 3ª 
Emissão de Debêntures Simples da Concencionária Ecovias dos Imigrantes S.A., no 



 

141 

montante de R$600 milhões, (xxvi) Coordenador Líder da 3ª Emissão de Debêntures 
Simples da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS, no montante de R$2,7 
bilhões, (xxvii) Coordenador da 4ª Emissão de Debêntures Simples da Log-in Logística 
Intermodal S.A., no montante de R$340 milhões, (xxviii) Coordenador da 10ª Emissão 
de Debêntures Simples da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., no montante 
de R$750 milhões, (xxix) Coordenador Líder da 6ª Emissão de Debêntures Simples da 
Superfrio Armazéns Gerais S.A., no montante de R$70 milhões, (xxx) Coordenador da 
5ª Emissão de Debêntures Simples da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no montante de 
R$3 bilhões, (xxxi) Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Ouro Preto 
Serviços de Saneamento S.A. – SANEOURO, no montante de R$100 milhões, (xxxii) 
Coordenador da 2ª Emissão de Debêntures Simples da Sendas Distribuidora S.A., no 
montante de R$1,6 bilhão, (xxxiii) Coordenador da 60ª Emissão de Certificado de 
Recebíveis do Agronegócio da Vert Companhia Securitizadora, lastreada em direitos 
creditórios do agronegócio devidos pela BRF S.A., no montante de R$1 bilhão, (xxxiv) 
Coordenador da 8ª Emissão de Debêntures Simples da Valid Soluções S.A., no 
montante de R$530,7 milhões, (xxxv) Coordenador da 3ª Emissão de Debêntures 
Simples da Matrinchã Transmissora de Energia (TP Norte) S.A., no montante de R$135 
milhões, (xxxvi) Coordenador da 5ª Emissão de Letras Financeiras do Banco GM S.A., 
no montante de R$135 milhões, (xxxvii) Coordenador Líder da 22ª Emissão de 
Debêntures Simples da Light Serviços de Eletricidade S.A., no montante de R$850 
milhões, (xxxviii) Coordenador Líder da 4ª Emissão de Notas Promissórias da 
Guarupart Participações S.A., no montante de R$90 milhões, (xxxix) Coordenador 
Líder da 46ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Virgo 
Companhia de Securitização S.A., lastreado em direitos creditórios do agronegócio 
devidos pela Usina São Francisco S.A., no montante de R$480 milhões, (xl) 
Coordenador Líder da 15ª Emissão de Debêntures Simples da CCR S.A., no montante 
de R$545 milhões, (xli) Coordenador Líder da 2ª Emissão de Debêntures Simples da 
Empresa Brasileira de Engenharia e Comércio S.A. EBEC, no montante de R$110 
milhões, (xlii) Coordenador Líder da 16ª Emissão de Debêntures Simples da Rumo 
S.A., no montante de R$1,043 milhões, (xliii) Coordenador Líder da 11ª Emissão de 
Debêntures Simples da Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A., no montante de 
R$500 milhões, (xliv) Coordenador da 28ª Emissão de Debêntures Simples da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, no montante de 
R$500 milhões, (xlv) Coordenador Líder da 16ª emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da RB Sec Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos 
Creditórios do Agronegócio Devidos pela Marfrig Global Foods S.A., no montante de 
R$1,2 bilhão, (xlvi) Coordenador da 3ª emissão de Debêntures Simples da Cosan S.A., 
no montante de R$2 bilhões, (xlvii) Coordenador da 1ª Emissão de Notas Promissórias 
Comerciais da Holding do Araguaia S.A., no montante de R$1,4 bilhão, (xlviii) 
Coordenador Líder da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em 
Debêntures Privadas Emitidas pela Casa & Vídeo Brasil S.A., no montante de R$100 
milhões, (xlix) Coordenador Líder da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Athena 
Saúde S.A., no montante de R$1 bilhão, (l) Coordenador Líder da 7ª Emissão de 
Debêntures Simples de Cogna Educação S.A. (li) Coordenador Líder da 9ª Emissão da 
Saneamento de Goiás S.A. – Saneago, no montante de R$250 milhões, (lii) 
Coordenador da 9ª Emissão de Companhia de Gás de São Paulo, no montante de R$1 
bilhão, (liii) Coordenador da 1ª Emissão de Letras Financeiras da companhia Banco 
BMG S.A., no montante de R$300 milhões, (liv) Coordenador da 63ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da VERT Companhia Securitizadora, 
lastreados em direitos creditórios da Ipiranga Produtos de Petróleo S.A., no montante 
de R$960 milhões, (lv) Coordenador da 2ª Emissão de Debêntures Simples da 
Companhia de Agro Indústrias do Vale do São Francisco (AGROVALE), no montante de 
R$120 milhões, (lvi) Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Sotran 
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S.A. Logística e Transporte, no montante de R$80 milhões, (lvii) Coordenador da 16 ª 
Emissão de Debêntures Simples da CCR S.A., no montante de R$1,8 bilhão, (lix) 
Coordenador da 3ª Emissão de Debêntures Simples da Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. – Eletrobras, no montante de R$400 milhões, (lx) Coordenador da 16ª Emissão 
de Debêntures Simples da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa MG, 
no montante de R$750 milhões, (lxi) Coordenador da 11ª Emissão de Letras 
Financeiras da Banco RCI Brasil S.A., no montante de R$600 milhões, (lxii) 
Coordenador da 5ª Emissão de Letras Financeiras da Banco CNH Industrial Capital 
S.A., no montante de R$700 milhões, (lxiii) Coordenador da 4ª Emissão de Debêntures 
Simples da Eldorado Brasil Celulose S.A., no montante de R$700 milhões, (lxiv) 
Coordenador da 18ª Emissão de Debêntures Simples da Localiza Rent a Car S.A., no 
montante de R$1,5 bilhão, (lxv) Coordenador Líder da 6ª Emissão de Debêntures 
Simples da BCBF Participações S.A., no montante de R$1,2 bilhão, (lxvi) Coordenador 
da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da True Securitizadora, 
Lastreada em Créditos Imobiliários devidos pela da Sendas Distribuidora S.A., no 
montante de R$1,5 bilhão, (lxvii) Coordenador da 4ª Emissão de Debêntures Simples 
da União Química Farmacêutica Nacional S.A., no montante de R$600 milhões, (lxviii) 
Coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Holding do Araguaia S.A., no 
montante de R$1,4 bilhão, (lxix) Coordenador da 56ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Agrícolas da Virgo Companhia de Securitização, lastreado em direitos 
creditórios devidos pela Laticínios Bela Vista Ltda., no montante de R$433 milhões, 
(lxx) Coordenador da 7ª Emissão de Debêntures Simples da Unipar Carbocloro S.A., no 
montante de R$500 milhões, (lxxi) Coordenador da 1ª Emissão da N. Zeppone S.A., no 
montante de R$60 milhões, (lxxii) Coordenador da 6ª Emissão de Debêntures Simples 
da Empreendimentos Pague Menos S.A., no montante de R$450 milhões, (lxxii) 
Coordenador da 12ª Emissão de Debêntures Simples da Companhia Concessionária do 
Sistema Anhanguera-Bandeirantes S.A., no montante de R$1,4 bilhão, (lxxii) 
Coordenador Líder da 1ª Emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários da True 
Securitizadora S.A., lastreado em direitos creditórios da SuperFrio Armazéns Gerais 
S.A., no montante de R$100 milhões, (lxxiii) Coordenador Líder da Emissão do 
Syngenta Tech I FIDC lastreado em recebíveis da Syngenta Proteção de Cultivos Ltda. 
e Syngenta Seeds Ltda, no montante de R$600 milhões, (lxxiv) Coordenador da 5ª 
Emissão de debêntures simples da Tecnologia Bancária S.A., no montante de R$320 
milhões, (lxxv) Coordenador da Emissão de Certificados de Recebíveis Agricolas da 
Planeta Securitizadora S.A., lastreada em direitos creditórios da BASF S.A., no 
montante de R$370 milhões, (lxxvi) Coordenador da Emissão da 4ª Emissão de Notas 
Promissórias da CCR S.A., no montante de R$2,3 bilhão, (lxxvii) Coordenador da 2ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Companhia Província de 
Securitização, lastreado em Debêntures Privadas da Solubio Tecnologias Agrícolas 
S.A., no montante de R$100 milhões, (lxxviii) Coordenador Líder da Emissão do Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Tramontina I lastreado em recebíveis da 
Tramontina S.A. Cutelaria, Tramontina Eletrik S.A., Tramontina Belém S.A., 
Tramontina Garibaldi S.A., Tramontina Farroupilha S.A., Tramontina Multi S.A., 
Tramontina TEEC S.A., Tramontina Delta S.A., Tramontina Madeiras S.A., no montante 
de R$225 milhões, (lxxix) Coordenador Líder da 1ª Emissão de Debêntures Simples da 
Concessionária de Rodovias Rota dos Grãos S.a., no montante de R$96 milhões, (lxxx) 
Coordenador da 59ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Virgo 
Companhia de Securitização, lastreado em Direitos Creditórios da JBS S.A., no 
montante de R$1,148 bilhão, (lxxxi) Coordenador da 3ª Emissão de Debêntures 
Simples da TESC – Terminal Santa Catarina S.A., no montante de R$350 milhões. 

No ano de 2022, o Santander atuou como (i) Coordenador da 124ª Emissão da Eco 
Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., lastreado em Direitos Creditórios 
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da Braskem S.A., no montante de R$720 milhões, (ii) Coordenador Líder na 2ª Emissão de 
Debêntures Simples da Mez 1 Energia, no montante de R$75 milhões, (iii) Coordenador na 
1ª Emissão de Debêntures Simples da Ventos São Lúcio I Energias Renováveis, no 
montante de R$77,5 milhões, (iv) Coordenador Líder na 11ª Emissão de Debêntures 
Simples da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. – TAESA, no montante de R$800 
milhões, (v) Coordenador Líder na 11ª Emissão de Debêntures Simples da JHSF 
Participações S.A., no montante de R$250 milhões, (vi) Coordenador na 16ª Emissão de 
Debêntures Simples da CCR S.A., no montante de R$3,416 bilhões, (vii) Coordenador Líder 
na 5ª Emissão de Debêntures Simples da Raia Drograsil S.A., no montante de R$500 
milhões, (viii) Coordenador Líder na 1ª Emissão de Debêntures Simples da CL RJ 012 
Empreendimentos e Participações S.A., no montante de R$1,318 bilhão, (ix) Coordenador 
Líder na 1ª Emissão de Debêntures Simples da Usina Santa Adélia S.A., no montante de 
R$200 milhões, (x) Coordenador Líder na 1ª Emissão de Notas Comerciais da Companhia de 
Locação das Américas, no montante de R$800 milhões. 

UBS BB  

O UBS BB foi constituído em 2020 por meio da combinação das operações de banco de 
investimento do UBS e do Banco do Brasil, incluindo, entre outras, atividades de 
mercado de capitais de renda fixa e variável, fusões e aquisições, além da corretora 
institucional. Essa parceria abrange o Brasil, assim como outros países da América 
Latina, incluindo Argentina, Chile, Paraguai, Peru e Uruguai.  

A união dessas forças cria um banco de investimento único, oferecendo para nossos 
clientes o alcance e o conhecimento global do UBS, research de 1ª (primeira) linha, 
plataforma de análise de dados exclusiva, rede de distribuição com alcance em todos 
os principais mercados mundiais e uma das maiores corretoras institucionais do Brasil, 
além do melhor da rede de relacionamento do Banco do Brasil, com abrangência 
nacional e forte conhecimento dos clientes, principalmente em Corporate Banking. O 
Banco do Brasil também traz uma posição de liderança em mercados de capitais de 
dívida e histórico comprovado de operações de ECM, project finance e M&A no país, 
além de uma incrível capacidade de distribuição de varejo. 

O UBS, acionista com 50,01% das ações, é um banco sediado em Zurich na Suíça e 
conta com escritórios espalhados nos maiores centros financeiros globais onde 
emprega mais de 73.000 (setenta e três mil) funcionários. O sucesso do UBS baseia-se 
em seu modelo de negócio diversificado, composto pelas áreas de: Wealth 
Management, Investment Bank, Personal & Corporate Banking e Asset Management, e 
detém mais de US$3,2 trilhões em ativos sob gestão e uma cadeia de relacionamento 
em mais de 50 países.  

Esse modelo vem sendo consistentemente reconhecido em todos seus segmentos, com 
o recebimento de inúmeros prêmios de prestígio ao longo dos anos: reconhecido em 
2021, como “Global Investment Bank of the Year for Equity Raising” pelo The Banker e 
em 2019, pelo 3º (terceiro) ano consecutivo, “Best M&A Bank” pela Global Finance, o 
UBS também foi nomeado “Most innovative Investment Bank for IPOs and equity 
raisings” nos anos de 2019 e 2018 e, em 2016, “Most Innovative Bank for M&A” pela 
The Banker, além de ter sido premiado em Janeiro de 2021 com “Restructuring Deal of 
the year”, “Initial Public Offering Deal of the Year” e “Corporate Liability Management 
of the Year” pela Latin Finance referente ao ano de 2020. Em 2021 o UBS foi nomeado 
como “Best Bank for FX” em sete categorias diferentes, incluindo “Best Bank for 
EEMEA”, “Best Bank for USD/CHF” e “Best Bank for GBP/USD”. Ainda, em 2021, UBS 
também foi premiado como “#1 Equity Raising” nos Investment Banking Awards 2021 
– The Banker e “Equity Derivatives House of the Year” nos Global Derivatives Awards 
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2021 – GlobalCapital. Além disso, recebeu o 1º (primeiro) lugar na categoria “Bank of 
the Year” como parte dos Prêmios IFR em 2015, considerado um dos prêmios mais 
prestigiados da indústria global de mercados de capitais, e, em 2020, ganhou o prêmio 
da Latin Finance como Cross-Border M&A Deal of the Year na compra da Avon pela 
Natura. Outras plataformas do UBS também têm se destacado, como a de Private 
Banking que foi reconhecida pelo sexto ano consecutivo como “Best Global Private 
Bank” pela Euromoney em 2021. 

O Banco do Brasil, acionista com 49,99% das ações, em seus mais de 213 anos de 
existência, acumulou experiências e pioneirismos, promovendo o desenvolvimento 
econômico do Brasil e tornando-se parte integrante da cultura e história brasileira. Sua 
marca é uma das mais conhecidas no país, sendo reconhecido como Banco Mais 
sustentável do Mundo em 2021 pela Corporate Knights, Banco Mais Sustentável da 
América do Sul em 2021 pela cfi.co, Melhor Banco no Brasil em 2020 pela Euromoney, 
Banco do Ano na América Latina em 2019 pela The Banker e Banco mais Inovador da 
América Latina em 2019 e 2020 pela Global Finance. 

Ao final do 3º trimestre de 2021, o Banco do Brasil apresentou aproximadamente 
R$1,98 trilhão de ativos totais e presença em 96,6% dos municípios brasileiros, 
resultado do envolvimento de 85 mil funcionários, distribuídos entre 3.977 (três mil, 
novecentos e setenta e sete) agências no Brasil e em 13 (treze) países diferentes. 

No Brasil e América Latina, a parceria estratégica, por meio de seus acionistas, teve 
forte atuação em fusões e aquisições, tendo participado em importantes transações 
como: a aquisição do Éxito pelo Grupo Pão de Açúcar, a aquisição da Avon pela Natura 
&Co, a aquisição da The Body Shop pela Natura, aquisição da Vale Fertilizantes pela 
Mosaic, fusão entre a BM&Fbovespa e Cetip, aquisição de participação pela Salic na 
Minerva Foods, o fechamento de capital da Souza Cruz, a aquisição da Reserva pela 
Arezzo e a aquisição da Farmax pela Vinci Partners.  

No segmento de emissões de ações, o UBS BB também atuou em diversas ofertas 
públicas de ações na região, incluindo as ofertas da Telefônica, Terrafina, Senior 
Solution, Bioserv, Smiles, Tupy, CPFL Renováveis, BB Seguridade, Fibra Uno, Avianca 
Holdings, Volaris, Grupo Financiero Inbursa, Oi, Ourofino Saúde Animal, OHL México, 
Santander México, Volaris, Via Varejo, Unifin Financiera, Grupo Financiero Galicia, 
Gerdau, Rumo Logística, Azul Linhas Aéreas, CCR, Lojas Americanas, Magazine Luiza, 
BR Distribuidora, Grupo NotreDame Intermedica, Arco Platform, Banco BTG Pactual, 
Petrobras, IRB Brasil Resseguros, Centauro, Neoenergia, Banco Inter, Movida, Afya, XP 
Inc., Vasta Platform, Quero, D1000, Estapar, Moura Dubeux, Minerva Foods, Marfrig, 
Marisa, Pague Menos, CSN Cimentos, Caixa Seguridade, GetNinjas, Dotz, d.local, 
3tentos, Desktop, Multilaser, Brisanet, Oncoclínicas e Nubank, entre outros. 

Além disso, no mercado doméstico de renda fixa coordenou, em 2021, mais de 80 
emissões, se colocando em novembro na 4a posição do Ranking ANBIMA de Originação 
por Valor de Renda Fixa Consolidado Acumulado de 2021.  

A parceria estratégica também conta com a maior corretora institucional do país em 
volume de transações na B3 em 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020. 

XP Investimentos  

O Grupo XP é uma plataforma tecnológica de investimentos e de serviços financeiros, que 
tem por missão transformar o mercado financeiro no Brasil e melhorar a vida das pessoas. 
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A XP foi fundada em 2001, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, Brasil, 
como um escritório de agentes autônomos de investimentos com foco em investimentos 
em bolsa de valores e oferecendo educação financeira para os investidores, vindo a 
tornar-se uma corretora de valores em 2007. 

Com o propósito de oferecer educação e de melhorar a vida das pessoas por meio de 
investimentos independentes dos grandes bancos, a XP Investimentos vivenciou uma 
rápida expansão. 

Em 2017, o Grupo Itaú Unibanco adquiriu participação minoritária no Grupo XP, de 
49,9%. Em 2021, ocorreu o evento de cisão entre Itaú Unibanco e XP e, em 30 de junho 
de 2022, a participação total do Grupo Itaú, incluindo Itaúsa e outras holdings de 
controladores do grupo, era de 25,01%. 

Em dezembro de 2019, a XP Inc., sociedade holding do Grupo XP, realizou uma oferta 
inicial de ações na Nasdaq, sendo avaliada em mais de R$78 bilhões à época. 

O Grupo XP tem as seguintes áreas de atuação: (i) corretora de valores, que inclui 
serviços de corretagem e assessoria de investimentos para clientes pessoa física e 
jurídica, coordenação e estruturação de ofertas públicas e, além disso, possui uma 
plataforma de distribuição de fundos independentes com mais de 650 fundos de 150 
gestores; (ii) gestão de recursos, com mais de R$150 bilhões de reais sob gestão em suas 
diferentes gestoras especializadas, sob a marca “XP Asset”, que oferece fundos de 
investimentos em renda fixa, renda variável, fundos de investimentos imobiliários e outros 
fundos de investimento estruturados; e (iii) mercado de capitais, que engloba um portfólio 
completo de serviços e soluções para adequação de estrutura de capital e assessoria 
financeira. Além da marca “XP” (www.xpi.com.br), o Grupo XP ainda detém as marcas 
“Rico” (www.rico.com.vc) e “Clear” (www.clear.com.br). 

Em 30 de junho de 2022, o Grupo XP contava com mais de 3,6 milhões de clientes 
ativos e mais de 11.300 Agentes Autônomos em sua rede, totalizando R$846 bilhões 
de ativos sob custódia, e com escritórios em São Paulo, Rio de Janeiro, Miami, Nova 
Iorque, Londres e Genebra. Em previdência, atingimos R$54 bilhões em ativos sob 
custódia. Nossa carteira de crédito cresceu 90% desde o 2T21, chegando a R$12,9 
bilhões no final de junho deste ano. 

Atividade de Mercado de Capitais da XP Investimentos 

A área de mercado de capitais atua com presença global, oferecendo a clientes 
corporativos e investidores uma ampla gama de produtos e serviços por meio de uma 
equipe altamente experiente e dedicada aos seguintes segmentos: Dívida local 
(Debêntures, Debêntures de Infraestrutura, CRI, CRA, CDCA, FIDC, LF, FII, FIAgro, FIP), 
Dívida Internacional (Bonds), Securitização, Equity Capital Markets, M&A, Crédito 
Estruturado, Project Finance e Development Finance. 

No segmento de Renda Fixa e Híbridos, a XP apresenta posição de destaque ocupando o 
primeiro lugar no Ranking Anbima de Distribuição de Fundo de Investimento Imobiliário e 
de Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais, bem como na 
Distribuição em Securitização, Certificado de Créditos Imobiliários e Certificado de Créditos 
do Agronegócio. Na Distribuição de Renda Fixa e Híbridos, a XP ocupa o segundo lugar, 
com valor transacionado de, aproximadamente, R$ 26,12 bilhões de acordo com a 
divulgação do Ranking ANBIMA de junho de 2022. 



 

146 

Em renda variável, a XP oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e 
secundárias de ações. A condução das operações é realizada em âmbito global com o 
apoio de uma equipe de equity sales presente na América do Norte, América Latina e 
Europa e de uma equipe de equity research que cobre mais de 45 empresas de diversos 
setores. Em 2021, a XP atuou no follow-on da Light no valor de R$2,7 bilhões; IPO do 
Patria no valor de US$588 milhões; IPO da Vamos no valor de R$1,2 bilhão; IPO da 
Mosaico no valor de R$1,2 bilhão; follow-on da BrasilAgro no valor de R$500,2 milhões; 
IPO da Jalles Machado no valor de R$690,9 milhões; IPO da Bemobi no valor de R$1,1 
bilhão; IPO da Westwing no valor de R$1,0 bilhão; follow-on da Locaweb no valor de 
R$2,7 bilhões; IPO da Orizon no valor de R$486,9 milhões; IPO da CSN Mineração no 
valor de R$4,9 bilhões; follow-on da 3R Petroleum no valor de R$822,8 milhões; IPO da 
Allied no valor de R$197,4 milhões; IPO da Blau no valor de R$1,3 bilhão; follow-on da 
Hapvida no valor de R$2,7 bilhões; IPO da Boa Safra no valor de R$460,0 milhões; IPO da 
G2D no valor de R$281,1 milhões; follow-on da Rede D’Or no valor de R$4,9 bilhões; IPO 
da BR Partners no valor de R$400,4 milhões; follow-on da Vibra Energia no valor de 
R$11,4 bilhões; IPO da CBA no valor de R$1,6 bilhão; IPO da Multilaser no valor de R$1,9 
bilhão; follow-on de Grupo Soma de Moda no valor de R$883,4 milhões; IPO da Zenvia no 
valor de US$150,0 milhões; IPO de Agrogalaxy no valor de R$350,0 milhões; follow-on de 
Magazine Luiza no valor de R$3,4 bilhões; IPO da Unifique no valor de R$863,4 milhões; 
IPO da Brisanet no valor de R$1,3 bilhão; IPO da Raízen no valor de R$6,7 bilhões; IPO da 
Oncoclínicas no valor de R$2,7 bilhões; IPO da Kora Saúde no valor de R$874,9 milhões; 
IPO do Grupo Vittia no valor de R$436,0 milhões; follow-on da Vamos no valor de R$1,1 
bilhão; follow-on da 3R Petroleum no valor de R$2,4 bilhões; e follow-on da Petz no valor 
de R$779,0 bilhões. 

Em 2022, a XP atuou no follow-on da BR Partners no valor de R$5,7 milhões; follow-on da 
Arezzo no valor de R$833,8 milhões; follow-on da Equatorial no valor de R$2,8 bilhões; 
follow-on da Eletrobras no valor de R$33,7 bilhões; e no follow-on da PetroRecôncavo no 
valor de R$1,0 bilhão.  

Adicionalmente, possui uma equipe especializada para a área de fusões e aquisições da 
XP Investimentos, oferecendo aos clientes estruturas e soluções para assessoria, 
coordenação, execução e negociação de aquisições, desinvestimentos, fusões e 
reestruturações societárias. 
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RELACIONAMENTO ENTRE A EMISSORA, A FIADORA E OS COORDENADORES 

Para fins do disposto no Item 3.3.2 do Anexo III da Instrução CVM 400, são descritos 
abaixo as relações da Emissora com os Coordenadores, incluindo as empresas dos 
respectivos grupos econômicos destes, além do relacionamento referente à presente Oferta. 

Nenhuma das operações descritas abaixo são vinculadas à Oferta e/ou à Emissão e 
não há, na data deste Prospecto, quaisquer operações celebradas entre a Emissora e 
os Coordenadores e/ou outras sociedades pertencentes aos seus respectivos grupos 
econômicos que estejam vinculadas à Oferta e/ou à Emissão. 

Relacionamento entre a Emissora e o Coordenador Líder e seu 
conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, o Coordenador 
Líder não possui nenhum outro relacionamento comercial com a Emissora e/ou suas 
controladas. Nos últimos 12 meses não houve relacionamento entre o Coordenador 
Líder e a Emissora. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao 
Coordenador Líder ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Companhia, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Coordenador Líder como 
instituição intermediária na Oferta. A Companhia declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia 
e o Coordenador Líder ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Emissora e o Bradesco BBI e seu conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, o Bradesco BBI e seu respectivo conglomerado econômico 
possuem relacionamento com a Companhia e a Fiadora, a saber: (i) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 14 de março de 2022, 
com vencimento em 14 de março de 2023, no valor de R$16.000.000, com taxa de 
CDI + 3,10% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (ii) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 01 de junho de 2021, 
com vencimento em 01 de junho de 2022, no valor de R$20.600.000, com taxa de CDI 
+ 2,25% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (iii) 2 operações de 
fiança bancária prestadas em favor da Companhia entre 11 de setembro de 2020 e 19 
de agosto de 2021, sendo o prazo final em 11 de setembro de 2023. A comissão das 
operações é de 1,5% a.a.. As fianças contam com aval da Fiadora; (iv) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 05 de julho de 2021, com 
vencimento em 05 de julho de 2023, no valor de R$42.000.000,00, com taxa de CDI + 
2,00% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (v) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 09 de dezembro de 2021, 
com vencimento em 09 de dezembro de 2023, no valor de R$320.000.000,00, com 
taxa de CDI + 2,00% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (vi) 
Operação de empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 01 de 
dezembro de 2020, com vencimento em 01 de dezembro de 2023, no valor de 
R$400.000.000,00, com taxa de CDI + 2,80% a.a.. A referida operação conta com 
aval da Fiadora; (vii) Cerca de 10% dos funcionários da Companhia são pagos pelo 
Bradesco. Aproximadamente 255 funcionários; (viii) O seguro saúde da Companhia é 
feito via Bradesco Saúde. Cerca de 10mil vidas; (ix) A Companhia e/ou sociedades 
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controladas pela Companhia efetuam esporadicamente operações de derivativos com o 
Bradesco BBI ou sociedades do seu grupo econômico. Devido à natureza desses 
contratos de derivativos, não há predeterminação de remuneração a favor do Bradesco 
BBI ou sociedades do seu grupo econômico, sendo que o Bradesco BBI poderá 
averiguar ao término destes contratos ganho ou perda decorrentes de tais operações; 
(x) A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a 
contratar o Bradesco BBI e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para 
celebrar acordos, em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, 
incluindo, entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de 
serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria 
financeira ou quaisquer outras operações financeiras relacionadas com a Companhia 
ou sociedades controladas pela Companhia; (xi) Ademais, sociedades integrantes do 
grupo econômico do Bradesco BBI e fundos de investimento administrados e/ou 
geridos por sociedades integrantes de seu grupo eventualmente realizaram 
negociações de valores mobiliários de emissão da Companhia diretamente ou por meio 
de fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, sendo que, 
em todos os casos, consistiram em operações em bolsa de valores a preços e 
condições de mercado.  

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao 
Bradesco BBI ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Companhia, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Bradesco BBI como instituição 
intermediária na Oferta. A Companhia declara que, além das informações prestadas 
acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o 
Bradesco BBI ou qualquer sociedade de seu grupo econômico.  

Relacionamento entre a Emissora e o Itaú BBA e seu conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Emissora 
mantém relacionamento comercial com o grupo econômico do Itaú BBA, que consiste 
principalmente nas seguintes transações relacionadas à prestação de serviços 
bancários em geral:  

• Debenturista da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures da Emissora, com volume 
de aproximado R$266,6 milhões, com data de início em 01 de dezembro de 
2020, e vencimento em 01 de dezembro de 2023, e taxa efetiva de CDI + 
2,80% a.a.; 

• Serviço de escrituração e custódia: escriturador da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures da Emissora, conforme contrato assinado em dezembro de 2020. 

Não obstante, o Itaú BBA poderá no futuro manter relacionamento comercial com a 
Emissora, oferecendo seus produtos e/ou serviços no assessoramento para realização 
de investimentos, fusões e aquisições, financiamento e/ou em quaisquer outras 
operações de banco de investimento, podendo a Emissora vir a contratar com o Itaú 
BBA ou qualquer outra sociedade de seu conglomerado econômico tais produtos e/ou 
serviços de banco de investimento necessárias à condução das atividades da Emissora, 
observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis no que concerne a 
contratação da Emissora.  
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O Itaú BBA e/ou sociedades do seu grupo econômico podem possuir outros títulos e 
valores mobiliários de emissão da Fiadora, diretamente ou em fundos de investimento 
administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridos ou subscritos e 
integralizados em operações regulares a preços e condições de mercado.  

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao 
Itaú BBA ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Companhia, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Itaú BBA como instituição 
intermediária na Oferta. A Companhia declara que, além das informações prestadas 
acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Itaú 
BBA ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Emissora e o Banco Safra e seu conglomerado econômico  

A Emissora, realizou as seguintes operações de emissão de debêntures com o Banco 
Safra: o Banco Safra foi coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, Em Duas Séries, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos De 
Distribuição, da BRK Ambiental - Região Metropolitana De Maceió S.A., tendo como 
fiadora a BRK Ambiental Participações S.A., no montante de R$1.800.000.000,00 (um 
bilhão e oitocentos milhões de reais), na Data de Emissão, sendo (i) 
R$600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) no âmbito das Debêntures da 
Primeira Série, com taxa de remuneração de CDI+ 2,80% a.a. e (ii) 
R$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais) no âmbito das 
Debêntures da Segunda Série emitida em 08 de dezembro de 2020 e com vencimento 
em 01 de dezembro de 2023 e com taxa de remuneração de CDI+ 2,80% a.a.. A 
Emissora possui um saldo devedor com o Banco Safra equivalente a 
R$207.084.756,00. 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e do relacionamento descrito acima, 
o Banco Safra, na data deste Prospecto Preliminar, não mantém quaisquer tipos de 
relações societárias ou ligações contratuais relevantes com a Emissora. 

A Emissora e/ou sociedades controladas pela Emissora efetuam esporadicamente 
operações de derivativos com o Banco Safra ou sociedades do seu grupo econômico. 
Devido à natureza desses contratos de derivativos, não há predeterminação de 
remuneração a favor do Safra ou sociedades do seu grupo econômico, sendo que o 
Banco Safra poderá averiguar ao término destes contratos ganho ou perda decorrentes 
de tais operações. 

Não obstante, o Banco Safra poderá no futuro manter relacionamento comercial com a 
Emissora, oferecendo seus produtos e/ou serviços no assessoramento para realização 
de investimentos, fusões e aquisições, financiamento e/ou em quaisquer outras 
operações de banco de investimento, podendo a Emissora vir a contratar com o Banco 
Safra ou qualquer outra sociedade de seu conglomerado econômico tais produtos e/ou 
serviços de banco de investimento necessárias à condução das atividades da Emissora, 
observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis no que concerne a 
contratação da Emissora.  



 

150 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao 
Banco Safra ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Companhia, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Banco Safra como instituição 
intermediária na Oferta. A Companhia declara que, além das informações prestadas 
acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Banco 
Safra ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Emissora e o Santander e seu conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Emissora possui 
os seguintes relacionamentos comerciais com o Santander e/ou as sociedades do seu 
grupo econômico: (i) Operação de debêntures da 1a emissão da Companhia, no 
montante de R$600.000.000,00, emitidas em 01 de dezembro de 2020, com prazo de 
vencimento em 01 de dezembro de 2023 e taxa de DI+2,80%, com as seguintes 
garantias: fiança da Fiadora, alienação fiduciária de ações e cessão fiduciária de direitos 
creditórios; (ii) Operação de debêntures da 1ª emissão da Companhia, no montante de 
R$1.200.000,00, emitidas em 01 de dezembro de 2020, com prazo de vencimento em 
01 de dezembro de 2023 e taxa de DI+1,50%, com as seguintes garantias: fiança da 
Fiadora, alienação fiduciária de ações e cessão fiduciária de direitos creditórios; (iii) 
Serviço de pagamento ao fornecedor, contratado em dezembro de 2020, com taxa de 
R$1,96 por transação. O cliente não transaciona. Não existindo prazo de vencimento ou 
garantias vinculadas; (iv) Serviço de extrato com envio diário. Não existindo taxas, 
prazo de vencimento ou garantias vinculadas; (v) Serviço de débito automático 
contratado em maio de 2012. O Santander realiza em média um volume de 20 débitos 
por mês, o que corresponde a um volume financeiro de R$500.000,00 por mês, com 
taxa de R$0,69 por transação. Não existindo prazo de vencimento ou garantias 
vinculadas; (vi) Serviço de arrecadação contratado em maio de 2012. O cliente não 
arrecada. Não existindo prazo de vencimento ou garantias vinculadas. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao 
Santander ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Companhia, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Santander como instituição 
intermediária na Oferta. A Companhia declara que, além das informações prestadas 
acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o 
Santander ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Emissora e o UBS BB  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, o UBS BB não possui 
nenhum outro relacionamento comercial com a Companhia e/ou suas controladas. Nos 
últimos 12 meses não houve relacionamento entre UBS BB e a Emissora. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao 
UBS BB ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Companhia, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do UBS BB como instituição 
intermediária na Oferta. A Companhia declara que, além das informações prestadas 
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acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o UBS BB 
ou qualquer sociedade de seu grupo econômico.  

Relacionamento entre a Emissora e a XP Investimentos e seu 
conglomerado econômico  

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia à 
XP Investimentos ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Companhia, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação da XP Investimentos como 
instituição intermediária na Oferta. A Companhia declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia 
e a XP Investimentos ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Fiadora e o Coordenador Líder e seu 
conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Fiadora possui 
os seguintes relacionamentos comerciais com o Coordenador Líder e/ou as sociedades 
do seu grupo econômico: (i) Em 14 de janeiro de 2021, o Coordenador Líder prestou 
assessoria para a Fiadora em leilão. O Coordenador Líder auferiu o valor de 
aproximadamente R$311 mil reais a título de remuneração pelos serviços de 
assessoria prestados; (ii) Em 17 de junho de 2019, a Fiadora prestou garantia em 
operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de 
Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de 
Saneamento do Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro Norte 
Participações S.A., conforme aditado em 30 de maio de 2021, no valor inicial de 
R$39,6 milhões, com vencimento em junho de 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao 
ano; (iii) Em 31 de maio de 2019, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito 
com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de Financiamento e 
Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de Saneamento do 
Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro Norte Participações S.A., no valor 
inicial de R$54,5 milhões, com vencimento em maio 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% 
ao ano; (iv) Em 31 de maio de 2019, a Fiadora prestou garantia em operação de 
crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de 
Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de 
Saneamento do Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro Norte 
Participações S.A., no valor inicial de R$275,3 milhões, com vencimento em maio 2039 
e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (v) Em 31 de maio de 2019, a Fiadora prestou 
garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do 
Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a 
Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro 
Norte Participações S.A., no valor inicial de R$18,4 milhões, com vencimento em maio 
2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (vi) Em 31 de maio de 2019, a Fiadora 
prestou garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio da 
celebração do Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador 
Líder, a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – 
Centro Norte Participações S.A., no valor inicial de R$54,7 milhões, com vencimento 
em maio 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (vii) Em 31 de maio de 2019, a 
Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio 
da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador 
Líder e a BRK Ambiental – Limeira S.A., no valor inicial de R$75,8 milhões, com 
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vencimento em maio 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (viii) Em 31 de maio de 
2019, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, 
por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o 
Coordenador Líder e a BRK Ambiental – Uruguaiana S.A., no valor inicial de R$47,3 
milhões, com vencimento em maio 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (ix) Em 
31 de maio de 2019, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o 
Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse 
entre a Fiadora, o Coordenador Líder e a BRK Ambiental Santa Gertrudes S.A., no 
valor inicial de R$4 milhões, com vencimento em maio 2039 e taxa pré-fixada de 
6,00% ao ano; (x) Em 30 de dezembro de 2021, a Fiadora prestou garantia em 
operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de 
Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder e a BRK Ambiental – 
Sumaré S.A., conforme aditado em 23 de março de 2022, no valor inicial de R$311,3 
milhões, com vencimento em dezembro 2041 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xi) 
Em 30 de dezembro de 2021, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com 
o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse 
entre a Fiadora, o Coordenador Líder e a BRK Ambiental – Sumaré S.A., conforme 
aditado em 23 de março de 2022, no valor inicial de R$175,5 milhões, com 
vencimento em dezembro 2041 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xii) Em 30 de 
dezembro de 2021, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o 
Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse 
entre a Fiadora, o Coordenador Líder e a BRK Ambiental – Sumaré S.A., conforme 
aditado em 23 de março de 2022, no valor inicial de R$9,8 milhões, com vencimento 
em dezembro 2041 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xiii) Em 28 de dezembro de 
2018, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, 
por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o 
Coordenador Líder, a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, o 
Município de Dianópolis e a BRK Ambiental – Centro Norte Participações S.A., no valor 
inicial de R$23,5 milhões, com vencimento em dezembro 2038 e taxa pré-fixada de 
6,00% ao ano; (xiv) Em 28 de dezembro de 2018, a Fiadora prestou garantia em 
operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de 
Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de 
Saneamento do Tocantins – SANEATINS, o Município de Taguatinga e a BRK Ambiental 
– Centro Norte Participações S.A., no valor inicial de R$24,1 milhões, com vencimento 
em dezembro 2038 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xv) Em 31 de janeiro de 
2019, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, 
por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o 
Coordenador Líder, a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, o 
Município de Aguiarnópolis e a BRK Ambiental – Centro Norte Participações S.A., no 
valor inicial de R$9,9 milhões, com vencimento em janeiro 2039 e taxa pré-fixada de 
6,00% ao ano; (xvi) Em 28 de dezembro de 2018, a Fiadora prestou garantia em 
operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de 
Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de 
Saneamento do Tocantins – SANEATINS, o Município de Gurupi e a BRK Ambiental – 
Centro Norte Participações S.A., no valor inicial de R$128,6 milhões, com vencimento 
em dezembro 2038 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xvii) Em 31 de janeiro de 
2019, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, 
por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o 
Coordenador Líder, a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, o 
Município de Peixe e a BRK Ambiental – Centro Norte Participações S.A., no valor 
inicial de R$7,9 milhões, com vencimento em janeiro 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% 
ao ano; (xviii) Em 17 de junho de 2019, a Fiadora prestou garantia em operação de 
crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de 
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Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de 
Saneamento do Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro Norte 
Participações S.A., conforme aditado em 30 de maio de 2021, no valor inicial de R$4,3 
milhões, com vencimento em junho 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xix) Em 
17 de junho de 2019, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito com o 
Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de Financiamento e Repasse 
entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de Saneamento do Tocantins – 
SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro Norte Participações S.A., conforme aditado 
em 30 de maio de 2021, no valor inicial de R$6,8 milhões, com vencimento em junho 
2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xx) Em 17 de junho de 2019, a Fiadora 
prestou garantia em operação de crédito com o Coordenador Líder, por meio da 
celebração do Contrato de Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador 
Líder, a Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – 
Centro Norte Participações S.A., conforme aditado em 30 de maio de 2021, no valor 
inicial de R$22,5 milhões, com vencimento em junho 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% 
ao ano; (xxi) Em 24 de junho de 2019, a Fiadora prestou garantia em operação de 
crédito com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de 
Financiamento e Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de 
Saneamento do Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro Norte 
Participações S.A., conforme aditado em 30 de maio de 2021, no valor inicial de 
R$21,9 milhões, com vencimento em junho 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; 
(xxii) Em 17 de junho de 2019, a Fiadora prestou garantia em operação de crédito 
com o Coordenador Líder, por meio da celebração do Contrato de Financiamento e 
Repasse entre a Fiadora, o Coordenador Líder, a Companhia de Saneamento do 
Tocantins – SANEATINS e a BRK Ambiental – Centro Norte Participações S.A., 
conforme aditado em 30 de maio de 2021, no valor inicial de R$3,7 milhões, com 
vencimento em junho 2039 e taxa pré-fixada de 6,00% ao ano; (xxiii) A Fiadora 
realizou, em 31 de dezembro de 2021, 21 de dezembro de 2021, 22 de dezembro de 
2021, 24 de março de 2022, 30 de março de 2022, 08 de abril de 2022 e 25 de abril 
de 2022, aplicações financeiras no valor aproximado somado de R$298 milhões, em 
cotas de fundo administrado por sociedade integrante do conglomerado econômico do 
Coordenador Líder. Atualmente, a posição detida pela Fiadora é de aproximadamente 
R$298 milhões. A Fiadora realizou, nos últimos 12 meses, o pagamento somado de 
R$1.312,77 à respectiva sociedade integrante do conglomerado econômico do 
Coordenador Líder, a título de taxa de administração. Por fim, o Coordenador Líder é 
atualmente debenturista da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures da Fiadora, com 
volume de aproximado R$38 milhões, com data de início em 15 de abril de 2022, e 
vencimento em 15 de abril de 2027, e taxa efetiva de CDI+2,40% a.a. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Fiadora ao 
Coordenador Líder ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Fiadora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Coordenador Líder como 
instituição intermediária na Oferta. A Fiadora declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia 
e o Coordenador Líder ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Fiadora e o Bradesco BBI e seu conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, o Bradesco BBI e seu respectivo conglomerado econômico 
possuem relacionamento com a Companhia e a Fiadora, a saber: (i) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 14 de março de 2022, 
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com vencimento em 14 de março de 2023, no valor de R$16.000.000, com taxa de 
CDI + 3,10% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (ii) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 01 de junho de 2021, 
com vencimento em 01 de junho de 2022, no valor de R$20.600.000, com taxa de CDI 
+ 2,25% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (iii) 2 operações de 
fiança bancária prestadas em favor da Companhia entre 11 de setembro de 2020 e 19 
de agosto de 2021, sendo o prazo final em 11 de setembro de 2023. A comissão das 
operações é de 1,5% a.a.. As fianças contam com aval da Fiadora; (iv) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 05 de julho de 2021, com 
vencimento em 05 de julho de 2023, no valor de R$42.000.000,00, com taxa de CDI + 
2,00% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (v) Operação de 
empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 09 de dezembro de 2021, 
com vencimento em 09 de dezembro de 2023, no valor de R$320.000.000,00, com 
taxa de CDI + 2,00% a.a.. A referida operação conta com aval da Fiadora; (vi) 
Operação de empréstimo para capital de giro da Companhia celebrado em 01 de 
dezembro de 2020, com vencimento em 01 de dezembro de 2023, no valor de 
R$400.000.000,00, com taxa de CDI + 2,80% a.a.. A referida operação conta com 
aval da Fiadora; (vii) Cerca de 10% dos funcionários da BRK são pagos pelo Bradesco. 
Aproximadamente 255 funcionários; (viii) O seguro saúde da BRK é feito via Bradesco 
Saúde. Cerca de 10mil vidas; (ix) A Companhia e/ou sociedades controladas pela 
Companhia efetuam esporadicamente operações de derivativos com o Bradesco BBI ou 
sociedades do seu grupo econômico. Devido à natureza desses contratos de 
derivativos, não há predeterminação de remuneração a favor do Bradesco BBI ou 
sociedades do seu grupo econômico, sendo que o Bradesco BBI poderá averiguar ao 
término destes contratos ganho ou perda decorrentes de tais operações; (x) A 
Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a 
contratar o Bradesco BBI e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para 
celebrar acordos, em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, 
incluindo, entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de 
serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria 
financeira ou quaisquer outras operações financeiras relacionadas com a Companhia 
ou sociedades controladas pela Companhia; (xi) Ademais, sociedades integrantes do 
grupo econômico do Bradesco BBI e fundos de investimento administrados e/ou 
geridos por sociedades integrantes de seu grupo eventualmente realizaram 
negociações de valores mobiliários de emissão da Companhia diretamente ou por meio 
de fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, sendo que, 
em todos os casos, consistiram em operações em bolsa de valores a preços e 
condições de mercado. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Fiadora ao 
Bradesco BBI ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Fiadora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Bradesco BBI como instituição 
intermediária na Oferta. A Fiadora declara que, além das informações prestadas acima, 
não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Bradesco BBI 
ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 
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Relacionamento entre a Fiadora e o Itaú BBA e seu conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Emissora 
mantém relacionamento comercial com o grupo econômico do Itaú BBA, que consiste 
principalmente nas seguintes transações relacionadas à prestação de serviços 
bancários em geral:  

• Debenturista da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures da Fiadora, com volume de 
aproximado R$22,5 milhões, com data de início em 15 de abril de 2022, e 
vencimento em 15 de abril de 2027, e taxa efetiva de CDI+2,40% a.a.; 

• Serviços cash management com contratos conglomerado econômico da Fiadora de 
prazo indeterminado e de volumetria média mensal nos últimos 12 meses de 
aproximadamente: R$260 milhões em pagamentos, R$24 Milhões em arrecadação, 
com tarifas respectivamente R$0,00 a R$22,00 por operação, R$0,50 a R$2,00 por 
operação;  

• Possuí contratada a folha de pagamento de 1.500 mil funcionário com prazo 
indeterminado, indeterminado e de volumetria média mensal nos últimos 12 meses 
de aproximadamente: R$6 milhões, com tarifas de R$0,00 a R$22,00 por 
operação; e 

• Serviço de escrituração e custódia: escriturador da 10ª Emissão de Debêntures da 
Fiadora, conforme contrato assinado em abril de 2022; e escriturador de ações 
emitidas pela Fiadora conforme contrato assinado em junho de 2022. 

Não obstante, o Itaú BBA poderá no futuro manter relacionamento comercial com a 
Emissora, oferecendo seus produtos e/ou serviços no assessoramento para realização 
de investimentos, fusões e aquisições, financiamento e/ou em quaisquer outras 
operações de banco de investimento, podendo a Emissora vir a contratar com o Itaú 
BBA ou qualquer outra sociedade de seu conglomerado econômico tais produtos e/ou 
serviços de banco de investimento necessárias à condução das atividades da Emissora, 
observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis no que concerne a 
contratação da Emissora.  

O Itaú BBA e/ou sociedades do seu grupo econômico podem possuir outros títulos e 
valores mobiliários de emissão da Fiadora, diretamente ou em fundos de investimento 
administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridos ou subscritos e 
integralizados em operações regulares a preços e condições de mercado. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Fiadora ao 
Itaú BBA ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Fiadora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Itaú BBA como instituição 
intermediária na Oferta. A Fiadora declara que, além das informações prestadas acima, 
não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Itaú BBA ou 
qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Fiadora e o Banco Safra e seu conglomerado econômico  

A Fiadora, na qualidade de fiadora da emissão abaixo descrita, realizou a seguinte 
operação de empréstimo e financiamento com o Banco Safra: o Banco Safra foi 
coordenador da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 



 

156 

Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, Em Duas Séries, Para 
Distribuição Pública Com Esforços Restritos De Distribuição, da BRK Ambiental – 
Região Metropolitana De Maceió S.A., tendo como fiadora a BRK Ambiental 
Participações S.A., no montante de R$1.800.000.000,00 (um bilhão e oitocentos 
milhões de reais), na Data de Emissão, sendo (i) R$600.000.000,00 (seiscentos 
milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Primeira Série, com taxa de 
remuneração de CDI+ 2,80% a.a. e (ii) R$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos 
milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Segunda Série emitida em 08 de 
dezembro de 2020, com taxa de remuneração de CDI+ 2,80% a.a. e com vencimento 
em 01 de dezembro de 2023 O Banco Safra detém contra a Emissora um saldo 
devedor equivalente a R$207.084.756,00. 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e do relacionamento descrito acima, 
o Banco Safra, na data deste Prospecto Preliminar, não mantém quaisquer tipos de 
relações societárias ou ligações contratuais relevantes com a Fiadora. 

A Fiadora e/ou sociedades controladas pela Fiadora efetuam esporadicamente 
operações de derivativos com o Banco Safra ou sociedades do seu grupo econômico. 
Devido à natureza desses contratos de derivativos, não há predeterminação de 
remuneração a favor do Safra ou sociedades do seu grupo econômico, sendo que o 
Banco Safra poderá averiguar ao término destes contratos ganho ou perda decorrentes 
de tais operações. 

Não obstante, o Banco Safra poderá no futuro manter relacionamento comercial com a 
Fiadora, oferecendo seus produtos e/ou serviços no assessoramento para realização de 
investimentos, fusões e aquisições, financiamento e/ou em quaisquer outras operações 
de banco de investimento, podendo a Fiadora vir a contratar com o Banco Safra ou 
qualquer outra sociedade de seu conglomerado econômico tais produtos e/ou serviços 
de banco de investimento necessárias à condução das atividades da Fiadora, 
observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis no que concerne a 
contratação da Fiadora.  

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Fiadora ao 
Banco Safra ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Fiadora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Banco Safra como instituição 
intermediária na Oferta. A Fiadora declara que, além das informações prestadas acima, 
não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Banco Safra 
ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Fiadora e o Santander e seu conglomerado econômico  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Fiadora possui 
os seguintes relacionamentos comerciais com o Santander e/ou as sociedades do seu 
grupo econômico: (i) Serviço de pagamento ao fornecedor, contratado em março de 
2017, com taxa de R$1,96 por transação. O cliente não transaciona. Não existindo 
prazo de vencimento ou garantias vinculadas; (ii) Serviço de extrato com envio diário. 
Não existindo taxas, prazo de vencimento ou garantias vinculadas; (iii) fiança na 
operação de Debêntures da companhia BRK Ambiental – Sumaré S.A., CNPJ 
21.480.839/0001-44, emitidas em setembro de 2021; (iv) Fiança na operação de 
Debêntures da companhia BRK Ambiental – Blumenau S.A., CNPJ 11.609.081/0001-
48, emitidas em maio de 2021; (v) fiança na operação de debêntures da companhia 
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BRK Ambiental – Goias S.A., CNPJ 18.123.402/0001-49, emitidas em junho de 2021; 
(vi) fiança na operação de debêntures da companhia F.AB. Zona Oeste S.A., CNPJ 
14.863.079/0001-99, emitidas em fevereiro de 2021; (vii) fiança na operação de 
debêntures da Companhia, emitidas em dezembro de 2020. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Fiadora ao 
Santander ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Fiadora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do Santander como instituição 
intermediária na Oferta. A Fiadora declara que, além das informações prestadas acima, 
não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Santander ou 
qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Fiadora e o UBS BB  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, o UBS BB não 
possui nenhum outro relacionamento comercial com a Fiadora e/ou suas 
controladas. Nos últimos 12 meses o relacionamento entre UBS BB e a Fiadora se 
deu conforme a seguir: 

Em 30 de Junho de 2021, a Fiadora foi garantidora de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, 
em série Única, no valor de R$140.000.000,00, da 3ª (terceira) emissão da BRK 
Ambiental – Rio das Ostras S.A. O UBS BB foi contratado para atuar na qualidade de 
Coordenador Líder da emissão. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto no 
Contrato de Distribuição, não há qualquer remuneração a ser paga pela Fiadora ao 
UBS BB ou sociedade de seu conglomerado no contexto da Oferta. 

A Fiadora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação do UBS BB como instituição 
intermediária na Oferta. A Fiadora declara que, além das informações prestadas acima, 
não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o UBS BB ou 
qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Fiadora e a XP Investimentos e seu conglomerado 
econômico  

A Fiadora possui cadastro ativo com a área de Corporate da XP Investimentos. Além 
disso, a XP possui posição proprietária nos seguintes ativos emitidos pela Fiadora: 

Renda Fixa: 

Título Quantidade Disponível PU Atual Valor Atual 
BRKP28 181 1220,26 R$220.867,71 
BRKPA0 9554 1055,6 R$10.085.168,74 
 

Renda Variável:  

Sem posição. 
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Exceto pelos relacionamentos acima descritos e pela remuneração a ser paga em 
decorrência da Oferta, conforme previsto no Contrato de Distribuição, não há qualquer 
remuneração a ser paga pela Fiadora à XP Investimentos ou sociedade de seu 
conglomerado no contexto da Oferta. 

A Fiadora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação da XP Investimentos como 
instituição intermediária na Oferta. A Fiadora declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e 
a XP Investimentos ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 
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Declarações de Veracidade das Informações 

A Emissora e o Coordenador Líder prestaram declarações de veracidade das 
informações, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400. Estas declarações de 
veracidade estão anexas a este Prospecto nos Anexos F e G, respectivamente. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

Destinação dos Recursos das Debêntures 

Nos termos do artigo 2°, parágrafo 1°, da Lei nº 12.431, do Decreto 8.874, e da 
Resolução CMN 5.034, os recursos líquidos captados pela Emissora por meio das 
Debêntures serão utilizados exclusivamente para o pagamento futuro e/ou reembolso 
de gastos, despesas, outorgas e/ou dívidas relacionados à implantação do Projeto de 
Investimento, desde que os referidos gastos, despesas e/ou dívidas passíveis de 
reembolso tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da 
data de encerramento da Oferta, conforme tabela abaixo: 

 
Objetivo do Projeto de 
Investimento 

O Projeto de Investimento visa o pagamento da outorga 
relativa ao Contrato de Concessão, conforme cláusula 8 
do referido instrumento, alterada pelo 1º Termo Aditivo 
celebrado em 10 de junho de 2021. 

Data de início do 
Projeto de 
Investimento 

1º de dezembro de 2020 

Fase atual do Projeto de 
Investimento 

Concluído 

Encerramento estimado 
do Projeto de 
Investimento 

1º de setembro de 2021 

Volume estimado de 
recursos financeiros 
necessários para a 
realização do Projeto de 
Investimento 

R$2.009.000.000,00 (dois bilhões e nove milhões de 
reais) 

Percentual que se 
estima captar com as 
Debêntures frente às 
necessidades de 
recursos financeiros do 
Projeto de 
Investimento 

97,06% 
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OPERAÇÕES VINCULADAS À OFERTA  

Os recursos captados no âmbito da Oferta não serão utilizados para a liquidação ou 
amortização de dívidas com os Coordenadores e seus respectivos controladores e 
controladas que sejam instituições financeiras.  
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À FIADORA 

As Debêntures objeto da Oferta serão garantidas pela Fiança prestada pela BRK 
Ambiental Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14.261, 13º e 29º andares - 
parte, Ala B, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 
24.396.489/0001-20. 

Em atendimento ao item 7.2 do Anexo III da Instrução CVM 400, as informações 
relativas à Fiadora descritas nos itens 3.7, 6.1 a 6.3, 7.1, 8, 12.1, 12.6, 13.2, 15.1, 
16.2, 17.1,18.5 e 22.3 do Anexo 24 da Instrução CVM 480 podem ser encontradas nos 
itens correspondentes do formulário de referência da Fiadora, elaborado de acordo com 
os termos da Instrução CVM 480, disponível em: 

• https://www.ri.brkambiental.com.br/divulgacoes-e-documentos/formulario-de-
referencia-e-cadastral/ (nesta página na seção "Formulário de Referência", acessar 
a última versão disponível do Formulário de Referência). 

• www.cvm.gov.br (nesta página, (1) acessar "Pesquisa de Dados", clicar em 
"Companhias" e em seguida clicar em "Informações periódicas e eventuais 
enviadas à CVM", na sequência clicar em "Informações Periódicas e Eventuais de 
Companhias", (2) no campo, "1 – Consulta por parte de nome ou CNPJ de 
companhias registradas (companhias abertas, estrangeiras e incentivadas)", nesta 
ordem, (a) digitar "BRK", (b) clicar em "BRK Ambiental Participações S.A.", (c) 
clicar em "FRE – Formulário de Referência" e (d) acessar a versão do Formulário de 
Referência de data mais recente).  
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CAPACIDADE DE PAGAMENTO DA EMISSORA  

Os dados abaixo deverão ser lidos em conjunto com o Formulário de Referência e as 
demonstrações financeiras da Emissora referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021 e ao período de 21 de outubro de 2020 a 31 de dezembro de 
2020, suas respectivas notas explicativas, e as informações financeiras intermediárias 
condensadas da Emissora relativas ao período de seis meses findo em 30 de junho de 
2022, bem como suas respectivas notas explicativas, acompanhadas dos respectivos 
relatórios de revisão dos auditores independentes, no Anexo J a este Prospecto. 

Os Administradores da Emissora, com base em análise dos indicadores de desempenho 
e da geração operacional de caixa da Emissora, entendem que a Emissora possui 
plenas condições para honrar as obrigações de curto, médio e longo prazos existentes, 
incluindo as Debêntures, bem como para continuar expandindo suas operações, 
embora não possam garantir que tal situação permanecerá igual. De acordo com os 
Administradores da Emissora, sua geração de caixa lhe confere margem de conforto 
para honrar todas as obrigações de longo prazo existentes. 

O sumário dos fluxos de caixa das atividades operacionais, de investimento e de 
financiamento da Emissora no período de seis meses findo em 30 de junho de 2022 e 
nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e ao período de 21 de 
outubro de 2020 a 31 de dezembro de 2020, e estão apresentados na tabela (em 
milhares de reais) a seguir: 

 

Período de seis 
meses findo em 
30.06.2022(1) 

Exercício social 
encerrado em 
31.12.2021(1) 

Exercício social 
encerrado em 
31.12.2020(1) 

Caixa líquido gerado (utilizado) 
nas atividades operacionais 4.454 (62.329) 705  

Caixa líquido (utilizado) nas 
atividades de investimentos (136.611) (237.318) (1.830.480) 

Caixa líquido gerado nas 
atividades de financiamentos 135.019  213.910  1.925.540  

Aumento (decréscimo) líquido em 
caixa e equivalentes de caixa 2.862 (85.737) 95.765  

 

(1) Os dados apresentados acima são derivados das demonstrações financeiras da Emissora. 

Para mais informações relacionadas à capacidade de pagamento dos compromissos 
financeiros da Emissora, ver seção “10.1 Comentários dos Diretores – Condições 
Financeiras/Patrimoniais” do Formulário de Referência e as demonstrações financeiras 
da Emissora referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e ao 
período de 21 de outubro de 2020 a 31 de dezembro de 2020, suas respectivas notas 
explicativas, e informações financeiras intermediárias condensadas referentes ao 
período de seis meses findo em 30 de junho de 2022, incluindo suas respectivas notas 
explicativas, no Anexo J a este Prospecto. 
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ANEXO A – ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA EMISSORA
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BRK AMBIENTAL REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A.

CNPJ/ME nº 39.580.673/0001-01 
NIRE 2730007027-9 

ESTATUTO SOCIAL

I. DENOMINAÇÃO E PRAZO DE DURAÇÃO

Artigo 1º - BRK AMBIENTAL REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A., é uma sociedade 
por ações, com prazo de duração por tempo indeterminado, regida pelo disposto no presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis às sociedades por ações, em especial a Lei nº 

Lei das S.A. Companhia .  

II. SEDE E DEPENDÊNCIAS

Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Avenida Fernandes Lima, nº 679, Farol, na Cidade 
de Maceió, Estado de Alagoas, CEP 57.055-000, podendo, mediante deliberação da Diretoria, abrir 
ou encerrar filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e dependências similares em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior e fixar ou alterar os endereços dessas e da 
sede da Companhia.  

III. OBJETO SOCIAL 

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a concessão dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, na Região Metropolitana de Maceió, Estado de 
Alagoas, que abrange os Municípios de Atalaia, Barra de Santo Antônio, Barra de São Miguel, 
Coqueiro Seco, Maceió, Marechal Deodoro, Messias, Murici, Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa 
Luzia do Norte e Satuba, compreendendo (i) as atividades, infraestruturas e instalações 
necessárias, desde a execução das obras de aperfeiçoamento dos sistemas, captação e tratamento 
de água até as ligações prediais e os seus instrumentos de medição, e coleta, transporte, 
tratamento e disposição final adequado do esgotamento sanitário; (ii) a exploração de fontes de 
receitas adicionais, entre outras, de tratamento de efluentes proveniente de caminhão tanque, 
venda de hidrômetros usados, publicidade via faturas de água e esgoto, venda de água de reuso 
e venda de lodo proveniente dos processos de tratamento para produção de adubo; e (iii) a 
execução das atividades de medição, cobrança, arrecadação de tarifas e atendimento aos 
usuários.  

IV. CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 598.201.000,00 (quinhentos e noventa e oito 
milhões, duzentos e um mil reais), dividido em 840.926.897 (oitocentos e quarenta milhões, 
novecentos e vinte e seis mil e oitocentos e noventa e sete) ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional.  
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Artigo 5º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 (um) voto nas Assembleias 
Gerais, cujas deliberações serão tomadas na forma deste Estatuto Social e da legislação aplicável. 

Parágrafo 1º - Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em contas de depósito 
em nome de seus titulares, junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores 

CVM
emissão de certificados. O custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais 
poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser 
definido no contrato de escrituração de ações, sendo respeitados os limites impostos pela 
legislação vigente. 

Parágrafo 2º - É vedado à Companhia a emissão de ações preferenciais e partes beneficiárias.  

Artigo 6° A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as 
próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o 
montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

V. ASSEMBLEIAS GERAIS 

Artigo 7°  A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da Companhia, que reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o término de cada 
exercício social, competindo-lhe tomar as deliberações previstas em lei.

Parágrafo 1º- As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração, ou, 
nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal, quando instalado, ou por acionistas, em qualquer 
caso conforme procedimentos descritos na legislação aplicável.

Parágrafo 2º - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A., as reuniões das Assembleias 
Gerais serão convocadas com, no mínimo, 21 (vinte e um) dias corridos de antecedência para 
primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para segunda 
convocação.

Parágrafo 3º As Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas 
ações com direito a voto, e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de 
acionistas presentes, nos termos do artigo 125 da Lei das S.A.  

Parágrafo 4º A Assembleia Geral que tiver por objeto a reforma deste Estatuto Social se 
instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
2/3 do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se em 
segunda convocação com qualquer número de presentes.

Parágrafo 5º As deliberações das Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados os casos 
previstos na legislação e regulamentação aplicável, serão todas tomadas pela maioria absoluta 
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dos acionistas titulares de ações presentes nas Assembleias, não se computando os votos em 
branco. Todo acionista poderá participar e votar à distância em Assembleia Geral, nos termos da 
Lei das S.A. e regulamentação da CVM. 

Parágrafo 6º A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, 
constantes do respectivo edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob a 
rubrica genérica.

Parágrafo 7º Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular 
a Assembleia Geral a que comparecerem os acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia. 

Artigo 8° - A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente sempre que os interesses sociais, 
este Estatuto Social ou a legislação em vigor exigir o pronunciamento dos acionistas. 

Artigo 9° - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou, na sua ausência ou impedimento, por pessoa indicada pelos acionistas, por maioria de votos. 
O presidente da Assembleia Geral nomeará um dos indivíduos presentes para atuar na qualidade 
de secretário.

Artigo 10° - Compete exclusivamente à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas 
em lei ou neste Estatuto Social:  

I. alterar e/ou reformar o Estatuto Social, inclusive procedendo ao aumento e/ou redução 
de capital social, observadas as disposições do artigo 6° do presente Estatuto Social;  

II. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos 
de ações;

III. deliberar sobre qualquer aumento do capital social da Companhia ou emissão de ações 
ou de títulos conversíveis ou permutáveis por ações; 

IV. eleger e/ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, quando houver, bem como definir o número de cargos de membros 
suplentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia; 

V. tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras por eles apresentadas; 

VI. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício;

VII. deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação 
(inclusive incorporação de ações) da Companhia, sobre a eleição e destituição de 
liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 
liquidação, e o julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de 
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liquidação;

VIII. fixar o limite global anual da remuneração dos membros do Conselho de Administração, 
da Diretoria e, se instalado, do Conselho Fiscal, observado que, caberá ao Conselho de 
Administração deliberar sobre a distribuição individual da remuneração do próprio 
Conselho de Administração, da Diretoria e, se instalado, do Conselho Fiscal;

IX. autorizar a emissão de debêntures conversíveis em ações e outros títulos conversíveis em 
ações, observado o disposto no artigo 6º deste Estatuto Social; 

X. deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do 
capital social; 

XI. autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou 
extrajudicial da Companhia; e 

XII. aprovar planos de opções de ações (stock option) ou instrumentos similares que envolvam 
a emissão de ações de emissão da Companhia ou das subsidiárias ou a entrega de ações 
em tesouraria, em favor de qualquer administrador ou empregado da Companhia ou das 
subsidiárias. 

VI. ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 11 A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração e à 
Diretoria, respeitadas as competências e atribuições de cada um desses órgãos previstas na 
legislação, regulação, e neste Estatuto Social.  

Parágrafo 1º- A posse dos administradores e dos membros do conselho fiscal, efetivos e 
suplentes, fica condicionada à assinatura de termo de posse. 

Seção I Do Conselho de Administração

Artigo 12 O Conselho de Administração, é composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 
(cinco) membros, podendo ser eleitos igual número de suplentes, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral a qualquer tempo, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a 
reeleição. 

Parágrafo 1º  A Assembleia Geral nomeará, dentre os membros eleitos, um Presidente e um 
Vice-Presidente, podendo substituí-los a qualquer tempo. 

Parágrafo 2º - Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de 
Administração, este será substituído pelo Vice-Presidente.  

Parágrafo 3º Os Conselheiros suplentes, se houver, substituirão os seus respectivos membros 
efetivos em todos os seus direitos e deveres sempre que ocorrer ausência ou impedimento 
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temporário do Conselheiro efetivo, para uma determinada reunião ou ato, sendo certo que cada 
Conselheiro suplente somente poderá substituir o membro efetivo do qual seja suplente.

Parágrafo 4º - No caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou 
ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve 
à vacância definitiva de qualquer membro do Conselho de Administração, este será substituído 
por seu respectivo suplente, se houver. Caso o membro do Conselho de Administração não tenha 
suplente, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes, observado o disposto no 
Parágrafo 2º acima, que deverá ser referendado na primeira Assembleia Geral seguinte, ordinária 
ou extraordinária, e completará o mandato do conselheiro substituído. Se ocorrer vacância da 
maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. 

Artigo 13  O Conselho de Administração realizará reuniões ordinárias, 4 (quatro) vezes por ano, 
ao final de cada trimestre, e extraordinárias sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante 
convocação de seu Presidente, ou Vice-Presidente, ou ainda por quaisquer 2 (dois) conselheiros, 
observado o prazo mínimo de antecedência de 5 (cinco) dias, a menos que a maioria dos 
membros em exercício fixe prazo diverso, porém não inferior a 2 (dois) dias. As convocações 
poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento ou por qualquer outro meio, eletrônico ou 
não, que permita a comprovação de recebimento.  

Parágrafo 1º - Das reuniões será lavrada ata em livro próprio, a qual será publicada nas hipóteses 
previstas em lei e na regulamentação aplicável.

Parágrafo 2º - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada 
regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros.

Artigo 14 As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira convocação 
com a presença da maioria dos seus membros e, em segunda convocação, por qualquer número.

Parágrafo 1º Os conselheiros poderão participar e votar (inclusive antecipadamente) à 
distância, por meio de telefone, videoconferência, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico. O 
conselheiro que assim participar será considerado presente em referida reunião. Qualquer 
conselheiro poderá indicar outro conselheiro para representá-lo em uma reunião, via procuração.

Parágrafo 2º Uma vez instaladas, as reuniões do Conselho de Administração serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, em sua ausência, por outro conselheiro 
indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. O presidente da reunião 
convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos.

Parágrafo 3º - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria 
absoluta dos seus membros.

Artigo 15 O Conselho de Administração, além dos poderes previstos em lei, terá as seguintes 
atribuições:  
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I. fixar a orientação geral dos negócios, inclusive aprovando plano de negócios, política de 
investimentos, avaliação da governança e da remuneração da Companhia e das 
sociedades controladas, coligadas ou investidas, em que detenha o controle; 

II. eleger e destituir os diretores da Companhia; 

III. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia e de suas controladas e coligadas, solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer outros atos, seja de controladas, 
coligadas ou investidas; 

IV. estabelecer a remuneração individual dos administradores; 

V. deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial 
papers, notas promissórias, bonds, notes e de quaisquer outros títulos de uso comum no 
mercado, para distribuição pública ou privada;

VI. convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses exigidas pela 
Lei das S.A.; 

VII. manifestar-se sobre o relatório da administração, as contas da diretoria da Companhia e 
as demonstrações financeiras da Companhia, bem como deliberar sobre sua submissão à 
Assembleia Geral; 

VIII. apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia;

IX. submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício;

X. aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de dividendos intermediários 
ou intercalares, conforme artigo 30, Parágrafo Terceiro, abaixo;

XI. escolher e destituir os auditores independentes, bem como determinar à Diretoria a 
escolha dos auditores das sociedades controladas, coligadas e investidas, observando-se, 
nessa escolha, o disposto na regulamentação aplicável. A empresa de auditoria externa 
reportar-se-á ao Conselho de Administração;

XII. aprovar a outorga de opções para aquisição de ações da Companhia (stock option) ou a 
entrega de ações da Companhia a qualquer administrador, colaborador ou empregado da 
Companhia, conforme os termos e condições previstos nos respectivos planos e 
programas, podendo delegar a administração de tais planos e programas a um de seus 
comitês de assessoramento;

XIII. aprovar as políticas, regimentos e códigos obrigatórios nos termos das normas editadas 
pela CVM e pela legislação aplicável à Companhia. 
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Parágrafo 1º - O Conselho de Administração poderá alterar os limites e abrangência 
estabelecidos para práticas de atos dos diretores em casos específicos ou por tempo que julgar 
conveniente. 

Parágrafo 2º - O Conselho de Administração poderá constituir, instalar e dissolver comitês 
técnicos, consultivos e de assessoramento não previstos neste Estatuto Social, elegendo e 
destituindo, a qualquer tempo, os respectivos membros e estabelecendo os regimentos internos 
de funcionamento, com objetivos e funções definidas, bem como poderá estabelecer normas 
aplicáveis aos respectivos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo, remuneração e 
funcionamento. 

Seção II  Da Diretoria 

Artigo 16  Cabe a uma Diretoria constituída de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) 
Diretores, sendo: (i) 1 (um) Diretor Presidente; (ii) 1 (um) Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores; (iii) 1 (um) Diretor de Operações; e (iv) um sem designação específica, residentes e 
domiciliados no País, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, com prazo de gestão de 02 
(dois) anos, podendo ser reeleitos, com atribuições fixadas de conformidade com as disposições 
legais e deste Estatuto Social, ficando dispensados de caução de gestão. 

Parágrafo 1º - Todos os membros da Diretoria são investidos em seus cargos mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse, devendo permanecer no exercício do cargo até a 
investidura de seus sucessores.  

Parágrafo 2º - Qualquer Diretor poderá ser destituído a qualquer tempo pelo Conselho de 
Administração.

Parágrafo 3º - Um Diretor poderá acumular mais de uma função, desde que observado o 
número mínimo de diretores previsto na Lei das S.A. 

Parágrafo 4º - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 
30 (trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença 
concedida pela própria Diretoria.

Artigo 17 - Em caso de impedimento ou de ausência temporária de qualquer dos membros da 
Diretoria, o Diretor ausente deverá indicar seu substituto, conforme o caso, dentre os demais 
Diretores.  

Parágrafo 1º - Em caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, e caso 
este não tenha indicado um substituto, o Diretor Presidente será substituído pelo Diretor indicado 
pelo  Conselho de Administração. Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo, 
será imediatamente convocada reunião do Conselho de Administração para que seja preenchido 
o cargo. 

Parágrafo 2º - Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o substituto terá direito ao seu voto 
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e ao do substituído nas reuniões da Diretoria.  

Artigo 18 - Em caso de vacância na Diretoria, deve ser convocada reunião do Conselho de 
Administração para deliberar sobre a substituição em caráter definitivo, até o término do mandato 
do respectivo cargo antes vacante, sendo admitida a reeleição. Para fins deste artigo, o cargo de 
qualquer Diretor será considerado vago se ocorrer a destituição, renúncia, morte, incapacidade 
comprovada, impedimento ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. Até 
a realização da referida reunião do Conselho de Administração, o substituto provisório será 
escolhido pelo Diretor Presidente, dentre um dos Diretores, o qual acumulará mais de uma função.

Artigo 19 - A Diretoria reunir-se-á, na sede social da Companhia, sempre que assim exigirem os 
negócios sociais, sendo convocada pelo (i) Diretor Presidente, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias, ou (ii) por quaisquer dos Diretores, neste caso, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias. As reuniões serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da maioria de seus 
membros e, em segunda convocação, com qualquer número de Diretores.

Parágrafo 1º - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada 
regular a reunião a que comparecerem todos os Diretores.

Parágrafo 2º - As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente, o qual deverá 
designar o secretário de cada reunião.

Parágrafo 3º - Os Diretores poderão participar e votar (inclusive antecipadamente) à distância, 
por meio de telefone, videoconferência, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico, aplicando-se, 
mutatis mutandis e conforme aplicáveis, as disposições do Regimento Interno do Conselho de 
Administração. O Diretor que assim participar será considerado presente na referida reunião. 
Qualquer Diretor poderá indicar outro Diretor para representá-lo em uma reunião, via procuração.

Parágrafo 4º - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria absoluta dos seus 
membros. 

Artigo 20 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento 
regular da Companhia e à consecução do objeto social, observadas as disposições legais ou 
estatutárias pertinentes, bem como os planos de negócios, orçamentos operacionais e orçamento 
de capital aprovados pelos acionistas, competindo-lhe administrar e gerir os negócios da 
Companhia, especialmente:  

I. zelar pela observância da lei e deste Estatuto Social;  

II.  zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e nas suas 
próprias reuniões;  

III. administrar, gerir e superintender os negócios sociais;

IV. emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis e necessários; 
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V. representar a Companhia em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, podendo receber 
citações;

VI. assinar contratos e documentos que constituam obrigações, ativas e passivas para a 
Companhia, observados os requisitos deste Estatuto Social; 

VII. submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração o relatório da 
Administração, as demonstrações financeiras e as contas da Diretoria; e

VIII. aprovar operação ou conjunto de operações celebrados com subsidiárias integrais ou 
controladas da Companhia (sociedades em que a Companhia detenha, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais um de participação no capital social);

Parágrafo 1º - Os Diretores não poderão praticar atos fora dos limites estabelecidos neste 
Estatuto Social e em lei. Os Diretores devem abster-se de tomar medidas que contrariem as 
deliberações, instruções e normas fixadas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo 2º - As procurações a serem outorgadas pela Companhia serão sempre assinadas por 
2 (dois) Diretores da Companhia, em conjunto, e, excetuando-se as outorgadas para fins judiciais, 
terão sempre prazo determinado de vigência de, no máximo, 1 (um) ano. 

Artigo 21  Compete ao Diretor Presidente, além das demais atribuições previstas neste Estatuto
Social: 

I. coordenar a direção geral dos negócios da Companhia, fixar as diretrizes gerais, assim 
como supervisionar as operações da Companhia; 

II. zelar pelo cumprimento de todos os membros da Diretoria das diretrizes estabelecidas 
pela Assembleia Geral e Conselho de Administração; 

III. convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

IV. coordenar as atividades dos demais Diretores, observadas as atribuições específicas 
previstas neste Estatuto Social; e 

V. definir a repartição das competências aos demais Diretores em relação às áreas não 
especificamente mencionadas ad referendum
Administração.

Artigo 22  - Compete ao Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: 

I. coordenar a elaboração das demonstrações financeiras da Companhia;  

II. gerir as atividades da Diretoria Financeira da Companhia, incluindo administrar,  

III. gerir e controlar as áreas de tesouraria, fiscal e tributária, controladoria e de planejamento 
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financeiro, segundo as orientações deste Estatuto Social, das normas legais vigentes e das 
políticas e diretrizes consignadas pela Assembleia Geral e/ou pelo Conselho de 
Administração; 

IV. assinar propostas, convênios, acordos, contratos com bancos e afins, documentos em 
geral para abertura, movimentação e encerramento de contas bancárias da Companhia, 
bem como todo e qualquer documento à administração das finanças da Companhia, em 
conjunto com qualquer outro Diretor ou um Procurador com poderes específicos; e

V. administrar os recursos financeiros da Companhia, orientando a aplicação dos excedentes 
de caixa dentro das políticas e diretrizes existentes, e conduzindo os processos de 
contratação de empréstimo e de financiamento e os serviços correlatos necessários à 
expansão da Companhia.

VI. coordenar a direção geral dos negócios da Companhia, fixar as diretrizes gerais, assim 
como supervisionar as operações da Companhia; 

VII. Prestar informações ao público investidor, à CVM, a agências de rating quando aplicável e 
aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, 
conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e

VIII. Manter atualizados os registros da Companhia perante a CVM. 

Artigo 23 Compete ao Diretor de Operações:  

I. gerir e administrar a área de qualidade, saúde, segurança e meio ambiente, realizando a 
gestão ambiental, de recursos hídricos, qualidade de efluentes e resíduos, licenciamento 
ambiental, e incentivando medidas para eventuais adequações ambientais;

II. gerir e administrar a área de engenharia, responsabilizando-se por (i) planejamento e 
controle do portfólio de investimentos, (ii) desenvolvimento de projetos e controle de
gestão de obras de engenharia, incluindo definição e acompanhamento do cronograma e 
custo, (iii) garantir a integridade das estruturas hidráulicas e (iv) liderar os projetos de 
melhoria contínua e redução de perdas;

III. gerir e administrar a área comercial, definindo: (i) a estratégia para aumentar e assegurar 
a receita, arrecadação e garantir o relacionamento eficiente com os clientes em todos os 
canais; e (ii) coordenar as atividades designadas referente aos canais de atendimento aos 
clientes (exceto lojas), a operação comercial e os procedimentos comerciais a serem 
aplicados nas concessões;

IV. gerir e administrar a área de novas tecnologias, responsabilizando-se por (i) identificar 
novas soluções tecnológicas para o setor de saneamento e água que possam ser avaliadas 
aproveitados pela Companhia e suas subsidiárias (ii) elaborar e definir estudos técnicos 
referente a novas oportunidades de negócios;
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V. propor e implantar novos processos e sistemas de gestão organizacional, planejar e 
implantar novos projetos e investimentos no âmbito da Companhia e de suas subsidiárias;

VI. zelar pelo cumprimento das Políticas da Companhia, em especial da Política Antissuborno 
e Anticorrupção nas áreas sob sua gestão, assim como pela observância da lei e deste 
Estatuto Social; 

VII. zelar pelo cumprimento das Políticas da Companhia, assim como pela observância da lei 
e deste Estatuto Social. 

Artigo 24 As competências dos Diretores sem designação específicas serão fixadas pelo 
Conselho de Administração, no momento de sua eleição.

Artigo 25 - Os atos de qualquer Diretor, empregado ou procurador que envolvam a Companhia 
em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto social, 
bem como a prestação de garantias ou contra-garantias de qualquer natureza pela Companhia 
em favor de terceiros são expressamente proibidos e serão considerados nulos, sem efeitos e 
inválidos com relação à Companhia. 

Artigo 26- A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, seja ativa ou passivamente, 
perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades 
de economia mista e entidades paraestatais, bem como a prática de todos os atos necessários ou 
convenientes à administração dos negócios sociais, inclusive a celebração e rescisão de contratos,
concessão avais, fianças ou outras garantias, respeitados os limites previstos em lei e no presente 
Estatuto Social, competirão sempre: (a) a 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (b) a 1 (um) Diretor 
em conjunto com 1 (um) procurador; ou (c) a 2 (dois) procuradores em conjunto; ou ainda (d) a 
1 (um) procurador com poderes especiais e específicos, devidamente outorgados na forma do 
parágrafo único deste artigo, abaixo.  

Parágrafo Único - As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão sempre por dois 
Diretores em conjunto, devendo prever poderes específicos, a impossibilidade de substabelecer 
e ser outorgadas por um período máximo de validade de 1 (um) ano, com exceção das 
procurações para representação em processos judiciais ou administrativos, as quais poderão ser 
por prazo indeterminado e permitirão o substabelecimento.

VII. CONSELHO FISCAL 

Artigo 27 - A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal, de caráter não permanente, que 
exercerá as atribuições impostas por lei e que somente será instalado nos exercícios sociais em 
que assim solicitarem os acionistas, conforme previsto em lei. 

Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de 3 (três) 
membros efetivos e seus suplentes, acionistas ou não, residentes no país, sendo admitida a 
reeleição, em caso de reinstalação. O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e 
remunerado em conformidade com a legislação em vigor. 
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Parágrafo 2º- Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral que aprovar 
a instalação do órgão e seus mandatos terminarão sempre na Assembleia Geral Ordinária 
subsequente à sua eleição.

Parágrafo 3º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger.  

VIII. EXERCÍCIO SOCIAL 

Artigo 28 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano, quando será levantado o balanço patrimonial e demonstrações financeiras. 

Parágrafo 1º - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores 
independentes registrados na CVM, de acordo com as disposições legais aplicáveis.

Parágrafo 2º- Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da 
administração da Companhia apresentarão à Assembleia Geral proposta sobre a destinação a ser 
dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na Lei das S.A. 

Parágrafo 3º- Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá (i) levantar 
balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores, e declarar dividendos ou juros sobre 
capital próprio dos lucros verificados em tais balanços; ou (ii) declarar dividendos ou juros sobre 
capital próprio intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual.

Parágrafo 4º - Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre capital 
próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social.

Artigo 29 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social.

Parágrafo 1º - Após as deduções mencionadas neste artigo, a Assembleia Geral poderá atribuir 
aos administradores uma participação nos lucros, não superior a 10% (dez por cento) do 
remanescente do resultado do exercício, limitada à remuneração anual global dos 
administradores, dentro dos limites estabelecidos no artigo 152 da Lei das S.A. e neste Estatuto 
Social.  

Parágrafo 2º - O lucro líquido do exercício, apurado após as deduções mencionadas neste artigo, 
terá a seguinte destinação:

(i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para 
constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social 
da Companhia. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das 
reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das S.A., exceder 30% 
(trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro 
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líquido do exercício para a reserva legal;

(ii) Do saldo remanescente do lucro líquido do exercício, destinar-se-ão: a) aos acionistas, um 
dividendo anual obrigatório não inferior a 25% (vinte e cinco por cento); e b) à Reserva de 
Realização de Investimentos, um percentual de até 75% (setenta e cinco por cento), que 
juntamente com a Reserva Legal, poderá alcançar até 100% (cem por cento) do Capital 
Social, observado o item (iii) abaixo e o artigo 199 da Lei das S.A.; 

(iii) A Reserva de Realização de Investimentos tem as seguintes características: a) sua 
finalidade é preservar a integridade do patrimônio social e a capacidade de investimento 
da Companhia; b) sem prejuízo do disposto na letra "a" deste Parágrafo, a Reserva de 
Realização de Investimentos poderá ser utilizada para pagamento de dividendos ou juros 
sobre o capital próprio aos acionistas;

(iv) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do 
parágrafo 3º deste artigo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a 
Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso 
à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 197 da Lei 
das S.A.;  

(v) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação 
de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios 
anteriores, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; 

(vi) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em 
orçamento de capital previamente aprovado pela Assembleia Geral, nos termos do artigo 
196 da Lei das S.A.; e 

(vii) o saldo remanescente será distribuído na forma de dividendos, conforme previsão legal.

Parágrafo 3º - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo obrigatório 
anual não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, diminuído ou 
acrescido dos seguintes valores: (i) importância destinada à constituição de reserva legal; e (ii)
importância destinada à formação de reservas e reversão das mesmas reservas formadas em 
exercícios anteriores. 

Parágrafo 4º - O pagamento do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante do lucro 
líquido realizado, nos termos da lei.

Artigo 30 - Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum
da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de 
remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável. As eventuais 
importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório 
previsto neste Estatuto Social. 
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Parágrafo 1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício social e 
atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos acionistas o 
pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior 
ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente.

Parágrafo 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o 
creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de 
Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte.

Artigo 31 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Os 
dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 03 (três) anos, contados da 
data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia.

IX. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal para 
tal finalidade, e o Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que 
perfaçam o quórum estabelecido em lei ou na regulamentação expedida pela CVM, obedecidas 
as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. 

Artigo 33 A Companhia poderá indenizar e/ou manter indenes seus administradores, 
conselheiros fiscais e demais funcionários que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia 

Beneficiários
diretamente os Beneficiários por quaisquer despesas, danos ou prejuízos eventualmente 
incorridos a qualquer tempo e que estejam diretamente ou indiretamente relacionados ao 
exercício de suas funções na Companhia, incluindo mas não limitados a honorários advocatícios, 
pareceres jurídicos, custas processuais e multas e indenizações nas esferas administrativa, civil ou 
penal, nos termos e condições de contratos de indenização a serem celebrados entre a 
Companhia e cada um dos Beneficiários, mediante aprovação pelo Conselho de Administração 
da Companhia Contrato de Indenidade .  

Parágrafo 1º- Não são passíveis de indenização as despesas decorrentes de atos dos 
Beneficiários praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave 
ou mediante fraude; (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social 
da Companhia; ou (iv) nas demais hipóteses porventura definidas pelo Conselho de 
Administração, conforme previsto nos contratos de indenização a serem celebrados entre a 
Companhia e cada um dos Beneficiários. 

Parágrafo 2º - As excludentes de indenização aos Beneficiários previstas no Parágrafo 1º acima
deverão constar expressamente no Contrato de Indenidade e, caso o Beneficiário solicite algum 
desembolso por parte da Companhia, a aferição sobre sua incidência no caso concreto deve 
ocorrer anteriormente a qualquer decisão sobre sua concessão. 
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Parágrafo 3º - Caso a Companhia delibere pelo adiantamento de despesas antes de decisão 
final no âmbito arbitral, judicial ou administrativo, o Beneficiário estará obrigado a devolver os 
valores adiantados nos casos em que, após tal decisão, restar comprovado que o ato praticado 
pelo administrador não é passível de indenização nos termos deste Estatuto ou do Contrato de 
Indenidade. 

Artigo 34 - A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
quando houver, devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente 
da Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do 
artigo 118 da Lei das S.A., conforme alterada. 

Artigo 35 - Os casos omissos relativos à interpretação deste Estatuto Social serão regulados pela 
Lei das S.A., pelas normas emitidas pela CVM. 

*** 
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ANEXO B – ESCRITURA DE EMISSÃO
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA 
ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA BRK AMBIENTAL - REGIÃO 
METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A. 

entre 

BRK AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A., 
como Emissora 

BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A.,
como Fiadora

e

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS,
representando a comunhão dos titulares das debêntures objeto da presente Emissão 

_________________________
datada de 

12 de setembro de 2022 
_________________________
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA 
ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA BRK AMBIENTAL - REGIÃO 
METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A.

Por este instrumento, as partes abaixo qualificadas: 

BRK AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A., sociedade por ações em
processo de registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
com sede na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, na Avenida Fernandes Lima, nº 679, Farol, CEP 
57.055-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 39.580.673/0001-01, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta
Comercial do Estado de Alagoas (“JUCEAL”), sob o NIRE 2730007027-9, neste ato representada 
na forma do seu estatuto social (“Emissora”); 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira, com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2.954, 10º andar, cond. 101, CEP 01.451-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
17.343.682/0003-08, neste ato representada na forma do seu estatuto social, nomeada neste 
instrumento, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), para representar, perante a Emissora e quaisquer terceiros, a comunhão 
dos interesses dos titulares das Debêntures (conforme definido abaixo) (“Debenturistas”), todos 
com interesse único e indissociável, objeto da presente Emissão (conforme definido abaixo) 
(“Agente Fiduciário”); 

e, ainda, na qualidade de fiadora, até o Completion do Projeto (conforme definido abaixo):

BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta 
perante a CVM, categoria “B”, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.261, 13° andar, Ala B, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 24.396.489/0001-20, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE 35.300.489.748, neste ato representada 
nos termos de seu estatuto social (“Fiadora”, sendo a Fiadora, o Agente Fiduciário e a Emissora 
referidos em conjunto como “Partes” e, individualmente, “Parte”); 

celebram o presente “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, da BRK 
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Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” (“Escritura de Emissão), nos termos e condições 
abaixo. 

CLÁUSULA I
AUTORIZAÇÃO

1.1 A presente Escritura de Emissão é firmada com base nas deliberações da Assembleia 
Geral Extraordinária da Emissora realizada em 21 de julho de 2022 (“AGE 21/07/2022”), retificada 
e ratificada pelas deliberações da Assembleia Geral Extraordinária da Emissora realizada em 09 de 
setembro de 2022 (“AGE 09/09/2022” e, em conjunto com a AGE 21/07/2022, a “AGE da Oferta”), 
nas quais foram deliberadas e aprovadas, dentre outras matérias: (i) a Emissão e seus termos e 
condições, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedade por Ações, e a Oferta (conforme definida 
abaixo) e seus termos e condições, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei n° 6.385/76”), da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada (“Instrução CVM 400”), e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis; (ii) a outorga, pela Emissora, da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme 
definido abaixo) e a celebração dos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo); (iii) a 
autorização à diretoria da Emissora a realizar todos atos necessários para a efetivação das 
deliberações aprovadas na AGE da Oferta, incluindo a formalização da contratação do Agente 
Fiduciário, dos Coordenadores (conforme abaixo definido), do Banco Depositário (conforme será 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), do Escriturador, do Banco 
Liquidante, do Formador de Mercado (conforme definidos abaixo) e dos assessores legais; e (iv)
a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora no âmbito da Emissão e da 
Oferta. 

1.2 A outorga da Fiança (conforme abaixo definida), nos termos da Cláusula 4.24 abaixo, a 
outorga da Alienação Fiduciária de Ações (conforme definido abaixo) e a celebração do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações (conforme definido abaixo), bem como a assunção, pela Fiadora, 
das demais obrigações previstas na presente Escritura de Emissão e nos demais Documentos da 
Oferta (conforme abaixo definido), entre outras matérias, foram aprovadas com base nas 
deliberações da Reunião do Conselho de Administração da Fiadora realizada em 10 de março de 
2022 (“RCA da Fiadora” e, em conjunto com a AGE da Oferta, as “Aprovações Societárias”). 

CLÁUSULA II
REQUISITOS

A 2ª (segunda) emissão de debêntures simples da Emissora, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, 
em série única (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, nos termos 
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da Instrução CVM 400 e desta Escritura de Emissão (“Oferta”), será realizada com observância aos 
seguintes requisitos: 

2.1. Arquivamento e Publicação das Aprovações Societárias 

2.1.1. Nos termos do artigo 62 e do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, (i) a ata da AGE  
21/07/2022 foi devidamente arquivada perante a JUCEAL em 24 de agosto de 2022, sob o nº 
20220418888; e (ii) a ata da AGE 09/09/2022 será devidamente arquivada perante a JUCEAL. 
Adicionalmente, as atas da AGE da Oferta serão publicadas no jornal “O Dia Alagoas” (“Jornal de 
Publicação da Emissora”). 

2.1.2. Nos termos do artigo 62 e do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, a ata de RCA 
da Fiadora foi devidamente arquivada perante a JUCESP em 30 de março de 2022, sob o nº 
168.109/22-0, e publicada no jornal “Valor Econômico” (“Jornal de Publicação da Fiadora” e, em 
conjunto com o Jornal de Publicação da Emissora, os “Jornais de Publicação”) em 05 de abril de 
2022.

2.1.3. As atas de Aprovações Societárias e dos demais atos societários da Emissora e da Fiadora 
relacionados à Emissão e às Debêntures que eventualmente venham a ser realizados após a 
inscrição das atas da AGE da Oferta na JUCEAL e da ata da RCA da Fiadora na JUCESP serão 
igualmente (i) levadas a protocolo na JUCEAL ou na JUCESP, conforme aplicável, em até 5 (cinco) 
Dias Úteis contados de sua realização; e (ii) publicadas no respectivo Jornal de Publicação, em até 
5 (cinco) Dias Úteis contados de sua realização, observado que 1 (uma) cópia eletrônica (.pdf) das 
atas das Aprovações Societárias e dos demais atos societários da Emissora e da Fiadora 
relacionados à Emissão e às Debêntures devidamente registrados deverá ser enviada ao Agente 
Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis após a data do efetivo arquivamento dos atos societários na 
JUCEAL ou na JUCESP, conforme aplicável. 

2.2. Inscrição e Registro desta Escritura de Emissão e de seus eventuais Aditamentos

2.2.1. Nos termos do artigo 62, inciso II, e parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, esta 
Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos serão protocolados na JUCEAL em até 5 (cinco) 
Dias Úteis contados das respectivas datas de assinatura de cada instrumento. Uma cópia 
eletrônica (formato.pdf) desta Escritura de Emissão e de seus eventuais aditamentos, devidamente 
inscritos na JUCEAL, deverá ser enviada pela Emissora ao Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias 
Úteis após o respectivo arquivamento. 
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2.3. Constituição da Fiança

2.3.1. Em virtude da Fiança a ser prestada pela Fiadora em benefício dos Debenturistas, a 
presente Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos serão registrados pela Emissora, às 
suas expensas, no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da: (i) cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo; e (ii) cidade de Maceió, Estado de Alagoas (“Cartórios de RTD”), nos termos 
dos artigos 129 e 130 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme alterada (“Lei 6.015”). 

2.3.2. A Emissora compromete-se a: (i) protocolar esta Escritura de Emissão e seus eventuais 
aditamentos nos Cartórios de RTD em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de celebração 
desta Escritura de Emissão e/ou seus eventuais aditamentos, conforme aplicável, observado o 
disposto na Lei 6.015; e (ii) enviar ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original, física ou eletrônica 
(formato .pdf) contendo a chancela digital, conforme o caso, desta Escritura de Emissão e seus 
eventuais aditamentos devidamente registrados no Cartório de RTD, em até 5 (cinco) Dias Úteis 
contados da data do respectivo registro. 

2.4. Registro das Garantias Reais 

2.4.1. Os Contratos de Garantia, assim como quaisquer aditamentos subsequentes a estes 
contratos, serão celebrados e levados a registro nos competentes Cartórios de Registro de Títulos 
e Documentos, conforme indicado e no prazo determinado nos respectivos instrumentos, 
devendo ser fornecida ao Agente Fiduciário uma cópia eletrônica (formato .pdf) do respectivo 
instrumento devidamente registrado, dentro do prazo previsto no respectivo Contrato de 
Garantia. 

2.5. Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica

2.5.1. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do 
MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio 
da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3. 

2.6. Registro na CVM e Registro na ANBIMA

2.6.1. A Oferta será registrada na CVM, nos termos da Lei nº 6.385/76, da Instrução CVM 400, e 
das demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis.
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2.6.2. A Oferta será registrada na Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro 
e de Capitais (“ANBIMA”) no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de envio do 
Anúncio de Encerramento da Oferta (conforme definido abaixo) à CVM, nos termos do artigo 16, 
inciso I, e do artigo 18, inciso V do “Código ANBIMA para Ofertas Públicas” em vigor desde 6 de 
maio de 2021 (“Código ANBIMA”).

2.7. Enquadramento do Projeto como Prioritário

2.7.1. As Debêntures contarão com o incentivo previsto no artigo 2º da Lei n° 12.431, de 24 de 
junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), e no Decreto n° 8.874, de 11 de outubro de 2016, 
conforme alterado (“Decreto 8.874”), tendo em vista o enquadramento do projeto de 
investimento em infraestrutura no setor de saneamento básico apresentado pela Companhia para 
pagamento da outorga relativa ao contrato de concessão para prestação regionalizada dos 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados nos municípios 
da região metropolitana de Maceió celebrado entre a Emissora e o Estado de Alagoas (“Poder 
Concedente”), com a interveniência anuência da Agência Reguladora de Serviços Públicos do 
Estado de Alagoas – ARSAL, em 29 de maio de 2020, conforme aditado de tempos em tempos 
(“Projeto de Investimento”, “Concessão” e “Contrato de Concessão”, respectivamente), como 
prioritário pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, por meio da Portaria nº 2.417, de 26 de 
julho de 2022, e publicada no “Diário Oficial da União” em 27 de julho de 2022 (“Portaria”), cuja 
cópia encontra-se no Anexo I à presente Escritura de Emissão. 

CLÁUSULA III
OBJETO SOCIAL DA EMISSORA E CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

3.1. Objeto Social da Emissora

3.1.1. A Emissora tem por objeto social a concessão de serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, na região metropolitana de Maceió, Estado de Alagoas, que 
abrange os municípios de Atalaia, Barra de Santo Antônio, Barra de São Miguel, Coqueiro Seco, 
Maceió, Marechal Deodoro, Messias, Murici, Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e 
Satuba, compreendendo (i) as atividades, infraestruturas e instalações necessárias, desde a 
execução das obras de aperfeiçoamento dos sistemas, captação e tratamento de água até as 
ligações prediais e os seus instrumentos de medição, e coleta, transporte tratamento e disposição 
final adequado do esgotamento sanitário; (ii) a expiração de fontes de receitas adicionais, entre 
outras, de tratamento de efluentes proveniente de caminhão tanque, venda de hidrômetros 
usados, publicidade via faturas de água e esgoto, venda de água de reuso e venda de lodo 
proveniente dos processos de tratamento para produção de adubo; e (iii) a execução das 
atividades de medição, cobrança, arrecadação de tarifas e atendimento aos usuários. 
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3.2. Destinação dos Recursos

3.2.1. Nos termos do artigo 2°, parágrafo 1°, da Lei 12.431, do Decreto 8.874, e da Resolução do 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21 de julho de 2022 (“Resolução CMN 5.034”), 
os recursos líquidos captados pela Emissora por meio das Debêntures serão utilizados 
exclusivamente, até a liquidação integral das Debêntures, para o pagamento futuro e/ou 
reembolso de gastos, despesas, outorgas e/ou dívidas relacionados à implantação do Projeto de 
Investimento, desde que os referidos gastos, despesas e/ou dívidas passíveis de reembolso 
tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de encerramento 
da Oferta, conforme tabela da Cláusula 3.2.2 abaixo. 

3.2.1.1. Para fins do disposto na Cláusula 3.2.1 acima, entende-se por “recursos líquidos” 
os recursos a serem captados pela Emissora, por meio da integralização das Debêntures, excluídos 
os custos incorridos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão e da Oferta.

3.2.2. As características do Projeto de Investimento, bem como todas as informações necessárias 
nos termos da Resolução CMN 5.034, encontram-se abaixo e nos quadros de usos e fontes 
apresentados pela Emissora ao Ministério do Desenvolvimento Regional e serão encontradas mais 
detalhadamente no “Prospecto Preliminar de Oferta Pública de Distribuição de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, da 2ª (Segunda) Emissão da 
BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” (“Prospecto Preliminar”) e no “Prospecto 
Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, para Distribuição Pública, da 2ª (Segunda) Emissão BRK Ambiental - Região 
Metropolitana de Maceió S.A.” (“Prospecto Definitivo” e, em conjunto com o Prospecto Preliminar, 
os “Prospectos”): 

Objetivo do Projeto de 
Investimento

O Projeto de Investimento visa o pagamento da outorga 
relativa ao Contrato de Concessão, conforme cláusula 8 do 
referido instrumento, alterada pelo 1º Termo Aditivo 
celebrado em 10 de junho de 2021.

Data de início do Projeto 
de Investimento

1º de dezembro de 2020

Fase atual do Projeto de 
Investimento

Concluído
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Encerramento estimado 
do Projeto de 
Investimento

1º de setembro de 2021

Volume estimado de 
recursos financeiros 
necessários para a 
realização do Projeto de 
Investimento

R$ 2.009.000.000,00 (dois bilhões e nove milhões de reais)

Percentual que se estima 
captar com as Debêntures 
frente às necessidades de 
recursos financeiros do 
Projeto de Investimento

97,06%

3.2.2.1. Uma vez que os recursos líquidos captados por meio das Debêntures não sejam 
suficientes para a conclusão do Projeto de Investimento, a Emissora poderá utilizar outras fontes 
decorrentes de financiamentos adicionais e/ou do caixa decorrente das suas atividades 
operacionais para a realização do Projeto de Investimento, observado o disposto na Cláusula 6.2.1, 
item (xv).

3.2.3. A Emissora deverá enviar ao Agente Fiduciário, anualmente, a partir da Data de Emissão, 
até que comprovada a destinação da totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures, 
declaração em papel timbrado e assinada por seus representantes legais atestando a destinação 
dos recursos da Emissão nos termos desta cláusula, acompanhada do relatório dos gastos 
incorridos no respectivo período, conforme venha a ser solicitado pelo Agente Fiduciário, 
devendo tal comprovação ser realizada até a liquidação integral das Debêntures, podendo o 
Agente Fiduciário solicitar à Emissora todos os eventuais esclarecimentos e documentos 
adicionais que se façam necessários.

3.2.4. Sempre que solicitado por escrito por autoridades para fins de atendimento às normas e 
exigências de órgãos reguladores e fiscalizadores, em até 30 (trinta) contados do recebimento da 
solicitação ou em prazo menor, se assim solicitado por qualquer autoridade ou determinado por 
norma, a Emissora se obriga a enviar ao Agente Fiduciário os documentos que, a critério das 
respectivas autoridades ou órgãos reguladores, comprovem o emprego dos recursos oriundos 
das Debêntures nas atividades indicadas acima.

3.3. Número da Emissão

3.3.1. A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Emissora.
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3.4. Valor Total da Emissão

3.4.1. O valor total da Emissão será de R$ 1.950.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta 
milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”).

3.5. Número de Séries

3.5.1. A Emissão será realizada em série única. 

3.6. Banco Liquidante e Escriturador

3.6.1. O banco liquidante da presente Emissão é o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 
100, Torre Olavo Setúbal, CEP 04.344-902, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.701.190/0001-04 
(“Banco Liquidante”). 

3.6.2. O escriturador da presente Emissão é o Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3.500, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.194.353/0001-64 
(“Escriturador”).

3.6.3. As definições constantes das Cláusulas 3.6.1 e 3.6.2 acima incluem qualquer outra 
instituição que venha a suceder ao Banco Liquidante e/ou o Escriturador na prestação dos serviços 
previstos acima.

3.7. Regime de Colocação e Plano de Distribuição

3.7.1. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Lei 
nº 6.385/76, da Instrução CVM 400 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
nos termos do “Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Regime de Garantia Firme de 
Colocação, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” (“Contrato de Distribuição”), 
sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder para fins da Instrução CVM 400 definida 
como “Coordenador Líder”) e de outras instituições financeiras que não se enquadrem como 
Coordenadores, autorizadas a operar no mercado de capitais para participar da colocação das 
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Debêntures junto a potenciais Investidores (conforme definido abaixo) (“Participantes Especiais” 
e, em conjunto com os Coordenadores, “Instituições Participantes da Oferta”), observado o 
procedimento previsto no parágrafo 3º do artigo 33 da Instrução CVM 400.

3.7.2. O plano de distribuição será elaborado pelos Coordenadores, com expressa anuência da 
Emissora, nos termos do parágrafo 3º do artigo 33 da Instrução CVM 400, observados os termos 
e condições definidos no Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”). Ao elaborar o Plano 
de Distribuição, os Coordenadores deverão assegurar: (i) que o tratamento conferido aos 
Investidores seja justo e equitativo; (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco de seus 
respectivos clientes; e (iii) que os representantes de venda das Instituições Participantes da Oferta 
recebam previamente exemplares (a) do Prospecto Preliminar, a ser disponibilizado ao mercado 
quando da divulgação do aviso ao mercado da Oferta (“Aviso ao Mercado”), nos termos do artigo 
54-A da Instrução CVM 400; e (b) do Prospecto Definitivo, a ser disponibilizado ao mercado 
quando da divulgação do anúncio de início de distribuição pública das Debêntures (“Anúncio de 
Início”), nos termos do artigo 54-A da Instrução CVM 400, para leitura obrigatória, e que suas 
dúvidas possam ser esclarecidas por pessoas designadas pelos Coordenadores. Os demais termos 
e condições do Plano de Distribuição, que não descritos nesta Escritura de Emissão, seguem 
descritos no Contrato de Distribuição e nos demais Documentos da Oferta. A Oferta não contará 
com esforços de colocação no exterior.

3.7.3. Nos termos do parágrafo 1º do artigo 6º-B da Instrução CVM 400, a Oferta somente 
ocorrerá após (i) a concessão do registro da Oferta pela CVM; (ii) a divulgação do Anúncio de 
Início; e (iii) a disponibilização de Prospecto Definitivo aos investidores e seu envio à CVM, nos 
termos do artigo 42 da Instrução CVM 400.

3.7.4. A colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos da B3, bem 
como de acordo com o Plano de Distribuição.

3.7.5. Não será constituído fundo de sustentação de liquidez e não será firmado contrato de 
estabilização de preços com relação às Debêntures. 

3.7.6. Será adotado o Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), nos termos da 
Cláusula 3.9 abaixo.

3.7.7. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelos Coordenadores aos Investidores 
interessados em adquirir as Debêntures, observada a possibilidade de concessão de ágio ou 
deságio na forma da Cláusula 4.9.2 abaixo. 
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3.8. Formador de Mercado 

3.8.1. Conforme recomendação dos Coordenadores, a Emissora contratou a XP Investimentos 
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita CNPJ/ME sob o nº 
02.332.886/0011-78, com escritório na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 1.909, Torre Sul, 29º e 30º andares, CEP 04543-907
(“Formador de Mercado”), nos termos da Resolução da CVM nº 133, de 10 de junho de 2022, 
conforme alterada, para exercer a atividade de formador de mercado para as Debêntures, com a 
finalidade de garantir a existência e a permanência de ofertas firmes diárias de compra e venda 
para as Debêntures, na B3, nos termos previstos em contrato de Formador de Mercado. 

3.9. Procedimento de Bookbuilding 

3.9.1. Os Coordenadores organizarão procedimento de coleta de intenções de investimento, nos 
termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400, com recebimento 
de reservas durante o Período de Reserva (conforme abaixo definido), sem lotes mínimos ou 
máximos, para verificação da demanda pelas Debêntures, de forma a definir a taxa final da 
Remuneração das Debêntures (conforme definido abaixo), nos termos da Cláusula 4.12 abaixo
(“Procedimento de Bookbuilding”). 

3.9.1.1. Participarão do Procedimento de Bookbuilding para definição da Remuneração das 
Debêntures exclusivamente Investidores Institucionais (conforme definido abaixo), que 
apresentarão suas ordens de investimentos aos Coordenadores no dia do 
Procedimento de Bookbuilding. Nesse sentido, os Investidores Não Institucionais não 
participarão do Procedimento de Bookbuilding para a definição da taxa final da 
Remuneração das Debêntures.

3.9.1.2. Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificará a taxa final da 
Remuneração das Debêntures por meio de aditamento a esta Escritura de Emissão, 
substancialmente nos termos do Anexo II a esta Escritura de Emissão, que deverá ser 
arquivado na JUCEAL e registrado nos Cartórios de RTD, nos termos das Cláusulas 2.2.1
e 2.3 acima, sem necessidade de nova aprovação societária pela Emissora e pela 
Fiadora ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido 
abaixo). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será divulgado por meio do 
Anúncio de Início, nos termos do artigo 23, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400. 

3.9.2. Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, poderá ser aceita a participação de 
Investidores que sejam Pessoas Vinculadas (conforme definido abaixo) e que efetuem Pedido de 
Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, sendo que aqueles Investidores 
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que sejam considerados Pessoas Vinculadas que não realizarem seus Pedidos de Reserva durante 
o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas terão seus Pedidos de Reserva cancelados em caso 
de excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Debêntures inicialmente 
ofertadas. Assim, caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à 
quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, não será permitida a colocação de Debêntures 
junto aos Investidores que sejam Pessoas Vinculadas, sendo suas ordens de investimento ou 
Pedidos de Reserva, conforme o caso, automaticamente cancelados, observado que os Pedidos 
de Reserva feitos por Investidores no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas não serão 
cancelados mesmo no caso de excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) das Debêntures 
inicialmente ofertadas, observado o disposto na Cláusula 3.9.4 abaixo. 

3.9.3. São consideradas “Pessoas Vinculadas”: (i) controladores pessoa física ou jurídica ou 
administradores da Emissora e/ou de suas controladas ou outras pessoas vinculadas à Emissão e 
à Oferta, caso aplicável, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 2º (segundo) grau; (ii) controladores pessoa física ou jurídica ou 
administradores das Instituições Participantes da Oferta; (iii) empregados, operadores e demais 
prepostos da Emissora e/ou das Instituições Participantes da Oferta, que desempenhem 
atividades de intermediação ou de suporte operacional diretamente envolvidos na Oferta; (iv)
agentes autônomos que prestem serviços à Emissora e/ou às Instituições Participantes da Oferta; 
(v) demais profissionais que mantenham, com a Emissora e/ou as Instituições Participantes da 
Oferta, contrato de prestação de serviços diretamente relacionados à atividade de intermediação 
ou de suporte operacional no âmbito da Oferta; (vi) sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pela Emissora e/ou pelas Instituições Participantes da Oferta; (vii) outras pessoas 
vinculadas à Emissão e à Oferta; (viii) cônjuges ou companheiro e filhos menores das pessoas 
mencionadas nos itens “ii” a “v” acima; e (ix) clubes e fundos de investimento cuja maioria das 
cotas pertença a pessoas indicadas nos incisos anteriores, salvo se geridos discricionariamente 
por terceiros não enquadrados nos incisos anteriores, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 
400 e do artigo 1º, inciso VI, da Instrução da CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, conforme 
alterada.

3.9.4. A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400, bem como o rateio, 
não se aplicam ao Formador de Mercado, desde que o direito de subscrever e a quantidade 
máxima de Debêntures a serem subscritas, se houver tal limitação, estejam divulgados nos 
Prospectos, conforme previsto no parágrafo único do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

3.9.4.1. As intenções de investimento do Formador de Mercado serão alocadas na taxa de 
juros apurada no Procedimento de Bookbuilding, não havendo, portanto, qualquer influência por 
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parte do Formador de Mercado na definição da taxa final da Remuneração das Debêntures 
durante o Procedimento de Bookbuilding. 

3.9.5. Os Investidores Não Institucionais, inclusive aqueles considerados Pessoas Vinculadas, 
poderão apresentar um ou mais pedidos de reserva (“Pedidos de Reserva”), durante período de 
reserva ou período de reserva para pessoas vinculadas, a serem definidos no âmbito da Oferta 
(“Período de Reserva” ou “Período de Reserva para Pessoas Vinculadas”, conforme aplicável). O 
Prospecto Preliminar deverá estar disponível nos mesmos locais em que será disponibilizado o 
Prospecto Definitivo pelo menos 5 (cinco) Dias Úteis antes do prazo inicial para o recebimento 
dos Pedidos de Reserva. 

3.10. Prazo de Subscrição 

3.10.1. Respeitados (i) o atendimento aos requisitos a que se refere a Cláusula II acima e as 
disposições do Contrato de Distribuição; (ii) a concessão do registro da Oferta pela CVM; (iii) a 
divulgação do Anúncio de Início; e (iv) a disponibilização, aos Investidores, do Prospecto 
Definitivo, , as Debêntures serão subscritas nos termos e prazos do cronograma a ser indicado na 
seção “Cronograma Estimado das Etapas da Oferta” dos Prospectos, o qual observa o prazo 
regulamentar de até 6 (seis) meses contados da data de publicação do Anúncio de Início, 
conforme artigo 18 da Instrução CVM 400, observada a possibilidade de alteração do cronograma 
da Oferta, de acordo com o artigo 25 da Instrução CVM 400. 

3.10.2. Após a colocação das Debêntures, será divulgado o anúncio de encerramento da 
Oferta (“Anúncio de Encerramento da Oferta”).

CLÁUSULA IV
CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS DEBÊNTURES

4.1. Data de Emissão

4.1.1. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 15 de 
outubro de 2022 (“Data de Emissão”).

4.2. Data de Início da Rentabilidade

4.2.1. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures 
será a data da 1ª (primeira) integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”).
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4.3. Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade

4.3.1. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados e, para todos os fins de direito, sua titularidade será comprovada pelo 
extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será reconhecido 
como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3, em nome de cada 
Debenturista.

4.4. Conversibilidade

4.4.1. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da 
Emissora.

4.5. Espécie

4.5.1. As Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia 
real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações.

4.6. Prazo e Data de Vencimento

4.6.1. Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures, Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado Obrigatório, resgate da totalidade das 
Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado e Aquisição Facultativa (conforme 
definidos abaixo) com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos 
previstos nesta Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 19 (dezenove) 
anos e 8 (oito) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de junho de 
2042 (“Data de Vencimento”). 

4.7. Valor Nominal Unitário

4.7.1. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”). 

4.8. Quantidade de Debêntures 

4.8.1. Serão emitidas 1.950.000 (um milhão, novecentas e cinquenta mil) Debêntures, em série 
única. 
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4.9. Preço de Subscrição e Forma de Integralização

4.9.1. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no 
ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à 
Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures (conforme abaixo definido), acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a data de sua efetiva 
integralização (exclusive) (“Preço de Subscrição”).

4.9.2. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo 
critério dos Coordenadores, se for o caso, no ato de subscrição, desde que ofertado em igualdade 
de condições a todos os Investidores em cada data de subscrição.

4.10. Caracterização como Debêntures Sustentáveis e Azuis

4.10.1. As Debêntures serão caracterizadas como “debêntures sustentáveis e azuis” com base 
no compromisso da Emissora em destinar os recursos a serem captados nesta Emissão para 
projetos operados pela Emissora definidos no Framework de Finanças Sustentáveis elaborado 
pela Emissora, o qual foi devidamente verificado pela Consultoria Especializada (conforme
definido abaixo) observando as diretrizes do Green Bond Principles (“GBP”), Social Bond Principles
(“SBP”) e Sustainable Bond Guidelines (“SBG” e, quando referido em conjunto com as diretrizes do 
GBP e do SBP, as “Diretrizes Sustentáveis”), todos de 2021, conforme emitidas e atualizadas pela 
International Capital Market Association (“ICMA”) de tempos em tempos, e as diretrizes do 
Guidelines for  Blue Finance, emitidas pelo International Finance Corporation, de 2022 (“Projetos 
Elegíveis”).

4.10.2.A caracterização sustentável e azul das Debêntures será confirmada por consultoria 
especializada independente contratada pela Emissora (“Consultoria Especializada”) por meio da 
emissão de um parecer de 2ª (segunda) opinião (“Parecer”).

4.10.3.A caracterização sustentável e azul das Debêntures apenas ocorrerá de pleno direito caso 
seja confirmada pelo Parecer e o Parecer seja devidamente (i) entregue pela Emissora ao Agente 
Fiduciário antes da Data de Início da Rentabilidade, e (ii) disponibilizado pela Emissora aos 
Investidores por meio de sua página na rede mundial de computadores antes da Data de Início 
da Rentabilidade. 

4.10.4.Após sua caracterização, as Debêntures poderão receber marcação nos sistemas da B3 
como título sustentável, com base nos critérios emitidos pela B3. 
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4.10.5.Para todos os fins da Oferta, o Parecer não constitui Documento da Oferta e, portanto, 
não foi objeto de análise e/ou avaliação pelos Coordenadores, ficando os Coordenadores isentos 
de qualquer responsabilidade sobre o conteúdo do Parecer.

4.10.6.A Emissora deverá comprovar a destinação de recursos para os Projetos Elegíveis 
anualmente, até que a totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures seja destinada, nos 
termos do item “xxiii” da Cláusula 7.1 abaixo.

4.10.7.A Emissora deverá, ainda, publicar, nos termos da Cláusula 4.21 abaixo, em até 24 (vinte e 
quatro) meses contados da Data de Emissão, um reporte de alocação comprovando a destinação 
dos recursos até a referida data, o qual deverá ser verificado por parecer da Consultoria 
Especializada, garantindo que a destinação dos recursos foi feita a Projetos Elegíveis. 

4.11. Atualização Monetária das Debêntures

4.11.1. Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme aplicável, das Debêntures será atualizado monetariamente pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”) desde a Data de Início da Rentabilidade 
(inclusive) até a data de seu efetivo pagamento (exclusive) (“Atualização Monetária das 
Debêntures”), sendo o produto da Atualização Monetária das Debêntures incorporado ao Valor 
Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, das Debêntures 
(“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures”), segundo a seguinte fórmula, sendo que só 
será considerada a variação positiva: 

onde:

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, calculado com 8 (oito) casas 
decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 
Debêntures, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

C = fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas 
decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma:

CVNeVNa

DocuSign Envelope ID: 9B7FB67A-F240-4031-8135-633E0AE94198

204



onde:

n = número total de índices considerados na Atualização Monetária das Debêntures, sendo 
“n” um número inteiro;

NIk = valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês de atualização, divulgado 
no mês de atualização. O mês de atualização refere-se à data de cálculo da Debênture;

NIk-1 = valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês “k”;

dup = número de Dias Úteis entre a Data de Início da Rentabilidade ou a última Data de 
Aniversário (conforme abaixo definido) das Debêntures, inclusive, e a próxima Data de 
Aniversário, exclusive, limitado ao número total de Dias Úteis de vigência do número-índice 
do IPCA, sendo “dup” um número inteiro;

dut = número de Dias Úteis contidos entre a última, inclusive, e próxima Data de 
Aniversário das Debêntures, exclusive, conforme o caso, sendo “dut” um número inteiro.

A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem a 
necessidade de ajuste desta Escritura de Emissão ou qualquer outra formalidade.

Observações:

(a) o IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de casas decimais 
divulgado pelo IBGE;

(b) considera-se como “Data de Aniversário” todo dia 15 (quinze) de cada mês;

(c) considera-se como mês de atualização o período mensal compreendido entre duas 
datas de aniversário consecutivas das Debêntures; 

(d) o fator resultante da expressão:                      é considerado com 8 (oito) casas 
decimais, sem arredondamento;

n

k

dut
dup

k

k
NI
NIC

1 1

dut
dup

1-k

k

NI
NI
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(e) o produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em 
seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) 
casas decimais, sem arredondamento; e

(f) os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do Dia Útil 
subsequente, apropriando o pro rata do último Dia Útil anterior.

4.11.1.1. No caso de indisponibilidade temporária do IPCA por prazo igual ou inferior a 30 
(trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação, quando do 
pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão em relação às 
Debêntures, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a projeção do IPCA 
calculada com base na média coletada junto ao Grupo Consultivo Permanente Macroeconômico 
da ANBIMA, informada e coletada a cada projeção do IPCA-15 e IPCA final, não sendo devidas 
quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora quanto pelos Debenturistas, 
quando da divulgação posterior do IPCA. 

4.11.1.2. Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias 
contados da data esperada para apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência do IPCA”) ou, 
ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade do IPCA por disposição legal ou determinação 
judicial, o IPCA deverá ser substituído pelo seu substituto legal.

4.11.1.3. Observado o disposto na Cláusula 4.11.1.2 acima, no caso de inexistir substituto legal 
para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do 
final do Período de Ausência do IPCA acima mencionado ou do evento de extinção ou 
inaplicabilidade do IPCA por disposição legal ou determinação judicial, conforme o caso, convocar 
Assembleia Geral de Debenturistas (na forma e nos prazos estipulados no artigo 124 da Lei das 
Sociedades por Ações e nesta Escritura de Emissão), para que os Debenturistas definam, por 
titulares que representem, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação, em 1ª (primeira) 
convocação, e a maioria dos presentes na Assembleia Geral de Debenturistas, em 2ª (segunda) 
convocação, desde que presentes ao menos 25% (vinte e cinco por cento) das Debêntures em 
Circulação, de comum acordo com a Emissora, e observada a regulamentação aplicável, o novo 
parâmetro de atualização a ser aplicado, o qual deverá refletir parâmetros utilizados em 
operações similares existentes à época (“Taxa Substitutiva IPCA”). Até a deliberação da Taxa 
Substitutiva IPCA, será utilizada para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias 
previstas nesta Escritura de Emissão em relação às Debêntures, as projeções ANBIMA para o IPCA 
coletadas junto ao Grupo Consultivo Permanente Macroeconômico da ANBIMA, não sendo 
devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da Emissora 
quanto pelos Debenturistas quando da divulgação posterior do IPCA. 
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4.11.1.4. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de 
Debenturistas mencionada na Cláusula 4.11.1.3 acima, a referida assembleia não será mais 
realizada e o IPCA, a partir da data de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo do 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures desde o dia da sua indisponibilidade. 

4.11.1.5. Caso a Taxa Substitutiva IPCA venha a acarretar a perda do benefício gerado pelo 
tratamento tributário previsto na Lei 12.431, ou caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva 
IPCA entre a Emissora e os Debenturistas, observado o quórum previsto na Cláusula 4.11.1.3 
acima, ou, ainda, caso o quórum não seja atingido, a Emissora deverá (i) desde que atendidas as 
exigências previstas na Lei 12.431, na Resolução do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019 
(“Resolução CMN 4.751”) ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou 
complementem, e nas demais regulamentações aplicáveis, inclusive em relação ao prazo mínimo 
para a realização de resgate antecipado, resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures, 
sem multa ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 
realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas ou da data em que esta deveria ter 
sido realizada, ou, ainda, em prazo a ser definido pelos Debenturistas, de comum acordo com a 
Emissora, no âmbito da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, pelo Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração devida até a data do efetivo 
resgate, calculada pro rata temporis, a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data de 
Pagamento da Remuneração das Debêntures (conforme abaixo definida) imediatamente anterior,
conforme o caso; ou (ii) caso não sejam atendidas as exigências para a realização do resgate 
antecipado das Debêntures, nos termos da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 ou de normas 
posteriores que as alterem, substituam ou complementem, e das demais regulamentações 
aplicáveis, resgatar a totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das 
Debêntures, conforme aplicável, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data em que se torne 
legalmente permitido à Emissora realizar o resgate antecipado das Debêntures, nos termos da Lei 
12.431, da Resolução CMN 4.751 ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou 
complementem, e das demais regulamentações aplicáveis, sendo certo que caso o IPCA volte a 
ser divulgado até a data em que se torne legalmente permitido à Emissora realizar o resgate 
antecipado das Debêntures, o resgate antecipado não será mais realizado, e o IPCA, a partir da 
data de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures desde o dia da sua divulgação. Para cálculo da Atualização Monetária das 
Debêntures aplicável às Debêntures a serem resgatadas e, consequentemente, canceladas, para 
cada dia do período de ausência do IPCA serão utilizadas as projeções ANBIMA para o IPCA 
coletadas junto ao Grupo Consultivo Permanente Macroeconômico da ANBIMA. 

4.11.1.6. Caso não seja permitido à Emissora realizar o resgate antecipado das Debêntures, nos 
termos da Cláusula 5.1.1 abaixo, em razão de vedação legal ou regulamentar, a Emissora 
continuará responsável por todas as obrigações decorrentes das Debêntures, e deverá arcar com 

DocuSign Envelope ID: 9B7FB67A-F240-4031-8135-633E0AE94198

207



todos os tributos que venham a ser devidos pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa 
a ser paga nos termos da Lei 12.431, de modo a acrescentar aos pagamentos devidos aos 
Debenturistas valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos 
como se os referidos valores não fossem incidentes, fora do âmbito da B3 (gross up). 

4.12. Remuneração das Debêntures 

4.12.1.Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios 
a serem definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, que será o maior entre: (i) a 
taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova 
denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 15 de maio 
de 2035, a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na 
internet (www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de 
realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de spread de até 1,95% 
(um inteiro e noventa e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis; e (ii) até 7,65% (sete inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), incidentes desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. O cálculo da Remuneração das 
Debêntures obedecerá a seguinte fórmula: 

J = {VNa x [FatorJuros-1]}

onde:

J = valor unitário da Remuneração das Debêntures devida ao final do Período de 
Capitalização (conforme definido abaixo), calculada com 8 (oito) casas decimais, sem 
arredondamento. 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, informado/calculado com 8 
(oito) casas decimais, sem arredondamento;

FatorJuros = fator de juros fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula:

onde:
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4.12.1.1. Para fins desta Escritura de Emissão, “Período de Capitalização” é, para o primeiro 
Período de Capitalização, o intervalo de tempo que se inicia na Data de Início da Rentabilidade, 
inclusive, e termina na Data de Incorporação (conforme abaixo definido), exclusive, e, para o 
Período de Capitalização subsequente, o intervalo de tempo que se inicia na Data de Incorporação 
até a 1ª (primeira) Data de Pagamento da Remuneração, e, para os demais Períodos de 
Capitalização, o intervalo de tempo que se inicia na Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, inclusive, e termina na Data de Pagamento da Remuneração 
subsequente, exclusive. Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de 
continuidade, até a Data de Vencimento.

4.13. Pagamento da Remuneração

4.13.1.1. Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures e, se permitido pelas regras expedidas pelo CMN e 
pela legislação e regulamentação aplicáveis, de Resgate Antecipado Facultativo Total, de Resgate 
Antecipado Obrigatório, de resgate da totalidade das Debêntures decorrente de Oferta de 
Resgate Antecipado e de Aquisição Facultativa com o cancelamento da totalidade das 
Debêntures, sendo certo que a Remuneração relativa ao Período de Capitalização compreendido 
entre a 1ª (primeira) Data de Integralização e 15 de dezembro de 2024 (“Data de Incorporação”) 
será incorporada ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures na Data de Incorporação, 
a Remuneração será paga em 35 (trinta e cinco) parcelas semestrais e consecutivas, de acordo 
com as datas indicadas na tabela abaixo (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da 
Remuneração”): 

Parcela Data de Pagamento da Remuneração 

1 15/06/2025
2 15/12/2025
3 15/06/2026

Taxa = taxa a ser definida após a realização do Procedimento de Bookbuilding, 
informada com 4 (quatro) casas decimais e inserida na presente 
Escritura de Emissão por meio de aditamento; e

DP = número de Dias Úteis entre a Data de Início da Rentabilidade ou a Data 
de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, inclusive, 
conforme o caso, e a data do cálculo, exclusive, sendo “DP” um número 
inteiro.
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4 15/12/2026
5 15/06/2027
6 15/12/2027
7 15/06/2028
8 15/12/2028
9 15/06/2029
10 15/12/2029
11 15/06/2030
12 15/12/2030
13 15/06/2031
14 15/12/2031
15 15/06/2032
16 15/12/2032
17 15/06/2033
18 15/12/2033
19 15/06/2034
20 15/12/2034
21 15/06/2035
22 15/12/2035
23 15/06/2036
24 15/12/2036
25 15/06/2037
26 15/12/2037
27 15/06/2038
28 15/12/2038
29 15/06/2039
30 15/12/2039
31 15/06/2040
32 15/12/2040
33 15/06/2041
34 15/12/2041
35 Data de Vencimento

4.13.1.2. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos 
desta Escritura de Emissão aqueles que forem titulares das Debêntures no encerramento do Dia 
Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento. 
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4.14. Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado

4.14.1.Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures e, se permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela 
legislação e regulamentação aplicáveis, de Resgate Antecipado Facultativo Total, de Resgate 
Antecipado Obrigatório, de resgate da totalidade das Debêntures decorrente de Oferta de 
Resgate Antecipado e de Aquisição Facultativa com o cancelamento da totalidade das 
Debêntures, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado em 35 (trinta e 
cinco) parcelas semestrais e consecutivas, de acordo com as datas indicadas na 2ª (segunda) 
coluna da tabela abaixo (cada uma, uma “Data de Amortização”), conforme percentuais previstos 
na 4ª (quarta) coluna da tabela a seguir: 

Parcela Data de 
Amortização 

Percentual da 
Amortização*

Percentual do Valor 
Nominal Unitário 

Atualizado a ser amortizado 
**

1 15/06/2025 0,25000% 0,25000%
2 15/12/2025 0,25000% 0,25063%
3 15/06/2026 0,25000% 0,25126%
4 15/12/2026 0,25000% 0,25189%
5 15/06/2027 0,25000% 0,25253%
6 15/12/2027 0,25000% 0,25316%
7 15/06/2028 0,25000% 0,25381%
8 15/12/2028 0,25000% 0,25445%
9 15/06/2029 0,25000% 0,25510%
10 15/12/2029 0,25000% 0,25575%
11 15/06/2030 1,32500% 1,35897%
12 15/12/2030 1,32500% 1,37770%
13 15/06/2031 2,25000% 2,37217%
14 15/12/2031 2,25000% 2,42981%
15 15/06/2032 2,67500% 2,96071%
16 15/12/2032 2,67500% 3,05104%
17 15/06/2033 3,02500% 3,55882%
18 15/12/2033 3,02500% 3,69015%
19 15/06/2034 3,37500% 4,27486%
20 15/12/2034 3,37500% 4,46576%
21 15/06/2035 3,75000% 5,19391%
22 15/12/2035 3,75000% 5,47845%
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23 15/06/2036 3,50000% 5,40958%
24 15/12/2036 3,50000% 5,71895%
25 15/06/2037 3,80000% 6,58579%
26 15/12/2037 3,80000% 7,05009%
27 15/06/2038 4,20000% 8,38323%
28 15/12/2038 4,20000% 9,15033%
29 15/06/2039 4,70000% 11,27098%
30 15/12/2039 4,70000% 12,70270%
31 15/06/2040 5,12500% 15,86687%
32 15/12/2040 5,12500% 18,85925%
33 15/06/2041 5,40000% 24,48980%
34 15/12/2041 5,40000% 32,43243%
35 15/06/2042 11,25000% 100,00000%

*Percentuais destinados a fins meramente referenciais.
**Percentuais destinados ao cálculo e ao pagamento das parcelas da amortização do Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures e que deverão ser registrados nos sistemas 
administrados pela B3.

4.15. Local de Pagamento

4.15.1.Os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo 
vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3.

4.16. Privilégios

4.16.1.As Debêntures não conferem qualquer privilégio especial ou geral aos Debenturistas, nem 
especificam bens para garantir eventual execução.

4.17. Prorrogação dos Prazos

4.17.1.Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação 
prevista nesta Escritura de Emissão até o 1° (primeiro) Dia Útil subsequente se o seu vencimento 
coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem 
pagos. Exceto quando previsto expressamente de modo diverso na presente Escritura de Emissão, 
entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada por 
meio da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado 
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declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária que não seja realizada por 
meio da B3 ou qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão, qualquer 
dia que não seja sábado, domingo, feriado declarado nacional ou qualquer dia em que não houver 
expediente bancário na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, e/ou na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo.

4.18. Encargos Moratórios

4.18.1.Sem prejuízo da Atualização Monetária e da Remuneração das Debêntures, ocorrendo 
impontualidade no pagamento, pela Emissora, de qualquer quantia devida aos Debenturistas nos 
termos desta Escritura de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora 
ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: (i) multa moratória convencional, irredutível e não compensatória de 2% (dois por 
cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados desde a data do 
inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive); ambos calculados sobre 
o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”).

4.19. Decadência dos Direitos aos Acréscimos

4.19.1.O não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer 
das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas previstas nesta Escritura de Emissão ou em 
comunicado publicado pela Emissora nos locais indicados na Cláusula 4.21 abaixo, não lhe dará 
direito ao recebimento da Remuneração e/ou dos Encargos Moratórios no período relativo ao 
atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do 
respectivo vencimento ou pagamento.

4.20. Repactuação

4.20.1. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada.

4.21. Publicidade

4.21.1.Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de 
qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas deverão ser obrigatoriamente 
divulgados sob a forma de “Aviso aos Debenturistas” na página da Emissora na rede mundial de 
computadores (https://www.ri.brkambiental.com.br) e serão publicados (i) no Jornal de 
Publicação da Emissora, ou (ii) nos sítios eletrônicos da CVM e da B3, conforme aplicável, nos 
termos do art. 289 da Lei das Sociedades por Ações, sendo a divulgação comunicada ao Agente 
Fiduciário e à B3. Caso a Emissora altere o Jornal de Publicação da Emissora após a Data de 
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Emissão, deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário informando o novo veículo para 
divulgação de suas informações.

4.22. Imunidade de Debenturistas

4.22.1. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 12.431. 

4.22.2. Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária 
diferente daquelas previstas na Lei 12.431, tal Debenturista deverá encaminhar ao Banco 
Liquidante, ao Escriturador e à Emissora, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis de antecedência 
em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos às Debêntures, 
documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sendo certo que, caso o 
Debenturista não envie a referida documentação, a Emissora fará as retenções dos tributos 
previstos na legislação tributária em vigor nos rendimentos de tal Debenturista.

4.22.3. O Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição 
de imunidade ou isenção tributária, nos termos da Cláusula 4.22.2 acima, e que tiver essa condição 
alterada e/ou revogada por disposição normativa, ou, por deixar de atender as condições e 
requisitos porventura prescritos no dispositivo legal aplicável, tiver essa condição questionada 
por autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, ou, ainda, que tiver esta condição 
alterada e/ou revogada por qualquer outra razão que não as mencionadas nesta Cláusula, deverá 
comunicar esse fato, de forma detalhada e por escrito, ao Banco Liquidante e ao Escriturador, com 
cópia para a Emissora, bem como prestar qualquer informação adicional em relação ao tema que 
lhe seja solicitada pelo Banco Liquidante, pelo Escriturador ou pela Emissora.

4.22.4. Mesmo que tenha recebido a documentação referida na Cláusula 4.22.3 acima e desde 
que tenha fundamento legal para tanto, fica facultado à Emissora depositar em juízo ou descontar 
de quaisquer valores relacionados às Debêntures a tributação que entender devida.

4.22.5. Caso a Emissora não utilize os recursos auferidos com as Debêntures na forma prevista 
na Cláusula 3.2.1 acima, dando causa ao seu desenquadramento da Lei 12.431, esta será 
responsável pelo pagamento de multa a ser aplicada pela Receita Federal do Brasil, observado o 
disposto no artigo 2º, parágrafos 5º, 6º e 7º, da Lei 12.431.

4.22.5.1. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.22.5 acima, caso, a qualquer momento 
durante a vigência da presente Emissão e até a Data de Vencimento das Debêntures, (i) as 
Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei 12.431, conforme vigente 
na data de celebração desta Escritura de Emissão; (ii) haja qualquer retenção de tributos sobre os 
rendimentos das Debêntures em razão do não atendimento, pela Emissora, dos requisitos 
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estabelecidos na Lei 12.431; ou (iii) seja editada lei determinando a incidência de imposto sobre 
a renda retido na fonte sobre a Remuneração das Debêntures devida aos Debenturistas em 
alíquotas superiores àquelas em vigor na data de celebração desta Escritura de Emissão, a 
Emissora poderá optar, a seu exclusivo critério, por (a) realizar uma Oferta de Resgate Antecipado 
da totalidade das Debêntures, sem a incidência de prêmio de qualquer natureza, desde que 
observado o disposto na Lei 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação 
aplicável, sendo certo que a realização de tal resgate não dependerá de uma aceitação mínima e 
que os Debenturistas que optarem por não aceitar referida oferta passarão a arcar com todos os 
tributos que venham a ser devidos em razão de qualquer das hipóteses previstas nos itens (i) a 
(iii) acima; ou (b) arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos Debenturistas, bem 
como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei 12.431, de modo que a Emissora deverá 
acrescer a esses pagamentos valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam 
tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes. 

4.22.5.2. Caso não seja permitido à Emissora realizar o resgate antecipado das Debêntures, 
nos termos da Cláusula 4.22.5.1 acima, em razão de vedação legal ou regulamentar, e não 
obstante o direito da Emissora de realizar a Aquisição Facultativa da totalidade das Debêntures, 
nos termos da Cláusula 5.5 abaixo, a Emissora continuará responsável por todas as obrigações 
decorrentes das Debêntures, e deverá arcar com todos os tributos que venham a ser devidos 
pelos Debenturistas, de modo a acrescentar aos pagamentos devidos aos Debenturistas valores 
adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se os referidos 
valores não fossem incidentes, fora do âmbito da B3, até a data na qual seja permitido à Emissora 
realizar o resgate antecipado das Debêntures, momento no qual esta poderá optar por realizar o 
resgate antecipado das Debêntures, nos termos da Cláusula 4.22.5.1 acima.

4.23. Classificação de Risco

4.23.1.Foi contratada como agência de classificação de risco da Oferta a Moody’s America Latina 
(“Agência de Classificação de Risco”), a qual atribuiu o rating preliminar “AA-” para as Debêntures. 
A Agência de Classificação de Risco poderá, a qualquer momento, ser substituída, pela Emissora, 
pelas agências Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda. ou Fitch Ratings, sem necessidade de 
aprovação prévia dos Debenturistas, devendo a Emissora notificar o Agente Fiduciário sobre a 
referida substituição em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da contratação da nova Agência de 
Classificação de Risco. 

4.23.2.A Agência de Classificação de Risco é uma empresa que avalia determinados produtos 
financeiros ou seus emissores e classifica esses ativos ou empresas segundo o grau de risco de 
não pagamento no prazo fixado. As agências de classificação de riscos passaram a ser reguladas 
pela CVM a partir da edição da Resolução da CVM nº 9, de 27 de outubro de 2020, podendo o 
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investidor acessar a lista de agências registradas ou reconhecidas pela CVM na consulta ao 
cadastro geral no site: https://www.gov.br/cvm/pt-br.

4.23.3.O Agente Fiduciário não tem qualquer relação societária ou comercial com a Agência de 
Classificação de Risco, sendo que o processo de contratação, análise, fornecimento de 
documentos e informações para a auditoria pela Agência de Classificação de Risco foi e é 
conduzido exclusivamente pela Emissora, que pode ou não ter a participação do Coordenador 
Líder. A Agência de Classificação de Risco é empresa independente e a única responsável pelo 
formato de suas análises e pelo embasamento tomado na concessão de sua opinião.

4.24. Garantia Fidejussória

4.24.1.Para assegurar o pagamento fiel, pontual e integral de todos e quaisquer valores, 
principais ou acessórios, presentes ou futuros assumidos pela Emissora nesta Escritura de Emissão, 
incluindo, mas não se limitando ao pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures, da Remuneração, dos Encargos Moratórios devidos pela Emissora, inclusive aqueles 
devidos ao Agente Fiduciário, nos termos das Debêntures e desta Escritura de Emissão, bem 
como, quando houver e desde que comprovados, verbas indenizatórias, despesas judiciais e 
extrajudiciais, gastos incorridos com a excussão de Garantias, gastos com honorários advocatícios, 
depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações judiciais ou medidas extrajudiciais propostas pelo 
Agente Fiduciário, em benefício dos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), a Fiadora, por esta 
Escritura de Emissão, obriga-se, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, 
como fiadora, principal pagadora e solidariamente responsável, nos termos dos artigos 818 e 
seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), até o 
Completion do Projeto,  renunciando, neste ato, em favor dos Debenturistas, expressamente aos
benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 do 
Código Civil e 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código 
de Processo Civil” e “Fiança”, respectivamente). 

4.24.2.Todo e qualquer pagamento realizado pela Fiadora em relação à Fiança ora prestada será 
efetuado livre e líquido, sem a dedução de quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de 
qualquer natureza, encargos ou retenções, presentes ou futuros, bem como de quaisquer juros, 
multas ou demais exigibilidades fiscais, devendo a Fiadora pagar as quantias adicionais que sejam 
necessárias para que os Debenturistas recebam, após tais deduções, recolhimentos ou 
pagamentos, quantia equivalente à que teria sido recebida se tais deduções, recolhimentos ou 
pagamentos não fossem aplicáveis.
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4.24.3.As Obrigações Garantidas serão pagas pela Fiadora, independentemente de qualquer 
pretensão, ação, disputa ou reclamação que a Emissora venha a ter ou exercer em relação às suas 
obrigações, em até 5 (cinco) Dias Úteis após recebimento de notificação por escrito do Agente 
Fiduciário, emitida nos termos desta Escritura de Emissão, que deverá ser acompanhada, quando 
aplicável, de comprovantes das despesas incorridas. Tal notificação deverá ser emitida pelo 
Agente Fiduciário em até 1 (um) Dia Útil contado da verificação da falta de pagamento pela 
Emissora de qualquer valor devido em relação às Debêntures, na data de pagamento definida na 
presente Escritura de Emissão, limitado até o Completion do Projeto, observados os prazos de 
cura aplicáveis. O pagamento deverá ser realizado fora do âmbito da B3 e de acordo com 
instruções recebidas do Agente Fiduciário. 

4.24.4.Até o Completion do Projeto, a Fiadora terá a obrigação de realizar qualquer pagamento 
devido pela Emissora, conforme estabelecido na Cláusula 4.24.3 acima, durante o prazo de cura 
da obrigação inadimplida (se houver), de modo a evitar a decretação de vencimento antecipado 
das Debêntures. 

4.24.5.Cabe ao Agente Fiduciário, conforme função que lhe é atribuída por esta Escritura de 
Emissão e pela Lei das Sociedades por Ações, requerer quaisquer medidas executórias, seja no 
âmbito extrajudicial ou judicial, uma vez verificada qualquer hipótese de insuficiência de 
pagamento de quaisquer valores, principais ou acessórios, devidos pela Emissora, nos termos 
desta Escritura de Emissão, observados os respectivos prazos de cura.

4.24.6.A Fiadora sub-rogar-se-á nos direitos de crédito dos Debenturistas contra a Emissora caso 
venha a honrar, total ou parcialmente, a Fiança objeto desta Cláusula 4.24, sendo certo que a 
Fiadora somente poderá realizar a cobrança ou receber qualquer valor que lhe seja devido pela 
Emissora, em razão de tal sub-rogação, após o pagamento integral das Obrigações Garantidas. 

4.24.7.Caso receba qualquer valor da Emissora em decorrência de qualquer valor que tiver 
honrado nos termos da Fiança antes da integral liquidação de todas as Obrigações Garantidas, a 
Fiadora deverá repassar, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de seu recebimento, 
tal valor aos Debenturistas, limitado ao valor não quitado das Obrigações Garantidas.

4.24.8.A presente Fiança poderá ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciário ou pelos 
Debenturistas, judicial ou extrajudicialmente, quantas vezes forem necessárias, até a integral 
liquidação das Obrigações Garantidas.

4.24.9.Nenhuma objeção ou oposição da Emissora poderá ser admitida ou invocada pela Fiadora 
com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante os Debenturistas.
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4.24.10. Em hipótese alguma, eventual discussão judicial entre a Fiadora e os Debenturistas 
implicará em atraso ou suspensão de cumprimento das obrigações assumidas pela Emissora e 
pela Fiadora.

4.24.11. A Fiança aqui referida é prestada pela Fiadora em caráter irrevogável e irretratável, 
e vigerá até, o que ocorrer primeiro (i) o cumprimento integral das Obrigações Garantidas 
previstas nesta Escritura de Emissão; ou (ii) a ocorrência do Completion do Projeto, o qual deverá 
ser verificado pelo Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis após a verificação das condições 
previstas abaixo, sem a necessidade de nova aprovação societária pela Emissora e/ou pela Fiadora 
ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

Para fins desta Escritura de Emissão, “Completion do Projeto” significa a verificação cumulativa 
das seguintes condições (“Condições de Liberação da Fiança”): 

(i) o recebimento, pelo Agente Fiduciário, de declaração (a) do banco repassador do 
Financiamento SPT (conforme definido abaixo) atestando (1) o cumprimento do ICSD 
Construção (conforme definido abaixo) nos últimos 3 (três) anos consecutivos; e (2) o 
atingimento e/ou cumprimento de todas as metas previstas no Contrato de Concessão 
exigíveis à época, incluindo (I) 100% (cem por cento) de universalização de água no âmbito 
da prestação regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de água no âmbito do 
Projeto (conforme definido abaixo), e (II) 90% (noventa por cento) de universalização de 
esgoto na cidade de Maceió no âmbito do Projeto, nos termos do Contrato de Concessão; 
e (b) da Emissora confirmando a sua adimplência com todas as obrigações oriundas do 
Contrato de Concessão exigíveis à época, exceto aquelas cujo descumprimento não possa
(1) causar um Impacto Adverso Relevante (conforme definido abaixo), e/ou (2) 
razoavelmente ser esperado que cause a caducidade da Concessão, nos termos do 
Contrato de Concessão;

(ii) contratação, pela Emissora, dos Financiamentos de Longo Prazo (conforme definido 
abaixo) e/ou realização, após a Data de Emissão, de aportes de equity pelos acionistas da 
Emissora, conforme necessário para o Completion do Projeto, no valor agregado de, no 
mínimo, R$ 1.650.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e cinquenta milhões de reais), 
conforme apurado pelo Agente Fiduciário, sendo certo que não serão considerados, para 
fins do montante mínimo referido acima, os recursos aportados pelos acionistas da 
Emissora nos termos do item “(xxiv)” da Cláusula 7.1 abaixo;

Para fins desta Escritura de Emissão, “Projeto” significa o projeto operado pela Emissora, 
nos termos do Contrato de Concessão, para prestação regionalizada dos serviços públicos 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário nos municípios da região 
metropolitana de Maceió. 
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(iii) adimplência, pela Emissora, com todas as obrigações oriundas dos Documentos da Oferta 
exigíveis à época, conforme declaração emitida pela Emissora; e 

(iv) não ocorrência de um Evento de Inadimplemento relacionado à Emissora e/ou ao Projeto, 
conforme declaração emitida pela Emissora.

Adicionalmente, para fins desta Escritura de Emissão, “ICSD Construção” equivale a, no mínimo, 
1,20 (um inteiro e vinte centésimos), a ser apurado anualmente, durante o período compreendido 
entre a data do término do período de carência de amortização do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures ou dos Financiamentos de Longo Prazo (conforme definido abaixo), o 
que for maior, inclusive, e a data do Completion do Projeto, de acordo com a fórmula abaixo, com 
base nas demonstrações contábeis auditadas da Emissora referentes ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de cada ano (“ICSD Construção”), sendo certo que o não atendimento do ICSD 
Construção não será entendido como um descumprimento de obrigação não pecuniária no 
âmbito desta Escritura de Emissão: 

ICSD Construção = [(+) EBITDA Ajustado (-) Tributos Pagos (-) Investimentos Líquidos de 
Financiamento (+/-) Variação de Capital de Giro] / Serviço das Dívidas
Sendo: 

EBITDA Ajustado = lucro (prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da contribuição 
social, (i) adicionando-se (a) despesas não operacionais e não recorrentes; (b) despesas 
financeiras; (c) despesas com amortizações e depreciações (apresentadas no fluxo de caixa 
método indireto); e (ii) excluindo-se (a) receitas não operacionais e não recorrentes; e (b)
receitas financeiras, relativos ao período de janeiro a dezembro do ano de apuração do 
ICSD Construção; 

Tributos Pagos = somatório do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido pagos no período de janeiro a dezembro do ano de apuração do ICSD Construção;

Investimentos Líquidos de Financiamento = a diferença entre (i) o montante financeiro 
investido pela Emissora para a execução de obras e para a aquisição de equipamentos do 
Projeto relacionados às suas atividades operacionais; e (ii) os desembolsos de recursos no 
âmbito dos Financiamentos de Longo Prazo no mesmo período, diferença essa que, em 
qualquer hipótese, sempre será maior ou igual a zero;

Variação do Capital de Giro = (Necessidade de Capital de Giro no período "t"*) menos 
(Necessidade de Capital de Giro no período "t-1"**), em que:
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Necessidade de Capital de Giro no período t = (+) Ativo Circulante menos Disponibilidades 
(-) Passivo Circulante menos Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo

"t"* corresponde ao período de janeiro a dezembro do ano de apuração do ICSD 
Construção;

"t-1"** corresponde ao período de janeiro a dezembro do ano imediatamente anterior ao 
de apuração do ICSD Construção;

Para fins do cálculo do ICSD Construção, caso a Variação do Capital de Giro seja positiva, 
o montante de tal variação deverá ser subtraído do valor final do numerador da fórmula 
do ICSD Construção. Caso a Variação do Capital de Giro seja negativa, o montante de tal 
variação deverá ser somado ao valor final do numerador da fórmula do ICSD Construção. 

Serviço das Dívidas = Somatório dos montantes pagos pela Emissora a título de juros e 
principal aos credores de empréstimos e financiamentos bancários, títulos e valores 
mobiliários, mútuos, leasing financeiro e demais títulos de dívida da Emissora.

4.24.11.1. As Partes concordam que o Completion do Projeto ocorrerá, de forma irrevogável e 
irretratável, na data que os requisitos indicados na Cláusula 4.24.11 acima forem cumpridos, sem 
necessidade de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.24.12. A Fiança permanecerá válida e plenamente eficaz em caso de aditamentos, 
alterações e quaisquer outras modificações das condições fixadas nesta Escritura de Emissão e 
nos demais Documentos da Oferta devidamente formalizados pela Fiadora, bem como em caso 
de qualquer limitação ou incapacidade da Emissora, inclusive em caso de pedido de recuperação 
extrajudicial, pedido de recuperação judicial, autofalência ou falência.

4.24.13. A Fiança foi devidamente consentida de boa-fé pela Fiadora, nos termos das 
disposições legais aplicáveis.

4.24.14. Fica desde já certo e ajustado que a inobservância, pelo Agente Fiduciário, dos 
prazos para execução de quaisquer garantias constituídas e/ou compartilhadas em favor dos 
Debenturistas não ensejará, sob hipótese alguma, perda de qualquer direito ou faculdade aqui 
previsto, podendo a Fiança ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciário, judicial ou 
extrajudicialmente, quantas vezes forem necessárias, até a integral liquidação das Obrigações 
Garantidas.
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4.24.15. As obrigações da Fiadora aqui assumidas não serão afetadas por atos ou omissões 
que possam exonerá-la de suas obrigações ou afetá-la, incluindo, mas não se limitando, em razão 
de: (i) qualquer prorrogação das Datas de Pagamento da Remuneração, das Datas de 
Amortização e/ou da Data de Vencimento; (ii) qualquer novação das obrigações aqui pactuadas 
ou não exercício de qualquer direito dos Debenturistas contra a Emissora no âmbito da presente 
Escritura de Emissão, exceto caso formalmente renunciado pelos Debenturistas, em sede de 
Assembleia Geral de Debenturistas; e (iii) qualquer limitação ou incapacidade da Emissora, 
inclusive seu pedido de recuperação extrajudicial, pedido de recuperação judicial ou falência. Para 
fins de esclarecimento, caso haja exoneração expressa da Fiadora, esta cláusula não será aplicável.

4.24.16. A Fiadora desde já reconhece que a Fiança é prestada por prazo determinado, 
encerrando-se este prazo mediante a ocorrência das Condições de Liberação da Fiança, nos 
termos da Cláusula 4.24.11.1 acima, sendo certo que, na hipótese do item (i) da Cláusula 4.24.11 
acima, o prazo de vigência da Fiança se encerrará na data do pagamento integral das Obrigações 
Garantidas, mesmo em caso de prorrogação ou extensão do prazo de vencimento das 
Debêntures, não sendo aplicável, portanto, o artigo 835 do Código Civil.

4.24.17. Para o exclusivo fim de verificação de suficiência da Fiança, conforme disposto na 
Resolução CVM nº 17, de 9 de fevereiro de 2021, o patrimônio líquido consolidado da Fiadora é 
de R$ 3.458.153.000,00 (três bilhões, quatrocentos e cinquenta e oito milhões, cento e cinquenta 
e três mil reais), conforme indicado nas demonstrações financeiras consolidadas da Fiadora do 
exercício social findo em 30 de junho de 2022; sendo certo que o referido patrimônio poderá ser 
afetado por outras obrigações, inclusive garantias reais ou fidejussórias, assumidas pela Fiadora 
perante terceiros. 

4.25. Garantias Reais 

4.25.1.Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, nos termos 
descritos nesta Escritura de Emissão, a Emissora e a Fiadora, conforme aplicável, de forma 
irrevogável e irretratável, constituirão em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente 
Fiduciário, as seguintes garantias reais, sob condição suspensiva (“Garantias Reais” e, em conjunto 
com a Fiança, as “Garantias”): 

(i) mediante a implementação da Condição Suspensiva (conforme definido abaixo), 
alienação fiduciária (a) da totalidade das ações que compõem o capital social da Emissora 
detidas pela Fiadora que, nesta data, representam 100% (cem por cento) do capital social 
da Emissora (“Ações”); (b) de todos os direitos econômicos, patrimoniais e/ou políticos 
inerentes e oriundos das Ações e das Ações Adicionais (conforme definido abaixo), quer 
existentes ou futuros, inclusive os frutos, rendimentos, preferências e vantagens que forem 
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a elas atribuídos, a qualquer título, incluindo, mas não se limitando, aos dividendos, juros 
sobre o capital próprio, resgate de ações, bonificações em geral e todos os demais valores 
que de qualquer outra forma vierem a ser distribuídos pela Emissora  (“Direitos Econômicos 
Relacionados às Ações” e “Direitos Econômicos Relacionados às Ações Adicionais”, 
respectivamente; sendo os Direitos Econômicos Relacionados às Ações, quando referidos 
em conjunto com as Ações, as “Ações Alienadas Fiduciariamente”); e (c) todas as ações que 
porventura, a partir da data de celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, 
venham a ser emitidas pela Emissora e detidas pela Fiadora ou seus eventuais sucessores 
legais por meio de subscrição, por força de desmembramentos, grupamentos ou exercício 
de direito de preferência das ações, conversão de debêntures de emissão da Emissora, bem 
como todas as ações, valores mobiliários e demais direitos (inclusive quaisquer certificados 
de depósitos ou valores mobiliários) que porventura, a partir da data de celebração do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, venham a substituir as Ações, em razão de 
cancelamento das mesmas, incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de 
reorganização societária envolvendo a Emissora (“Ações Adicionais”), que poderá vir a ser 
compartilhada com quaisquer dos credores do Financiamento SPT, do Financiamento BNB 
e/ou das Fianças BNB (conforme definidos abaixo), nos termos do ”Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”
celebrado, nesta data, entre a Fiadora, na qualidade de alienante fiduciária, a Emissora, na 
qualidade de interveniente anuente, e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações”); e 

(ii) mediante a implementação da Condição Suspensiva, cessão fiduciária: (a) da 
totalidade dos direitos creditórios (inclusive direitos emergentes, quando aplicável) detidos 
pela Emissora, diretos e indiretos, atuais e futuros, principais e acessórios, decorrentes ou 
oriundos do Contrato de Concessão, incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, 
preferências, prerrogativas e ações relacionados a tais direitos creditórios, bem como toda 
e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização a eles relativos (“Direitos 
Creditórios - Contrato de Concessão”); (b) da totalidade dos direitos creditórios (inclusive 
direitos emergentes, quando aplicável), diretos e indiretos, atuais e futuros, principais e 
acessórios, decorrentes ou oriundos (1) dos seguros contratados no âmbito do Contrato de 
Concessão e que tenham a Emissora como beneficiária, conforme indicados no Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, assim como suas respectivas renovações, 
endossos ou aditamentos; bem como (2) de cada um dos contratos de EPC e dos contratos 
de operação e manutenção do Projeto indicados no Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios (sendo os itens (1) e (1), em conjunto, os “Direitos Creditórios –
Contratos do Projeto” e, em conjunto com os Direitos Creditórios – Contrato de Concessão, 
os “Direitos Creditórios - Instrumentos Cedente”); (c) de todos os demais direitos, corpóreos 
ou incorpóreos, potenciais ou não, presentes e futuros, da Emissora que possam ser objeto 

DocuSign Envelope ID: 9B7FB67A-F240-4031-8135-633E0AE94198

222



de cessão fiduciária de acordo com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
e com as normas legais e regulamentares aplicáveis, decorrentes dos Direitos Creditórios -
Instrumentos Cedente existentes na data de celebração do Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios; (d) da totalidade dos direitos da Emissora contra o Banco 
Depositário com relação à titularidade das Contas Vinculadas (conforme definidas no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), bem como todos os recursos 
depositados ou que venham a ser depositados e mantidos, a qualquer tempo, inclusive, mas 
não limitado aos investimentos e rendimentos atrelados às Contas Vinculadas, conforme 
aplicável, inclusive todos e quaisquer investimentos permitidos (sendo os itens (a), (b), (c) e 
(d), em conjunto, os “Direitos Creditórios”; e “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, 
respectivamente), que poderá vir a ser compartilhada com quaisquer dos credores dos 
Financiamentos de Longo Prazo e/ou das Fianças BNB, nos termos do “Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”
celebrado, nesta data, entre a Emissora, na qualidade de cedente fiduciária, e o Agente 
Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em conjunto com o 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia”). 

4.25.2.Na hipótese de contratação de quaisquer Financiamentos de Longo Prazo e/ou das 
Fianças BNB, os Debenturistas desde já autorizam o Agente Fiduciário a compartilhar as Garantias
Reais com quaisquer dos credores dos Financiamentos de Longo Prazo e/ou das Fianças BNB,
conforme aplicável, sem a necessidade de realização de nenhuma Assembleia de Debenturistas
para a celebração de aditamentos aos Contratos de Garantia e do instrumento particular de
compartilhamento das Garantias Reais, que deverá ser firmado entre os respectivos credores dos
Financiamentos de Longo Prazo e/ou das Fianças BNB e o Agente Fiduciário nos termos do Anexo
III à presente Escritura de Emissão (“Contrato de Compartilhamento”).

4.25.3.A eficácia das Garantias Reais estará sujeita, nos termos do artigo 125 do Código Civil, à 
liberação do ônus existente sobre os bens e direitos objeto das Garantias Reais, conforme 
aplicável, constituído no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de 
Distribuição, da BRK Ambiental – Região Metropolitana de Maceió S.A.” celebrado entre a Emissora, 
a Fiadora e o Agente Fiduciário, em 09 de dezembro de 2020, conforme aditado de tempos em 
tempos (“Dívida Existente” e “Ônus Existentes”, respectivamente), que ocorrerá mediante (i) a 
liquidação integral das obrigações decorrentes da Dívida Existente; e  (ii) a emissão do termo de 
liberação dos Ônus Existentes, conforme aplicável, nos termos dos Contratos de Garantia 
(“Condição Suspensiva”).
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4.25.4.Uma vez implementada a Condição Suspensiva, nos termos da Cláusula 4.25.3 acima, a 
qual deverá ocorrer no prazo de até (5) Dias Úteis contados da data de envio do Anúncio de 
Encerramento da Oferta, as Debêntures deixarão de ser da espécie quirografária e passarão a ser 
da espécie com garantia real, sendo certo que a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário deverão, 
após a implementação da Condição Suspensiva, celebrar aditamento à presente Escritura de 
Emissão para alterar a espécie das Debêntures, nos termos e prazos estabelecidos na Cláusula 
4.25.5 abaixo, bem como providenciar sua inscrição na JUCEAL e registro nos Cartórios de RTD, 
nos termos das Cláusulas 2.2 e 2.3 acima.

4.25.5.As Partes ficam, desde logo, autorizadas e obrigadas a celebrar aditamento a esta Escritura 
de Emissão, nos termos do Anexo IV à presente Escritura de Emissão, para formalizar a convolação 
da espécie das Debêntures de quirografária para com garantia real, mediante a implementação 
da Condição Suspensiva. Fica desde já estabelecido que não será necessária a realização de 
qualquer ato ou aprovação societária adicional por parte da Emissora e/ou da Fiadora, ou de 
Assembleia Geral de Debenturistas, para aprovação e celebração do respectivo aditamento, cuja 
celebração deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da implementação da Condição 
Suspensiva.

4.26. Multiplicidade de Garantias

4.26.1.No exercício de seus direitos e recursos contra as prestadoras das Garantias, nos termos
desta Escritura de Emissão, dos Contratos de Garantia e nos demais Documentos da Oferta, o
Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, poderá executar todas e
quaisquer garantias concedidas no contexto da Emissão simultaneamente ou em qualquer ordem,
sem que com isso prejudique qualquer direito ou possibilidade de exercê-lo no futuro, até (i) em
relação às Garantias Reais, a quitação integral das Obrigações Garantidas; e (ii) em relação à
Fiança, a quitação integral das Obrigações Garantidas ou a ocorrência das Condições de Liberação
da Fiança, o que ocorrer primeiro.

4.26.2.As Garantias prestadas são adicionais e independentes, inclusive em relação a quaisquer
outras garantias que venham a ser prestadas em favor dos Debenturistas, de modo que o Agente
Fiduciário poderá, a qualquer tempo, observado o disposto na Cláusula 4.26.1 acima, em nome
dos Debenturistas, executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente, conjunta ou
separadamente, para os fins de amortizar ou liquidar as Obrigações Garantidas,
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independentemente de qualquer ordem ou preferência, de acordo com os termos e condições
previstos nesta Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia

4.27. Fundo de Amortização, Fundo de Liquidez e Estabilização

4.27.1. Não será constituído fundo de amortização, fundo de manutenção de liquidez ou 
firmado contrato de garantia de liquidez ou estabilização de preços para as Debêntures. 

4.28. Público-alvo das Debêntures da Oferta 

4.28.1. As Debêntures poderão ser alocadas para os seguintes investidores (“Investidores”):

(i) Investidores institucionais, assim considerados, (a) fundos de investimento, 
entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades 
autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios destinados à aplicação em carteira de 
títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras, entidades 
abertas ou fechadas de previdência complementar e de capitalização, em qualquer caso, 
com sede no Brasil; (b) pessoas residentes ou domiciliadas no exterior que tenham se 
utilizado dos mecanismos de investimento da Resolução CMN 4.373 e que não sejam 
residentes ou domiciliados em jurisdição de tributação favorecida, nos termos da Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº1.037 de 04 de junho de 2020; assim como 
(c) investidores pessoas físicas ou jurídicas, não consideradas Investidores Profissionais ou 
Investidores Qualificados, que formalizem intenção de investimento superior a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); ou (d) (1) “Investidores Profissionais”, conforme 
definidos no artigo 11 da Resolução da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme 
alterada (“Resolução CVM 30”): (I) instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (II) companhias seguradoras e sociedades de 
capitalização; (III) entidades abertas e fechadas de previdência complementar; (IV)
pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos financeiros em valor superior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua 
condição de investidor profissional mediante termo próprio, de acordo com o Anexo A da 
Resolução CVM 30; (V) fundos de investimento; (VI) clubes de investimento, cuja carteira 
seja gerida por administrador de carteira autorizado pela CVM; (b) “Investidores 
Qualificados”, conforme definidos no artigo 12 da Resolução CVM 30: (I) investidores 
profissionais; (II) pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos financeiros em 
valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e que, adicionalmente, atestem por 
escrito sua condição de investidor qualificado mediante termo próprio, de acordo com o 
Anexo B da Resolução CVM 30; (III) as pessoas naturais que tenham sido aprovadas em 
exames de qualificação técnica ou possuam certificações aprovadas pela CVM como 
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requisitos para o registro de agentes autônomos de investimento, administradores de 
carteira de valores mobiliários, analistas de valores mobiliários e consultores de valores 
mobiliários, em relação a seus recursos próprios; e (IV) clubes de investimento cuja carteira 
seja gerida por um ou mais cotistas que sejam investidores qualificados (“Investidores 
Institucionais”); e

(ii) investidores não institucionais, assim considerados, no âmbito da Oferta, pessoas 
físicas e jurídicas e clubes de investimento registrados na B3, residentes, domiciliados ou 
com sede no Brasil, que não sejam considerados Investidores Institucionais (conforme 
definidos acima), que formalizem pedido de reserva durante o período de reserva para o 
Investidor Não Institucional, nos termos e prazos que venham a ser descritos e detalhados 
nos Documentos da Oferta (conforme abaixo definido), observado que o valor máximo de 
pedido de reserva seja de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais) por investidor não 
institucional (“Investidores Não Institucionais”).

CLÁUSULA V
RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL, RESGATE ANTECIPADO OBRIGATÓRIO 

TOTAL, AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA FACULTATIVA, OFERTA DE RESGATE 
ANTECIPADO E AQUISIÇÃO FACULTATIVA 

5.1. Resgate Antecipado Facultativo Total 

5.1.1. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos 
Debenturistas, desde que se observe o disposto no inciso II do artigo 1°, §1°, da Lei 12.431, na 
Resolução CMN 4.751 ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem,
e demais legislações ou regulamentações aplicáveis, realizar o resgate antecipado da totalidade 
das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), observadas as condições abaixo 
dispostas. 

5.1.2. Caso (i) a Emissora deseje realizar o Resgate Antecipado Facultativo Total; e (ii) ainda não 
tenha sido comprovada a destinação da totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures, nos 
termos da Cláusula 3.2 acima, a Emissora deverá emitir um relatório, previamente à realização do 
Resgate Antecipado Facultativo Total, com um resumo a respeito da destinação dos recursos 
decorrentes das Debêntures desde a data de disponibilização do último Relatório de 
Monitoramento (conforme definido abaixo), nos termos da Clausula 7.1, item (xxiii) abaixo, sendo 
certo que a Emissora deverá disponibilizar tal relatório ao Agente Fiduciário e em sua rede 
mundial de computadores, com, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência da data de 
realização do Resgate Antecipado Facultativo Total.
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5.1.3. O Resgate Antecipado Facultativo Total somente será realizado mediante o envio de 
comunicação individual aos Debenturistas ou por meio de publicação de anúncio, nos termos da 
Cláusula 4.21 acima, com cópia para o Agente Fiduciário e a B3 (em qualquer caso, “Comunicação 
de Resgate Antecipado Facultativo”), com no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data 
em que se pretende realizar o efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo”), sendo que na referida Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo 
deverá constar: (i) a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total, que deverá ser um Dia Útil; 
(ii) a menção dos componentes do valor de pagamento, conforme previstos na Cláusula 5.1.4 
abaixo; e (iii) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do Resgate 
Antecipado Facultativo Total. 

5.1.4. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, o valor devido pela 
Emissora será equivalente ao maior entre: (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, 
até a Data do Resgate Antecipado Facultativo (exclusive), ou (ii) o valor presente das parcelas 
remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Atualizado das Debêntures, 
conforme o caso, acrescido (a) da Remuneração, conforme o caso, utilizando como taxa de 
desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-
B), com duration aproximada equivalente à duration remanescente das Debêntures (conforme 
fórmula abaixo), na data do Resgate Antecipado Facultativo Total, utilizando-se a cotação 
indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total calculado conforme fórmula abaixo; (b) dos Encargos Moratórios, se 
houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures 
(“Prêmio de Pagamento Antecipado do Resgate Antecipado Facultativo”): 

=
onde:

VP = somatório do valor presente das parcelas de Prêmio de Pagamento 
Antecipado do Resgate Antecipado Facultativo;

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores futuros devidos das Debêntures, 
sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da Remuneração das 
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Debêntures e/ou da amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures, conforme o caso, referenciado à Data de Início de Rentabilidade;

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das Debêntures, 
conforme o caso, sendo "n" um número inteiro;

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

= {[(1 + ) ]}
onde:

TESOURO IPCA = taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com 
juros semestrais (NTN-B), com duration aproximada equivalente à duration 
remanescente das Debêntures;

nk = número de Dias Úteis entre a Data do Resgate Antecipado Facultativo e a data 
de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda.

Duration = equivale à somatória da ponderação dos prazos de vencimento de cada 
pagamento da Remuneração das Debêntures, pelo seu valor presente, calculada em 
anos, conforme fórmula abaixo:

onde:
n = número de pagamentos de remuneração e/ou amortização;
t = número de dias úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total 
e a data prevista de pagamentos de remuneração e/ou amortização 
programados;

FC _t = valor projetado de pagamento de remuneração e/ou amortização 
programados no prazo de t Dias Úteis;
i = taxa da Remuneração, % a.a., conforme definida na Cláusula 4.12 desta 
Escritura de Emissão.
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5.1.5. As Debêntures resgatadas no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo Total serão 
obrigatoriamente canceladas.

5.1.6. O Resgate Antecipado Facultativo Total ocorrerá de acordo com: (i) os procedimentos 
estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3; ou 
(ii) os procedimentos adotados pelo Banco Liquidante e Escriturador, para as Debêntures que 
não estiverem custodiadas eletronicamente na B3.

5.1.7. Não será permitido o resgate antecipado parcial das Debêntures. 

5.2. Resgate Antecipado Obrigatório Total 

5.2.1. Observado o disposto na Cláusula 5.2.1.1 abaixo, caso, a qualquer tempo, desde que se 
observe o disposto no inciso II do artigo 1°, §1°, da Lei 12.431, a Resolução CMN 4.751 e/ou 
normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, bem como as demais 
legislações ou regulamentações aplicáveis, a Brookfield Asset Management, Inc., inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 20.326.862/0001-16 ou suas sucessoras (“Brookfield Asset Management”), deixe 
de ter o controle acionário (conforme definição prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por 
Ações), direto ou indireto, da Emissora e/ou da Fiadora, ou deixe de exercer a gestão, direta ou 
indireta, da Emissora e/ou da Fiadora (“Troca de Controle”), a Emissora deverá realizar, observadas 
as condições abaixo dispostas, o resgate antecipado obrigatório total das Debêntures (“Resgate 
Antecipado Obrigatório” e “Evento de Resgate Antecipado Obrigatório”, respectivamente).

5.2.1.1. Não será considerada uma Troca de Controle e não será necessário realizar o 
Resgate Antecipado Obrigatório caso (i) seja mantido o controle acionário e/ou a gestão, direta 
ou indireta, da Emissora e/ou da Fiadora pela Brookfield Asset Management; ou (ii) caso a Fiadora 
passe a ser uma companhia aberta com dispersão de capital (True Corporation/Controle 
Gerencial).

5.2.1.2. Caso a Troca de Controle ocorra (i) a partir da data em que o prazo médio ponderado 
dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado 
Obrigatório seja superior a 4 (quatro) anos (ou antes de tal prazo, desde que venha a ser 
legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de normas 
posteriores que as alterem, substituam ou complementem, ou de outra legislação ou 
regulamentação aplicável) (“Data Permitida Para Resgate”), a Emissora deverá realizar o Resgate 
Antecipado Obrigatório no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis contados da data da Troca de Controle; 
ou (ii) antes da Data Permitida Para Resgate, tal Troca de Controle não constituirá uma violação 
desta Escritura, desde que (a) a entidade que vier a deter o controle acionário (conforme definição 
prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), direto ou indireto, da Emissora e/ou da 
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Fiadora (“Novo Controlador”) declare, na data da Troca de Controle, por meio de seus 
representantes legais, que (1) o Novo Controlador, seus administradores e empregados, no 
exercício de suas funções, comprovadamente agindo em nome e benefício do Novo Controlador, 
cumprem as Leis Anticorrupção, na forma do Cláusula 6.2.1, inciso xix abaixo; e (2) não se encontra
inserido em qualquer Cadastro de Inidoneidade (conforme definido abaixo) e não está localizado 
em um país, que não o Brasil, que não aplica ou aplica insuficientemente as recomendações do  
Grupo de Ação contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI); (b) a Troca 
de Controle tenha sido aprovada pelo Poder Concedente e pelos demais credores dos 
Financiamentos de Longo Prazo, conforme aplicável, remetendo-se ao Agente Fiduciário toda a 
documentação remetida a tais entidades; (c) sejam fornecidos ao Agente Fiduciário (1) 
documentos que permitam a identificação e qualificação do “Beneficiário Final” de que trata a 
Circular nº 3.987, de 23 de janeiro de 2020, emitida pelo Banco Central do Brasil, considerando-
se o valor mínimo de referência de 25% de participação societária direta ou indireta na Emissora; 
e (2) relatório de classificação de risco (rating) do Novo Controlador, se existir; (d) seja constituída, 
em favor dos Debenturistas, em garantia ao Resgate Antecipado Obrigatório, uma fiança bancária, 
garantindo o Montante de Pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório (conforme definido 
abaixo), emitida por banco de primeira linha (rating “AAA” ou equivalente em escala nacional 
emitido pela Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda., Moody’s América Latina ou a Fitch Ratings) 
ou pelo Itaú Unibanco S.A., Banco BTG Pactual, Banco Bradesco S.A., Banco Santander Brasil S.A., 
Banco Safra S.A. ou Banco do Brasil S.A. Ocorrendo a Troca de Controle nos termos previstos no 
item (ii) acima, a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório na primeira Data 
Permitida Para Resgate. 

Para fins desta Escritura de Emissão, “Cadastro de Inidoneidade” significa, em conjunto ou 
individualmente: (i) o Cadastro de Responsáveis com Contas Julgadas Irregulares (CADIRREG), 
disponibilizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU); (ii) a Lista de Licitantes Inidôneos, 
publicada pelo TCU; (iii) a Lista de Pessoas Físicas e Jurídicas objeto de Sanções Impostas por 
Resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU - Consolidated United Nations 
Security Council Sanctions List), ou por designações de seus comitês, em conformidade com a Lei 
nº 13.810, de 08/03/2019, e a Circular BACEN nº 3.942, de 21/05/2019; (iv) o Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponibilizado pela Controladoria Geral da União 
(CGU); (v) o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponibilizado pela Controladoria 
Geral da União (CGU); (vi) o Cadastro de Empregadores que tenham mantido trabalhadores em 
condições análogas à de escravos da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; (vii) a Lista do 
Banco Mundial (World Bank Debarred Parties); e/ou (viii) a Lista do Banco Interamericano para a 
Reconstrução e Desenvolvimento (Debarred Firms and Individuals).
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5.2.2. Por ocasião do Resgate Antecipado Obrigatório, o valor devido pela Emissora será 
equivalente ao maior entre (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do 
efetivo Resgate Antecipado Obrigatório (“Data do Resgate Antecipado Obrigatório”) (exclusive), 
ou (ii) o valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor 
Nominal Atualizado das Debêntures, conforme o caso, acrescido (a) da Remuneração, conforme 
o caso, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro 
IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration aproximada equivalente à duration 
remanescente das Debêntures (conforme fórmula abaixo), na Data do Resgate Antecipado 
Obrigatório, utilizando-se a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede 
mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente 
anterior à Data do Resgate Antecipado Obrigatório calculado conforme fórmula abaixo; (b) dos 
Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos 
referentes às Debêntures (“Prêmio de Pagamento Antecipado do Resgate Antecipado 
Obrigatório” e “Montante de Pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório”, respectivamente):

=
onde:

VP = somatório do valor presente das parcelas de Prêmio de Pagamento 
Antecipado do Resgate Antecipado Obrigatório;

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores futuros devidos das Debêntures, 
sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da Remuneração das 
Debêntures e/ou da amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures, conforme o caso, referenciado à Data de Início de Rentabilidade;

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das Debêntures, 
conforme o caso, sendo "n" um número inteiro;

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

= {[(1 + ) ]}
onde:
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TESOURO IPCA = taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com 
juros semestrais (NTN-B), com duration aproximada equivalente à duration 
remanescente das Debêntures; 

nk = número de Dias Úteis entre a Data do Resgate Antecipado Obrigatório e a 
data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda.

Duration = equivale à somatória da ponderação dos prazos de vencimento de cada 
pagamento da Remuneração das Debêntures, pelo seu valor presente, calculada em 
anos, conforme fórmula abaixo:

onde:
n = número de pagamentos de Remuneração e/ou amortização;
t = número de dias úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total 
e a data prevista de pagamentos da Remuneração e/ou amortização 
programados;

FC _t = valor projetado de pagamento de remuneração e/ou amortização 
programados no prazo de t Dias Úteis;
i = taxa de Remuneração, % a.a., conforme definida na Cláusula 4.12 acima desta 
Escritura de Emissão.

5.2.2.1. O Resgate Antecipado Obrigatório será realizado mediante envio de comunicação 
individual aos Debenturistas ou publicação de anúncio, nos termos da Cláusula 4.21 acima, em 
ambos os casos com cópia para o Agente Fiduciário e a B3, com 3 (três) Dias Úteis de antecedência 
da data em que deverá realizar o efetivo Resgate Antecipado Obrigatório, sendo que na referida 
comunicação deverá constar: (i) a data de realização do Resgate Antecipado Obrigatório, que 
deverá ser um Dia Útil; (ii) a menção de que o valor correspondente ao pagamento será 
equivalente ao Montante de Pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório; e (iii) quaisquer 
outras informações necessárias à operacionalização do Resgate Antecipado Obrigatório. 

5.2.2.2. Caso, na data de realização do Resgate Antecipado Obrigatório, ainda não tenha 
sido comprovada a destinação da totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures, nos 
termos da Cláusula 3.2 acima, a Emissora deverá preparar um relatório, previamente à realização 
do Resgate Antecipado Obrigatório, com um resumo a respeito da destinação dos recursos 
decorrentes das Debêntures desde a data de disponibilização do última Relatório de 
Monitoramento (conforme definido abaixo), nos termos da Clausula 7.1, item (xxiii), que deverá 
ser apresentado ao Agente Fiduciário com, no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência do 
respectivo Resgate Antecipado Obrigatório. 
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5.2.2.3. O Resgate Antecipado Obrigatório para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3 seguirá os procedimentos de liquidação de eventos adotados por ela. Caso 
as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3, o Resgate Antecipado Obrigatório 
será realizado por meio do Escriturador.

5.2.2.4. As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula, serão 
obrigatoriamente canceladas. 

5.2.2.5. Não será admitido o resgate antecipado obrigatório parcial das Debêntures.

5.3. Amortização Extraordinária Facultativa

5.3.1. Enquanto não expressamente autorizada pela legislação e/ou regulamentação 
aplicáveis, as Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária pela Emissora. Caso 
venha a ser expressamente autorizada pela legislação e/ou regulamentação aplicáveis, as 
Debêntures poderão ser amortizadas extraordinariamente pela Emissora, observados os termos 
da referida legislação e/ou regulamentação aplicáveis e condições estabelecidas na Cláusula 5.1.3 
acima.

5.4. Oferta de Resgate Antecipado 

5.4.1. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures, a qualquer momento, desde que respeitado o disposto no inciso II do 
artigo 1°, §1°, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 ou de normas posteriores que as alterem, 
substituam ou complementem, e demais legislações ou regulamentações aplicáveis e que venham 
a ser editadas posteriormente. A oferta de resgate antecipado será endereçada a todos os 
Debenturistas, sendo assegurada a todos os Debenturistas a igualdade de condições para aceitar 
ou recusar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos 
e condições previstos abaixo (“Oferta de Resgate Antecipado”). 

5.4.2. Caso (i) a Emissora deseje realizar Oferta de Resgate Antecipado; e (ii) ainda não tenha 
sido comprovada a destinação da totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures, nos 
termos da Cláusula 3.2 acima, a Emissora deverá emitir um relatório, previamente à realização da 
Oferta de Resgate Antecipado, com um resumo a respeito da destinação dos recursos decorrentes 
das Debêntures desde a data de disponibilização do último Relatório de Monitoramento, nos 
termos da Clausula 7.1, item (xxiii) abaixo, sendo certo que a Emissora deverá disponibilizar tal 
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relatório ao Agente Fiduciário e em sua rede mundial de computadores, com, no mínimo, 5 (cinco) 
Dias Úteis de antecedência da data de realização da Oferta de Resgate Antecipado.

5.4.3. A Emissora realizará a Oferta de Resgate Antecipado por meio de comunicação individual 
enviada aos Debenturistas ou por meio de publicação de anúncio, nos termos da Cláusula 4.21 
acima, com cópia ao Agente Fiduciário e à B3, ou publicação de anúncio, (“Comunicação de Oferta 
de Resgate Antecipado”), com, no mínimo, 30 (trinta) Dias Úteis de antecedência da data em que 
se pretende realizar o resgate antecipado decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, sendo 
que na referida comunicação deverá constar: (i) o valor do prêmio de resgate, caso existente, que 
não poderá ser negativo; (ii) forma e o prazo de manifestação, à Emissora, pelo Debenturista que 
aceitar a Oferta de Resgate Antecipado; (iii) a data efetiva para o resgate das Debêntures e 
pagamento aos respectivos Debenturistas; e (iv) as demais informações necessárias para a 
tomada de decisão e operacionalização pelos Debenturistas. 

5.4.4. Após a publicação ou comunicação dos termos da Oferta de Resgate Antecipado, os 
Debenturistas que optarem pela adesão à referida oferta terão que se manifestar à Emissora, no 
prazo e forma dispostos na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado, a qual ocorrerá em 
uma única data para todas as Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, observado 
que a Emissora somente poderá resgatar antecipadamente a quantidade de Debêntures que 
tenha sido indicada por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado, 
desde que observados os termos da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 ou de normas 
posteriores que as alterem, substituam ou complementem, e demais regulamentações aplicáveis 
e que venham a ser editadas posteriormente.

5.4.5. A Emissora não poderá realizar oferta de resgate antecipado parcial das Debêntures.

5.4.6. O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito do resgate antecipado decorrente da 
Oferta de Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures, acrescido de (i) Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), 
conforme o caso, até a data do efetivo resgate antecipado decorrente da Oferta de Resgate 
Antecipado (exclusive), e (ii) se for o caso, prêmio de resgate antecipado a ser oferecido pelos 
Debenturistas, a exclusivo critério da Emissora, que não poderá ser negativo.

5.4.7. As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula 5.4, serão 
obrigatoriamente canceladas.

5.4.8. Caso (i) as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na B3, o resgate 
antecipado das Debêntures deverá ocorrer conforme os procedimentos operacionais 
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estabelecidos pela B3; ou (ii) as Debêntures estejam custodiadas fora do âmbito da B3, o resgate 
antecipado das Debêntures deverá ocorrer conforme os procedimentos operacionais 
estabelecidos pelo Escriturador.

5.4.9. A B3 e a ANBIMA deverão ser notificadas pela Emissora sobre a realização de resgate 
antecipado total proveniente da Oferta de Resgate Antecipado com antecedência mínima de 3 
(três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização, por meio de correspondência com o de acordo 
do Agente Fiduciário. 

5.5. Aquisição Facultativa 

5.5.1. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, após decorridos 2 (dois) anos contados da 
Data de Emissão, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, 
parágrafo 1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente permitido, 
nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de normas posteriores que as alterem, 
substituam ou complementem, ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, adquirir as 
Debêntures, condicionado ao aceite do Debenturista vendedor e desde que, conforme aplicável, 
observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, nas regras 
estabelecidas na Resolução CVM n° 77, de 29 de março de 2022 e nas demais regulamentações 
aplicáveis do CMN (“Aquisição Facultativa”).

5.5.2. Caso (i) a Emissora deseje realizar Aquisição Facultativa da totalidade das Debêntures 
para seu posterior cancelamento; e (ii) ainda não tenha sido comprovada a destinação da 
totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures, a Emissora deverá emitir um relatório, 
previamente à realização da Aquisição Facultativa, com um resumo a respeito da destinação dos 
recursos decorrentes das Debêntures desde a data de disponibilização do último Relatório de 
Monitoramento, nos termos da Clausula 7.1, item (xxiii) abaixo, sendo certo que a Emissora deverá 
disponibilizar tal relatório ao Agente Fiduciário e em sua rede mundial de computadores, com, no 
mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência da data de realização da Aquisição Facultativa.

5.5.3. As Debêntures adquiridas pela Emissora nos termos da Cláusula 5.5.1 acima poderão, 
a critério da Emissora e desde que observada a regulamentação aplicável em vigor, (i) ser 
canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, 
se e quando recolocadas no mercado, farão jus à remuneração aplicável às demais Debêntures. 
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CLÁUSULA VI
VENCIMENTO ANTECIPADO

6.1. Vencimento Antecipado Automático 

6.1.1. Observado o disposto na Cláusula 6.5 abaixo, o Agente Fiduciário deverá, 
automaticamente, considerar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas as 
obrigações objeto desta Escritura de Emissão, na data em que tomar ciência da ocorrência de 
qualquer um dos seguintes eventos, observados os respectivos prazos de cura (cada evento, um 
“Evento de Inadimplemento Automático”): 

(i) descumprimento, pela Emissora e/ou pela Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, 
limitado até o Completion do Projeto), de qualquer obrigação pecuniária relativa às 
Debêntures e/ou a esta Escritura de Emissão e/ou aos Contratos de Garantia, não sanado
no prazo de 2 (dois) Dias Úteis da respectiva data de pagamento prevista nesta Escritura 
de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia; 

(ii) ocorrência de: (a) liquidação, dissolução, extinção ou decretação de falência da Emissora 
e/ou da Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion do 
Projeto); (b) pedido de autofalência formulado pela Emissora e/ou pela Fiadora 
(exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), conforme o 
caso, independente do deferimento do respectivo pedido; (c) pedido de falência 
formulado por terceiros em face da Emissora e/ou da Fiadora (exclusivamente em relação 
à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto) e não devidamente elidido no prazo legal; 
(d) propositura, pela Emissora e/ou pela Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, 
limitado até o Completion do Projeto), de plano de recuperação extrajudicial a qualquer 
credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida 
homologação judicial do referido plano; ou (e) ingresso, pela Emissora e/ou pela Fiadora 
(exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), em juízo com 
requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do 
processamento de recuperação ou de sua concessão pelo juízo competente; 

(iii) uma vez obtido o registro, em caso de cancelamento do registro de companhia aberta da 
categoria “B” da Emissora perante a CVM; 

(iv) transformação da forma societária da Emissora de modo que deixe de ser sociedade por 
ações, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; 
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(v) não utilização, pela Emissora, dos recursos líquidos obtidos com a Emissão conforme o 
disposto na Cláusula 3.2 desta Escritura de Emissão; 

(vi) questionamento judicial, administrativo e/ou arbitral de quaisquer termos e condições 
desta Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia pela Emissora, pela Fiadora, 
pelos controladores da Fiadora e/ou por qualquer sociedade controlada da Fiadora;

(vii) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida ou instrumento financeiro da 
Emissora e/ou da Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion 
do Projeto), no mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, nos termos de 1 
(um) ou mais instrumentos financeiros, nos quais a Emissora e/ou a Fiadora seja(m) 
devedora(s) e/ou garantidora(s), em valor igual ou superior a (a) em relação à Emissora, 
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais); e (b) em relação à Fiadora, R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais), individual ou agregado, ou o seu equivalente em 
outras moedas, desde que o pagamento referente ao vencimento antecipado não seja 
efetuado no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis a contar da declaração do vencimento; 

(viii) a não realização do Resgate Antecipado Obrigatório, nos termos da Cláusula 5.2 acima; 

(ix) a realização de Troca de Controle antes da Data Permitida Para Resgate sem que sejam 
cumpridas as condicionantes previstas no item (ii) da Cláusula 5.2.1.2 acima;

(x) alteração do objeto social da Emissora e/ou da Fiadora (exclusivamente em relação à 
Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), conforme disposto em seus estatutos 
sociais, vigentes na Data de Emissão, de forma a alterar as atividades preponderantes por 
elas praticadas; 

(xi) qualquer forma de transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a 
terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora e/ou pela Fiadora, das obrigações assumidas 
nesta Escritura de Emissão ou nos Contratos de Garantia, exceto (a) no caso da Fiadora, 
se em decorrência de Reorganizações Societárias Permitidas; ou (b) no caso de 
transferência de ações emitidas pela Emissora, nos termos permitidos pela presente 
Escritura de Emissão; ou (c) pela hipótese prevista na Cláusula 4.24 acima;

(xii) declaração judicial, arbitral e/ou administrativa de invalidade, ineficácia, nulidade ou 
inexequibilidade, de maneira integral, desta Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de 
Garantia, ou caso a validade ou exequibilidade deste instrumento seja contestada pela 
Emissora ou qualquer uma de suas controladas, exceto se (a) revertida no prazo de até 15 
(quinze) dias contados de declaração judicial e/ou administrativa nesse sentido; e/ou (b)
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no caso de declaração de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade da Fiança 
e/ou de qualquer das Garantias Reais, a Emissora e/ou a Fiadora propuser(em) aos 
Debenturistas a substituição da Fiança e/ou da respectiva Garantia Real por outra garantia, 
conforme o caso, em até 15 (quinze) dias, proposta esta que deverá ser aprovada pelos 
Debenturistas em Assembleia Geral de Debenturistas;

(xiii) enquanto não ocorrer o Completion do Projeto, redução de capital social da Emissora e/ou 
da Fiadora, exceto se: (a) a operação tiver sido previamente aprovada pelos Debenturistas, 
conforme disposto no artigo 174, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e previsto 
nesta Escritura de Emissão, e se obtidas as devidas aprovações nos termos do Contrato de 
Concessão; (b) para absorção de prejuízos; ou (c) decorrente das Reorganizações 
Societárias Permitidas; 

(xiv) após o Completion do Projeto, redução de capital social da Emissora, exceto se (a) a 
Emissora estiver adimplente com as obrigações oriundas dos Documentos da Oferta; (b)
forem obtidas as devidas anuências, nos termos do Contrato de Concessão; e (c) estiver 
sendo observado o ICSD Manutenção, sendo certo que, nesta hipótese, não deverão ser 
considerados eventuais recursos depositados na Conta Vinculada ICSD (conforme definido 
abaixo)

(xv) enquanto não ocorrer o Completion do Projeto, pagamento de mútuos celebrados pela 
Emissora, na qualidade de mutuária, com seus acionistas, diretos ou indiretos (“Mútuos 
Intercompany”), exceto caso a necessidade do mútuo seja devido ao atraso dos 
desembolsos dos Financiamentos de Longo Prazo e os referidos pagamentos sejam 
realizados com recursos decorrentes de desembolsos dos Financiamentos de Longo Prazo; 

(xvi) enquanto não ocorrer o Completion do Projeto, distribuição e/ou pagamento, pela 
Emissora, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições 
de lucros (“Pagamentos aos Acionistas”), bem como a realização de resgate, recompra, 
amortização ou bonificação de ações de emissão da Emissora; 

(xvii) após o Completion do Projeto, realização de resgate, recompra, amortização ou 
bonificação de ações de emissão da Emissora, bem como Pagamentos aos Acionistas, 
exceto se, cumulativamente (a) a Emissora estiver adimplente com as obrigações oriundas 
dos Documentos da Oferta, e (b) estiver sendo observado o ICSD Manutenção, sendo 
certo que, nesta hipótese, não deverão ser considerados eventuais recursos depositados 
na Conta Vinculada ICSD;
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(xviii) efetiva perda, extinção, revogação ou término antecipado da Concessão por caducidade, 
exceto caso tenha sido obtido efeito suspensivo em relação a tais medidas no prazo de 30 
(trinta) dias da perda, extinção, revogação ou término antecipado; e

(xix) cisão, fusão ou incorporação da Emissora e/ou de Controladas Relevantes (exclusivamente 
em relação às Controladas Relevantes, limitado até o Completion do Projeto), incluindo 
incorporação de ações da Emissora, exceto se: (a) se for assegurado aos Debenturistas 
que desejarem o resgate das Debêntures de que forem titulares, durante o prazo mínimo 
de 6 (seis) meses a contar da data da publicação das atas das assembleias relativas à cisão, 
fusão ou incorporação, incluindo incorporação de ações nos termos do art. 231, §1º da Lei 
de Sociedades Anônimas, caso permitido pela legislação aplicável; ou (b) mantido o 
controle acionário e/ou a gestão, direta ou indireta, pela Brookfield Asset Management 
(“Reorganizações Societárias Autorizadas”). 

6.2. Vencimento Antecipado Não Automático

6.2.1. Na ocorrência de quaisquer eventos abaixo listados (“Eventos de Inadimplemento 
Não Automáticos” e, em conjunto os Eventos de Inadimplemento Automáticos, “Eventos de 
Inadimplemento”), o Agente Fiduciário deverá convocar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da 
data em que tomar ciência do Evento de Inadimplemento Não Automático, uma Assembleia Geral 
de Debenturistas para deliberar sobre a declaração do vencimento antecipado das Debêntures, 
conforme previsto na Cláusula 6.2.2 abaixo: 

(i) inadimplemento, pela Emissora ou pela Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, 
limitado até o Completion do Projeto), de qualquer obrigação não pecuniária prevista 
nesta Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantias não sanado no prazo de 20 
(vinte) Dias Úteis contados do referido descumprimento; 

(ii) descumprimento, pela Emissora e/ou pela Fiadora e/ou pelas Controladas Relevantes 
(exclusivamente em relação à Fiadora e às Controladas Relevantes, limitado até o 
Completion do Projeto), de qualquer obrigação constante de qualquer decisão judicial 
transitada em julgado, decisão arbitral ou de decisão contra a qual não tenha sido 
interposto recurso ou medida judicial cabível dentro do prazo legal, conforme o caso, em 
valor, individual ou agregado, igual ou superior a (a) em relação à Emissora, R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais); (b) em relação à Fiadora, R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais); e (c) em relação às Controladas Relevantes, 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ou o seu equivalente em outras moedas; 
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(iii) inadimplemento, a partir da Data de Emissão, pela Emissora e/ou pela Fiadora e/ou suas 
Controladas Relevantes (exclusivamente em relação à Fiadora e às Controladas Relevantes, 
limitado até o Completion do Projeto), de obrigações pecuniárias, nos termos de 1 (um) 
ou mais instrumentos financeiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de 
operações nos mercados financeiro e/ou de capitais), ressalvadas as obrigações previstas 
nesta Escritura de Emissão, em valor individual ou agregado, igual ou superior a (a) em 
relação à Emissora, R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais); (b) em relação à Fiadora, R$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); ou (c) em relação às Controladas 
Relevantes, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ou o seu equivalente em outras 
moedas, desde que observados os respectivos prazos de cura de referidas obrigações 
pecuniárias nos termos dos instrumentos financeiros; 

(iv) até o Completion do Projeto, ocorrência de: (a) liquidação, dissolução, extinção ou 
decretação de falência de controladas da Fiadora cuja receita operacional bruta 
represente, individualmente ou em conjunto, 20% (vinte por cento) da receita operacional 
bruta consolidada, excluindo receita de construção, da Fiadora, considerando as 4 (quatro) 
últimas informações financeiras trimestrais (ITRs) da Fiadora à época do evento, calculado 
de forma acumulada nos 4 (quatro) trimestres imediatamente anteriores ao respectivo 
cálculo (“Controladas Relevantes”; sendo certo que, em nenhuma hipótese, a Emissora será 
considerada uma Controlada Relevante); (b) pedido de autofalência formulado por 
quaisquer das Controladas Relevantes, independente do deferimento do respectivo 
pedido; (c) pedido de falência formulado por terceiros em face das Controladas Relevantes 
e não devidamente elidido no prazo legal; (d) propositura, por quaisquer das Controladas 
Relevantes, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, 
independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido 
plano; ou (e) ingresso, por quaisquer das Controladas Relevantes, em juízo com 
requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do 
processamento de recuperação ou de sua concessão pelo juízo competente;

(v) até o Completion do Projeto, declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida ou 
instrumento financeiro de quaisquer das Controladas Relevantes, no mercado financeiro 
ou de capitais, local ou internacional, nos termos de 1 (um) ou mais instrumentos 
financeiros, nos quais as Controladas Relevantes sejam devedoras e/ou garantidoras, em 
valor igual ou superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), individual ou 
agregado, ou o seu equivalente em outras moedas, desde que o pagamento referente ao 
vencimento antecipado não seja efetuado no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis a contar da 
declaração do vencimento; 
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(vi) até o Completion do Projeto, alienação, cessão ou venda de participação acionária de 
Controladas Relevantes em valor igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), exceto se os recursos líquidos provenientes de tal alienação, cessão ou venda 
permanecerem no ativo da Fiadora, sendo vedada a distribuição de tais recursos via 
dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros ou 
de proventos de qualquer natureza aos acionistas da Fiadora;

(vii) protesto de títulos contra a Emissora e/ou a Fiadora e/ou suas Controladas Relevantes 
(exclusivamente em relação à Fiadora e às Controladas Relevantes, limitado até o 
Completion do Projeto), cujo valor, individual ou global, seja igual ou superior a (a) em 
relação à Emissora, R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais); (b) em relação à Fiadora, R$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); ou (c) em relação às Controladas 
Relevantes, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ou o seu equivalente em outras 
moedas, salvo se for validamente comprovado pela Emissora e/ou pela Fiadora e/ou pelas 
Controladas Relevantes, conforme o caso, que o(s) protesto(s) foi(ram) (1) efetivamente 
suspenso(s) dentro do prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data do respectivo 
evento; (2) cancelado(s) no prazo legal; ou (3) prestadas garantias em juízo e aceitas pelo 
Poder Judiciário; 

(viii) interrupção integral das atividades da Emissora, por um período superior a 60 (sessenta) 
dias consecutivos ou 90 (noventa) dias alternados em um período de 12 (doze) meses, 
desde que cause um Impacto Adverso Relevante (conforme definido abaixo); 

(ix) abandono, de forma total ou parcial, e/ou paralisação, por um período superior a 60 
(sessenta) dias consecutivos ou 90 (noventa) dias alternados em um período de 12 (doze) 
meses na execução das atividades desenvolvidas pela Emissora no âmbito da Concessão; 

(x) efetiva perda, extinção, revogação ou término antecipado da Concessão, por qualquer 
motivo, inclusive por rescisão, encampação, ou anulação da Concessão, exceto caso tenha 
sido obtido efeito suspensivo em relação a tais medidas no prazo de 30 (trinta) dias da 
perda, extinção, revogação ou término antecipado; 

(xi) revelarem-se incorretas, insuficientes ou inconsistentes, em seus aspectos relevantes, ou 
provarem-se falsas quaisquer das declarações e garantias prestadas pela Emissora e/ou 
pela Fiadora nesta Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia e/ou em quaisquer 
Documentos da Oferta, no momento em que foram prestadas;
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(xii) não renovação, não obtenção, cancelamento, revogação, extinção ou suspensão das 
aprovações, alvarás, concessões, autorizações, registros e licenças, inclusive as 
ambientais essenciais para a atividade da Emissora, exceto por aquelas (a) que estejam 
em processo de obtenção ou renovação tempestiva, nos termos do artigo 14º, parágrafo 
4º da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011; (b) cuja aplicabilidade esteja 
sendo questionada de boa-fé, pela Emissora, nas esferas administrativa e/ou judicial, e 
cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida dentro do prazo 
legal e enquanto ela estiver vigente; (c) cuja não renovação, não obtenção, cancelamento, 
revogação ou extinção não cause um Impacto Adverso Relevante; (d) que já estejam 
irregulares previamente ao encerramento do período de operação assistida da Concessão, 
desde que (1) não tenham se dado por ato ou omissão da Emissora e (2) cuja 
irregularidade seja sanada nos termos e prazos previstos no Contrato de Concessão; ou 
(v) que decorram de ato ou fato comprovadamente imputável exclusivamente ao Poder 
Concedente, sendo certo que, exclusivamente para fins do item “v” acima, a Emissora se 
compromete, de maneira irrevogável e irretratável, a adotar todas as medidas que lhe 
sejam cabíveis e imputáveis; 

(xiii) cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transferência pela Emissora e/ou pela 
Fiadora e/ou por quaisquer de suas Controladas Relevantes (exclusivamente em relação à 
Emissora e às Controladas Relevantes, limitado até o Completion do Projeto), por qualquer 
meio, de ativo(s) da Emissora relacionados à operação e manutenção da Concessão, desde 
que assim permitido pelo Contrato de Concessão, em qualquer caso em valor igual ou 
superior a (a) em relação à Emissora, R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais); (b) em 
relação à Fiadora, R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); e (c) em 
relação às Controladas Relevantes, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), 
ressalvadas as hipóteses de substituição em razão de desgaste, depreciação ou 
obsolescência; 

(xiv) contratação, pela Emissora, de endividamento adicional, exceto (a) capital de giro da 
Emissora no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, desde que em montante 
(individual ou agregado) igual ou inferior a 1/6 (um sexto) do faturamento bruto anual da 
Emissora, com base na sua última demonstração financeira auditada; (b) por Mútuos 
Intercompany, desde que sejam capitalizados na ocorrência de uma decretação de 
vencimento antecipado e os direitos dos acionistas oriundos dos contratos de mútuo 
sejam cedidos fiduciariamente aos Debenturistas; (c) adiantamentos para futuro aumento 
de capital da Emissora celebrados entre a Emissora e a Fiadora de forma irrevogável e 
irretratável (sem reembolso); (d) pelos financiamentos a serem contratados pela Emissora 
(1) junto ao Banco do Nordeste do Brasil (“Financiamento BNB”) e/ou (2) por meio de 
repasse de linha de financiamento do Programa Saneamento para Todos destinada ao 
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Projeto (“Financiamento SPT”), sendo que, em qualquer caso, o valor de principal do 
Financiamento BNB e/ou do Financiamento SPT não poderá ser, em conjunto ou 
individualmente, superior a R$ 1.7000.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais) 
(“Financiamentos de Longo Prazo”); e (3) por meio de contratação (I) de fianças bancárias 
junto a instituições financeiras a serem oportunamente definidas em garantia das 
obrigações a serem assumidas na hipótese prevista no itens “d.1” acima (“Fianças BNB”); 
(II) da Fiança Bancária Conta Vinculada ICSD, se aplicável; (III) das Fianças Bancárias Saldo 
Mínimo da Conta Reserva (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios), se aplicável; e (IV) de fianças bancárias em garantia a contratos necessários 
para a operação e manutenção do Projeto no curso ordinário dos negócios da Emissora
(“Fianças do Projeto”), sendo certo que, em relação às Fianças do Projeto em valor superior 
a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), estas deverão contar com garantia fidejussória 
prestada pela Fiadora (sendo os itens (1), (2) e (3) acima, os “Endividamentos Permitidos”);  

(xv) constituição de qualquer ônus, encargos e/ou gravames, diminuições ou restrições de 
qualquer natureza sobre quaisquer dos bens e/ou direitos objeto das Garantias Reais a 
serem constituídas nos termos dos Contratos de Garantia, exceto por eventual 
compartilhamento das Garantias Reais no âmbito de quaisquer dos Financiamentos de 
Longo Prazo e/ou das Fianças BNB, sem ordem de preferência de recebimento no caso de 
excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor; 

(xvi) a Emissora deixar de observar, durante o período compreendido entre a data do 
Completion do Projeto e a integral liquidação das Obrigações Garantidas, o índice de 
cobertura do serviço da dívida (“ICSD”) manutenção equivalente a, no mínimo, a 1,20 (um 
inteiro e vinte centésimos) (“ICSD Manutenção”), a ser calculado anualmente conforme 
fórmula disposta abaixo, por 2 (dois) períodos consecutivos ou 3 (três) períodos 
alternados, sendo que o ICSD Manutenção também será considerado como cumprido 
caso, cumulativamente (i) esteja no intervalo entre 1,00 (um inteiro) e 1,20 (um inteiro e 
vinte centésimos), e (ii) sejam depositados na Conta Vinculada ICSD recursos necessários 
para que o ICSD Manutenção atinja 1.20x

ICSD Manutenção = [(+) EBITDA Ajustado (-) Tributos Pagos (+/-) Variação de Capital de 
Giro (-) Investimentos + Conta Vinculada ICSD] / Serviço das Dívidas 

Sendo:

EBITDA Ajustado = lucro (prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da contribuição 
social, (i) adicionando-se (a) despesas não operacionais e não recorrentes; (b) despesas 
financeiras; (c) despesas com amortizações e depreciações (apresentadas no fluxo de caixa 
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método indireto); e (ii) excluindo-se (a) receitas não operacionais e não recorrentes; e (b) 
receitas financeiras, relativos ao período de janeiro a dezembro do ano de apuração do 
ICSD Manutenção;

Tributos Pagos = somatório do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido pagos no período de janeiro a dezembro do ano de apuração do ICSD 
Manutenção;

Investimentos = o montante financeiro investido pela Emissora para a execução de obras 
e para a aquisição de equipamentos do Projeto relacionados às suas atividades 
operacionais;

Variação do Capital de Giro = (Necessidade de Capital de Giro no período "t"*) menos 
(Necessidade de Capital de Giro no período "t-1"**), em que:

Necessidade de Capital de Giro no período t = (+) Ativo Circulante menos Disponibilidades 
(-) Passivo Circulante menos Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo.

"t"* corresponde ao período de janeiro a dezembro do ano de apuração do ICSD 
Manutenção;

"t-1"** corresponde ao período de janeiro a dezembro do ano imediatamente anterior ao 
de apuração do ICSD Manutenção.

Para fins do cálculo do ICSD Manutenção, caso a Variação do Capital de Giro seja positiva, 
o montante de tal variação deverá ser subtraído do valor final do numerador da fórmula 
do ICSD Manutenção. Caso a Variação do Capital de Giro seja negativa, o montante de tal 
variação deverá ser somado ao valor final do numerador da fórmula do ICSD Manutenção. 

Conta Vinculada ICSD = conta de titularidade da Emissora que será cedida fiduciariamente, 
onde a Emissora poderá depositar até 31 de dezembro de cada ano de apuração valores 
oriundos da sua conta livre movimento caso o ICSD Manutenção esteja entre 1,00 (um 
inteiro) a 1,20 (um inteiro e vinte centésimos). Os valores depositados na Conta Vinculada 
ICSD só poderão ser sacados/retirados no exercício seguinte quando e se verificado, por 
meio de suas demonstrações financeiras auditadas, que o ICSD Manutenção apurado, sem 
levar em consideração a Conta Vinculada ICSD já é superior ao mínimo estabelecido. A 
Conta Vinculada ICSD poderá ser substituída por fiança bancária de mesmo valor, com 
prazo mínimo de 12 meses e desde que emitida por banco de 1ª (primeira) linha (rating
“AAA” ou equivalente em escala nacional emitido pela Standard & Poor's Ratings do Brasil 
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Ltda., Moody’s América Latina ou a Fitch Ratings) ou pelo Itaú Unibanco S.A., Banco BTG 
Pactual, Banco Bradesco S.A., Banco Santander Brasil S.A., Banco Safra S.A. ou Banco do 
Brasil S.A., desde que (i) contratada por entidade que não seja a Emissora e o ônus da 
obrigação de reembolso em caso de honra não caia sobre a Emissora, ou (ii) contratada 
pela Emissora e garantida por fiança corporativa prestada pela Fiadora (“Fiança Bancária 
Conta Vinculada ICSD”).

Serviço das Dívidas = Somatório dos montantes pagos pela Emissora a título de juros e 
principal aos credores de empréstimos e financiamentos bancários, títulos e valores 
mobiliários, mútuos, leasing financeiro e demais títulos de dívida da Emissora.

(xvii) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de 
qualquer jurisdição que resulte na perda efetiva, pela Emissora, da propriedade e/ou da 
posse direta ou indireta de ativos cuja perda cause um Impacto Adverso Relevante, exceto, 
em todos os casos, se tal medida for cancelada, sustada ou, por qualquer forma, suspensa, 
em qualquer hipótese, dentro dos prazos legais; 

(xviii) declaração judicial de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade de qualquer das 
disposições desta Escritura de Emissão, bem como de seus eventuais aditamentos, salvo 
(a) aquelas disposições cuja invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade não 
afetem: (1) a validade, a eficácia e exequibilidade da presente Escritura de Emissão e de 
seus eventuais aditamentos; (2) o pontual cumprimento das obrigações assumidas pela 
Emissora perante os Debenturistas, nos termos desta Escritura de Emissão e de seus 
eventuais aditamentos; e (3) os seus poderes ou capacidade jurídica e/ou econômico-
financeira de cumprir quaisquer de suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão 
e de seus eventuais aditamentos; (b) se revertida no prazo de até 15 (quinze) dias contados 
de declaração judicial e/ou administrativa nesse sentido; e/ou (b) no caso de declaração 
de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade da Fiança e/ou de qualquer das 
Garantias Reais, a Emissora e/ou a Fiadora propuser(em) aos Debenturistas a substituição 
da Fiança ou da Fiadora e/ou da respectiva Garantia Real por outra garantia, conforme o 
caso, proposta esta que deverá ser aprovada pelos Debenturistas em Assembleia Geral de 
Debenturistas; 

(xix) existência, contra a Emissora, a Fiadora, as Controladas Relevantes e/ou seus respectivos 
administradores, empregados e funcionários, comprovadamente agindo em nome da 
Emissora, da Fiadora e/ou das Controladas Relevantes (exclusivamente em relação à 
Fiadora, às Controladas Relevantes e seus respectivos administradores, empregados e 
funcionários, limitado até o Completion do Projeto), de sentença condenatória ou decisão 
administrativa, de exigibilidade imediata (sem efeito suspensivo), em processos judiciais 
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e/ou administrativos, conforme aplicável, em razão da violação de qualquer dispositivo de 
qualquer lei ou regulamento contra a prática de corrupção, crimes contra a ordem 
econômica ou tributária, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou contra 
o sistema financeiro nacional, o mercado de capitais ou a administração pública, nacional 
ou estrangeira, incluindo, sem limitação, atos ilícitos que possam ensejar responsabilidade 
administrativa, civil ou criminal nos termos das Leis nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, conforme alterada, da Lei nº 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, conforme alterada, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, conforme alterada, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (ou outras normas de 
licitações e contratos da administração pública), conforme alterada, da Lei nº 9.613, de 3 
de março de 1998, conforme alterada, da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, 
conforme alterada, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, o Decreto nº 11.129, de 11 
de julho de 2022, conforme alterada, o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006 que promulgou a Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 31 de 
outubro de 2003, U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977, e a UK Bribery Act, em qualquer 
caso, caso aplicável a elas, as portarias e instruções normativas expedidas pela 
Controladoria Geral da União nos termos da lei e decreto acima mencionados, bem como 
todas as leis, decretos, regulamentos e demais atos normativos expedidos por autoridade 
governamental com jurisdição sobre a Emissora e/ou a Fiadora, relacionados a esta 
matéria (em conjunto, as “Leis Anticorrupção”); e 

(xx) existência, contra a Emissora, a Fiadora e/ou suas Controladas Relevantes (exclusivamente 
em relação à Fiadora e às Controladas Relevantes, limitado até o Completion do Projeto), 
de sentença condenatória ou decisão administrativa ou arbitral, de exigibilidade imediata, 
em processos judiciais, administrativos e/ou arbitrais, conforme aplicável, relacionados ao 
descumprimento (a) à Legislação Socioambiental (conforme definido abaixo), exceto por 
aquelas (1) cuja aplicabilidade esteja sendo questionada de boa-fé, pela Emissora e/ou 
pela Fiadora e/ou pelas Controladas Relevantes, nas esferas administrativa e/ou judicial, e 
cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida dentro do prazo 
legal e enquanto estiver vigente; ou (2) que não causem um Impacto Adverso Relevante; 
e/ou (b) à Legislação de Proteção Social. 

6.2.2. A ocorrência de qualquer dos eventos acima descritos deverá ser prontamente 
comunicada, ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em até 3 (três) Dias Úteis da data em que a 
Emissora tomar ciência de tal evento. O descumprimento deste dever pela Emissora não impedirá 
o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus poderes, faculdades e 
pretensões previstos nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, inclusive 
o de declarar o vencimento antecipado das Debêntures, respeitados os prazos de cura. 
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6.2.3. A decretação de vencimento antecipado das Debêntures ocorrerá por meio da 
Assembleia Geral de Debenturistas, que será convocada e instalada de acordo com os 
procedimentos e quórum previstos na Cláusula IX desta Escritura de Emissão, e somente poderá 
determinar que o Agente Fiduciário declare o vencimento antecipado das Debêntures se 
aprovado por titulares que representem, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação, em 
1ª (primeira) convocação, e maioria dos presentes nas Assembleias Gerais de Debenturistas, em 
2ª (segunda) convocação, desde que presentes ao menos 10% (dez por cento) das Debêntures 
em Circulação. O Agente Fiduciário não deverá declarar o vencimento antecipado das Debêntures 
caso não seja atingido o quórum a que se refere essa cláusula na Assembleia Geral de 
Debenturistas ou, ainda, caso a Assembleia Geral de Debenturistas não ocorra por qualquer 
motivo. 

6.3. As referências a “controle” realizadas nesta Cláusula VI e em seus subitens acima, bem 
como nas demais Cláusulas desta Escritura de Emissão, deverão ser entendidas como tendo o 
sentido conferido pelo artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações. 

6.4. Os valores desta Cláusula VI serão corrigidos anualmente, de acordo com a variação 
do índice IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que 
vier a substituí-lo.

6.5. Em caso de vencimento antecipado (automático ou não automático) das Debêntures 
e observado o disposto nesta Cláusula VI, a Emissora se obriga a (i) comunicar imediatamente a 
B3 acerca de tal declaração do vencimento antecipado das Debêntures; e (ii) efetuar o pagamento 
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive), 
sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura de Emissão, em até 3 
(três) Dias Úteis contados do recebimento, pela Emissora, de comunicação por escrito a ser 
enviada pelo Agente Fiduciário à Emissora, contendo todas as informações para o pagamento, 
pela Emissora, do saldo devedor no âmbito desta Escritura de Emissão.

CLÁUSULA VII
OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA EMISSORA E DA FIADORA 

7.1. A Emissora e a Fiadora adicionalmente estarão obrigadas, conforme aplicável, até a 
liquidação de todas as obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, a: 
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(i) fornecer ao Agente Fiduciário:

(a) exclusivamente em relação à Emissora, dentro do prazo de 90 (noventa) dias após 
o término de cada exercício social ou na data de sua divulgação, o que ocorrer primeiro, 
cópia de suas demonstrações financeiras consolidadas completas relativas ao respectivo 
exercício, bem como memória de cálculo elaborada pela Emissora contendo todas as 
rubricas necessárias que demonstrem o cumprimento do ICSD Construção ou do ICSD 
Manutenção, conforme aplicável, sob pena de impossibilidade de acompanhamento do 
ICSD Construção ou do ICSD Manutenção, conforme aplicável, pelo Agente Fiduciário, 
podendo este solicitar à Emissora todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se 
façam necessários; 

(b) em até 90 (noventa) dias após o encerramento de cada exercício social, uma 
declaração assinada por representantes da Emissora e da Fiadora (sendo certo que, 
exclusivamente em relação à Fiadora, a presente obrigação será válida apenas até o 
Completion do Projeto), na forma dos seus estatutos sociais, atestando: (1) que 
permanecem válidas as disposições contidas nesta Escritura de Emissão; e (2) não 
ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado e inexistência de 
descumprimento de obrigações da Emissora perante os Debenturistas;

(c) exclusivamente em relação à Emissora, cópia das informações periódicas e 
eventuais exigidas pela Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
80”), nos prazos ali previstos e, dentro do prazo legalmente estabelecido, após o término 
dos trimestres encerrados em 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro de cada ano, 
cópia de suas informações trimestrais (ITRs), acompanhadas de relatório de revisão 
especial, emitido por quaisquer dos Auditores Independentes, caso não estejam 
disponíveis no website da CVM;

(d) exclusivamente em relação à Emissora, notificação, em até 10 (dez) Dias Úteis da 
data da convocação de qualquer Assembleia Geral de Debenturistas nos prazos 
legalmente estabelecidos, informando, inclusive, a data e ordem do dia das referidas 
Assembleias;

(e) exclusivamente em relação à Emissora, dentro de 10 (dez) Dias Úteis, sempre 
considerando-se o escopo da solicitação, ou em prazo inferior, se assim determinado por 
autoridade competente, informações sobre a Emissora que o Agente Fiduciário 
eventualmente requerer, desde que tais informações sejam relevantes para a presente 
Emissão e ressalvadas as informações de natureza estratégica e/ou confidencial para a 
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Emissora que a Emissora não estejam autorizadas a divulgar nos termos da 
regulamentação a elas aplicável; 

(f) em até 5 (cinco) Dias Úteis após o seu recebimento, cópia de qualquer 
correspondência relevante ou notificação judicial ou extrajudicial recebida pela Emissora 
e/ou pela Fiadora relativa às Debêntures ou à presente Escritura de Emissão (sendo certo 
que, exclusivamente em relação à Fiadora, a presente obrigação será válida apenas até o 
Completion do Projeto);

(g) no prazo máximo de 3 (três) Dias Úteis contados da data em que a Emissora e/ou 
a Fiadora (exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto)
tomarem ciência de sua ocorrência, informações a respeito da ocorrência de qualquer 
Evento de Inadimplemento. O descumprimento desse dever pela Emissora e/ou pela 
Fiadora não impedirá o Agente Fiduciário ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer 
seus poderes, faculdades e pretensões previstos na presente Escritura de Emissão, inclusive 
o de declarar o vencimento antecipado; 

(h) no prazo máximo de 30 (trinta) dias antes do término do prazo para divulgação do 
relatório de que trata o inciso (xv) da Cláusula 8.16 abaixo, todos os atos societários 
necessários para elaboração de tal relatório, informações financeiras e cópia do 
organograma atualizado do seu grupo societário, contendo, inclusive, controladores e 
sociedades controladas, controle comum, coligadas, e integrante de bloco de controle no 
encerramento de cada exercício social, que venham a ser solicitados pelo Agente 
Fiduciário (sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora, a presente obrigação 
será válida apenas até o Completion do Projeto);

(i) exclusivamente em relação à Emissora, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis 
após o recebimento pela Emissora, o relatório de rating enviado pela Agência de 
Classificação de Risco; e

(j) exclusivamente em relação à Emissora, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis 
após a conclusão do arquivamento, cópia eletrônica (formato .pdf) com a devida chancela 
digital da JUCEAL dos atos e reuniões dos Debenturistas que integrem a Emissão. 

(ii) exclusivamente em relação à Emissora, realizar o registro de Emissora como companhia 
aberta perante a CVM, pelo menos como emissor categoria “B”, nos termos da Resolução 
CVM 80, até a data de registro da Oferta; 
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(iii) informar o Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de sua 
ocorrência, sobre qualquer evento que possa resultar em um impacto negativo adverso 
relevante nos negócios, na situação econômica ou financeira da Emissora e/ou da Fiadora 
(exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto), de tal forma 
que impeça ou afete de forma negativa a capacidade da Emissora e/ou da Fiadora 
(exclusivamente em relação à Fiadora, limitado até o Completion do Projeto) de cumprir 
qualquer de suas obrigações pecuniárias nos termos desta Escritura de Emissão, dos 
Contratos de Garantia e/ou dos demais documentos que instruem a Emissão e a Oferta 
(“Impacto Adverso Relevante”), observado o prazo constante da Cláusula 6.2.2 acima, para 
os casos em que referidas questões se configurarem como um Evento de Inadimplemento; 

(iv) exclusivamente em relação à Emissora, contratar e manter contratados às suas expensas 
os Prestadores de Serviços;

Para fins da presente Escritura de Emissão, os “Prestadores de Serviços” são: o Agente 
Fiduciário, o Banco Liquidante, o Escriturador, o sistema de negociação das Debêntures no 
mercado secundário, o Banco Depositário e a Agência de Classificação de Risco. 

(v) exclusivamente em relação à Emissora, fazer com que a Agência de Classificação de Risco 
atualize, anualmente, a classificação de risco referente à Emissão, até o vencimento das 
Debêntures, devendo a Emissora (a) divulgar e permitir que a Agência de Classificação de 
Risco divulgue amplamente ao mercado os relatórios com as respectivas súmulas das 
classificações de risco, com periodicidade de no mínimo 1 (um) ano, a contar da Data de 
Emissão, até a Data de Vencimento das Debêntures; e (b) entregar ao Agente Fiduciário 
os relatórios de classificação de risco preparados pela Agência de Classificação de Risco
no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de seu recebimento pela Emissora;

(vi) manter seus sistemas de contabilidade e de informações gerenciais, bem como seus livros 
contábeis e demais registros atualizados e em conformidade com os princípios contábeis 
geralmente aceitos no Brasil e de maneira que reflitam, fiel e adequadamente, sua situação 
financeira e os resultados de suas respectivas operações (sendo certo que, exclusivamente 
em relação à Fiadora, a presente obrigação será válida apenas até o Completion do 
Projeto); 

(vii) proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros, nos termos exigidos 
pela Lei das Sociedades por Ações, promovendo a publicação das suas demonstrações 
financeiras, nos termos exigidos pela legislação e regulamentação em vigor, conforme 
aplicável (sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora, a presente obrigação será 
válida apenas até o Completion do Projeto);
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(viii) exclusivamente em relação à Emissora, cumprir toda a regulamentação aplicável para as 
suas operações no âmbito da B3;

(ix) exclusivamente em relação à Emissora, cumprir com todas as suas obrigações perante a 
CVM, a ANBIMA e a B3, incluindo o envio de documentos e prestação de informações que 
lhe forem solicitadas pelos referidos entes, de acordo com regulamentos, regras e normas 
aplicáveis;

(x) realizar o recolhimento de todos os tributos, tarifas e emolumentos que incidam ou 
venham a incidir sobre as Debêntures que sejam de responsabilidade da Emissora e/ou da 
Fiadora;

(xi) manter-se adimplente com relação a todos os tributos ou contribuições devidos pela 
Emissora às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, bem como com relação às 
contribuições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), incidentes a partir da presente data, exceto com relação 
àqueles tributos que estejam sendo contestados de boa-fé pela Emissora, nas esferas 
administrativa ou judicial, e cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito 
suspensivo obtida dentro do prazo legal e enquanto ela estiver vigente, ou que não gere 
um Impacto Adverso Relevante (sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora, a 
presente obrigação será válida apenas até o Completion do Projeto); 

(xii) exclusivamente em relação à Emissora, manter válidas e regulares todas as autorizações e 
licenças (inclusive ambientais), alvarás, concessões ou aprovações impreteríveis à 
exploração de seus negócios relativos ao Projeto e/ou ao exercício das atividades da 
Emissora, exceto (a) por aquelas em processo tempestivo de obtenção, renovação ou 
prorrogação de prazo, conforme aplicável; ou (b) aquelas cuja ausência não resulte em 
Impacto Adverso Relevante; 

(xiii) exclusivamente em relação à Emissora, convocar, nos termos da Cláusula IX abaixo, 
Assembleias Gerais de Debenturistas para deliberar sobre qualquer das matérias que, no 
entendimento exclusivo da Emissora, afete direta ou indiretamente os interesses dos 
Debenturistas e nos casos em que o Agente Fiduciário deva fazer, nos termos dessa 
Escritura de Emissão, mas não o faça;

(xiv) exclusivamente em relação à Emissora, comparecer, obrigatoriamente, nas Assembleias 
Gerais de Debenturistas, por meio de seus representantes legais (a) nos casos em que as 
Assembleias Gerais de Debenturistas venham a ser convocadas pela Emissora; e (b) nas 
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hipóteses em que a presença da Emissora venha a ser solicitada pelos Debenturistas ou 
pelo Agente Fiduciário, nos termos da Cláusula 9.11 abaixo;

(xv) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações 
necessárias à celebração desta Escritura de Emissão e dos demais documentos 
relacionados à Emissão e à Oferta, incluindo os Contratos de Garantia, bem como ao 
cumprimento de todas as obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, nos demais 
Documentos da Oferta e nos Contratos de Garantia, conforme aplicável; 

(xvi) não realizar operações fora de seu objeto social ou em desacordo com seu estatuto social 
ou com esta Escritura de Emissão, observadas as disposições estatutárias, legais e 
regulamentares em vigor, que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual 
e integral cumprimento das obrigações assumidas perante os Debenturistas, nos termos 
desta Escritura de Emissão (sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora, a 
presente obrigação será válida apenas até o Completion do Projeto); 

(xvii) cumprir as leis, regulamentos e normas administrativas em vigor, determinações dos 
órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, 
exceto com relação às leis, regulamentos e normas administrativas (a) que estejam sendo 
contestadas de boa-fé pela Emissora e/ou pela Fiadora nas esferas administrativa ou 
judicial, e cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida dentro 
do prazo legal e enquanto ela estiver vigente, ou (b) cujo descumprimento não ocasione 
um Impacto Adverso Relevante (sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora, a 
presente obrigação será válida apenas até o Completion do Projeto); 

(xviii)cumprir e envidar seus melhores esforços para que suas controladas, diretores e 
funcionários, comprovadamente agindo em seu nome, cumpram as leis, regulamentos e 
demais normas legais e infralegais de natureza trabalhista e ambiental em vigor, inclusive, 
quanto ao meio ambiente, aquelas relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente, às 
Resoluções do CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente e ao SISNAMA - Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (“Legislação Socioambiental”), exceto com relação às leis, 
regulamentos e normas (a) cuja aplicabilidade esteja sendo questionada de boa-fé, pela 
Emissora e/ou pela Fiadora, nas esferas administrativa e/ou judicial e cuja exigibilidade 
seja sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida dentro do prazo legal e enquanto 
estiver vigente; (b) cujo descumprimento não cause um Impacto Adverso Relevante e/ou 
um dano material à imagem da Emissora e/ou da Fiadora; e/ou (c) cujo descumprimento 
seja sanado no prazo de cura legal previsto especificamente para a referida obrigação, se 
aplicável, ou, alternativamente, na ausência de prazo de cura específico, no prazo de 15 
(quinze) Dias Úteis contados da data em que tal obrigação deveria ter sido cumprida 
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(sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora e suas controladas, diretores e 
funcionários, a presente obrigação será válida apenas até o Completion do Projeto);

(xix) cumprir e fazer com que suas controladas, diretores e funcionários, comprovadamente 
agindo em seu nome, cumpram a legislação e regulamentação em vigor, relativas à 
inexistência de trabalho infantil e análogo a de escravo, e/ou que incentivem a prostituição
ou, ainda, relacionados à raça e gênero e direitos dos silvícolas e/ou infrinjam aos direitos 
dos silvícolas, em especial, mas não se limitando, ao direito sobre as áreas de ocupação 
indígena, assim declaradas pela autoridade competente, em especial com relação aos seus 
projetos e atividades de qualquer forma beneficiados pela Emissão (“Legislação de 
Proteção Social”) (sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora e suas 
controladas, diretores e funcionários, a presente obrigação será válida apenas até o 
Completion do Projeto); 

(xx) envidar seus melhores esforços para que seus prestadores de serviços, subcontratados ou 
fornecedores relevantes adotem práticas de proteção ao meio ambiente e relativas à 
segurança e saúde do trabalho, inclusive no tocante a não utilização de trabalho infantil 
em desconformidade com a Legislação de Proteção Social (sendo certo que, 
exclusivamente em relação à Fiadora e seus prestadores de serviços e fornecedores 
relevantes, a presente obrigação será válida apenas até o Completion do Projeto); 

(xxi) cumprir e fazer com que se cumpra irrestritamente, por si, suas controladas, e seus 
respectivos funcionários e administradores no exercício de suas funções, as Leis 
Anticorrupção, devendo (a) manter políticas e procedimentos internos que assegurem o 
integral cumprimento das Leis Anticorrupção; (b) dar pleno conhecimento das Leis 
Anticorrupção a todos os profissionais que venham a se relacionar, previamente ao início 
de sua atuação no âmbito desta Escritura de Emissão; (c) abster-se de praticar atos de 
corrupção e de agir de forma lesiva à administração pública, nacional e estrangeira, no seu 
interesse ou para seu benefício, exclusivo ou não; e (d) caso tenha conhecimento de 
qualquer ato ou fato relacionado a violação das aludidas normas, comunicar em até 2 
(dois) Dias Úteis contados do conhecimento de tal ato ou fato, ao Agente Fiduciário; 

(xxii) exclusivamente em relação à Emissora, caso a Emissora opte por alterar a Agência de 
Classificação de Risco, caso a Agência de Classificação de Risco cesse suas atividades no 
Brasil ou, por qualquer motivo, seja impedida de emitir a classificação de risco das 
Debêntures ou da Emissora: (a) contratar outra agência de classificação de risco, sem 
necessidade de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar o Agente Fiduciário em 
até 5 (cinco) Dias Úteis contados da contratação da nova agência de classificação de risco, 
desde que tal agência de classificação de risco seja a Standard & Poor's Ratings do Brasil 
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Ltda. ou a Fitch Ratings, nos termos da Cláusula 4.23 acima; ou (b) notificar em até 5 (cinco) 
Dias Úteis o Agente Fiduciário e convocar Assembleia Geral de Debenturistas para que 
estes definam a agência de classificação de risco substituta; 

(xxiii)exclusivamente em relação à Emissora, até que haja a destinação da totalidade dos 
recursos decorrentes das Debêntures, nos termos das Cláusulas 3.2 e 4.10.3 acima, 
disponibilizar, anualmente, na íntegra, em sua página mundial de computadores e ao 
Agente Fiduciário, relatório com um resumo a respeito da destinação dos recursos 
decorrentes das Debêntures, incluindo a conformidade do lastro com os Projetos Elegíveis 
e a inexistência de dupla contagem de lastro entre os demais títulos sustentáveis da 
Emissora, sempre em relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior (“Relatório de Monitoramento”);

(xxiv) realizar integralização do capital social da Emissora de forma pari passu ao desembolso 
dos recursos no âmbito dos Financiamentos de Longo Prazo, respeitado, a todo tempo, a 
relação máxima Debt/Equity de 80/20;

Para fins desta Escritura de Emissão “Debt/Equity” significa a relação entre (i) empréstimos 
e dívidas de curto e longo prazo contratados e desembolsados pela Emissora, excetuando 
os eventuais Mútuos Intercompany; e (ii) capital social da Emissora com base em suas 
demonstrações financeiras auditadas mais recentes.

(xxv) manter os bens necessários à manutenção e funcionamento do Projeto adequadamente 
segurados, conforme práticas correntes da Emissora e/ou da Fiadora, ou valer-se de 
estruturas de autosseguro, não cabendo a presente verificação ao Agente Fiduciário 
(sendo certo que, exclusivamente em relação à Fiadora, a presente obrigação será válida 
apenas até o Completion do Projeto); 

(xxvi)não divulgar ao público informações referentes à Emissora, à Emissão ou às Debêntures, 
em desacordo com o disposto na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se 
limitando, ao disposto no artigo 48 da Instrução CVM 400;

(xxvii) guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da presente data, toda a 
documentação relativa à Oferta, bem como apresentá-la, em tempo hábil para cumprir 
com o prazo estipulado por ordem judicial, administrativa ou arbitral, aos Coordenadores, 
sempre que assim solicitada; e

(xxviii) exclusivamente em relação à Emissora, manter o Projeto de Investimento 
enquadrado nos termos da Lei 12.431 e da Portaria durante a vigência desta Escritura de 
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Emissão e comunicar o Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de 
recebimento da respectiva comunicação ou intimação, sobre o recebimento de quaisquer 
comunicações por escrito ou intimações acerca da instauração de qualquer processo 
administrativo ou judicial que possa resultar no desenquadramento do Projeto de 
Investimento como prioritário nos termos da Lei 12.431.

CLÁUSULA VIII
AGENTE FIDUCIÁRIO

8.1 A Emissora nomeia e constitui como agente fiduciário da Emissão a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, qualificada no preâmbulo desta Escritura de 
Emissão, que assina nessa qualidade e, neste ato, e na melhor forma de direito, aceita a nomeação 
para, nos termos da lei e desta Escritura de Emissão, representar a comunhão dos Debenturistas 
perante a Emissora, declarando que:

(i) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e 
atribuições previstos na legislação específica e nesta Escritura de Emissão;

(ii) conhece e aceita integralmente esta Escritura de Emissão e todos os seus termos e 
condições;

(iii) está devidamente autorizado a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir com suas 
obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e societários 
necessários para tanto;

(iv) a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de suas obrigações aqui 
previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente 
Fiduciário;

(v) esta Escritura de Emissão constitui obrigações lícitas, válidas, eficazes e vinculantes do 
Agente Fiduciário e exequíveis de acordo com os seus termos;

(vi) verificou a consistência das informações contidas nesta Escritura de Emissão;

(vii) está ciente da regulamentação aplicável emanada do Banco Central do Brasil e da CVM, 
incluindo a Circular do Banco Central do Brasil nº 1.832, de 31 de outubro de 1990;

(viii) não ter qualquer impedimento legal, conforme artigo 66, parágrafo 3º da Lei das 
Sociedades por Ações, a Resolução da CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021 (“Resolução
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CVM 17”), ou, em caso de alteração, a que vier a substitui-la, para exercer a função que 
lhe é conferida;

(ix) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6º 
da Resolução CVM 17; 

(x) não tem qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções;

(xi) é instituição financeira, estando devidamente organizada, constituída e existente de 
acordo com as leis brasileiras;

(xii) o seu representante legal que assina esta Escritura de Emissão tem poderes estatutários 
e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo 
mandatário, teve os poderes legitimamente outorgados, estando o respectivo mandato 
em pleno vigor, conforme disposições de seu contrato social; e

(xiii) com base no organograma societário disponibilizado pela Emissora, para os fins do 
disposto na Resolução CVM 17, na data de assinatura da presente Escritura de Emissão, o 
Agente Fiduciário identificou que presta serviços de agente fiduciário nas emissões 
descritas no Anexo V a presente Escritura de Emissão. 

8.2 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de celebração desta Escritura 
de Emissão ou, na hipótese de substituição, de eventual aditamento relativo à substituição, 
devendo permanecer no exercício de suas funções até a Data de Vencimento ou, caso ainda 
restem obrigações da Emissora nos termos desta Escritura de Emissão inadimplidas após a Data 
de Vencimento, até que todas as obrigações da Emissora nos termos desta Escritura de Emissão 
sejam integralmente cumpridas, ou, ainda, até sua efetiva substituição.

8.3 Nos casos previstos abaixo e nos de impedimentos temporários, renúncia, intervenção, 
liquidação judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância do Agente 
Fiduciário, aplicam-se as seguintes regras:

(i) é facultado aos Debenturistas, após o encerramento da Oferta, proceder à substituição do 
Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em Assembleia Geral de Debenturistas 
especialmente convocada para esse fim;

(ii) caso o Agente Fiduciário não possa continuar a exercer as suas funções por circunstâncias 
supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá comunicar imediatamente o fato aos 
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Debenturistas, solicitando sua substituição e convocar Assembleia Geral de Debenturistas 
para esse fim;

(iii) caso o Agente Fiduciário renuncie às suas funções, deverá permanecer no exercício de 
suas funções até que uma instituição substituta seja indicada pela Emissora e aprovada 
pela Assembleia Geral de Debenturistas e assuma efetivamente as suas funções;

(iv) será realizada, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do evento que a 
determinar, Assembleia Geral de Debenturistas, para a escolha do novo agente fiduciário, 
que poderá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora, 
por Debenturistas representando, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em 
Circulação, ou pela CVM; na hipótese da convocação não ocorrer em até 15 (quinze) dias 
antes do término do prazo aqui previsto, caberá à Emissora efetuá-la, sendo certo que a 
CVM poderá nomear substituto provisório enquanto não se consumar o processo de 
escolha do novo agente fiduciário;

(i) a substituição do Agente Fiduciário (a) está sujeita à comunicação prévia à CVM e à sua 
manifestação acerca do atendimento aos requisitos previstos na Resolução CVM 17; e (b)
caso a substituição seja em caráter permanente, deverá ser objeto de aditamento a esta 
Escritura de Emissão, que será devidamente registrado na JUCEAL e nos Cartórios RTD; 

(ii) os pagamentos ao Agente Fiduciário substituído serão efetuados observando-se a 
proporcionalidade ao período da efetiva prestação dos serviços;

(iii) o agente fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, comunicá-la à 
Emissora e aos Debenturistas nos termos das Cláusulas 4.21 acima e 11.2 abaixo; e 

(iv) aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos 
emanados da CVM.

8.4 Serão devidos ao Agente Fiduciário honorários pelo desempenho dos deveres e 
atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e desta Escritura de Emissão, 
correspondentes a parcelas anuais de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo a 1ª (primeira) parcela 
devida até o 5º (quinto) dia útil contado da celebração desta Escritura de Emissão, e as demais, 
no mesmo dia dos anos subsequentes. 

8.5 A 1ª (primeira) parcela de honorários será devida ainda que a operação não seja 
integralizada, a título de estruturação e implantação.
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8.6 As parcelas citadas acima serão reajustadas anualmente pela variação acumulada do 
IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a 
substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas de pagamento seguintes, 
calculadas pro rata die, se necessário. 

8.7 A remuneração será devida mesmo após o vencimento final das Debêntures, caso o 
Agente Fiduciário ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua função em relação à emissão, 
remuneração essa que será calculada pro rata die.

8.8 As parcelas citadas nos itens acima, serão acrescidas de ISS (Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribuição sobre o Lucro Líquido) e o IRRF 
(Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a 
remuneração do Agente Fiduciário nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

8.9 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso 
incidirão multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualização 
monetária pelo IPCA acumulado, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento, calculado pro rata die.

8.10 A remuneração do Agente Fiduciário, na hipótese de a Emissora permanecer em 
inadimplência com relação ao seu pagamento por um período superior a 30 (trinta) dias, será 
suportada pelos Debenturistas, assim como as despesas reembolsáveis.

8.11 A remuneração não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de 
Agente Fiduciário durante a implantação e vigência do serviço, as quais serão cobertas pela 
Emissora, mediante pagamento das respectivas cobranças acompanhadas dos respectivos 
comprovantes, emitidas diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, após, sempre 
que possível, prévia aprovação, quais sejam: publicações em geral, notificações, extração de 
certidões, despesas cartorárias, fotocópias, digitalizações, envio de documentos, viagens, 
alimentação e estadias, despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, entre 
outros, ou assessoria legal aos debenturistas; e

8.12 O ressarcimento a que se refere à Cláusula acima será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis 
após a realização da respectiva prestação de contas à Emissora e envio de cópia dos respectivos 
comprovantes de pagamento. 
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8.13 Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as administrativas, em 
que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos debenturistas deverão 
ser, sempre que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos debenturistas e, 
posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela Emissora. Tais despesas a serem 
adiantadas pelos debenturistas, correspondem a depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações 
propostas pelo Agente Fiduciário, enquanto representante da comunhão dos debenturistas. Os 
honorários de sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportados pelos debenturistas, 
bem como a remuneração do Agente Fiduciário na hipótese de a Emissora permanecer em 
inadimplência com relação ao pagamento desta por um período superior a 30 (trinta) dias, 
podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia dos debenturistas para cobertura do risco de 
sucumbência. 

8.14 O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da 
Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pela Emissora ou 
pelos Debenturistas, conforme o caso.

8.15 Em caso de necessidade de realização de Assembleia Geral de Debenturistas, ou 
celebração de aditamentos ou instrumentos legais relacionados à Emissão, será devida ao Agente 
Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 
por homem-hora dedicado às atividades relacionadas à Emissão, a ser paga no prazo de 5 (cinco) 
dias após a entrega, pelo Agente Fiduciário, à Emissora do relatório de horas. Para fins de conceito 
de Assembleia Geral de Debenturistas, engloba-se todas as atividades relacionadas à assembleia 
e não somente a análise da minuta e participação presencial ou virtual da mesma. Assim, nessas 
atividades, incluem-se, mas não se limitam a (i) análise de edital; (ii) participação em calls ou 
reuniões; (iii) conferência de quórum de forma prévia à assembleia; (iv) conferência de 
procuração de forma prévia à assembleia e (v) aditivos e contratos decorrentes da assembleia. 
Para fins de esclarecimento, “relatório de horas” é o material a ser enviado pelo Agente Fiduciário 
com a indicação da tarefa realizada (por exemplo, análise de determinado documento ou 
participação em reunião), do colaborador do Agente Fiduciário, do tempo empregado na função 
e do valor relativo ao tempo. 

8.16 Além de outros previstos em lei, na regulamentação da CVM e nesta Escritura de Emissão, 
constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário:

(i) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando no exercício da função o 
cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração 
de seus próprios bens e negócios; 
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(ii) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer 
outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da Assembleia Geral de 
Debenturistas para deliberar sobre sua substituição;

(iii) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;

(iv) verificar, no momento de aceitar a função, a consistência das informações contidas nesta 
Escritura de Emissão, diligenciando para que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos 
de que tenha conhecimento;

(v) diligenciar junto à Emissora para que a Escritura de Emissão e seus aditamentos sejam 
registrados na JUCEAL e nos Cartórios de RTD, adotando, no caso da omissão da Emissora, 
as medidas eventualmente previstas em lei;

(vi) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações obrigatórias 
previstas nesta Escritura de Emissão, alertando aos Debenturistas, no relatório anual de 
que trata o subitem (xiv) abaixo, acerca de inconsistências ou omissões de que tenha 
conhecimento;

(vii) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificação das 
condições das Debêntures;

(viii) solicitar, quando for necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões 
atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, 
das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública, do domicílio ou da sede da 
Emissora; 

(ix) solicitar, quando for necessário, auditoria externa na Emissora, cujos custos deverão ser 
arcados pela Emissora; 

(x) convocar, quando necessário, Assembleias Gerais de Debenturistas mediante anúncio 
publicado, pelo menos 3 (três) vezes, nos órgãos da imprensa onde a Emissora efetua suas 
publicações, nos termos da lei e desta Escritura de Emissão; 

(xi) comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas a fim de prestar as informações que 
lhe forem solicitadas; 

(xii) O Agente Fiduciário deverá, sempre que julgar necessário, solicitar à Emissora eventuais 
esclarecimentos e/ou documentos adicionais que se façam necessários caso haja qualquer 
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dúvida a respeito da caracterização das Debêntures como sustentáveis e azuis e/ou caso 
solicitado por qualquer dos investidores;

(xiii) O Agente Fiduciário deverá compartilhar com os investidores, sempre que solicitado, o 
Parecer, Relatório de Monitoramento e os relatórios previstos nas cláusulas 5.1.2, 5.4.2 e 
5.5.2 acima;

(xiv) verificar, nos termos do art. 11, inciso X da Resolução CVM 17, a regularidade da 
constituição das garantias reais e fidejussórias, bem como o valor dos bens dados em 
garantia da presente Oferta, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade 
nos termos das disposições estabelecidas na escritura de emissão;

(xv) elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do artigo 68, parágrafo 
1º, alínea “b”, da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 15 da Resolução CVM 17, o 
qual deverá conter, ao menos, as seguintes informações: 

(a) cumprimento pela Emissora das suas obrigações de prestação de informações 
periódicas, indicando as inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(b) alterações estatutárias da Emissora ocorridas no exercício social com efeitos 
relevantes para os Debenturistas;

(c) comentários sobre indicadores econômicos, financeiros e de estrutura de capital 
da Emissora relacionados a Cláusulas destinadas a proteger o interesse dos 
titulares dos valores mobiliários e que estabelecem condições que não devem ser 
descumpridas pela Emissora;

(d) quantidade de Debêntures, quantidade de Debêntures em Circulação e saldo 
cancelado no período;

(e) resgate, amortização, conversão e pagamentos de juros das Debêntures realizados 
no período;

(f) destinação dos recursos captados por meio da Emissão, conforme informações 
prestadas pela Emissora;

(g) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de 
Emissão; 
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(h) relação dos bens e valores entregues à sua administração em razão das 
Debêntures;

(i) existência de outras emissões de valores mobiliários, públicas ou privadas, feitas 
pela própria Emissora, por controlada, controladora ou integrante do mesmo 
grupo da Emissora, em que tenha atuado como agente fiduciário no período, bem 
como os seguintes dados sobre tais emissões: 

(1) denominação da companhia ofertante;

(2) valor da emissão;

(3) quantidade de valores mobiliários emitidos;

(4) espécie e garantias envolvidas;

(5) prazo de vencimento e taxa de juros; e

(6) inadimplemento no período;

(j) declaração sobre a não existência de situação de conflito de interesses que impeça 
o Agente Fiduciário a continuar a exercer a função;

(xvi) disponibilizar o relatório de que trata o subitem (xiv) acima em sua página na rede mundial 
de computadores, no prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar do encerramento do 
exercício social da Emissora.

(xvii) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante, inclusive, 
gestões junto à Emissora, ao Escriturador, ao Banco Liquidante, e à B3, sendo que, para 
fins de atendimento ao disposto nesta alínea, a Emissora e os Debenturistas, mediante 
subscrição, integralização ou aquisição das Debêntures, expressamente autorizam, desde 
já, o Banco Liquidante, o Escriturador e a B3 a atenderem quaisquer solicitações feitas pelo 
Agente Fiduciário, inclusive referente à divulgação, a qualquer momento, da posição de 
Debêntures, e seus respectivos Debenturistas; 

(xviii) fiscalizar o cumprimento das Cláusulas constantes desta Escritura de Emissão, 
especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer; 
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(xix) comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela Emissora, das obrigações 
não financeiras assumidas nesta Escritura de Emissão, incluindo as obrigações relativas a 
Cláusulas destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem 
condições que não devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as consequências 
para os Debenturistas e as providências que pretende tomar a respeito do assunto, em até 
7 (sete) Dias Úteis contados da ciência pelo Agente Fiduciário do inadimplemento; 

(xx) disponibilizar o preço unitário, calculado pela Emissora, aos Debenturistas e aos demais 
participantes do mercado, através de sua central de atendimento e em sua página na rede 
mundial de computadores; 

(xxi) acompanhar com o Banco Liquidante, na Data de Vencimento, o integral e pontual 
pagamento dos valores devidos pela Emissora aos Debenturistas, nos termos desta 
Escritura de Emissão; e

(xxii) divulgar as informações referidas na alínea (i) do subitem (xiv) desta Cláusula 8.16 acima
em sua página na rede mundial de computadores tão logo delas tenha conhecimento.

8.17 O Agente Fiduciário usará de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais contra a 
Emissora e/ou a Fiadora para a proteção e defesa dos interesses da comunhão dos Debenturistas 
e da realização de seus créditos, devendo, em caso de inadimplemento da Emissora e/ou da 
Fiadora, observados os termos e condições desta Escritura de Emissão e do artigo 12 da Resolução 
CVM 17:

(i) declarar, observadas as condições desta Escritura de Emissão, antecipadamente vencidas 
as Debêntures e cobrar seu principal e acessórios;

(ii) requerer falência da Emissora, nos termos da legislação falimentar, ou iniciar 
procedimento da mesma natureza quando aplicável;

(iii) tomar quaisquer outras providências necessárias para que os Debenturistas realizem seus 
créditos; e

(iv) representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial ou, se aplicável, intervenção ou liquidação extrajudicial da Emissora.

8.18 Sem prejuízo de seu dever de diligência, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos 
originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a 
seu pedido não foram objeto de fraude ou adulteração. O Agente Fiduciário não será, ainda, 
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responsável pela elaboração dos documentos societários da Emissora, permanecendo obrigação 
legal e regulamentar da Emissora elaborá-los, nos termos da legislação aplicável.

8.19 A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo desta Escritura de Emissão, da 
Resolução CVM 17, e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando este isento, 
sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido 
desta Escritura de Emissão ou da legislação aplicável.

8.20 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário que criarem responsabilidade 
para os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles 
relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, somente 
serão válidos quando previamente assim deliberado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia 
Geral de Debenturistas.

8.21 O Agente Fiduciário não será responsável por verificar a suficiência, validade, qualidade, 
veracidade ou completude das informações técnicas e financeiras constantes de qualquer 
documento que lhe seja enviado com o fim de informar, complementar, esclarecer, retificar ou 
ratificar as informações da presente Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Oferta 
(conforme abaixo definido).

8.22 O Agente Fiduciário se balizará pelas informações que lhe forem disponibilizadas pela 
Emissora para verificar o atendimento dos índices financeiros previstos nesta Escritura de Emissão, 
incluindo, mas não se limitando, ao ICSD Construção e ao ICSD Manutenção.

CLÁUSULA IX
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 

9.1. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo 
com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre matéria 
de interesse da comunhão dos Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”).

9.2. As Assembleias Gerais de Debenturistas poderão ser convocadas pelo Agente Fiduciário, 
pela Emissora, por Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das 
Debêntures em Circulação, ou pela CVM. 

9.3. A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas dar-se-á mediante anúncio 
publicado pelo menos 3 (três) vezes nos termos da Cláusula 4.21 acima, respeitadas outras regras 
relacionadas à publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das 
Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura de Emissão.
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9.4. Qualquer Assembleia Geral deverá ser realizada em prazo mínimo de 21 (vinte e um) dias, 
contados da data da publicação da 1ª (primeira) convocação. Qualquer Assembleia Geral em 2ª 
(segunda) convocação somente poderá ser realizada em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data da 
publicação da 2ª (segunda) convocação. 

9.5. As Assembleias Gerais de Debenturistas instalar-se-ão, em 1ª (primeira) convocação, com 
a presença de titulares de, no mínimo, metade das Debêntures em Circulação e, em 2ª (segunda)
convocação, com qualquer quórum.

9.6. As deliberações tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de Debenturistas, no 
âmbito de sua competência legal, observados os quóruns estabelecidos nesta Escritura de 
Emissão, serão existentes, válidas e eficazes perante a Emissora e obrigarão a todos os titulares 
de Debêntures, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de Debenturistas 
ou do voto proferido nas Assembleias Gerais de Debenturistas.

9.7. Será considerada regular a Assembleia Geral de Debenturistas a que comparecerem os 
titulares de todas as Debêntures em Circulação, independentemente de publicações e/ou avisos.

9.8. A presidência das Assembleias Gerais de Debenturistas caberá (i) a um dos Debenturistas 
eleitos pelos Debenturistas presentes na referida assembleia; ou (ii) por representante indicado 
pela Emissora.

9.9. Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada Debênture em 
Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. Exceto 
se de outra forma disposto nesta Escritura de Emissão, todas as deliberações a serem tomadas 
em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de Debenturistas 
representando maioria dos titulares das Debêntures em Circulação, em 1ª (primeira) convocação, 
ou maioria simples das Debêntures presentes em 2ª (segunda) convocação, desde que presentes 
pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) das Debêntures em Circulação. 

9.9.1. Não estão incluídos no quórum a que se refere à Cláusula 9.9 acima:

(i) os quóruns expressamente previstos em outras Cláusulas desta Escritura de Emissão; 

(ii) as alterações a seguir deverão ser aprovadas pelos Debenturistas representando, em 1ª 
(primeira) convocação, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos titulares das 
Debêntures em Circulação e, em 2ª (segunda) convocação, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das Debêntures em Circulação, quais sejam: (a) as disposições desta Cláusula
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9.9.1(b); (b) qualquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão; (c) a alteração da 
Remuneração; (d) quaisquer datas de pagamento de quaisquer valores previstos nesta 
Escritura de Emissão; (e) as disposições relativas ao valor de pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado Obrigatório, Aquisição Facultativa e/ou 
Oferta de Resgate Antecipado; (f) qualquer alteração nos Eventos de Inadimplemento; (g)
alteração das Datas de Vencimento das Debêntures e da vigência das Debêntures; (h) na 
criação de evento de repactuação; e (i) alteração da espécie das Debêntures;

(iii) quando se tratar de deliberações que digam respeito à renúncia temporária ou o perdão 
temporário (pedido de autorização ou waiver) a um Evento de Inadimplemento, que 
dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, a maioria dos 
titulares das Debêntures em Circulação, em 1ª (primeira) convocação e, no mínimo, a 
maioria simples das Debêntures presentes nas Assembleias Gerais de Debenturistas, em 
2ª (segunda) convocação, desde que presentes pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) 
das Debêntures em Circulação. 

9.10. Para fins da constituição de quórum desta Escritura de Emissão, “Debêntures em 
Circulação” significam todas as Debêntures subscritas e integralizadas e não resgatadas, excluídas 
as Debêntures pertencentes direta ou indiretamente (i) à Emissora ou à Fiadora; (ii) a qualquer 
controladora e/ou controlada e/ou coligadas e/ou sociedades sob controle comum da Emissora 
ou da Fiadora; ou (iii) a qualquer diretor, conselheiro ou seus respectivos cônjuges, companheiros 
ou respectivos parentes até o 2º (segundo) grau. 

9.11. Será obrigatória a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Gerais 
de Debenturistas convocadas pela Emissora, enquanto nas assembleias convocadas pelos 
Debenturistas ou pelo Agente Fiduciário, a presença dos representantes legais da Emissora será 
facultativa, a não ser quando ela seja solicitada pelos Debenturistas ou pelo Agente Fiduciário, 
conforme o caso, hipótese em que será obrigatória.

9.12. O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas e prestar 
aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas.

9.13. Aplica-se às Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das 
Sociedades por Ações sobre a assembleia geral de acionistas.

9.14. Sem prejuízo das demais disposições desta Escritura de Emissão, as Assembleias Gerais de 
Debenturistas poderão ser realizadas de forma exclusivamente ou parcialmente digital, 
observadas as disposições da Instrução da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020.
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CLÁUSULA X
DECLARAÇÕES E GARANTIAS DA EMISSORA E DA FIADORA

10.1. A Emissora e a Fiadora declaram e garantem, individualmente e de forma não solidária, ao 
Agente Fiduciário, na data da assinatura desta Escritura de Emissão, que: 

(i) a Emissora é uma sociedade por ações devidamente organizada, constituída e existente 
sob a forma de sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a CVM, 
de acordo com as leis brasileiras aplicáveis; 

(ii) a Fiadora é uma sociedade por ações devidamente organizada, constituída e existente sob 
a forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM, de 
acordo com as leis brasileiras aplicáveis;

(iii) tem plenos poderes para conduzir seus negócios, bem como está devidamente autorizada 
a desempenhar as atividades descritas em seu objeto social; 

(iv) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações, inclusive as societárias e 
regulatórias, necessárias à celebração desta Escritura de Emissão, do Contrato de 
Distribuição, dos Contratos de Garantia e os demais documentos da Oferta, bem como à 
emissão das Debêntures, à outorga da Fiança e das Garantias Reais, e ao cumprimento de 
todas as obrigações aqui previstas, conforme aplicável, tendo sido plenamente satisfeitos 
todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto, não sendo exigida 
qualquer outra autorização ou outro consentimento para tanto; 

(v) os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição 
e os Contratos de Garantia, conforme aplicável, têm poderes regulamentares, estatutários 
e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo 
mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos 
mandatos em pleno vigor e efeito;

(vi) as obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia 
constituem obrigações legalmente válidas, lícitas, eficazes e vinculantes da Emissora, 
exequíveis de acordo com seus termos e condições, com força de título executivo 
extrajudicial, nos termos dos incisos I e III do artigo 784 do Código de Processo Civil; 

(vii) exceto pelo disposto nesta Escritura de Emissão ou nos Contratos de Garantia, a 
celebração desta Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição e dos Contratos de 
Garantia, bem como a colocação das Debêntures não infringem (a) nenhuma disposição 
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legal, ou qualquer ordem, sentença ou decisão administrativa, judicial ou arbitral que 
afete a Emissora ou qualquer de seus bens ou propriedades; (b) nenhum contrato ou 
instrumento do qual a Emissora seja parte; (c) o estatuto social da Emissora; (d) nenhuma 
obrigação anteriormente assumida pela Emissora, nem irão resultar em: (1) vencimento 
antecipado de qualquer obrigação estabelecida em quaisquer desses contratos ou 
instrumentos; ou (2) rescisão de quaisquer desses contratos ou instrumentos; (e)
qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral que afete a 
Emissora, ou qualquer de seus bens ou propriedades e da qual tenha sido formalmente 
citada; ou (f) não resultará na criação de qualquer ônus ou gravame sobre qualquer ativo 
ou bem da Emissora; 

(viii) detém, nesta data, todas as autorizações e licenças, alvarás, concessões ou aprovações
necessárias para o exercício de suas atividades, exceto (a) por aquelas em processo 
tempestivo de renovação, (b) cuja obtenção esteja sendo, de boa-fé, discutida judicial ou 
administrativamente, cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo 
obtida dentro do prazo legal e enquanto ela estiver vigente, e não afetam a operação da 
Emissora, ou (c) cuja ausência não possa causar um Impacto Adverso Relevante;

(ix) não omitiu nenhum fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa 
impactar substancialmente de forma negativa a Emissão;

(x) exceto pelo disposto no formulário de referência da Emissora anexo ao Prospecto 
Preliminar (“Formulário de Referência”) e no formulário de referência da Fiadora, conforme 
aplicável, não há qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, denúncia 
ou investigação pendente ou iminente da qual a Emissora e/ou a Fiadora tenha sido 
formalmente citada, que possa afetá-la de modo a causar um Impacto Adverso Relevante; 

(xi) exceto pelo disposto no Formulário de Referência e no formulário de referência da Fiadora, 
conforme aplicável, não há, contra a Emissora e/ou a Fiadora, qualquer ação judicial, 
procedimento administrativo ou arbitral, denúncia ou investigação pendente ou iminente 
no tocante à Legislação Socioambiental, Legislação de Proteção Social e às Leis 
Anticorrupção da qual a Emissora e/ou a Fiadora tenha sido formalmente citada, que possa 
afetá-la de modo a causar um dano material à imagem da Emissora;

(xii) não há qualquer ligação entre a Emissora e/ou a Fiadora e o Agente Fiduciário ou 
conhecimento de fato que o impeça de exercer, plenamente, suas funções com relação à 
presente Emissão, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e demais normas aplicáveis, 
inclusive regulamentares;
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(xiii) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem, ou qualificação 
junto a qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório é exigido para o 
cumprimento pela Emissora e/ou pela Fiadora de suas obrigações nos termos da presente 
Escritura de Emissão ou das Debêntures, ou para a realização da Emissão, exceto o 
mencionado na Cláusula II “Requisitos” dessa Escritura de Emissão;

(xx) cumpre, nesta data, a Legislação Socioambiental, exceto pelas obrigações no âmbito da 
Legislação Socioambiental cuja exigibilidade esteja suspensa por medida administrativa, 
judicial ou legal ou que estão sendo questionadas de boa-fé nas esferas administrativa 
e/ou judicial e cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida 
dentro do prazo legal e enquanto ela estiver vigente, ou cujo descumprimento não tenha 
ou possa ter um Impacto Adverso Relevante, e cumpre a Legislação de Proteção Social, de 
forma que: (a) (1) não utiliza, direta ou indiretamente, trabalho em condições análogas às 
de escravo ou trabalho infantil; e (2) não incentiva, de qualquer forma, a prostituição; (b)
seus trabalhadores estão devidamente registrados nos termos da legislação em vigor, se 
e conforme aplicáveis; (c) cumpre as obrigações decorrentes dos respectivos contratos de 
trabalho e relacionadas à proteção do meio ambiente, bem como à saúde e segurança 
públicas em todos os seus aspectos relevantes, se e conforme aplicáveis, e da Legislação 
Socioambiental; e (d) não foi condenada definitivamente na esfera judicial ou 
administrativa por (a) questões trabalhistas envolvendo trabalho em condição análoga à 
de escravo ou trabalho infantil, (b) crime contra o meio ambiente, ou (c) discriminação de 
raça ou gênero e direitos dos silvícolas;

(xiv) cumpre as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 
governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, exceto 
por aquelas que estejam sendo questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou 
judicial, e cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida dentro 
do prazo legal e enquanto ela estiver vigente ou que não gere um Impacto Adverso 
Relevante; 

(xv) exceto pelas obrigações cuja exigibilidade esteja suspensa por medida administrativa, 
judicial ou legal ou que estão sendo questionadas de boa-fé nas esferas administrativa 
e/ou judicial e cuja exigibilidade seja sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida 
dentro do prazo legal e enquanto ela estiver vigente, ou cujo descumprimento não tenha 
ou possa ter um Impacto Adverso Relevante, está em dia com o pagamento de todas as 
obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, 
previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei incidentes a 
partir da constituição da Emissora;
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(xvi) as demonstrações financeiras da Emissora e/ou da Fiadora relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2021, 2020 e 2019 e as demonstrações financeiras 
intermediárias consolidadas da Emissora referentes ao período encerrado em 31 de junho 
de 2022, são verdadeiras, completas e corretas na data em que foram preparadas; refletem, 
de forma clara e precisa, a posição financeira e patrimonial, os resultados, operações e 
fluxos de caixa da Emissora e/ou da Fiadora no período e foram auditadas, e desde 31 de 
dezembro de 2021, não houve qualquer Impacto Adverso Relevante; 

(xvii) até a presente data, preparou e entregou todas as declarações de tributos, relatórios e 
outras informações que, de seu conhecimento devem ser apresentadas ou recebeu dilação 
dos prazos para apresentação destas declarações, sendo certo que todas as taxas, 
impostos e demais tributos e encargos governamentais por ela devidos de qualquer forma, 
ou, ainda, impostas a ela ou a quaisquer de seus bens, direitos, propriedades ou ativos, ou 
relativo aos seus negócios, resultados e lucros foram pagos quando devidos, exceto em 
relação àquelas matérias que estejam sendo, de boa-fé, discutidas judicial ou 
administrativamente nas esferas administrativa ou judicial e cuja exigibilidade seja 
sobrestada por medida de efeito suspensivo obtida dentro do prazo legal e enquanto ela 
estiver vigente, ou cujo descumprimento não ocasione um Impacto Adverso Relevante;

(xviii) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de cálculo da Remuneração, 
acordada por livre vontade, em observância ao princípio da boa-fé; 

(xix) exceto pelo disposto no Formulário de Referência e no formulário de referência da Fiadora, 
conforme aplicável, inexiste contra si, contra a Fiadora e/ou contra as afiliadas da Fiadora 
qualquer denúncia ou procedimento administrativo ou judicial, por autoridade 
competente, do qual tenha sido formalmente citada, em razão de violação de qualquer 
dispositivo, lei ou regulamento contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração 
pública, incluindo as Leis Anticorrupção; 

(xx) cumpre, por si, suas controladas, e seus respectivos funcionários e administradores no 
exercício de suas funções, as Normas Anticorrupção, na medida em que: (a) mantém 
políticas e procedimentos internos que assegurem o integral cumprimento das Leis 
Anticorrupção; (b) dá pleno conhecimento das Leis Anticorrupção a todos os profissionais 
que venham a se relacionar com a Emissora, previamente ao início de sua atuação no 
âmbito desta Escritura de Emissão; e (c) abstém-se de praticar atos de corrupção e de agir 
de forma lesiva à administração pública, nacional e estrangeira, no seu interesse ou para 
seu benefício, exclusivo ou não. Após a devida diligência, não conhece a existência contra 
si, suas controladas, funcionários e administradores, de qualquer condenação em 
procedimento administrativo ou judicial relacionado a práticas contrárias às Leis 
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Anticorrupção. Caso a Emissora tenha, a qualquer momento, conhecimento de atos ou 
fatos praticados a partir da presente data, que violem as aludidas Leis Anticorrupção ou 
impliquem a falsidade, parcialidade ou insuficiência das declarações acima, comunicará 
imediatamente o Agente Fiduciário, após devida apuração interna, fornecendo todas as 
informações necessárias a respeito; 

(xxi) a controladora da Fiadora, BR Ambiental Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“BRK FIP”), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.690.451/0001-75, e 
companhias controladas pelo BRK FIP possuem políticas e procedimentos que assegurem 
o integral cumprimento das Leis Anticorrupção;

(xxii) a Emissora e a Fiadora não foram condenadas definitivamente na esfera judicial ou 
administrativa por: (a) questões trabalhistas envolvendo trabalho em condição análoga à 
de escravo e/ou trabalho infantil, ou (b) crime contra o meio ambiente;

(xxiii)as opiniões, análises e expectativas expressas pela Emissora no seu Formulário de 
Referência e no Prospecto Preliminar são dadas de boa-fé e consideram todas as 
circunstâncias materiais relevantes da Oferta, com base em suposições razoáveis;

(xxiv)o Formulário de Referência da Emissora foi elaborado na forma e nos prazos da lei, de 
acordo com as normas pertinentes, incluindo a Resolução CVM80, e contém, no mínimo, 
e sem prejuízo das disposições legais e regulamentares pertinentes, todas as informações 
atualizadas relevantes necessárias ao conhecimento, até a data da sua divulgação, pelos 
investidores, da Emissora, seus ativos, passivos, das responsabilidades da Emissora, de suas 
condições financeiras, lucros, perdas, perspectivas e direitos em relação às Debêntures, 
dos riscos inerentes às atividades da Emissora e quaisquer outras informações relevantes; 

(xxv) não utilizou o Projeto de Investimento em outra operação que tenha sido caracterizada 
como ESG;

(xxvi)o Prospecto Preliminar (a) contém todas as informações relevantes necessárias ao 
conhecimento, pelos investidores, da Oferta, das Debêntures, da Emissora e de suas 
respectivas atividades e situação econômico-financeira, dos riscos inerentes às atividades 
da Emissora, e quaisquer outras informações relevantes; (b) não contém omissões de fatos 
relevantes que, se constassem no Prospecto Preliminar, seriam capazes de alterar a decisão 
de investimento nas Debêntures; e (c) foi elaborado de acordo com as normas pertinentes, 
incluindo as normas da CVM e aquelas emitidas pela ANBIMA; 
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(xxvii) os recursos líquidos obtidos com a Emissão serão destinados exclusivamente aos 
Projetos Elegíveis; e

(xxviii) o Projeto de Investimento está devidamente enquadrado nos termos da Lei 12.431 
e considerados como prioritários nos termos da Portaria.

CLÁUSULA XI
DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Despesas

A Emissora arcará com todos os custos: (i) decorrentes da colocação pública das Debêntures, 
incluindo todos os custos relativos ao seu registro na CVM, na B3 e na ANBIMA; (ii) das taxas de 
registro aplicáveis, inclusive aquelas referentes ao registro desta Escritura de Emissão e seus 
aditamentos na JUCEAL; (iii) de registro e de publicação de todos os atos necessários à Emissão 
e à Oferta, como as Aprovações Societárias; e (iv) pelos honorários e despesas com a contratação 
de Agente Fiduciário, Agência de Classificação de Risco, Banco Liquidante, Formador de Mercado 
e Escriturador, bem como com os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos 
mercados primário e secundário.

11.2. Comunicações

11.2.1.Todas as comunicações realizadas nos termos desta Escritura de Emissão devem ser 
sempre realizadas por escrito, para os endereços abaixo. As comunicações serão consideradas 
recebidas quando entregues, sob protocolo ou mediante “aviso de recebimento” expedido pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, nos endereços abaixo. As comunicações feitas por e-
mail serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja 
confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente). A 
alteração de qualquer dos endereços abaixo deverá ser comunicada às demais Partes pela Parte 
que tiver seu endereço alterado.

Para a Emissora:
BRK AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A.
Avenida Fernandes Lima, nº 679, 1º andar, Shopping Cidade, Farol, CEP 57055-000
At.: Financeiro
Tel.: (82) 3142-1120
E-mail: financeirormm@brkambiental.com.br

Para a Fiadora:
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BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A.
Avenida das Nações Unidas, 14.261, 13º Andar (parte), Ala B
At.: Tesouraria Operacional
Tel.: (11) 3830-2600
E-mail: tesouraria.operacional@brkambiental.com.br

Para o Agente Fiduciário:
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, Conjunto 101
CEP 01.451-000 São Paulo, SP
At.: Sra. Marcelle Motta Santoro, Sra. Karolina Vangelotti e Sr. Marco Aurélio Ferreira
Tel.: (11) 4420-5920
E-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br

Para a B3:
B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO - BALCÃO B3 
Praça Antônio Prado, nº 48, 4º andar, bairro Centro
CEP 01.010-901 - São Paulo, SP
At.: Superintendência de Ofertas de Títulos Corporativos e Fundos - SCF
Telefone: +55 (11) 2565-5061
E-mail: valoresmobiliarios@b3.com.br

Para o Escriturador:
ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A.
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar
São Paulo – SP, CEP 04.538-132
At.: Ana Paula Gralhóz Stringueta
Tel.: (11) 3072-6165
E-mail: escrituracaorf@itau-unibanco.com.br

Para o Banco Liquidante: 
ITAÚ UNIBANCO S.A.
Praça Alfredo Egydio Souza Aranha, nº 100
São Paulo – SP, CEP 04.344-902
At.: Ana Paula Gralhóz Stringueta
Tel.: (11) 3072-6165
E-mail: escrituracaorf@itau-unibanco.com.br
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11.2.2.A mudança de qualquer um dos endereços acima deverá ser comunicada, de imediato, a 
todas as Partes pelo Agente Fiduciário ou pela Emissora. 

11.3. Substituição de Prestadores de Serviços 

11.3.1.É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a distribuição das 
Debêntures no mercado, proceder à substituição do Agente Fiduciário, do Banco Liquidante, do 
Escriturador, da Agência de Classificação de Risco e do Formador de Mercado. A substituição do 
Agente Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador, da Agência de Classificação de Risco e 
do Formador de Mercado, bem como a indicação de seu(s) substituto(s), deverá ser aprovada em 
Assembleia Geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fim, ressalvada a 
contratação da Agência de Classificação de Risco, que poderá ser efetuada sem Assembleia Geral 
de Debenturistas, desde que a Agência de Classificação de Risco contratada seja uma das citadas 
na Cláusula 4.23 acima.

11.4. Irrevogabilidade

As obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão têm caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.

11.5. Independência das disposições

A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das Cláusulas desta Escritura de 
Emissão não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas 
Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. Ocorrendo a declaração de invalidade ou 
nulidade de qualquer Cláusula desta Escritura de Emissão, as Partes se obrigam a negociar, no 
menor prazo possível, em substituição à Cláusula declarada inválida ou nula, a inclusão, nesta 
Escritura de Emissão, de termos e condições válidos que reflitam os termos e condições da 
Cláusula invalidada ou nula, observados a intenção e o objetivo das Partes quando da negociação 
da Cláusula invalidada ou nula e o contexto em que se insere.

11.6. Aditamentos

11.6.1.Qualquer alteração a esta Escritura de Emissão somente será considerada válida se 
formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as Partes.

11.6.2.As Partes concordam que a presente Escritura de Emissão, os Contratos de Garantia, assim 
como os demais documentos da Emissão poderão ser alterados (“Documentos da Oferta”), sem 
a necessidade de qualquer aprovação dos Debenturistas, sempre que e somente (i) quando tal 
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alteração decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigências de adequação a 
normas legais, regulamentares ou exigências da CVM ou da B3; (ii) quando verificado erro 
material, seja ele um erro grosseiro, de digitação ou aritmético; (iii) alterações a quaisquer 
Documentos da Oferta já expressamente permitidas nos termos do(s) respectivo(s) Documento(s) 
da Oferta; ou, ainda, (iv) em virtude da atualização dos dados cadastrais das Partes, tais como 
alteração na razão social, endereço e telefone, entre outros, desde que não haja qualquer custo 
ou despesa adicional para os Debenturistas.

11.7. Renúncia

Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as Partes será sempre considerado mera 
liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, 
prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicará novação, alteração, 
transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações daqui decorrentes.

11.8. Título Executivo Extrajudicial e Execução Específica

11.8.1. As Partes reconhecem esta Escritura de Emissão e as Debêntures como títulos executivos 
extrajudiciais nos termos do artigo 784, incisos I e III, do Código de Processo Civil.

11.8.2. Para os fins desta Escritura de Emissão, as Partes poderão, a seu critério exclusivo, 
requerer a execução específica das obrigações aqui assumidas, nos termos dos artigos 815 e 
seguintes do Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento 
antecipado das Debêntures nos termos desta Escritura de Emissão.

11.9. Cômputo dos Prazos

Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de Emissão, os prazos aqui 
estabelecidos serão computados de acordo com a regra prescrita no artigo 132 do Código Civil, 
sendo excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

11.10. Assinatura

11.10.1. As Partes poderão assinar a presente Escritura de Emissão por meio eletrônico, sendo 
consideradas válidas apenas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, 
validado conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogável e 
irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital, para 
todos os fins de direito.
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11.10.2. Esta Escritura de Emissão produz efeitos para todas as Partes a partir da data nela 
indicada, ainda que uma ou mais Partes realizem a assinatura digital em data posterior.

11.11. Lei de Regência

Esta Escritura de Emissão é regida pelas leis da República Federativa do Brasil.

11.12. Foro

Fica eleito o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou controvérsias oriundas desta Escritura de Emissão, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

Estando assim certas e ajustadas, as Partes firmam digitalmente esta Escritura de Emissão, 
juntamente com 2 (duas) testemunhas, que também a assinam.

São Paulo, 12 de setembro de 2022.

(As assinaturas seguem nas páginas seguintes.)
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(Página de assinaturas 1/4 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser 
Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição 
Pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” celebrada em 12 de setembro de 
2022) 

BRK AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A.

Nome: Herbert Arnaud Dantas
Cargo: Diretor de Operações

Nome: Otávio Junqueira Ayres de Souza
Cargo: Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores
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(Página de assinaturas 2/4 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser 
Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição 
Pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” celebrada em 12 de setembro de 
2022) 

BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A.

Nome: Jose Gerardo Copello
Cargo: Vice Presidente de Operações

Nome Ramon Sanches Silva
Cargo: Vice Presidente de Novos 
Negócios
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(Página de assinaturas 3/4 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser 
Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição 
Pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” celebrada em 12 de setembro de 
2022) 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Nome: Marcelle Motta Santoro
Cargo: Diretora
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(Página de assinaturas 4/4 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser 
Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição 
Pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” celebrada em 12 de setembro de 
2022)

TESTEMUNHAS:

Nome: Larissa Ferreira Aguiar
CPF: 217.023.318-06

Nome: Camila Souza
CPF: 117.043.127-52

DocuSign Envelope ID: 9B7FB67A-F240-4031-8135-633E0AE94198

Feeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeerrrrrrrrrrrrrrrrrrrreira Aguiar SSSSSSSSSouooououoooooouoooooooouoooouoouoouooouuooouza

280



ANEXO I
PORTARIA
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ANEXO II
MODELO DE ADITAMENTO PARA REFLETIR O RESULTADO DO PROCEDIMENTO DE BOOKBUILDING

[=] ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 2ª (SEGUNDA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM 
GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA BRK 
AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A.

Por este instrumento, as partes abaixo qualificadas: 

BRK AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A., sociedade por ações [com 
registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), categoria “B”], 
com sede na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, na Avenida Fernandes Lima, nº 679, Farol, CEP 
57.055-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 39.580.673/0001-01, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta 
Comercial do Estado de Alagoas (“JUCEAL”), sob o NIRE 2730007027-9, neste ato representada 
na forma do seu estatuto social (“Emissora” ou “Companhia”); 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira, com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2.954, 10º andar, cond. 101, CEP 01451-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
17.343.682/0003-08, neste ato representada na forma do seu estatuto social, nomeada neste 
instrumento nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), para representar, perante a Emissora e quaisquer terceiros, a comunhão 
dos interesses dos titulares das debêntures (“Debenturistas”), todos com interesse único e 
indissociável, objeto da presente emissão (“Agente Fiduciário”); 

e, ainda, na qualidade de Fiadora:

BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta 
perante a CVM, categoria “B”, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.261, 13° andar, Ala B, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 24.396.489/0001-20, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE 35.300.489.748, neste ato representada 
nos termos de seu estatuto social (“Fiadora”, sendo a Fiadora, o Agente Fiduciário e a Emissora 
referidos em conjunto como “Partes” e, individualmente, “Parte”); 

CONSIDERANDO QUE:
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(i) em 12 de setembro de 2022, as Partes celebraram o “Instrumento Particular de Escritura 
da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória
Adicional, para Distribuição Pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” ( 
“Escritura de Emissão”), no âmbito da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, para distribuição pública da Emissora 
(“Debêntures” e “Emissão”);

(ii) a Emissão foi aprovada pela AGE da Oferta (conforme definido na Escritura de Emissão); 

(iii) conforme previsto na Escritura de Emissão, foi realizado, em [=] de setembro de 2022, o 
Procedimento de Bookbuilding, no qual foi definida a taxa final da Remuneração das Debêntures 
(conforme definida na Escritura de Emissão), estando as Partes autorizadas e obrigadas a celebrar 
aditamento à Escritura de Emissão, de forma a refletir o resultado do Procedimento de 
Bookbuilding, sem necessidade de prévia aprovação de Assembleia Geral de Debenturistas e/ou 
qualquer outro ato societário da Emissora e/ou da Fiadora; e

(iv) a Emissora finalizou o processo de abertura de capital perante a CVM, na categoria “B” 
em [=] de 2022.

RESOLVEM as Partes, de comum acordo e em regular forma de direito, celebrar o presente “[=] 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, da BRK 
Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” (“Aditamento”), mediante as cláusulas e 
condições a seguir. 

CLÁUSULA I
DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÕES

1.1 Definições. Para efeitos deste Aditamento, salvo se de outro modo aqui expresso, as 
palavras e expressões grafadas em letra maiúscula deverão ter os significados atribuídos na 
Escritura de Emissão, ainda que posteriormente ao seu uso, exceto se de outra forma definidos 
no presente Aditamento.

1.2 Interpretações. A menos que o contexto exija de outra forma, este Aditamento deve ser 
interpretado conforme a Escritura de Emissão é interpretada.
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CLÁUSULA II
OBJETO DO ADITAMENTO

2.1 As Partes, por meio da celebração deste Aditamento, em virtude (a) da abertura de capital 
da Companhia, na categoria “B” e (b) do Procedimento de Bookbuilding, resolvem alterar 
determinadas Cláusulas da Escritura de Emissão, conforme abaixo. 

2.1.1. As Partes resolvem alterar [a ser incluído]

CLÁUSULA III
DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1 As Partes, neste ato, reiteram todas as obrigações assumidas e todas as declarações e 
garantias prestadas na Escritura de Emissão, que se aplicam ao Aditamento, como se aqui 
estivessem transcritas.

3.2 As alterações à Escritura de Emissão pactuadas no presente Aditamento não implicam 
novação tampouco renúncia pelas Partes de qualquer de seus direitos e obrigações previstos na 
Escritura de Emissão, que ficam expressamente ratificados e confirmados, permanecendo em 
vigor e plenamente aplicáveis todas os demais termos e condições não expressamente alteradas 
pelo presente Aditamento.

3.3 Este Aditamento, bem como as posteriores alterações da Escritura de Emissão, serão 
registrados na JUCEAL, de acordo com o parágrafo 3º do artigo 62 da Lei das Sociedades por 
Ações, nos termos da Cláusula 2.2 da Escritura de Emissão.

3.3 As dúvidas e/ou controvérsias oriundas da Escritura de Emissão e deste Aditamento, 
continuarão a ser dirimidas perante o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

3.4 As obrigações assumidas neste Aditamento têm caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as Partes e seus eventuais sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.

3.5 O presente Aditamento será celebrado eletronicamente com a utilização de processo de 
certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, 
produzindo todos os seus efeitos com relação aos signatários, nos termos da Medida Provisória 
nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, da qual as Partes declaram possuir total conhecimento. Para 
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todos os fins e efeitos de direito, as Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a 
autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital.

3.6. O presente Aditamento produz efeitos para todas as Partes a partir da data nele indicada, 
ainda que uma ou mais Partes realizem a assinatura digital em data posterior.

São Paulo, [=] de [=] de 2022.
(Restante da página intencionalmente deixado em branco. Seguem as páginas de assinatura.)
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ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO DE COMPARTILHAMENTO DE GARANTIAS E OUTRAS AVENÇAS

Por este instrumento, as partes abaixo qualificadas:

I) PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 
instituição financeira, com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, conj. 101, CEP 01451-000, inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob 
o nº 17.343.682/0003-08, neste ato representada na forma do seu estatuto social, 
nomeada neste instrumento nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), na qualidade de representante da 
comunhão dos titulares das debêntures (“Debenturistas”) da 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie 
quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia fidejussória 
adicional, para distribuição pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de 
Maceió S.A. (“Agente Fiduciário”); 

II) [CREDOR 2], [qualificação] (“Credor 2”); e

III) [CREDOR 3], [qualificação] (“Credor 3”).

sendo o Agente Fiduciário, o Credor 2 e o Credor 3, em conjunto, doravante denominados 
“Credores” ou “Partes” e, individualmente, “Credor”.

CONSIDERANDO QUE:

a BRK AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A., sociedade por ações sem 
registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede 
na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, na Avenida Fernandes Lima, nº 679, Farol, CEP 
57.055-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 39.580.673/0001-01, com seus atos constitutivos 
registrados perante a Junta Comercial do Estado de Alagoas (“JUCEAL”), sob o NIRE 
2730007027-9 (“BRK RMM” ou “Emissora”) tem por objeto social a concessão de serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, na Região Metropolitana de 
Maceió, Estado de Alagoas, que abrange os Municípios de Atalaia, Barra de Santo Antônio, 
Barra de São Miguel, Coqueiro Seco, Maceió, Marechal Deodoro, Messias, Murici, Paripueira, 
Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba, compreendendo (i) as atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias, desde a execução das obras de aperfeiçoamento 
dos sistemas, captação e tratamento de água até as ligações prediais e os seus instrumentos 
de medição, e coleta, transporte tratamento e disposição final adequado do esgotamento 
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sanitário; (ii) a expiração de fontes de receitas adicionais, entre outras, de tratamento de 
efluentes proveniente de caminhão tanque, venda de hidrômetros usados, publicidade via 
faturas de água e esgoto, venda de água de reuso e venda de lodo proveniente dos 
processos de tratamento para produção de adubo; e (iii) a execução das atividades de 
medição, cobrança, arrecadação de tarifas e atendimento aos usuários, conforme contrato 
de concessão para prestação regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário prestados nos municípios da região metropolitana de Maceió 
celebrado entre a Emissora e o Estado de Alagoas, com a interveniência anuência da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Alagoas – ARSAL, em 29 de maio de 2020, 
conforme aditado de tempos em tempos (“Projeto”, “Concessão” e “Contrato de 
Concessão”, respectivamente), conforme aditado de tempos em tempos;

a fim de implantar o Projeto, a Emissora celebrou em [data], com o Agente Fiduciário, na qualidade 
de representante dos debenturistas, e a BRK Ambiental Participações S.A., inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 24.396.489/0001-20, na qualidade de fiadora (“Fiadora”), o Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, da BRK Ambiental -
Região Metropolitana de Maceió S.A., por meio do qual emitiu, na forma da Lei n° 12.431, de 
24 de junho de 2011, conforme alterada, 1.950.000 (um milhão e novecentas e cinquenta 
mil) Debêntures, no volume total de R$ 1.950.000.000,00 (um bilhão e novecentos e 
cinquenta milhões de reais), na data de emissão (“Escritura de Emissão”, “Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente); 

de modo a possibilitar a obtenção de recursos adicionais para a implantação do Projeto, a BRK 
RMM celebrou em [data], com [Credor 2] o [Contrato de Financiamento], no valor de R$[=] 
(“[=]”);

[de modo a possibilitar a obtenção de recursos adicionais para a implantação do Projeto, a BRK 
RMM celebrou em [data], com [Credor 3] o [Contrato de Financiamento], no valor de R$[=] 
(“[=]” e, em conjunto com a Escritura de Emissão e o [=], os “Instrumentos de 
Financiamento”);]

para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento de todas as obrigações decorrentes dos 
Instrumentos de Financiamento, foram ou serão constituídas, as garantias nos instrumentos 
abaixo mencionados:

(a) [mediante a implementação da Condição Suspensiva (conforme definido na Escritura 
de Emissão), cessão fiduciária: (i) da totalidade dos direitos creditórios (inclusive 
direitos emergentes, quando aplicável) detidos pela Emissora, diretos e indiretos, 
atuais e futuros, principais e acessórios, decorrentes ou oriundos do Contrato de 
Concessão, incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, 
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prerrogativas e ações relacionados a tais direitos creditórios, bem como toda e 
qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização a eles relativos 
(“Direitos Creditórios - Contrato de Concessão”); (ii) da totalidade dos direitos 
creditórios (inclusive direitos emergentes, quando aplicável), diretos e indiretos, atuais 
e futuros, principais e acessórios, decorrentes ou oriundos (ii.a) dos seguros 
contratados no âmbito do Contrato de Concessão; bem como (ii.b) de cada um dos 
contratos de EPC e dos contratos de operação e manutenção do Projeto (itens (ii.a) e 
(ii.b), em conjunto, “Direitos Creditórios – Contratos do Projeto”, e em conjunto com 
os Direitos Creditórios – Contrato de Concessão, os “Direitos Creditórios -
Instrumentos Cedente”); (iii) de todos os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, 
potenciais ou não, presentes e futuros, da Emissora que possam ser objeto de cessão 
fiduciária de acordo com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e 
com as normas legais e regulamentares aplicáveis, decorrentes dos Direitos 
Creditórios - Instrumentos Cedente; (iv) da totalidade dos direitos da Emissora contra 
o Banco Depositário com relação à titularidade das Contas Vinculadas (conforme 
definidas no Contrato de Cessão Fiduciária), bem como todos os recursos depositados 
ou que venham a ser depositados e mantidos, a qualquer tempo, inclusive, mas não 
limitado aos investimentos e rendimentos atrelados às Contas Vinculadas, conforme 
aplicável, inclusive todos e quaisquer investimentos permitidos (sendo (i), (ii), (iii) e 
(iv), em conjunto, os “Direitos Creditórios”) (“Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios”), nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Sob Condição Suspensiva, Administração de Contas e Outras Avenças”
celebrado em [=] entre a BRK RMM, na qualidade de cedente fiduciária, e o Agente 
Fiduciário] (“Contrato de Cessão Fiduciária”);

(b) [mediante a implementação da Condição Suspensiva (conforme definido na Escritura 
de Emissão), alienação fiduciária (i) da totalidade das ações de emissão da Emissora, 
de titularidade da Fiadora, bem como a totalidade de novas ações que venham a ser 
emitidas pela Emissora e detidas pela Fiadora durante a vigência da garantia (“Ações”); 
(ii) de todos os direitos econômicos, patrimoniais e/ou políticos inerentes e oriundos 
das Ações, quer existentes ou futuros, inclusive os frutos, rendimentos, preferências e 
vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer título, incluindo, mas não se 
limitando, aos dividendos, juros sobre o capital próprio, resgate de ações, 
bonificações em geral e todos os demais valores que de qualquer outra forma vierem 
a ser distribuídos pela Emissora, bem como quaisquer bens em que as Ações sejam 
convertidas (inclusive quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários) 
(“Direitos Econômicos Relacionados às Ações”); (iii) todas as ações que porventura, a 
partir desta data, sejam atribuídas à Fiadora, ou seus eventuais sucessores legais ou 
qualquer novo acionista por meio de subscrição, por força de desmembramentos, 
grupamentos ou exercício de direito de preferência das Ações, distribuição de 
bonificações, conversão de debêntures de emissão da Emissora e de titularidade da 
Fiadora, todas as ações, valores mobiliários e demais direitos que porventura, a partir 
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desta data, venham a substituir as Ações, em razão de cancelamento das mesmas, 
incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária 
envolvendo a Emissora (“Demais Direitos Relacionados às Ações” e em conjunto com 
as Ações e os Direitos Econômicos Relacionados às Ações, as “Ações Alienadas 
Fiduciariamente”) (“Alienação Fiduciária de Ações”), nos termos do ”Instrumento 
Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia Sob Condição 
Suspensiva e Outras Avenças” celebrado em [=] entre a Fiadora, na qualidade de 
alienante fiduciária, a Emissora, na qualidade de interveniente anuente e o Agente 
Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com o 
Contrato de Cessão Fiduciária, os “Documentos de Garantias”)]; e

as garantias mencionadas no inciso V acima, que, nesta data, asseguram o cumprimento integral 
das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, passarão a ser compartilhadas de 
forma pari passu e sem ordem de prioridade com o [Credor 2/Credor 3] para assegurar o 
pontual e integral pagamento de quaisquer obrigações decorrentes dos Instrumentos de 
Financiamento, a partir da assinatura (i) de aditamentos aos Documentos de Garantias, para 
inclusão do [Credor 2/Credor 3] como beneficiário das garantias e (ii) deste Contrato, entre 
os Credores, na proporção da participação de cada um no saldo devedor total nos 
Instrumentos de Financiamento, apurado na data de excussão de cada dívida (“Garantias 
Compartilhadas”).

Resolvem as Partes celebrar o presente Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras 
Avenças (“Contrato”), que passa a fazer parte integrante e inseparável dos Instrumentos de 
Financiamento e que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
GARANTIAS COMPARTILHADAS

O presente Contrato tem por objeto específico regular as relações entre os Credores, como partes 
dos contratos relativos às Garantias Compartilhadas na hipótese de não cumprimento de 
obrigações assumidas pela BRK RMM e/ou pela Fiadora, conforme aplicável, em quaisquer dos 
Instrumentos de Financiamento e dos Documentos de Garantias, inclusive, e a definir a proporção 
da participação de cada um dos Credores no rateio dos valores que vierem a ser apurados com a 
execução das Garantias Compartilhadas, observadas as demais disposições deste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os Credores, por este Contrato, declaram-se Credores conjuntos, não solidários, não 
subordinados, e em igualdade de condições em relação aos direitos decorrentes dos Documentos 
de Garantias, respeitada a proporção de compartilhamento estabelecida na Cláusula Segunda 
deste Contrato.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Para assegurar o cumprimento de todas e quaisquer obrigações pecuniárias decorrentes dos 
Instrumentos de Financiamento e dos Documentos de Garantias, inclusive, mas não limitado, ao 
pagamento do principal, juros, encargos, comissões, pena convencional, multas, tarifas, despesas,
honorários advocatícios e outras despesas, bem como o ressarcimento de toda e qualquer 
importância comprovadamente desembolsada por conta da constituição, do aperfeiçoamento e 
do exercício de direitos e da execução de garantias prestadas, quaisquer outros acréscimos e 
encargos moratórios (as “Obrigações Garantidas”), as garantias constituídas por meio dos 
Documentos de Garantias, que, nesta data, asseguram o cumprimento integral das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão, passarão a ser compartilhadas com o [Credor 2/Credor 3], a 
partir da assinatura (i) de aditamentos aos Documentos de Garantias, para inclusão do [Credor 
2/Credor 3] como beneficiário das garantias e (ii) deste Contrato, entre os Credores, na proporção 
da participação de cada um no saldo devedor total nos Instrumentos de Financiamento da BRK 
RMM.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Caso, a qualquer tempo durante a vigência do presente Contrato, qualquer das Contas Vinculadas 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) não tenha saldo suficiente em qualquer 
data de apuração, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária, o Credor aplicável se 
obriga a notificar os demais Credores e o Banco Administrador de Contas Vinculadas para que 
seja configurado um Evento de Retenção (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) 
de modo que as Contas Vinculadas sejam bloqueadas e os recursos passem a ser compartilhados 
na proporção do “caput” da Cláusula Segunda abaixo.

PARÁGRAFO QUARTO
Na hipótese de qualquer dos Credores vir a obter garantia real adicional para assegurar o 
pagamento de quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras previstas nos 
Instrumentos de Financiamento, além daquelas mencionadas no “caput” e observado o disposto 
no Parágrafo Primeiro da presente Cláusula, fica desde já estabelecido que tal garantia adicional 
estará sujeita ao presente Contrato e será incluída na definição de Garantias Compartilhadas. 
Nessa hipótese, o Credor em questão, desde já, de forma irrevogável e irretratável, deverá: (i) no 
prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis, a contar da data da efetiva constituição da garantia 
adicional, notificar os outros Credores sobre tal garantia adicional; e (ii) em até 60 (sessenta) dias 
corridos contados da referida constituição, compartilhar essa garantia adicional com os outros 
Credores, nos termos deste Contrato, providenciando, para tanto, a celebração de todos os 
documentos necessários, a fim de formalizar o compartilhamento da garantia adicional, sendo 
certo que, caso seja necessário aditar o presente Contrato, a Emissora será responsável, às suas 
expensas, por todas as providências necessárias a fim de formalizar tal aditamento, incluindo o 
registro nos órgãos e/ou cartórios competentes, se for o caso, nos termos da legislação aplicável 
e conforme previsto nos Documentos de Garantia.
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CLÁUSULA SEGUNDA
COMPARTILHAMENTO

As Garantias Compartilhadas são compartilhadas entre os Credores, em caráter não solidário, na 
proporção do saldo devedor individualizado de cada um dos Instrumentos de Financiamento, 
conforme tabela abaixo, em relação ao saldo devedor total dos Instrumentos de Financiamento, 
apurado na data de vencimento de cada dívida, caso não haja quitação das Obrigações 
Garantidas, ou na data de vencimento antecipado de quaisquer dos Instrumentos de 
Financiamento: 

Credor Participação no Compartilhamento
Agente Fiduciário, em 
benefício dos Titulares das 
Debêntures

Percentual que o saldo devedor, incluindo atualização 
monetária, das Debêntures emitidas nos termos da 
Escritura de Emissão representa com relação ao valor 
equivalente à soma do saldo devedor da totalidade 
dos Instrumentos de Financiamento. 

[Credor 2] Percentual que o saldo devedor do [Contrato de 
Financiamento – Credor 2] representa com relação ao 
valor equivalente à soma do saldo devedor da 
totalidade dos Instrumentos de Financiamento.

[Credor 3] Percentual que o saldo devedor do [Contrato de 
Financiamento – Credor 3] representa com relação ao 
valor equivalente à soma do saldo devedor da 
totalidade dos Instrumentos de Financiamento.

Total 100,00%

PARÁGRAFO PRIMEIRO
No caso de inadimplemento ou vencimento antecipado de quaisquer dos Instrumentos de 
Financiamento, o credor cujo Instrumento de Financiamento tenha sido inadimplido e/ou vencido, 
se obriga a comunicar em até [2] dias úteis os demais credores e o banco administrador de contas 
para que os recursos sejam bloqueados nos termos do Contrato de Administração de Contas 
(conforme abaixo definido).
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Todo e qualquer recurso em moeda corrente, bem, direito ou outro benefício ("Ativo Recebido") 
que qualquer dos Credores ("Credor Recebedor") venha a receber da BRK RMM, da Fiadora e/ou 
de qualquer terceiro, em virtude de remição, dação em pagamento, excussão ou execução das 
Garantias Compartilhadas, será: (a) com relação a Ativo Recebido que consista em recurso em 
moeda corrente, (i) depositado em conta bancária a ser indicada pelos Credores, em comum 
acordo; e (ii) em seguida, partilhado entre os Credores na proporção mencionada no “caput” desta 
Cláusula; ou (b) com relação a qualquer outro Ativo Recebido, alienado, cedido, resgatado ou de 
qualquer outra forma transferido a quaisquer terceiros, pelo preço e condições que os Credores 
julgarem apropriados, devendo o produto de tal alienação, cessão, resgate ou outra forma de 
transferência ser (i) depositado em conta bancária a ser indicada pelos Credores, em comum 
acordo; e (ii) em seguida, partilhado entre os Credores na proporção mencionada no “caput” desta 
Cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Se, em decorrência da remição, dação em pagamento, excussão ou execução das Garantias 
Compartilhadas, qualquer dos Credores, eventualmente, vier a receber parcela maior do que 
aquela que lhe seria devida de acordo com o “caput” desta Cláusula, tal Credor deverá, no prazo 
de 2 (dois) Dias Úteis contados a partir do recebimento, reembolsar o(s) outro(s) Credor(es) da 
diferença apurada, de maneira a se restabelecer a proporção mencionada no “caput” da presente 
Cláusula na data do referido evento.

PARÁGRAFO QUARTO
Eventuais pagamentos antecipados por parte da BRK RMM, da Fiadora e/ou por terceiros 
observarão a proporção estabelecida no “caput” desta Cláusula, a menos que algum dos Credores 
renuncie a tal direito por escrito, à exceção dos pagamentos provenientes de eventuais garantias 
que não sejam compartilhadas entre os Credores pelo presente Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO

Qualquer dos Credores poderá convocar uma reunião de credores devendo, para tanto, enviar 
solicitação, seja por e-mail ou correspondência formal aos demais Credores, indicando, de forma 
sucinta, os assuntos a serem tratados na ordem do dia.  Independentemente do disposto nesta 
Cláusula, considerar-se-á regularmente convocada a reunião de credores em que comparecerem 
representantes de todos os Credores.

PARÁGRAFO SEXTO

Dependerão de aprovação dos Credores a alteração, renúncia ou liberação de qualquer das 
Garantias Compartilhadas ou dos termos e condições dos contratos que as constituíram.
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CLÁUSULA TERCEIRA
MEDIDAS DE EXECUÇÃO

As Garantias Compartilhadas serão executadas em conjunto ou separadamente pelos Credores, 
sempre respeitado o percentual que a cada um cabe nos termos da Cláusula Segunda acima,
conforme opção destes no momento da execução, em caso de vencimento antecipado dos 
Instrumentos de Financiamento, e sem guardar ordem de preferência entre os Credores. 
Entretanto, os Credores envidarão seus melhores esforços para buscar uma solução em conjunto, 
mediante convocação de reunião de credores nos termos da Cláusula Segunda acima.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Todas as medidas judiciais ou extrajudiciais relacionadas ao cumprimento e/ou ressarcimento de 
obrigações pecuniárias eventualmente propostas contra a BRK RMM e/ou a Fiadora, conforme o 
caso, deverão ser ajuizadas ou iniciadas, conforme o caso, com a cobrança do valor integral da 
dívida vencida, em conjunto ou separadamente, pelo Agente Fiduciário e/ou pelo [Credor 2] e/ou 
pelo [Credor 3], conforme opção destes à época, de modo que todos os valores recebidos 
provenientes da execução das Garantias Compartilhadas sejam pagos a cada um dos Credores, 
de acordo com a proporção estabelecida no “caput” da Cláusula Segunda.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As medidas judiciais ou extrajudiciais poderão ser tomadas, em conjunto ou separadamente, 
mediante a propositura de ação judicial ou procedimentos, patrocinados (i) para representação 
do [Credor 2]/[Credor 3], por jurídico interno ou escritório de advocacia escolhido por este; e/ou 
(ii) para representação do Agente Fiduciário, por escritório de advocacia escolhido em Assembleia 
Geral de Debenturistas das Debêntures, conforme opção de cada Credor à época. 

PARÁGRAFO TERCEIRO
Na hipótese de propositura de ação judicial individual ou qualquer outro procedimento cabível 
por qualquer dos Credores, o Credor em questão deverá enviar notificação nesse sentido ao outro 
Credor com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis da propositura da referida ação 
judicial, informando o direito e demais termos e condições sob os quais se funda a referida ação 
judicial ou procedimento. 

PARÁGRAFO QUARTO
Caso cada Credor proponha separadamente uma ação judicial, nos termos do Parágrafo Terceiro 
desta Cláusula, e ainda que tais ações sejam consolidadas em um único processo, conforme 
aplicável, as despesas por ele incorridas em tal procedimento de excussão, incluindo honorários, 
deverão ser integralmente reembolsadas com os recursos oriundos de tal excussão na proporção 
do respectivo crédito, sendo que tais valores não entrarão no cômputo do compartilhamento 
descrito na Cláusula Segunda acima. 
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PARÁGRAFO QUINTO
Na hipótese de propositura de uma única ação judicial ou procedimento por todos os Credores, 
nos termos do Parágrafo Segundo desta Cláusula, os advogados ou escritórios de advocacia que 
patrocinarem a ação judicial ou o procedimento deverão ser escolhidos em conjunto pelos 
Credores.

PARÁGRAFO SEXTO
Caso os Credores proponham conjuntamente uma ação judicial ou procedimentos 
administrativos, nos termos do Parágrafo Quinto desta Cláusula, os Credores ratearão, de forma 
proporcional às suas participações nas Garantias Compartilhadas, pelo critério do “caput” da 
Cláusula Segunda acima, as despesas incorridas com medidas judiciais e/ou administrativas e/ou 
extrajudiciais na defesa dos interesses dos Credores, incluindo a excussão das Garantias 
Compartilhadas, os honorários e despesas do escritório de advocacia e de eventuais terceiros 
contratados para os fins previstos nesta Cláusula, as quais não possam ser reembolsadas pela BRK 
RMM e/ou pela Fiadora, conforme o caso. Tais despesas incluem os gastos com honorários 
advocatícios, depósitos, indenizações, custas, taxas judiciárias de ações propostas, bem como as 
eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais.

CLÁUSULA QUARTA
DISTRIBUIÇÃO DE VALORES ARRECADADOS DA EXECUÇÃO

Até a liquidação total do saldo devedor decorrente dos Instrumentos de Financiamento, os valores 
eventualmente arrecadados com a execução das Garantias Compartilhadas deverão ser rateados 
sem preferências ou prioridades entre os Credores, na proporção estabelecida no “caput” da 
Cláusula Segunda, quanto a cada um dos Instrumentos de Financiamento, apurados na data de 
vencimento de cada dívida, caso não haja quitação das Obrigações Garantidas, ou na data de 
vencimento antecipado de quaisquer dos Instrumentos de Financiamento, observado ainda o 
seguinte: 

I. primeiramente, deverão ser utilizados para pagamento de eventual remuneração do 
Agente Fiduciário e todas as despesas incorridas, inclusive com a execução das Garantias 
Compartilhadas, ainda que a execução tenha sido proposta isolada ou conjuntamente 
pelos Credores, as quais deverão ser levadas em consideração, ainda que tais despesas 
tenham sido pagas proporcionalmente por cada um dos Credores;

II. em seguida, para a liquidação, total ou parcial, do saldo devedor da BRK RMM com os 
Credores (sendo imputado primeiramente o pagamento de penalidades, reembolsos e 
outras tarifas contratuais, após os juros e encargos, ao final, o pagamento do principal), 
decorrente dos Instrumentos de Financiamento e dos Documentos de Garantia e 
respeitada a proporção estabelecida no “caput” da Cláusula Segunda; e
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III. finalmente, o saldo remanescente após a liquidação total do saldo devedor dos 
Instrumentos de Financiamento, se houver, será creditado em favor da BRK RMM, nos 
termos do Contrato de Cessão Fiduciária  e do contrato de administração de contas a ser 
firmado junto ao Banco Citibank S.A. (“Contrato de Administração de Contas”).

CLÁUSULA QUINTA
AUSÊNCIA DE RENÚNCIA OU NOVAÇÃO E ADITAMENTOS

A renúncia aos direitos decorrentes das Garantias Compartilhadas e o aditamento das disposições 
deste Contrato somente serão válidas se acordadas por escrito pelas Partes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Nenhuma ação ou omissão de qualquer dos Credores importará em renúncia de seus direitos, 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nem significará novação de quaisquer das 
obrigações decorrentes deste Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os direitos e recursos previstos neste Contrato são cumulativos, podendo ser exercidos individual 
ou simultaneamente, e não excluem quaisquer outros direitos ou recursos previstos em lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O não exercício imediato, pelos Credores, atuando em conjunto ou isoladamente, de qualquer 
faculdade ou direito assegurado no presente Contrato, ou tolerância de atraso no cumprimento 
de obrigações, não importa em novação ou renúncia ao exercício desse direito ou faculdade, que 
poderá ser exercido a qualquer tempo.

CLÁUSULA SEXTA
AUTONOMIA DAS CLÁUSULAS E TERMOS DEFINIDOS

Se qualquer item ou cláusula deste Contrato vier a ser considerado ilegal, nulo, inexequível ou, 
por qualquer motivo, ineficaz, todos os demais itens e cláusulas permanecerão plenamente 
válidos e eficazes, na forma do que dispõe o artigo 184 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”).

PARÁGRAFO PRIMEIRO
As Partes desde já se comprometem a negociar, no menor prazo possível, item ou cláusula que, 
conforme o caso, venha substituir o item ou cláusula eventualmente declarada ilegal, nula, 
inexequível ou ineficaz, devendo ser considerado o objetivo das partes na data de assinatura deste 
Contrato, bem como o contexto no qual o item ou cláusula ilegal, nulo, inexequível ou ineficaz foi 
inserido, observando-se, em qualquer hipótese, os princípios contratuais da probidade e da boa-
fé.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Todos os termos no singular definidos neste Contrato deverão ter os mesmos significados quando 
empregados no plural e vice-versa. Termos iniciados ou grafados com letra maiúscula cuja 
definição não conste deste Contrato terão os significados dados a eles nos Instrumentos de 
Financiamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO
Exceto se de outra forma aqui disposto, termos aqui utilizados com inicial em maiúscula e não 
definidos de outra forma ou neste Contrato terão o significado a eles atribuídos nos Instrumentos 
de Financiamento. Em caso de conflito entre as definições contidas nos Instrumentos de 
Financiamento e as definições contidas neste Contrato, prevalecerão, para fins exclusivos deste 
Contrato, as definições aqui estabelecidas. Todas as referências contidas neste Contrato a 
quaisquer outros contratos ou documentos significam uma referência a tais instrumentos tais 
como aditados, modificados e que se encontrem em vigor.

CLÁUSULA SÉTIMA
SUCESSORES

O presente Contrato obrigará tanto os Credores, a BRK RMM e/ou a Fiadora, conforme o caso, 
quanto seus sucessores e cessionários, a qualquer título.

CLÁUSULA OITAVA
CESSÃO

No caso de cessão por qualquer Credor de seu crédito nos termos dos Instrumentos de 
Financiamento, o novo Credor aderirá às disposições deste Contrato mediante celebração de 
aditivo contratual, sub-rogando-se nos direitos e obrigações, conforme alterado, se for o caso, 
passando então a ser considerado um “Credor” para todos os fins de direito e ficando, portanto, 
sujeito às mesmas regras e condições.

CLÁUSULA NONA
VIGÊNCIA

O presente Contrato entra em vigor nesta data e permanecerá em pleno vigor e efeito até o 
cumprimento integral de todas as Obrigações Garantidas, nos termos dos Instrumentos de 
Financiamento.

CLÁUSULA DÉCIMA
NOTIFICAÇÕES
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Qualquer comunicação relacionada a este Contrato deverá ser feita por escrito e entregue por 
correspondência registrada, correio eletrônico ou ao portador, para o endereço ou e-mail 
indicado abaixo ou para outro endereço que as Partes fornecerem, por escrito, ao outro Credor:

a) Se para o Agente Fiduciário:
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, Conjunto 101
CEP 01.451-000 São Paulo, SP
At.: Sra. Marcelle Motta Santoro, Sra. Karolina Vangelotti e Sr. Marco Aurélio Ferreira
Tel.: (11) 4420-5920
E-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br

b) Se para o [Credor 2]:
[Credor 2]
[endereço]
At.: [=]
Tel.: [=]
E-mail: [=]

c) Se para o [Credor 3]:
[Credor 3]
[endereço]
At.: [=]
Tel.: [=]
E-mail: [=]

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Todas e quaisquer notificações, instruções e comunicações nos termos deste Contrato serão 
válidas e consideradas entregues na data de seu recebimento, conforme comprovado mediante 
protocolo assinado pela parte à qual for entregue ou confirmação por e-mail, e, em caso de 
transmissão por correio, com aviso de recebimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A mudança de qualquer dos endereços, número de telefone ou nome do departamento ou pessoa 
a quem deva ser dirigida acima deverá ser imediatamente comunicada à outra Parte pela Parte 
que teve a referida mudança, por escrito, sem necessidade de aditamento ao presente Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
LEI E FORO

Fica eleito o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou controvérsias oriundas deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

PARÁGRAFO ÚNICO
Este Contrato será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil 
e constitui título executivo extrajudicial, de acordo com os termos do Artigo 784, inciso III, da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015. 

O presente Contrato será celebrado eletronicamente com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, produzindo todos os 
seus efeitos com relação aos signatários, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, da qual as Partes declaram possuir total conhecimento. Para todos os fins e 
efeitos de direito, as Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, 
validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital. O presente Contrato produz efeitos 
para todas as Partes a partir da data nele indicada, ainda que uma ou mais Partes realizem a 
assinatura digital em data posterior.

[Local e data].
(Restante da página intencionalmente deixado em branco. Seguem as páginas de assinatura.)
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. 

(Página de assinaturas do Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças)

Pelo Agente Fiduciário:

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Nome: 
Cargo: 
E-mail:

Pelo [Credor 2]:

[CREDOR 2]

Nome: 
Cargo: 
E-mail: 

Nome: 
Cargo: 
E-mail: 

Pelo [Credor 3]:

[CREDOR 3]

Nome: 
Cargo: 
E-mail: 

Nome: 
Cargo: 
E-mail: 

TESTEMUNHAS:

________________________________ _______________________________
Nome: Nome:
Identidade: Identidade:
CPF: CPF:
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ANEXO IV

MODELO DE ADITAMENTO PARA CONVOLAR A ESPÉCIE DAS DEBÊNTURES

[=] ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 2ª 
(SEGUNDA)EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE 
ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA BRK 
AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A.

Por este instrumento, as partes abaixo qualificadas: 

BRK AMBIENTAL - REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A., sociedade por ações [com 
registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), categoria “B”], 
com sede na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, na Avenida Fernandes Lima, nº 679, Farol, CEP 
57.055-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 39.580.673/0001-01, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta 
Comercial do Estado de Alagoas (“JUCEAL”), sob o NIRE 2730007027-9, neste ato representada 
na forma do seu estatuto social (“Emissora” ou “Companhia”); 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira, com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2.954, 10º andar, cond. 101, CEP 01451-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
17.343.682/0003-08, neste ato representada na forma do seu estatuto social, nomeada neste 
instrumento nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), para representar, perante a Emissora e quaisquer terceiros, a comunhão 
dos interesses dos titulares das debêntures (“Debenturistas”), todos com interesse único e 
indissociável, objeto da presente emissão (“Agente Fiduciário”); 

e, ainda, na qualidade de Fiadora:

BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta 
perante a CVM, categoria “B”, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.261, 13° andar, Ala B, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 24.396.489/0001-20, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE 35.300.489.748, neste ato representada 
nos termos de seu estatuto social (“Fiadora”, sendo a Fiadora, o Agente Fiduciário e a Emissora 
referidos em conjunto como “Partes” e, individualmente, “Parte”); 
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CONSIDERANDO QUE:

(v) em 12 de setembro de 2022, as Partes celebraram o “Instrumento Particular de Escritura 
da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, para Distribuição Pública, da BRK Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” ( 
“Escritura de Emissão”), no âmbito da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, para distribuição pública da Emissora 
(“Debêntures” e “Emissão”);

(vi) a Emissão foi aprovada pela AGE da Oferta (conforme definido na Escritura de Emissão); 
e

(vii) a Condição Suspensiva foi implementada em [=] de 2022, estando as Partes autorizadas 
e obrigadas a celebrar aditamento à Escritura de Emissão, na forma das Cláusulas 4.25.3 e 4.25.4 
da Escritura de Emissão, para formalizar a convolação da espécie da Escritura de Emissão na 
espécie com garantia real, sem necessidade de prévia aprovação de Assembleia Geral de 
Debenturistas e/ou qualquer outro ato societário da Emissora e/ou da Fiadora.

RESOLVEM as Partes, de comum acordo e em regular forma de direito, celebrar o presente “[=] 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, da BRK 
Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.” (“Aditamento”), mediante as cláusulas e 
condições a seguir. 

CLÁUSULA I
DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÕES

1.1 Definições. Para efeitos deste Aditamento, salvo se de outro modo aqui expresso, as 
palavras e expressões grafadas em letra maiúscula deverão ter os significados atribuídos na 
Escritura de Emissão, ainda que posteriormente ao seu uso, exceto se de outra forma definidos 
no presente Aditamento.

1.2 Interpretações. A menos que o contexto exija de outra forma, este Aditamento deve ser 
interpretado conforme a Escritura de Emissão é interpretada.

CLÁUSULA II
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OBJETO DO ADITAMENTO

2.1 Em razão da convolação da espécie da Emissão para a espécie “com garantia real”, as 
Partes resolvem (i) alterar o nome da Escritura de Emissão para “Instrumento Particular de Escritura 
da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, da BRK 
Ambiental - Região Metropolitana de Maceió S.A.”; (ii) aditar as Cláusulas II e 4.5; e (iii) excluir as 
Cláusulas 4.25.2, 4.25.3 e 4.25.4 da Escritura de Emissão, sendo certo que as Cláusulas alteradas 
passam a vigorar com as seguintes redações:

“CLÁUSULA II
REQUISITOS

A 2ª (segunda) emissão de debêntures simples da Emissora, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única (“Emissão” 
e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, nos termos da Instrução CVM 
400 e desta Escritura de Emissão (“Oferta”), será realizada com observância aos seguintes 
requisitos: 

4.5 Espécie

As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos 
termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações.”

CLÁUSULA III
DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1 As Partes, neste ato, reiteram todas as obrigações assumidas e todas as declarações e 
garantias prestadas na Escritura de Emissão, que se aplicam ao Aditamento, como se aqui 
estivessem transcritas.

3.2 As alterações à Escritura de Emissão pactuadas no presente Aditamento não implicam 
novação tampouco renúncia pelas Partes de qualquer de seus direitos e obrigações previstos na 
Escritura de Emissão, que ficam expressamente ratificados e confirmados, permanecendo em 
vigor e plenamente aplicáveis todas os demais termos e condições não expressamente alteradas 
pelo presente Aditamento.
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3.3 Este Aditamento, bem como as posteriores alterações da Escritura de Emissão, serão 
registrados na JUCEAL, de acordo com o parágrafo 3º do artigo 62 da Lei das Sociedades por 
Ações, nos termos da Cláusula 2.2 da Escritura de Emissão.

3.3 As dúvidas e/ou controvérsias oriundas da Escritura de Emissão e deste Aditamento, 
continuarão a ser dirimidas perante o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

3.4 As obrigações assumidas neste Aditamento têm caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as Partes e seus eventuais sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.

3.5 O presente Aditamento será celebrado eletronicamente com a utilização de processo de 
certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, 
produzindo todos os seus efeitos com relação aos signatários, nos termos da Medida Provisória 
nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, da qual as Partes declaram possuir total conhecimento. Para 
todos os fins e efeitos de direito, as Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a 
autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital.

3.6. O presente Aditamento produz efeitos para todas as Partes a partir da data nele indicada, 
ainda que uma ou mais Partes realizem a assinatura digital em data posterior.

São Paulo, [=] de [=] de 2022.

(Restante da página intencionalmente deixado em branco. Seguem as páginas de assinatura.)
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ANEXO V

EMISSÕES DE VALORES MOBILIÁRIOS DE SOCIEDADES INTEGRANTES DO MESMO GRUPO 
ECONÔMICO DA EMISSORA EM QUE O AGENTE FIDUCIÁRIO ATUA

Na data de celebração desta Escritura de Emissão, conforme organograma encaminhado pela 
Emissora, o Agente Fiduciário identificou que presta serviços de agente fiduciário nas seguintes 
emissões:

Emissão
2ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental - Rio das Ostras 
Participações S.A.

Valor Total da Emissão R$35.000.000,00
Quantidade 35.000
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória
Garantias Fiança
Data de Vencimento 21/6/2023
Remuneração 100% da Taxa DI + 2,40% a.a.
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 8ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental Participações S.A. (1ª 
Série Vencida)

Valor Total da Emissão R$1.100.000.000,00
Quantidade 1.100.000
Espécie Quirografária
Garantias N/A
Data de Vencimento 15/09/2034 (2ª série)
Remuneração IPCA + 5,5365% a.a.(2ª Série)
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão
1ª Emissão de Debêntures da BRK - Região Metropolitana de 
Maceió S.A.

Valor Total da Emissão R$1.800.000.000,00
Quantidade 600.000 (1ª Série); 1.200.000 (2ª Série)
Espécie Com Garantia Real, Com Garantia Fidejussória Adicional

Garantias
Fiança; Alienação Fiduciária de Ações; Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios

Data de Vencimento 01/12/2023 (1ª Série); 01/12/2023 (2ª Série)
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Remuneração 100% da Taxa DI + 2,80% a.a. (1ª Série); 100% da Taxa DI + 2,80% 
a.a. (2ª Série)

Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 1ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental - Blumenau S.A.
Valor Total da Emissão R$62.000.000,00
Quantidade 62.000
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional
Garantias Fiança
Data de Vencimento 10/5/2023
Remuneração 100% da Taxa DI +2.9% a.a.
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 6ª Emissão de Debêntures da F.AB. Zona Oeste S.A
Valor Total da Emissão R$147.000.000,00
Quantidade 100.000 (1ª Série); 47.000 (2ª Série)
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional
Garantias Fiança
Data de Vencimento 27/02/2023 (1ª Série); 27/02/2023 (2ª Série)

Remuneração
100% da Taxa DI + 2,50% a.a (1ª Série); 100% da Taxa DI + 2,50% 
a.a (2ª Série)

Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 5ª Emissão de Debêntures da F.AB. Zona Oeste S.A
Valor Total da Emissão R$200.000.000,00
Quantidade 200.000
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional
Garantias Fiança
Data de Vencimento 22/2/2023
Remuneração 100% da Taxa DI +2,90% a.a.
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 1ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental - Caçador S.A.
Valor Total da Emissão R$42.000.000,00
Quantidade 42.000
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional
Garantias Fiança
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Data de Vencimento 5/7/2023
Remuneração 100% da Taxa DI + 2,00% a.a.
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 3ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental - Rio das Ostras S.A.

Valor Total da Emissão R$140.000.000,00
Quantidade 140.000
Espécie Quirografária, com Fidejussória Adicional
Garantias Fiança
Data de Vencimento 28/6/2023
Remuneração 100% da Taxa DI + 2,00% a.a.
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 3ª Emissão de Debêntures da Companhia de Saneamento do 
Tocantins - Saneatins

Valor Total da Emissão R$190.000.000,00
Quantidade 5.000 (1ª Série); 140.000 (2ª Série)
Espécie Real
Garantias Real, Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios
Data de Vencimento 31/07/2022 (1ª Série); 31/07/2022 (2ª Série)
Remuneração IPCA + 10,33% a.a. (1ª série); IPCA + 10,33% a.a. (2ª série)
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 1ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental - Goiás S.A.
Valor Total da Emissão R$150.000.000,00
Quantidade 150.000
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória
Garantias Fiança
Data de Vencimento 16/6/2023
Remuneração 100% da Taxa DI + 2,90% a.a.
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 2ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental - Macaé S.A.
Valor Total da Emissão R$74.000.000,00
Quantidade 74.000
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória
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Garantias Fiança
Data de Vencimento 20/10/2026
Remuneração 100% da Taxa DI + 2,40% a.a
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 5ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental - Sumaré S.A.
Valor Total da Emissão R$201.000.000,00
Quantidade 201.000
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória
Garantias Fiança
Data de Vencimento 9/9/2023
Remuneração 100% da Taxa DI + 1,99% a.a
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 1ª Emissão de Debêntures da BRK - NE/N/CO S.A
Valor Total da Emissão R$ 320.000.000,00
Quantidade 320.000
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória
Garantias Fiança
Data de Vencimento 09/12/2023
Remuneração 00% da Taxa DI + 2,00% a.a
Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão 10ª Emissão de Debêntures da BRK Ambiental Participações S.A.
Valor Total da Emissão R$ 1.600.000.000,00
Quantidade 1.600.000
Espécie Quirografária
Garantias N/A
Data de Vencimento 15/04/2027
Remuneração 100% da Taxa DI + 2,40% a.a
Enquadramento Adimplência Financeira
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ANEXO C – ATAS DAS APROVAÇÕES SOCIETÁRIAS QUE APROVARAM A OFERTA 
E A OUTORGA DAS GARANTIAS
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BRK AMBIENTAL – REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIO S.A. 
CNPJ/ME nº 39.580.673/0001-01 

NIRE 2730007027-9 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 2022, ÀS 14:00 HORAS  

 

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 21 do mês de julho de 2022, às 14:00 horas, ocorrida de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
81, de 29 de março de 2022, considerando-se, portanto, como tendo sido realizada na sede social 
da BRK Ambiental – Região Metropolitana de Maceió S.A., localizada na cidade de Maceió, Estado 
de Alagoas, na Avenida Fernandes Lima, n° 679, CEP 57.055-000 (“Companhia”). 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada, tendo em vista a presença da única acionista 
da Companhia, representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme o disposto 
no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”).  

3. MESA: Presidente: José Gerardo Copello; e Secretária: Denise Lie Okimura 

4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a realização, pela Companhia, da sua 2ª (segunda) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária a ser 
convolada em espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, no 
valor total de até R$1.800.000.000,00 (um bilhão e oitocentos milhões de reais) (“Debêntures”), as 
quais serão objeto de oferta de distribuição pública, nos termos da Lei nº 6.385, de 07 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada (“Instrução CVM 400”), da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme 
alterada (“Lei 12.431”), do Decreto  nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto 8.874”) e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), conforme termos e condições a 
serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, da BRK Ambiental – Região 
Metropolitana de Maceió S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das 
Debêntures, a BRK Ambiental Participações S.A. (“BRK Participações”), na qualidade de fiadora, e 
a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), na qualidade 
de agente fiduciário, representado a comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e 
“Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) a outorga, pela Companhia, em garantia do integral 
pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), sob condição suspensiva, da 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme definido abaixo), em regime de 
compartilhamento com os credores dos Endividamentos Permitidos (conforme será definido na 
Escritura de Emissão), nos termos a serem previstos no “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, 
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Administração de Contas Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças” a ser celebrado entre a 
Companhia, na qualidade de cedente fiduciária, o Agente Fiduciário e demais credores dos 
Endividamentos Permitidos, na qualidade de credores fiduciários (“Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios”); (iii) a celebração, pela Companhia, do “Instrumento Particular de 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças” 
entre a BRK Participações, na qualidade de alienante fiduciária, a Companhia, na qualidade de 
interveniente anuente, o Agente Fiduciário e demais credores dos Endividamentos Permitidos, na 
qualidade de credores fiduciários (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e, quando referido 
em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, os “Contratos de 
Garantia”), por meio do qual a BRK Participações outorgará, em garantia das Obrigações 
Garantidas, sob condição suspensiva, a Alienação Fiduciária de Ações (conforme definido abaixo), 
em regime de compartilhamento com os credores dos Endividamentos Permitidos; e (iv) 
autorização para a Diretoria da Companhia, de forma direta ou indireta, por meio de 
procuradores, e nos termos do seu estatuto social, praticar todos e quaisquer atos necessários ou 
convenientes à formalização da Emissão, da Oferta e das Garantias (conforme definidas abaixo), 
incluindo, mas não se limitando, (a) a discussão e negociação dos demais termos das Debêntures, 
bem como a celebração, pela Companhia, da Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia e 
seus eventuais aditamentos, inclusive o aditamento à Escritura de Emissão para refletir o resultado 
do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), bem como todos e quaisquer 
outros instrumentos, aditamentos, requerimentos, formulários, declarações, termos, procurações, 
inclusive irrevogáveis e irretratáveis, por prazo de validade indeterminado, até a integral 
liquidação das Obrigações Garantidas, independentemente das limitações temporais para 
outorga de procuração previstas no estatuto social da Companhia, e/ou demais documentos 
pertinentes à realização da Emissão e da Oferta, bem como à constituição das Garantias; (b) a 
contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários para a realização da Oferta, sendo uma delas a instituição intermediária líder 
(“Coordenadores”) e dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, ao 
escriturador, banco liquidante, o banco depositário, o Agente Fiduciário, a Agência de 
Classificação de Risco (conforme definido abaixo), o formador de mercado e os assessores legais 
(em conjunto, “Prestadores de Serviços”), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço para a 
respectiva contratação dos serviços, bem como assinar os respectivos instrumentos de 
contratação e eventuais alterações e, aditamentos, incluindo, mas não se limitando, ao Contrato 
de Distribuição (conforme definido abaixo) e o Contrato de Banco Depositário (conforme será 
definido na Escritura de Emissão); (v) autorização para a Diretoria da Companhia de forma direta 
ou indireta, por meio de procuradores, e nos termos do seu estatuto social, conforme o caso, para 
praticar todos os atos necessários para a implementação e formalização das deliberações 
constantes desta ata; e (vi) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da 
Companhia, de forma direta ou indireta, por meio de procuradores, e nos termos do seu estatuto 
social, para a realização da Oferta.  

5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, após apresentação das matérias, a acionista 
detentora da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, aprovou:  
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(i) a realização, pela Companhia, da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e 
condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão:  

(a) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures 
será aquela indicada na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”);  

(b) Número da Emissão: A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da 
Companhia;  

(c) Destinação dos Recursos: Nos termos do artigo 2°, parágrafo 1°, da Lei 12.431, do 
Decreto 8.874, e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 3.947, de 27 
de janeiro de 2011, os recursos líquidos captados pela Companhia por meio das 
Debêntures serão utilizados exclusivamente, até a liquidação integral das Debêntures, 
para o pagamento futuro ou reembolso de gastos, despesas, outorgas ou dívidas 
relacionados à implantação do projeto de prestação dos serviços públicos, pela 
Companhia, de abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito dos 
municípios da região metropolitana da cidade de Maceió, no Estado de Alagoas, no 
âmbito da concessão de serviços públicos decorrentes da Concorrência Pública nº 
09/2020 CASAL/AL - CEL/RMM, desde que os gastos, despesas ou dívidas passíveis de 
reembolso tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da 
data de encerramento da Oferta; 

(d) Enquadramento do Projeto como Prioritário:  As Debêntures contarão com o 
incentivo previsto no artigo 2º da Lei 12.431, e no Decreto 8.874, tendo em vista o 
enquadramento do projeto de prestação dos serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário no âmbito dos municípios da região metropolitana da 
cidade de Maceió, no Estado de Alagoas, no âmbito da concessão de serviços públicos 
decorrentes da Concorrência Pública nº 09/2020 CASAL/AL - CEL/RMM, nos termos do 
contrato de concessão celebrado entre a Companhia e o Estado de Alagoas, com a 
interveniência anuência da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de 
Alagoas – ARSAL, em 29 de maio de 2020, conforme aditado de tempos em tempos 
(“Projeto”, “Concessão” e “Contrato de Concessão”, respectivamente), como prioritário 
pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, por meio de portaria a ser expedida pelo 
referido órgão. 

(e) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$1.800.000.000,00 (um bilhão 
e oitocentos milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”);  

(f) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; 

(g) Regime de Colocação e Plano de Distribuição: As Debêntures serão objeto de oferta 
pública de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, da Instrução CVM 400 e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, nos termos do “Contrato de Estruturação, Coordenação e 
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Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Regime de Garantia Firme de Colocação, da BRK Ambiental - 
Região Metropolitana de Maceió S.A.” a ser celebrado entre os Coordenadores, a 
Companhia e a BRK Participações (“Contrato de Distribuição”), sob o regime de garantia 
firme de colocação da totalidade das Debêntures, com a intermediação dos 
Coordenadores e de outras instituições financeiras, que não se enquadrem como 
Coordenadores, autorizadas a operar no mercado de capitais para participar da 
colocação das Debêntures junto a potenciais Investidores, observado o procedimento 
previsto no parágrafo 3º do artigo 33 da Instrução CVM 400;  

(h) Procedimento de Bookbuilding: Os Coordenadores organizarão procedimento de 
coleta de intenções de investimento, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e 
do artigo 44 da Instrução CVM 400, com recebimento de reservas durante o Período de 
Reserva (conforme será definido na Escritura de Emissão), sem lotes mínimos ou 
máximos, para verificação da demanda pelas Debêntures, de forma a (i) verificar a 
existência da demanda para a colocação da totalidade das Debêntures; (ii) a definir a taxa 
final da Remuneração das Debêntures (conforme definido abaixo), nos termo da Escritura 
de Emissão (“Procedimento de Bookbuilding”); 

(i) Prazo de Subscrição: Respeitados (1) o atendimento aos requisitos da Escritura de 
Emissão e as disposições do Contrato de Distribuição; (2) a concessão do registro da 
Oferta pela CVM; (3) a divulgação do Anúncio de Início (conforme será definido na 
Escritura de Emissão); e (4) a disponibilização, aos investidores, do Prospecto Definitivo 
da Oferta (conforme será definido na Escritura de Emissão), que incorporará, por 
referência a última versão disponível no site da CVM do formulário de referência da 
Companhia, a ser elaborado pela Companhia em conformidade com a Resolução da CVM 
nº 80, de 29 de março de 2022, as Debêntures serão subscritas nos termos e prazos do 
cronograma a ser indicado na seção “Cronograma Estimado das Etapas da Oferta” dos 
Prospectos (conforme será definido na Escritura de Emissão), o qual observará o prazo 
regulamentar de até 6 (seis) meses contados da data de publicação do Anúncio de Início, 
conforme artigo 18 da Instrução CVM 400, observada a possibilidade de alteração do 
cronograma da Emissão, de acordo com o artigo 25 da Instrução CVM 400; 

(j) Publicidade: Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da Emissão 
que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas deverão ser 
obrigatoriamente divulgados sob a forma de “Aviso aos Debenturistas” na página da 
Companhia na rede mundial de computadores (https://www.ri.brkambiental.com.br) e 
serão publicados (1) no Jornal de Publicação (conforme será definido na Escritura de 
Emissão) da Companhia, ou (2) nos sítios eletrônicos da CVM e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão – Balcão B3 (“B3”), conforme aplicável, nos termos do art. 289 da Lei das 
Sociedades por Ações, sendo a divulgação comunicada ao Agente Fiduciário e à B3. Caso 
a Companhia altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão, deverá enviar 

DocuSign Envelope ID: EA395E82-5AF2-4910-9057-D72224727CA2

314



notificação ao Agente Fiduciário informando o novo veículo para divulgação de suas 
informações; 

(k) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade das Debêntures será a data da 1ª (primeira) integralização das Debêntures 
(“Data de Início da Rentabilidade”); 

(l) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a 
forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os 
fins de direito, sua titularidade será comprovada pelo extrato de conta de depósito 
emitido pelo escriturados das Debêntures e, adicionalmente, com relação às Debêntures 
que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será reconhecido 
como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3, em nome 
de cada Debenturista; 

(m) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia; 

(n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações; 

(o) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das 
Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado Obrigatório 
(conforme definidos abaixo), resgate da totalidade das Debêntures decorrentes da Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo e Aquisição Facultativa (conforme definidos abaixo) 
com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de até 20 
(vinte) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se na data a ser indicada na 
Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); 

(p) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 
(mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); 

(q) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 1.800.000 (um milhão e oitocentas mil) 
Debêntures, em série única; 

(r) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor 
Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer 
Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da 
Rentabilidade, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário 
Atualizado (conforme definido abaixo), acrescido da Remuneração das Debêntures, 
calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a 
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data de sua efetiva integralização (exclusive). Adicionalmente, as Debêntures poderão 
ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo critério dos Coordenadores, 
se for o caso, no ato de subscrição, desde que ofertado em igualdade de condições a 
todos os investidores em cada data de subscrição; 

(s) Caracterização como Debêntures Sustentáveis: As Debêntures serão caracterizadas 
como “debêntures sustentáveis” com base no compromisso da Companhia em destinar 
os recursos a serem captados na Emissão para projetos operados pela Companhia que 
estiverem associados às matérias a serem previstas na Escritura de Emissão, conforme 
definidos pelas diretrizes do Green Bond Principles), Social Bond Principles) e Sustainable 
Bond Guidelines, todos de 2021, conforme emitidas  e atualizadas pela International 
Capital Market Association de tempos em tempos;  

(t) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme aplicável, das Debêntures será atualizado monetariamente 
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, desde a Data de Início da 
Rentabilidade (inclusive) até a data de seu efetivo pagamento (exclusive) (“Atualização 
Monetária das Debêntures”), sendo o produto da Atualização Monetária das Debêntures 
incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 
aplicável, das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), segundo a fórmula a ser 
descrita na Escritura de Emissão; 

(u) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures incidirão juros remuneratórios a serem definidos de acordo com o 
Procedimento de Bookbuilding, que será o maior entre: (1) a taxa interna de retorno do 
Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do 
Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2035, a ser 
apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”) em sua página na internet 
(www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil (conforme será definido na Escritura de 
Emissão) imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, 
acrescida exponencialmente de spread de até 2,05% (dois inteiros e cinco centésimos por 
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (2) até 7,95% (sete 
inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data do efetivo pagamento. O cálculo da Remuneração das Debêntures 
obedecerá a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; 

(v) Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência 
do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, se permitido 
pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado Obrigatório, resgate da totalidade das 
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Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo e Aquisição 
Facultativa, com o cancelamento da totalidade das Debêntures, o pagamento da 
Remuneração das Debêntures será realizado em até 37 (trinta e sete) parcelas semestrais 
e consecutivas, de acordo com as datas a serem indicadas na Escritura de Emissão (cada 
uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”): 

(w) Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado: Ressalvadas as hipóteses de 
pagamento em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures e, se permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e 
regulamentação aplicáveis, de Resgate Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado 
Obrigatório, resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo e Aquisição Facultativa, com o cancelamento da totalidade das 
Debêntures, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado em 
até 36 (trinta e seis) parcelas semestrais e consecutivas, de acordo com as datas a serem 
indicadas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização”), conforme 
percentuais a serem previstos na Escritura de Emissão; 

(x) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados pela 
Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (1) os 
procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3; e/ou (2) os procedimentos adotados pelo escriturador para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3; 

(y) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação a ser prevista na Escritura de Emissão até o 1° 
(primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia 
Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. Exceto quando 
previsto expressamente de modo diverso na presente Escritura de Emissão, entende-se 
por “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada por meio 
da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo, feriado 
declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária que não seja 
realizada por meio da B3 ou qualquer obrigação não pecuniária a ser prevista na Escritura 
de Emissão, qualquer dia que não seja sábado, domingo, feriado declarado nacional ou 
qualquer dia em que não houver expediente bancário na cidade de Maceió, Estado de 
Alagoas, ou na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(z) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização Monetária e da Remuneração das 
Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer 
quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial: (1) multa moratória convencional, irredutível e não 
compensatória de 2% (dois por cento); e (2) juros moratórios à razão de 1% (um por 
cento) ao mês, calculados desde a data do inadimplemento (inclusive) até a data do 
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efetivo pagamento (exclusive), ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); 

(aa) Decadência dos Direitos aos Acréscimos: O não comparecimento do Debenturista para 
receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, 
nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão, ou em comunicado publicado pela 
Companhia nos locais a serem indicados na Escritura de Emissão, não lhe dará direito ao 
recebimento da Remuneração e/ou dos Encargos Moratórios das Debêntures no período 
relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos 
até a data do respectivo vencimento ou pagamento; 

(bb) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 

(cc) Imunidade de Debenturistas: As Debêntures gozarão do tratamento tributário previsto 
no artigo 2º da Lei 12.431; 

(dd) Classificação de Risco: Foi contratada como agência de classificação de risco da Oferta 
a Moody’s America Latina (“Agência de Classificação de Risco”), a qual atribuirá rating 
preliminar para as Debêntures nos termos a serem dispostos na Escritura de Emissão; 

(ee) Garantia Fidejussória: Para assegurar o pagamento integral de todos e quaisquer 
valores, principais e acessórios, a serem assumidos pela Companhia na Escritura de 
Emissão, a BRK Participações, se obrigará, em caráter irrevogável e irretratável, no âmbito 
da Escritura de Emissão, perante os Debenturistas, como fiadora, principal pagadora e 
solidariamente responsável, nos termos dos artigos 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada, pelo pagamento fiel, pontual e integral de 
todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, presentes ou futuros, incluindo, mas 
não se limitando a, o Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, das 
Debêntures, da Remuneração, os Encargos Moratórios devidos pela Companhia, 
inclusive aqueles devidos ao Agente Fiduciário, nos termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão, bem como, quando houver e desde que comprovados, verbas indenizatórias, 
despesas judiciais e extrajudiciais, gastos incorridos com a excussão de garantias, gastos 
com honorários advocatícios, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações judiciais ou 
medidas extrajudiciais propostas pelo Agente Fiduciário, em benefício dos Debenturistas 
(“Obrigações Garantidas”); 

(ff) Garantias Reais: Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações 
Garantidas, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão, a Companhia e a BRK 
Participações, conforme aplicável, de forma irrevogável e irretratável, constituirão em 
favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, as seguintes garantias 
reais (“Garantias Reais” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), sob condição 
suspensiva: (a) mediante a implementação da Condição Suspensiva (conforme definido 
abaixo), alienação fiduciária (1) da totalidade das ações de emissão da Companhia, de 
titularidade da BRK Participações (“Ações”); (2) de todos os direitos econômicos, 
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patrimoniais e/ou políticos inerentes e oriundos das Ações, quer existentes ou futuros, 
inclusive os frutos, rendimentos, preferências e vantagens que forem a elas atribuídos, a 
qualquer título, incluindo, mas não se limitando, aos dividendos, juros sobre o capital 
próprio, resgate de ações, bonificações em geral e todos os demais valores que de 
qualquer outra forma vierem a ser distribuídos pela Companhia, bem como quaisquer 
bens em que as Ações sejam convertidas (inclusive quaisquer certificados de depósitos 
ou valores mobiliários) (“Direitos Econômicos Relacionados às Ações”); (3) todas as ações 
que porventura, a partir desta data, sejam atribuídas à BRK Participações, ou seus 
eventuais sucessores legais ou qualquer novo acionista por meio de subscrição, por força 
de desmembramentos, grupamentos ou exercício de direito de preferência das Ações, 
distribuição de bonificações, conversão de debêntures de emissão da Companhia e de 
titularidade da BRK Participações, todas as ações, valores mobiliários e demais direitos 
que porventura, a partir desta data, venham a substituir as Ações, em razão de 
cancelamento das mesmas, incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de 
reorganização societária envolvendo a Companhia (“Demais Direitos Relacionados às 
Ações” e em conjunto com as Ações e os Direitos Econômicos Relacionados às Ações, as 
“Ações Alienadas Fiduciariamente”; e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente), 
que poderá vir a ser compartilhada com os credores dos Endividamentos Permitidos, nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; e (b) mediante a implementação 
da Condição Suspensiva, cessão fiduciária: (1) da totalidade dos direitos creditórios 
(inclusive direitos emergentes, quando aplicável) detidos pela Companhia, diretos e 
indiretos, atuais e futuros, principais e acessórios, decorrentes ou oriundos do Contrato 
de Concessão, incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, 
prerrogativas e ações relacionados a tais direitos creditórios, bem como toda e qualquer 
receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização a eles relativos (“Direitos Creditórios 
- Contrato de Concessão”); (2) da totalidade dos direitos creditórios (inclusive direitos 
emergentes, quando aplicável), diretos e indiretos, atuais e futuros, principais e 
acessórios, decorrentes ou oriundos (I) dos seguros contratados no âmbito do Contrato 
de Concessão; bem como (II) de cada um dos contratos de EPC e dos contratos de 
operação e manutenção do Projeto (itens (I) e (II), em conjunto, “Direitos Creditórios – 
Contratos do Projeto”, e em conjunto com os Direitos Creditórios – Contrato de 
Concessão, os “Direitos Creditórios - Instrumentos Cedente”); (3) de todos os demais 
direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, presentes e futuros, da Companhia 
que possam ser objeto de cessão fiduciária de acordo com o Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e com as normas legais e regulamentares aplicáveis, 
decorrentes dos Direitos Creditórios - Instrumentos Cedente; (4) da totalidade dos 
direitos da Companhia contra o Banco Depositário com relação à titularidade das Contas 
Vinculadas (conforme serão definidas no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios), bem como todos os recursos depositados ou que venham a ser depositados 
e mantidos, a qualquer tempo, inclusive, mas não limitado aos investimentos e 
rendimentos atrelados às Contas Vinculadas, conforme aplicável, inclusive todos e 
quaisquer investimentos permitidos (sendo (1), (2), (3) e (4), em conjunto, os “Direitos 
Creditórios”; e “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, respectivamente), que poderá 
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vir a ser compartilhada com os credores dos Endividamentos Permitidos, nos termos do 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios). A eficácia das Garantias Reais 
estará sujeita, nos termos do artigo 125 do Código Civil, à liberação do ônus existente 
sobre os bens objeto das Garantias Reais no âmbito do “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Duas Séries, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da BRK Ambiental – Região 
Metropolitana de Maceió S.A.” celebrado entre a Companhia, a BRK Participações e o 
Agente Fiduciário, em 09 de dezembro de 2020 (“Condição Suspensiva”);  

(gg) Compartilhamento de Garantias: As Garantias Reais serão compartilhadas com os 
credores dos Endividamentos Permitidos (conforme será definido na Escritura de 
Emissão), sem a necessidade de realização de nenhuma assembleia geral de 
Debenturistas para a celebração do instrumento particular de compartilhamento das 
Garantias Reais a ser firmado entre os credores dos Endividamentos Permitidos e o 
Agente Fiduciário; 

(hh) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e 
independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), nos termos da 
Resolução do CMN 4.751, de 26 de setembro de 2019 (“Resolução CMN 4.751”) ou de 
outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado 
pelo CMN, nos termos da Lei 12.431 ou conforme será disposto na Escritura de Emissão, 
desde que se observe o disposto no inciso II do artigo 1º, §1º, da Lei 12.431, na Resolução 
CMN 4.751 e demais legislações ou regulamentações aplicáveis, observadas as condições 
a serem previstas na Escritura de Emissão. Caso (i) a Companhia deseje realizar Resgate 
Antecipado Facultativo Total; e (ii) ainda não tenha sido comprovada a destinação da 
totalidade dos recursos decorrentes das Debêntures, nos termos a serem definidos pela 
Escritura de Emissão, a Companhia deverá emitir um relatório, previamente à realização 
do Resgate Antecipado Facultativo Total, com um resumo a respeito da destinação dos 
recursos decorrentes das Debêntures, nos termos a serem definidos pela Escritura de 
Emissão, sendo certo que a Companhia deverá disponibilizar tal relatório ao Agente 
Fiduciário, com, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência da data de realização 
do Resgate Antecipado Facultativo Total. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo 
Total das Debêntures, o valor devido pela Companhia será equivalente ao maior entre: 
(i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a 
Data do Resgate Antecipado Facultativo (exclusive), ou (ii) o valor presente das parcelas 
remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Atualizado das 
Debêntures, conforme o caso, acrescido (a) da Remuneração, conforme o caso, utilizando 
como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com 
juros semestrais (NTN-B), com duration aproximada equivalente à duration 
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